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RESUMO 
  Este  trabalho  é  sobre  a  indumentária  e  suas  implicações  na  cultura  material  da 
sociedade das Minas na Comarca de Sabará no período de 1711 – 1750. A pesquisa analisa o 
comércio,  a produção  e  os  usos da  roupa  no  cotidiano  social a  partir  de uma amostra 
documental  fundamentada  em  testamentos  e  inventários  post  mortem  de indivíduos  que 
viveram  neste espaço  histórico. Tal análise interpreta  o  trânsito comercial  e cultural das 
roupas, tecidos, aviamentos e acessórios indumentários e examina a produção dos tecidos e da 
vestimenta  local,  assim  como  os  oficiais  e  aprendizes  que  estiveram  envolvidos  nessa 
confecção  como  o  sapateiro,  o  alfaiate,  a  costureira  e  os  tecelões.  Além  disso,  descreve, 
analisa e apresenta as formas simbólicas de percepção e apresentação do mundo, através da 
linguagem das roupas e da sociabilidade do ato de vestir. 
Palavras chave - Minas Gerais colonial, Cultura Material, Indumentária, Oficiais mecânicos, 
Comércio colonial. 
ABSTRACT 
This work is about  garb and their implications in the material culture of the mining 
society of the District of Sabará in the period from 1711 to 1750. The research analyzes the 
trade, the production and the use of the clothes in the daily social from a documental sample 
based on wills and inventories post-mortem of individuals that lived in this historical place. 
Interpret  the  transit  commercial  and  cultural  of  the  clothes,  fabrics,  implements  and 
accessories. Examines the  production of  fabrics and of  the local clothes,  as well  as the 
workers and apprentices that were involved in the manufacturing as: the shoemaker, the tailor, 
the  seamstress  and  the  weavers.  Moreover,  describes,  analyzes  and  displays  the  symbolic 
forms of perception and presentation of the world, through the language of the clothes and of 
the sociability of the act of dressing. 
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INTRODUÇÃO 
O  presente  estudo  é  o  amadurecimento  de  um  trabalho  iniciado  e  parcialmente 
desenvolvido  ainda  na  graduação  a  partir  dos  primeiros  contatos  com  os  inventários  post 
mortem e os testamentos, documentação privilegiada na pesquisa que se apresenta. 
1
 A partir 
da quantidade, da riqueza e das características das informações que fornecem, permitiram-me 
refletir  sobre  a  vida  material  (em  destaque  a  indumentária)  de  parte  da  sociedade  que  se 
formou na região das Minas, na primeira metade do século XVIII, especificamente aquela em 
torno da Comarca do Rio das Velhas. 
Os  testamentos  configuram-se  como  importante  documentação  a  ser  pesquisada 
quando, tratando-se de um relato de foro íntimo, podem nos revelar sentimentos e “modos de 
ver o  mundo” e  como se  davam as  relações dos  indivíduos  com seus  bens,  em  destaque  a 
roupa. Nesses documentos, serão analisados os registros de doações dos objetos em questão 
(vestuário  e  acessórios),  enquanto  um  espaço  importante  de  afirmação  do  poder  simbólico 
atribuído a  cada um  desses objetos,  além do seu destino, enquanto objeto  de circulação 
cultural  identitária e  perpetuador  de  uma prática  como herança.  Isto  comprovaria  a  grande 
importância  simbólica  dos  objetos  e  que  o  próprio  sentido  desses  objetos  passe  a  área  de 
outras pessoas: parentes, amigos e escravos. 
 Os inventários post mortem listam, com  grande pormenor, os  bens materiais e seus 
valores,  incluindo  peças  do  vestuário  e  seus  adereços,  (botões  de  vários  tipos,  fivelas, 
abotoaduras,  cordões,  peças  de  fitas, etc.),  além da  variedade  de tecidos  das  confecções, 
descritas  no  ato de  arrolar  as  roupas  deixadas pelo  ausente.  Assim  descrevem,  de  maneira 
sistemática  e  detalhada,  atributos  de  fundamental  importância à  análise  do  objeto  desta 
pesquisa, dando-nos a percepção das despesas que  parcela  economicamente privilegiada da 
 
 
1
 DRUMOND, Marco Aurélio. O Guarda-roupas da colônia, 2002. Este trabalho foi resultado de pesquisas no 
Programa  de  Iniciação  Científica  do  Centro  Universitário  Newton  Paiva,  entre  os  anos  2000-2001,  onde  me 
graduei Licenciado em História sob a orientação Professor Dr. José Newton Coelho Meneses, a quem agradeço. 
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população tinha com seus guarda-roupas, já que a maioria pobre e desprovida de bens móveis 
nos escapa nesse tipo de documento. 
No  caso  dos  inventários  dos  proprietários  de  lojas,  descrevem  eles,  ainda,  seus 
estoques  e,  consequentemente,  a  oferta,  tanto  em  quantidade  quanto  em  qualidade,  dos 
diversos artigos componentes das indumentárias. Revelam, além disso, as relações de créditos 
e débitos que os indivíduos mantinham com o proprietário nessas ocasiões. 
  Ao  privilegiar a  indumentária enquanto objeto de estudo,  considero  de fundamental 
importância, as análises de Silvia Hunold Lara e Daniel Roche. Segundo a autora: 
Revelador  dos  jogos  hierárquicos  no  interior  dos  quais  as  diferenças  eram 
mostradas, o tema das roupas e ornatos torna-se particularmente interessante parta a 
análise que pretenda avançar em busca dos  modos  de  dominação social  e  das 
distinções  situadas  além  daquelas  praticadas  por  nobres  e  pessoas  de  mais 
qualidade.
2
 
  Para  Roche,  a  vestimenta  é  “fato  social  de  comunicação,  que  traduz  também  a 
evolução da cultura, da sensibilidade, das técnicas, a inteligência dos produtores e a tolerância 
dos consumidores.” 
3
 
Visando ao aprofundamento do tema e à investigação mais madura das questões 
anteriormente debatidas das quais muitas não respondidas, essa pesquisa propõe investigar o 
papel cultural da indumentária no cotidiano das Minas da primeira metade do século XVIII. A 
pesquisa  objetiva  o  estudo  da  vida  material  a  partir  do  vestuário  (tipos  e  modelos),  seus 
acessórios  (chapéus,  sapatos,  fitas,  etc.),  matéria-prima  (os  diversos  tipos  e  origem  dos  de 
tecidos), seu comércio e produção no espaço colonial, assim como refletir sobre sua função 
simbólica no universo setecentista da região das Minas, submetida a imensas trocas culturais, 
características da sua formação multifacetada. 
A  partir  daí,  as  questões  que  norteiam  essa  pesquisa  são:  como  se  configurava  o 
universo indumentário (material e simbólico) mineiro na primeira metade do século XVIII? 
Quais  eram  os  critérios  que  pautavam  o  consumo  dos  diversos  artigos  de  vestimenta, 
 
 
2
 LARA, Silvia Hunold. Resíduos setecentistas, 2007, p. 87. 
3
 ROCHE, Daniel. A História das Coisas Banais, 2000, p. 13. 
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distribuídos em uma enorme diversidade de qualidade de tecidos e cores que eram ofertados? 
Como se configurava esse mercado? Quais eram essas roupas? De onde  vinham? Quem as 
produzia? E por fim e não menos importante, quem as usava? Qual a apropriação que cada 
indivíduo  fazia  desse  ou daquele  objeto  ou  de  um  grupo  deles  vida cotidiana?  Quais  os 
códigos sociais que podem ser definidos ou lidos a partir da vestimenta nos diversos ritos da 
vida? 
É a partir do conceito de “cultura material” que a pesquisa busca elucidar as questões 
propostas.  Como  nos  chama  a  atenção  Jean  Marie  Pesez,  este  não  é  um  conceito  fácil  de 
teorizar,  embora  seja  útil à  história  usar o  elemento  dessa  cultura  de  sobrevivência  para 
apreender o real, para entender o cotidiano. 
4
 Uma dessas dificuldades é a de definir, numa só 
expressão,  dois  conceitos  distintos:  o  termo  (cultura  material)  soa  ambíguo,  pois  segundo 
Marcelo  Rede,  indica  tanto  o  objeto  de  estudo  quanto  uma  forma  de  conhecimento  e  isto 
implica uma proposta de método
5
. 
Na  definição  de  Pedro  Paulo  Funari,  a  “cultura  material”  deve  ser  entendida  como 
“tudo  o  que  é  feito  ou utilizado  pelo  homem” 
6
.  Devido,  porém,  à  possível  dificuldade de 
acesso direto à fonte, a indumentária nunca se configurou em objeto privilegiado nos estudos 
arqueológicos que têm no artefato, ou seja, no próprio objeto, sua mais importante fonte de 
pesquisa.  Utilizando-se  de  diversos  outros  meios  (peças  de  colecionadores,  iconografia, 
fotografia, e documentos cartoriais), a roupa e seus adereços acabaram sendo objeto de 
pesquisa de áreas de investigação em que atuam historiadores da arte e da moda e também os 
historiadores da cultura. 
Para Peter Burke, entretanto,  “tradicionalmente, os  historiadores culturais  atribuíram 
menos importância à cultura material que às idéias, deixando aquele campo aos historiadores 
 
4
 PESEZ, Jean Marie. História da Cultura Material, 1993, p.180. 
5
 REDE, Marcelo. História a partir das coisas, 1996, p. 265 – 266. 
6
 FUNARI, Paulo. Arqueologia histórica e cultura material, 2005, p. 85. 
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econômicos.” 
7
 Esses, muitas vezes abordaram o tema do vestuário  que, juntamente  com a 
alimentação e a  habitação  são  temas clássicos dessa  historiografia. Contudo, deixaram fora 
das  suas  pesquisas,  implicações  de  ordem,  sobretudo  simbólica,  que  a  posse  e a  utilização 
desses objetos exerciam no cotidiano dos indivíduos. 
8
 
Para Daniel Roche, “os historiadores da economia priorizam sobretudo a produção e a 
manufatura,  muito  raramente  o  comércio.  Vastos  setores  permanecem  intocados:  a 
transformação dos tecidos, o consumo e seus mercados, a relação entre mercado e consumo 
familiar.” 
9
. 
  Ao problematizar a questão do comércio de tecidos e roupas a partir dos inventários, é 
de suma importância estar atento às limitações impostas pela fonte documental pesquisada, já 
que  esta  tem  como  característica,  arrolar  apenas  aqueles  objetos  que,  a  julgar  pelos 
avaliadores,  mereceram  um  preço  baseado  no  seu  valor  de  troca.  Essa  questão  nos  leva  a 
pensar  que  o  universo  material  observado  pode  não  estar  restrito  àquele  registrado  na 
documentação, sendo ele mais amplo e também diverso daquele apresentado. Como analisado 
por Daniel Roche: 
[...]nos  inventários  encontram-se  unidos  dois  aspectos  complementares  da  análise 
social  e  da  antropologia  da  família:  os  objetos  e  seu  contexto  econômico  e 
demográfico. Por outro lado, sabe-se melhor agora como a escrita notarial tem suas 
regras  e  suas  fraquezas,  e  como  ela  pode  privilegiar  certas  opções;  sabe-se 
igualmente  como  é  insensível  ao  valor  simbólico  das  coisas,  à  estratégia  das 
aquisições.  Em suma, o documento notarial  propicia  um  fundamento  á  análise 
funcional e difusionista,  o que não é  pouco,  mas exige complementos, vale  dizer, 
outras fontes. 
10
 
  Tal questão, no entanto, nos permite afirmar que muitos produtos ofertados pelo 
mercado  indumentário  e  seus  acessórios,  estiveram  diretamente  ligados  ao  “poder  de 
consumo” e ao “tipo de consumo” (ordinário ou extraordinário) de cada inventariado. 
 
7
 BURKE, Peter. O que é história cultural, 2005, p. 90. 
8
FRANCO, Afonso Arinos de Melo. Desenvolvimento da Civilização Material no Brasil, 1944; MAGALHÃES, 
Beatriz  Ricardina de. A  demanda do  trivial, 1987;  FOGUEL, Robert and Stanley ENGERMAN, Time  on the 
cross, 1974. 
9
 ROCHE, Daniel. A Cultura das Aparências, 2007, p. 42. 
10
 ROCHE, Daniel. O Povo de Paris, 2004, p. 15. 
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  A escolha de um tecido para a confecção de peça de roupa agregou não apenas valor 
material, mas também simbólico à peça que cada um vestia. A variedade de tecidos (muito 
maior que a variedade das peças) contribuiu sobremaneira para a diversidade da indumentária 
assim  como  contribuiu  para  a  definição  da  função  social  de  cada  roupa  no  cotidiano  das 
Minas setecentistas. Ao lado das apropriações de modelos e adaptações utilitárias que grupos 
sociais distintos fizeram ao incorporar algum tipo de roupa, a variação dos preços dos tecidos 
determinou a diversidade das peças que cada um possuía nas Minas Setecentistas. 
Os inventariados pesquisados
11
 dizem respeito a grupos sociais distintos e específicos 
que constituíram parte dos consumidores da Comarca do Rio das Velhas na primeira metade 
do século XVIII. Assim, os bens arrolados nesta documentação acabam por denunciar o perfil 
de consumo  de parte dessa sociedade e que induziu, mesmo que parcialmente, a oferta dos 
produtos no mercado. A demanda diversificada em cada tipo de tecido, roupa ou acessório 
(qualidade, cor, características) irá distinguir, aproximar ou distanciar indivíduos. 
  Os marcos temporais deste trabalho de pesquisa são orientados pelo interesse do autor 
em contribuir, mesmo que minimamente, para elucidar parte do universo material existente 
nas Minas Gerais da primeira metade do século XVIII (1711 – 1750). 
A  baliza  inicial   é   o  ano  de 1711  que marca a  elevação  do arraial  de  Sabará  a 
qualidade  de  Vila.  A  partir  desse  momento,  inicia-se  a  instalação  de  uma  forte  estrutura 
estatal instaurada como  instrumento de ordenação social dos mais diversos  setores da vida. 
Tamanha  foi  a  importância  atribuída  pela  administração  colonial  a  esse  espaço,  tanto  pelo 
enorme crescimento urbano quanto por importante centro comercial que se constituiu que, em 
 
11
 Foram pesquisados 160 inventários na Casa Borba Gato existentes para o período em destaque (1711-1750) 
divididos  entre  documentos  do Cartório de  Primeiro  Ofício –  CPO  (30  inventários)  e  o  Cartório  de  Segundo 
Ofício (130 inventários). Para pensar o comércio da região da Comarca do Rio das Velhas, merecerá destaque 
nesta pesquisa o inventário de Mathias de Crasto Porto, importante comerciante da primeira metade do século 
XVIII cujo estoque de suas lojas servirá de referência para pensar sobre a oferta e demanda dos diversos artigos 
da vestimenta. 
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1714,  tornou-se  cabeça  de  Comarca  da  região  do  Rio  das  Velhas,  a  então maior  e  mais 
importante região de exploração mineral dentre todas as outras até então conhecidas. 
Sendo assim, a instalação de um aparato administrativo que tinha como objetivo um 
maior controle dos “interesses do Império português” na região mineradora, acabou por 
reproduzir, mesmo que parcialmente, o universo cultural do colonizador. Marcado por forte 
hierarquização social, o cotidiano setecentista mineiro configura-se em um espaço de disputa 
e  convivência  entre  indivíduos  de  diversas  características  materiais  e  culturais,  o  que  nos 
permite identificar, a partir do desenvolvimento dessa região, as relações dos grupos que se 
formam com as “coisas” que os cercam e a partir daí sua relação com o mundo. 
A  baliza  temporal  que  define  o  final  da  pesquisa  é  o  ano  de  1750.  Tal  escolha  se 
justifica de três formas. Primeiro, porque a metade do século XVIII marca, tradicionalmente 
na historiografia,  o período  que se  percebe,  com  maior  clareza dos  números,  o  declínio  da 
produção  aurífera.  O  fato  deixou  evidente  o  envolvimento  da  população  das  regiões 
mineradoras em outras diversas atividades que lhes  garantiram  as conquistas materiais.  Em 
segundo lugar, marcou a morte de D. João V (31 de julho de 1750) que, desde a sua chegada 
ao trono (1º  de setembro de 1707),  buscou na Corte francesa as bases da sua  “política 
cultural”. Esta iria pautar o novo modelo de conduta baseada no refinamento e na busca de 
adorno pessoal que definiria a hierarquia social portuguesa por todo o seu Império. 
12
  E por 
fim, marca a chegada de Sebastião José de Carvalho e Melo, o Marquês de Pombal (Conde de 
Oeiras)  à  secretaria  de  Estado  do Reino  do Rei  D.  José  I  (1750-1777)  instituindo  várias 
reformas  administrativas,  econômicas  e  sociais  que  iriam  refletir  da  maneira  direta  no 
cotidiano da América portuguesa. 
13
 
 
12
 CARDOSO, José Luis. Pensar a economia em Portugal, 1990. 
13
 Dentre as várias medidas tomadas por Pombal, destacam-se: o término da cobrança da taxa de capitação dos 
escravos; a busca pelo fomento da produção manufatureira nas colônias; a expulsão dos Jesuítas de Portugal e de 
suas colônias. Para saber mais ver Maxwell, Kenneth. Marquês de Pombal, 1997. 
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  O presente estudo não se furtou, entretanto, em avançar o período proposto para buscar 
documentos suplementares que pudessem servir de sustentação teórica e contribuíssem para 
uma melhor análise do objeto de pesquisa. Esse  é  ocaso  do  inventário  dos  teares  que 
produziam grande quantidade de tecidos para o consumo e comércio local no terceiro quartel 
do século. Essa documentação acabou por assumir grande importância na análise da produção 
caseira de fios existente na região desde os primeiros anos da formação do espaço em estudo. 
Esses tecidos constituíam “os panos de Minas” e compunham a vestimenta padrão da maioria 
da população local dentre eles os cativos. 
Outra fonte que escapou às balizas temporais foram as diversas imagens utilizadas na 
pesquisa.  A  inexistência  de  uma  iconografia  das  Minas  para  a  primeira  metade  do  século 
XVIII fez com que a indumentária colonial fosse analisada a partir de uma produção pictórica 
do fim do século e até mesmo do início do século XIX. As  imagens de Carlos Julião, Jean 
Baptiste Debret e outros nos ajudam a conhecer as roupas e os “modos de vestir” do período 
colonial dos brancos, pretos e mestiços. 
Apesar  da  reduzida  produção  historiográfica  sobre  o tema,  é possível  perceber  as 
alterações existentes quanto à valorização desse objeto de pesquisa na maneira com que tem 
sido interpretado,  deslocando-se  do papel  de figura ilustrativa  nas páginas  dos livros ou 
objetos  de museus  como  mera  curiosidade para o  cenário mais  amplo do universo  da vida 
material. Essa  atenção  dispensada à  indumentária cresce  juntamente  com  o  interesse  da 
historiografia  nacional  pelo  estudo  do  cotidiano,  ao  lado  do  desenvolvimento  e  das 
transformações  do  conceito  de  cultura  e  civilização, diferentemente tratada  pelos  novos 
métodos de investigação histórica dos últimos 30 anos. 
Anteriormente a esse processo, apenas os grande clássicos da historiografia brasileira 
trabalharam com  o tema.  Cada um  ao seu  modo  e  com objetivos  distintos, vida  material e 
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vestuário mereceram destaque nas pesquisas do cotidiano colonial em seus diversos períodos 
sem, entretanto, ser objeto específico de investigação em nenhuma delas. 
No  Brasil,  foi  Alcântara  Machado  quem  inaugurou,  em  1929,
14
  através  de  Vida  e 
morte do bandeirante, os trabalhos sobre a vida cotidiana, utilizando para isso, a análise dos 
objetos  da  cultura  material. 
15
  Não apenas  preocupado  em mencionar  as  peças,  quanto aos 
tipos, cores e gênero, também se preocupou, mesmo que de maneira limitada, em destacar a 
origem dos tecidos e sua comercialização. Apesar de não se aprofundar apenas nesse objeto, o 
autor percebe  a escassez, o luxo, os acessórios e a importância desses na dinâmica da vida 
material, que também se faz de maneira simbólica, ao distinguir indivíduos e suas roupas de 
acordo  com  a  ocasião,  além  da  existência  da  restrição  ao  consumo  de  alguns  artigos  aos 
cativos de cor. 
16
 
Um pouco mais tarde, o tema reaparece na historiografia brasileira na célebre obra de 
Gilberto Freyre, Casa Grande & Senzala. 
17
 Ao mencionar a carestia da vida material na do 
lado de cá do Atlântico, o autor cita o vestuário enquanto artifício para simular “fora da casa 
ar de fausto de fidalgo” 
18
 àqueles portugueses pioneiros que ocuparam o litoral da América 
portuguesa e a importância atribuída pelo colonizador à sua auto-imagem na esfera pública, 
atribuindo alto valor simbólico da “linguagem” de como e o que vestir. Mesmo que o autor 
em  momento  algum  utilize  tal  termo  (simbólico)  para  se  remeter  aos  modos  de  vestir  da 
maioria dos portugueses na vida cotidiana, é a partir da roupa e do confronto com os demais 
 
14
 Esta publicação está situada num importante momento em que transformações na historiografia estão sendo 
propostas, dentre elas dar mais atenção aos modos de vestir, sentir e pensar e, sem nenhum tipo de determinação 
econômica,  dar  ênfase  nos  estudos  das  condições  da  vida  material.  Para  maior  conhecimento  dessas 
transformações  e  da influência que o  grupo dos  Annales exerceu  na produção historiográfica   contemporânea 
ver: BURKE, A Revolução francesa na historiografia, 1991; REIS, José Carlos. A Escola dos Annales,  2000. 
15
  Com  pioneirismo  no  Brasil  e  de  maneira  inovadora  na  interpretação,  foram  trabalhados  450  processos  de 
inventários post mortem e testamentos datados entre os anos de 1578 e 1700 para retratar a vida dos paulistas 
desbravadores do sertão brasileiro do período em questão. 
16
 MACHADO, Alcântara. Vida e morte do Bandeirante,  1980.  
17
 FREYRE, Gilberto. Casa Grande & Senzala, 1980. 
18
 FREYRE, Gilberto. Casa Grande & Senzala, p. 265. 
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objetos  da  vida  material  que  ele  acaba  por  ilustrar,  tanto  a  escassez  padrão,  quanto  a 
importância dessa prática social dos primeiros séculos para a maioria dos portugueses. 
No ano  de  1956,  a cultura material  volta  à cena  na historiografia nacional com 
Caminhos e Fronteiras, de Sérgio Buarque de Holanda. Atento aos mínimos detalhes da vida 
dos primeiros colonos, registra as adaptações e os aprendizados entre o gentio e o colonizador 
que foram incorporados ao cotidiano de ambos. O desenvolvimento da vida bandeirante foi 
registrado a partir da roupa que acabou por caracterizá-lo, e distingui-lo com “largos chapéus 
de palha e dos ponchos, sobretudo do poncho azul forrado de baeta vermelha, que ia tornar-se 
uma espécie de traje nacional dos paulistas.” 
19
. 
Paralela a essa produção nacional surgem dois importantes trabalhos que marcaram a 
produção  sobre a  cultura  material.  Ao  utilizar  os  objetos  da  vida  material  cotidiana  para 
estudar a  cultura Norbert  Elias, no  seu livro  “O Processo Civilizador” 
20
,  escreveu  sobre a 
“evolução” dos modos, o nascimento das “boas maneiras”, no seio da corte alemã. 
 Outra produção de grande envergadura é a clássica obra de Fernand Braudel, 
21
 sobre 
o  que  chamou  de  “Civilização  Material”,  onde  fez  profundo  estudo  sobre  a  relação  entre 
“homens e coisas” na transição da sociedade de Antigo Regime para uma de cunho capitalista. 
Para este, a vida material é aquela que “corre sob o signo da rotina” 
22
. Entretanto, apesar de 
ter sido dada à sua obra todo o crédito de que é merecedora pela análise dos movimentos dos 
diversos consumos no mundo europeu, é também alvo de críticas dos historiadores da cultura 
material como Jean Marie Pezes para quem, “... para Fernand Braudel, a vida material é como 
que o  andar térreo de uma construção cujo andar de cima é constituído pelo econômico.”
23
 
Ainda ao falar da produção sobre a cultura material o mesmo Pezes comenta: “... é preciso 
admitir que a vida material só fez um ingresso ainda bastante tímido na história, no momento 
 
19
 HOLANDA, Sérgio Buarque de. Caminhos e fronteiras, 1994. 
20
 ELIAS, Norbert. O Processo Civilizador, 1994. 
21
 BRAUDEL, Fernand, 1979. 
22
 BRAUDEL, Fernand. Civilização material, economia e capitalismo dos séculos XV-XVIII, 1995, p. 16 
23
 PESEZ, Jean Marie. História da cultura material, 1993, p. 184. 
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em  que  a  história  econômica  prepondera,  após  ter  empurrado  a  narrativa  factual  a  fim  de 
tomar seu lugar, o primeiro.”
24
 
A  partir do  que  podemos  chamar de  uma  profunda  transformação  na  historiografia, 
sobretudo nacional, e em destaque aquela voltada ao período colonial, o vestuário e os demais 
objetos da vida material saem da categoria de simples utilitários que caracterizavam costumes 
das diversas civilizações para ganhar, além disso, valor simbólico. Isso contribuiu para que 
um leque de possibilidades interpretativas pudesse dar à indumentária e  aos objetos de uso 
cotidiano “status” de importante fonte de pesquisa na tentativa de compreensão de diversos 
segmentos da vida social cotidiana de determinada sociedade no seu tempo histórico. 
No  entanto,  até  recentemente,  o  interesse  sobre  a  cultura  material,  em  destaque,  a 
indumentária,  sua  matéria-prima,  seu  comércio  e seus  significados, não tinha  passado  de 
exemplos que  serviram  de  subsídio de  importantes pesquisas históricas  sobre  o  universo 
colonial brasileiro. 
25
 
Ainda hoje na produção historiográfica sobre o período colonial, a indumentária e seus 
desdobramentos  na  vida  cotidiana  são  pouco  investigados,  exceção  feita  aos  trabalhos  de 
Silvia  Hunold  Lara 
26
.  Ao  pesquisar o  traje  de  senhoras  e  escravas  nas  cidades  do  Rio  de 
Janeiro e de Salvador no século XVIII, chama-nos a atenção para a dupla função (material e 
simbólica)  das  Leis  pragmáticas  que,  ao  mesmo  tempo  em  que  objetivavam  incentivar  a 
indústria nacional portuguesa, evitar a drenagem dos metais  preciosos,  equilibrar a balança 
comercial,  tratavam  também  “de  manter  a  função  simbólica  do  vestuário  como  marca  das 
 
24
 PESEZ, Jean Marie. História da cultura material, 1993, p. 184. 
25
  CHAMON, Carla S. Festejos  Imperiais,  1997;  FIGUEIREDO,  Luciano. O Avesso  da  Memória,  1993; 
FIGUEIREDO, Luciano.  Barrocas  Famílias,  1997; MENESES,  José  N.  C.  1997;  PAIVA,  Eduardo  França. 
Escravos e Libertos nas Minas Gerais do Século XVIII,  1995; PAIVA, Eduardo França. Escravidão e universo 
cultural  na  colônia,  2001;  SOUZA,  Laura  de  Mello  e.  Desclassificados  do  Ouro.  1986;  ALGRANTI,  Leila 
Mezan. Famílias e vida doméstica,  1997; dentre tantos. 
26
 LARA, Sílvia Hunold. Sedas, Panos e Balangandãs, 1999; LARA, Sílvia Hunold. Resíduos Setecentistas, 
2007. 
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distinções  sociais.”
27
  Ao  refletir  sobre  a  “escravidão,  cultura  e  poder  na  América 
portuguesa”, analisa a vestimenta e seus  adornos, enquanto objeto de ostentação pública e 
importante definidor das hierarquias sociais.
 28
 
Suas  reflexões  sobre  a função  da  indumentária  na América  portuguesa,  ao lado  das 
pesquisas  de  Daniel Roche
29
,  sobre  o nascimento  do  consumo nos  séculos XVII a  XIX na 
França, ao contar a “história das  coisas banais”,  constituem as maiores  referências teórico-
metodológica para este trabalho. 
Sem  qualquer  intenção  de  comparar  a sociedade  francesa  do  século  XVIII  com  a 
realidade  das  Minas  setecentistas  do  mesmo  período,  é  de  fundamental  importância  e  de 
grande inspiração para esta pesquisa: 
Relacionar um conjunto de fatores marginais em relação ao essencial, o político, o 
religioso,  o  social,  o  econômico,  em  outras  palavras,  estudar  “as  respostas  dadas 
pelos homens às sujeições dos meios onde eles vivem”. Essas “sujeições” acarretam 
reações  a  adaptações  diversas  através  das  quais  o  natural  se  revela 
fundamentalmente  cultural,  necessidades  e  desejos  representados  por  objetos  e 
valores. 
30
 
 
Quanto ao vestuário especificamente,  Roche menciona: “a indumentária, mais do que 
qualquer outro elemento da cultura material, incorpora os valores do imaginário social e as 
normas  da realidade  vivida;” 
31
  Dessa  forma,  a  roupa  como  qualquer  outro  objeto  da  vida 
material, fruto da construção humana de uma cultura de sobrevivência pode ser considerada 
banal se pensarmos na sua incorporação cotidiana no mundo social. Porém, 
 
27
 LARA, Sílvia Hunold. Sedas, Panos e Balangandãs, 1999, p. 180. Também foram pesquisados o conjunto das 
“Leis extravagantes”, “Pragmáticas” ou Alvarás Régios. Editadas em Portugal desde o período medieval, teve 
uma de suas edições no ano de 1749 de maneira a garantir, dentre outras questões práticas de ordem financeira 
do Império português, regular a moderação dos adornos de maneira a garantir “o lugar” da cada “qualidade” de 
pessoas  dentro  da  hierarquizada  sociedade  de  Antigo  Regime.  Essas  Leis  foram digitalizadas  a  partir  do  seu 
documento  original    e  podem  ser  “baixadas”  em    arquivos  de  extensão  PDF    no  site:    PORTUGAL.  Leis, 
decretos, etc. Repertorio chronologico das leis, pragmaticas, alvarás,... / extrahido de muitas collecções, e 
diversos  authores  por  J.  P.  D.  R.  X.  D.  S.  -  Lisboa  :  Francisco  Luiz  Ameno,  1783,  p.  391;  21  cm 
http://purl.pt/6433.  Esse  é  um  dos  diversos  trabalhos  digitalizados  pela  Biblioteca  Nacional  Digital  que  tem 
vínculo direto com a Biblioteca Nacional de Lisboa. 
28
 LARA, Sílvia Hunold. Resíduos Setecentistas, 2007. 
29
 ROCHE, Daniel. A História das Coisas Banais, 2000. 
30
 ROCHE, Daniel. A História das Coisas Banais, 2000, p. 12-13. 
31
 ROCHE, Daniel. A História das Coisas Banais, 2000, p. 262. 
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Refletir sobre a historicidade do que faz a trama da nossa vida comum não implica 
um materialismo vulgar,  mesmo se, de uma certa  forma, se  trata realmente de  re-
materializar  os  princípios  do  nosso  conhecimento  e,  desse  modo,  compreender 
melhor nossa relação com as coisas,  nossa mediação com os objetos e com o 
mundo.
32
 
No entanto, essa banalidade não tira a importância desses objetos, mas, ao contrário, 
os evidencia como  denotadores de determinada prática cultural de  um período  histórico 
específico. Para que não paire dúvida quanto a termo “banal”, recorro a José Newton Coelho 
Meneses para quem a palavra é mais bem caracterizada: “tomada como o caráter de ser trivial, 
vulgar,  corriqueiro,  cotidiano,  sem  perder  com  isso,  a  característica  de  utilidade  ou  de 
serventia. O bem banal é essencial e responde a  necessidades reais e indispensáveis, sem a 
qual a vida não se faz ou se faz com dificuldade.” 
33
. 
Tal conceito é de fundamental importância para este trabalho já que será utilizado para 
caracterizar  aquela  roupa  confeccionada  com  tecido  inferior,  de  baixo  valor  agregado  que, 
como cita Peter Stallybrass, “à medida que perde seu valor econômico, o tecido tende a perder 
seu  valor  simbólico”. 
34
  Contudo,  o  que  o  exclui  de  um  grupo  social  em  específico, 
imediatamente  o  inclui  em  outro  dotado  de  características  próprias  adquiridas  por  sua 
adaptação  ao  meio  social  em  que  está  inserido  e  determinado  por  condições  materiais 
específicas. 
A esse grupo de pessoas imersas nessas “condições materiais” se denominará rústico. 
Essa rusticidade será associada à sua originalidade e não quer dizer ser atrasado ou inferior, 
não é uma característica pejorativa de uma construção cultural. O ser rústico neste trabalho 
dirá  respeito  àqueles  indivíduos  ou  objetos  que mantêm  vínculo  estreito  com  as condições 
materiais impostas pelo meio natural ou cultural ou matéria-prima com que é produzida. 
José  Newton Coelho  Meneses, na  definição de  seu “Continente  Rústico”, inspira-se 
em António Candido 
35
 para definir o que, caracterizaria aquele mundo. Diz Meneses: 
 
32
 ROCHE, Daniel. A História das Coisas Banais, 2000, p. 11. 
33
 MENESES, José N. C. Artes fabris e ofícios banais. 2003, p. 38. 
34
 STALLYBRASS, Peter. O Casaco de Marx, 1999, p. 34. 
35
 CANDIDO, Antônio. Os parceiros do Rio Bonito, 1975, p. 21. 
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O  termo  ‘rústico’ não  significa,  aqui  também,  apenas  “rural”,  ‘rude’  ou  ‘tosco’. 
Além  desses  sentidos,  pretende  exprimir  uma  característica  social  e  cultural, 
representando  bem  a  cultura  camponesa  do  Brasil,  fruto  de  ‘ajustamento  do 
colonizador  português  ao  Novo  Mundo,  seja  por  transferência  e  modificação  dos 
traços  da  cultura  original,  seja  em  virtude  do  contato  com  o  aborígene’  [citando 
António  Candido].  Esse  nosso  Continente  Rústico  também pertence ao  mesmo 
sistema de valores que os da gente da vila ou do arraial, muito embora tenha suas 
diferenças. Ele, da mesma forma, incorpora o “contínuo rural- urbano” e dele é uma 
parcela importante. 
36
 
 
A cultura material a ser pesquisada é a mesma, diz Del Priore, que deve ser observada, 
ou seja, “aquela das maiorias e que a vida material e a vida econômica são, ao mesmo tempo, 
estreitamente  ligadas  embora  bastante  distintas.  A  vida  majoritária  é,  assim,  feita  de 
utensílios, de objetos e de gestos do comum dos homens; apenas esta vida lhes concerne na 
sua cotidianidade.” 
37
. 
O estudo da cultura material a partir da indumentária setecentista nas Minas torna-se 
relevante  por buscar  perceber a  função dos  objetos que  vão  além daquelas  necessidades 
básicas  motivadas  pela  sobrevivência  e  pela  proteção  na  vida do  dia-a-dia.  A  roupa  e  o 
conjunto de outros objetos que circundam sua reprodução (tecidos, aviamentos, mão-de-obra 
qualificada, comércio, etc.) merecem, nesse sentido, uma abordagem que as perceba enquanto 
produto social, intencionalmente construído para servir de solução pragmática às necessidades 
imediatas  e  cotidianas  criadas  pelo  homem  no  seu  tempo  histórico,  sem,  no  entanto,  essa 
mesma  sociedade  abrir  mão  da  apropriação  desses  objetos  enquanto  instrumentos  de 
representação de si e de grupos. 
O  aprofundamento  dos  estudos  referente  à  vida  social  das  roupas  assim  como  seus 
adereços,  matéria-prima  e oficiais  que  estavam envolvidos  na sua  confecção  e  reprodução, 
oferecerá contribuição  importante  para elucidar,  mesmo  que parcialmente,  parte de  uma 
complexa dinâmica colonial. 
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 MENESES, José N. C. Artes fabris e ofícios banais,  2003, p. 30. 
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 DEL PRIORE, Mary. História do Cotidiano e da Vida Privada, 1997, p. 263. 
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No  caso  específico  das  roupas,  a  partir  do  contato  com  negros,  índios  e  mestiços, 
foram  elas  adaptadas  e  condicionadas  ao  seu  modo  de  viver  e  serviram  de  objeto  de 
relacionamento com o mundo social de três formas: ao servir de identificação de como grupos 
intelectualmente distintos relacionam-se com o mesmo objeto; ao serem utilizados de maneira 
simbólica  para  garantir  um  reconhecimento  social;  e  como  esse  objeto  pode  definir  a 
existência de um grupo em especial ou mesmo um hábito regional. 
38
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1. O COMÉRCIO DA INDUMENTÁRIA: A CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS 
A história das roupas é menos anedótica do que parece. Levanta todos os 
problemas, os das matérias-primas, dos processos de fabrico, dos custos de 
produção, da fixidez cultural, das modas, das hierarquias sociais. Variado, o traje 
por toda a parte se obstina em denunciar as posições sociais. 
Fernand Braudel
39
 
 
Pensada como artigo de primeira necessidade, a demanda pela roupa e pelos diversos 
produtos que compõem a sua confecção (tecidos, acessórios e aviamentos) cresce na região 
das Minas desde a fundação dos primeiros arraiais na mesma velocidade e proporção que se 
dão  o  deslocamento  e  a  acomodação  da  população  nesse  espaço  e  juntamente  com  o 
desenvolvimento dessas localidades. 
  Em função da sua vasta área geográfica, a Comarca de Sabará configurou-se, desde o 
seu surgimento, como um dos maiores núcleos populacionais dentre as áreas mineradoras.
40
 
De alguma forma, essa realidade nos permite afirmar que por ser a mais populosa, também se 
constituiu  em  um  dos  maiores  centros  consumidores  dos  mais  diversos  artigos  ali 
comercializados  ou  produzidos,  como  as  ferramentas,  alimentos,  mobiliário,  utensílios 
domésticos e as roupas. 
A respeito dessa população, Eduardo França Paiva chama a atenção sobre a imprecisão 
dos números, sobretudo para a primeira metade do século XVIII, problema esse menos 
acentuado  em  relação  à  segunda  metade  do  século,  já  que  os  censos  de  1776  e  de  1786 
contribuíram  para  elucidar  melhor  o  quadro  social  que  se  constituiu. 
41
  Os  dados 
demográficos  existentes para  a primeira  metade  do século  XVIII são  compostos  de apenas 
duas categorias sociais: negros  e brancos, portanto, escravos  e livres,  o  que de  alguma 
maneira  simplifica  a  diversidade  social  existente  na  região  pesquisada  e  percebida  na 
 
39
 BRAUDEL, Fernand. Civilização Material, 1995, p. 281. 
40
 PAIVA, Eduardo França. Escravos e libertos nas Minas Gerais do século XVIII, 1995, p. 70; MAGAÇHÃES, 
Beatriz Ricardina. Evolução da economia e da riqueza na comarca do Rio das Velhas, (s/d), p. 5; MAXWEL, 
Kenneth R. A devassa da devassa.1978, p. 308, dentre outros.  
41
 PAIVA, Eduardo França Paiva. Escravos e Libertos nas Minas Gerais do Século XVIII, 1996, pp. 65-78. 
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documentação. Entretanto,  esses números são de grande relevância por nos dar a idéia, 
mesmo  que  aproximadamente,  de  uma  população  que  demanda,  desde  o  início  da  sua 
composição, artigos de toda  ordem e qualidade, fomentando assim  a oferta de diversos 
produtos de várias partes do mundo. 
Segundo Jacob Gorender, em 1742 havia em toda a região das Minas, 80.000 homens 
livres e 94.128 escravos, totalizando 174.128 habitantes. Para o ano de 1776, quando os dados 
permitiram uma fragmentação maior do estrato social, Kenneth R. Maxwell apresenta, para a 
comarca  de  Sabará,  8.905  brancos,  17.011  pardos  e  34.707  negros,  somando  60.366 
indivíduos. Quando somados homens e mulheres, o número chega a 99. 576 habitantes sendo 
essa comarca a mais populosa dentre as até então existentes.
42
 
 
Comarca
Rio das Velhas 69328 33% 99576 31%
Rio das Mortes 49485 24% 82781 26%
Ouro Preto 60246 29% 78618 25%
Serro Frio 29538 14% 58794 18%
TABELA 1
Fonte: DANTAS, 1994.
Quadro populacional por Comarca
1767 1776
 
O  quadro  social encontrado  nesse  espaço  é, desde  o seu  surgimento,  diverso.  Tal 
diversidade  é  originada  tanto  da  complexidade  dos  agentes  sociais  que  se  deslocaram  das 
diversas  outras  localidades  do  espaço  colonial  e  também  fora  dele,  quanto  também  da 
fragmentação definida e culturalmente implícita pela “qualidade social” que cada indivíduo 
ocupava dentro da estrutura de uma sociedade escravista. 
  Em um mercado que, desde muito cedo, já se estava interligado pelo comércio, tecidos 
e peças às diversas localidades do planeta encontravam-se em oferta para atender todo tipo de 
necessidade, da ordinária à extraordinária de cada indivíduo de qualquer categoria social que 
necessitasse desses artigos, fossem eles moradores nas vilas ou nos seus arredores. 
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 GORENDER, Jacob. O escravismo colonial, 1980; MAXWEL, Kenneth R. A devassa da devassa.1978, p. 
308. DANTAS, Mariana L. R. Escravos e Libertos na capitania de Minas Gerais, 1994, p. 2. 
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A posse de bens de cada indivíduo contribuiu para que essa distinção social pudesse 
ser visível e, nesse sentido, a roupa se tornou importante objeto de distinção social, como o 
era a cor da pele. Homens e mulheres, brancos e negros, livres ou libertos, trabalhadores das 
Minas  ou  do  campo,  militares,  clérigos,  oficiais  mecânicos,  funcionários  da  administração 
colonial  e  uma  enorme  quantidade  de  “anônimos”  sociais  compartilharam  espaços  e 
distinguiram-se uns dos outros a partir da forma de vestir. 
  Para atender à população das Minas que aumentou desde o final do século XVII, um 
amplo comércio se desenvolveu e fez emergir um tipo de consumo indumentário que, além 
das necessidades de proteção, atendia a critérios de qualidade específicos que estiveram 
condicionados  às  escolhas de  ordem  material  e  cultural. Nesse  sentido,  diversos  “tipos e 
preços”de tecidos e roupas compuseram esse mercado que se busca entender. Mas como se 
configurava  esse  comércio?  Quais  eram  suas  características?  Quais  os  agentes  sociais 
envolvidos  nesse  comércio  indumentário?  Qual  a  origem  dos  diversos  tecidos 
comercializados nas Minas? Quais os fatores determinantes para a configuração do comércio 
indumentário nas Minas da primeira metade do século XVIII. Quais os critérios quantitativos 
e qualitativos que configuraram esse mercado? 
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1.1 - O trânsito de mercadoria e de práticas culturais 
O traje não podia ficar isolado do conjunto do sistema da civilização material; ele 
seguia as transformações e tinha um papel essencial, de três maneiras. Ele 
valorizava as topografias sociais e seus diferentes consumos; distinguia as situações 
ordinárias e extraordinárias, a festa e o cotidiano; permitia ver a influência da 
circulação e das trocas, tanto através dos movimentos verticais (os hábitos 
indumentários podiam se deslocar do alto para a base da sociedade, mas também no 
sentido inverso) quanto através dos movimentos horizontais, pondo em causa o 
comércio e a indústria.   
Daniel Roche
43
 
Atento  à  demanda  do  mercado  colonial,  o  comércio  no  Império  Ultramarino 
português,  sempre  atendeu,  através  das  Companhias  de  comércio,  às  necessidades  de 
consumo daqueles que viviam do lado de cá do Atlântico. Desde o início da colonização, um 
mercado entre América, Europa e África se estabeleceu a partir da troca de diversos produtos, 
práticas e saberes que, com o início do tráfico negreiro para o Brasil, só se intensificou. 
Tecidos não produzidos na América portuguesa como o tafetá, cetim, veludo, baeta, 
dentre  outros,  já  dividiam,  mesmo  que  em  quantidade  modesta,  espaço  no  inventário  dos 
sertanistas  paulistas  no  século  XVII.  Ao  descrever  a  moda  masculina  depois  de  1650, 
Alcântara Machado registrou roupas confeccionadas com esses tecidos: 
Francisco  Cubas  Preto  enverga  nas  grandes  solenidades  a  sua  casaca forrada  de 
tafetá acamurçado, com abotoadeiras de prata, cuecas do mesmo, calção forrado de 
bertangil com guarnições e fitarias. Mas em elegância ninguém se compara a Matias 
de Oliveira. Daqui estamos a vê-lo, todo pimpão, casaca forrada de tafetá, gibão de 
telhinha, calção com ligas de fitas, a atravessar o terreiro da Matriz, à sombra de seu 
vistoso chapéu de sol pintado de óleo. 
44
 
 
  No  século XVIII,  a  empresa marítima  portuguesa  já  havia acumulado  uma  série  de 
conhecimentos  técnicos  que  lhe  asseguraram  melhorias  nas  relações  comerciais,  sobretudo 
com suas possessões além-mar. Um maior conhecimento dos trajetos, o aperfeiçoamento das 
embarcações,  foram,  dentre  outros, fatores  determinantes  para  uma  redução  do  tempo de 
viagem entre Portugal, o Oriente, e os portos do Atlântico. Muitos dos artigos indumentários 
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 MACHADO, Alcântara. Vida e morte do bandeirante, 1980, p. 90. 
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(e  demais mercadorias)  que  chegavam  à região  das  Minas  estiveram  diretamente ligados  a 
esse roteiro comercial que se desenvolveu por mais de 300 anos  através da Carreira da Índia. 
45
 
Desde o século XV, os portugueses já utilizavam os tecidos das Índias orientais para o 
comércio com a África. Tendo sido muito apreciado pelos africanos, os tecidos do Oriente e 
também de outros mercados serviram de importante moeda de troca no mercado de escravos. 
Além disso, com o desenvolvimento do comércio escravista e a demanda crescente por 
cativos  na  América portuguesa,  esses  mesmos  tecidos  ocuparam  lugar  de  destaque  em  um 
mercado  que  se  mostrou  atraente  a  essas  mercadorias,  de  maneira  que,  desde  o  início  do 
desenvolvimento do trato negreiro,  navios cheios “quase que exclusivamente com fazendas 
de negro”, chegavam à costa brasileira pelos portos da Bahia. 
46
 
De  acordo  com  Roquinaldo  Ferreira,  “provenientes  das  possessões  portuguesas  em 
Goa, Diu e Damão, naus, conhecidas como naus da Índia, costumavam fazer escala no Brasil 
desde o  século XVI.” 
47
  Vinham  vender, dentre  outros produtos (especiarias e  porcelanas), 
tecidos produzidos por essas localidades que, segundo Ernestini Carreira, eram especializados 
no mercado brasileiro. 
48
 Luís Frederico Dias Antunes nos revela que a presença portuguesa 
no século XVI na região de Diu, não apenas valorizou a dimensão estratégica do seu porto, 
como  também  desenvolveu  relações  comerciais  com  toda  a  região  do  Guzerate,  o  Índico 
ocidental, a costa oriental africana, o mar Vermelho, a península Arábica, o golfo Pérsico, os 
portos da costa ocidental indiana e com a Ásia do Sueste, rotas marítimas estas, controladas a 
partir do porto de Diu e que abastecia toda essa região. 
49
 (ver Mapa 1) 
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 LAPA, José Roberto do Amaral. A Bahia e a Carreira da Índia, 2000. 
46
 CARREIRA, Ernestine. Au XVIIIe siècle: I’océan Indien et la traite négrière vers le Brésil, 1997, p. 57- 89. 
47
 FERREIRA, Roquinaldo. Dinâmica do comércio intracolonial, 2001, p. 352. 
48
 CARREIRA, Ernestini. Au XVIIIe siècle: I’océan Indien et la traite négrière vers le Brésil,1997, pp. 57-89. 
49
 ANTUNES, Luís Frederico Dias. Os Mercadores Baneanes Guzerates no Comércio e a Navegação da Costa 
Oriental Africana (Século XVIII). 1996, p. 73. 
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        MAPA 1 
 
Fonte: SUBRAHMANYAM, Sanjay. Comércio e conflito: a presença portuguesa no Golfo de Bengala. 
1500-1700. Edições 70. 1990, p. 12.
 
 
  Como cita o autor, Diu, no século XVI, era um entreposto  comercial de grande 
movimento: 
Da costa do Malabar, chegava-lhe todo o gênero de drogas e especiarias. De Malaca 
e da China, sedas e outras mercadorias. De Jeddá e Adem, recebia cobre, azougue, 
vermelhão, ruiva, águas rosadas, passas, panos de lã, veludos pintados, chamalotes e 
ouro  amoedado e  em  bruto.  De  Chaúl  e  Dabul,  vinham  em  trânsito  para  o  mar 
Vermelho  e  para  o  golfo  Pérsico  grandes quantidades  de  panaria. Para estas  duas 
localidades, para Ormuz e outras regiões  da Arábia e da  Pérsia, Diu reexportava, 
assim, além de diversas especiarias, têxteis, como alcatifas grossas, tafetás e panos 
de algodão muliticolor. 
50
74 
Roquinaldo  Ferreira  ainda  explica  que  “o  comércio  gerado  pelas  naus  da  Índia 
transformou  Salvador  num  centro  de  distribuição  de  mercadorias  asiáticas  para  todo  o 
Atlântico  Sul.” 
51
  Mesmo  carregados  de  tecido  que  serviriam  de  moeda  para  o  tráfico  de 
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 ANTUNES, Luís Frederico Dias. Os Mercadores Baneanes Guzerates no Comércio e a Navegação da Costa 
Oriental Africana (Século XVIII). 1996, p. 74. 
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 Ibidem, p. 353. 
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escravos  na  África,  diversos  navios  mercantes  portugueses  “usavam  artifícios  para  irem  à 
Bahia vender suas cargas”
52
. 
Um  desses  tecidos  era  o  panico,  também  encontrado  no  mercado  das  Minas  (Ver 
gráfico  2). 
53
  Da  maneira  como  esse  tipo  de  tecido  aparece  na  lista  de  pedidos  dos 
comerciantes e pelo valor comercial a ele atribuído, não parece se tratar de pano fino, apesar 
de  existir  em  determinadas  cartas  comerciais,  a  solicitação  de  panico  fino.  Em  um  pedido 
feito a  partir  da  colônia  de Sacramento  no  ano  de 1726,  de 563  peças  desse  tecido,  foram 
pagos  709$380  (setecentos  e  nove  mil  e  trezentos  e  oitenta  réis),  1$260  (mil  duzentos  e 
sessenta réis) por peça, o que era valor muito baixo, algo em torno de 0$35 (trinta e cinco 
réis) o côvado), 
54
 já que uma peça de tecido podia ter até 36 metros de pano. 
55
 
Entretanto, a qualidade do tecido não foi fator determinante para a sua apreciação e 
importância  no  mercado  de  escravos  africanos.  Esse  largo  interesse  pode  ser  percebido  na 
carta que João Deniz de Azevedo escreveu em 13 de dezembro de 1714 a Francisco Pinheiro
56
 
em  Lisboa, relatando  sua dificuldade  em  fazer negócio  na Costa  da Mina pela  escassez  de 
escravos naquela ocasião e pelo preço de alguns que o “vendem pella hora da morte” 
57
. 
O  valor  de  cada  escravo  tinha,  na  peça  do  panico,  seu  preço  fixado.  Dos  poucos 
negócios que conseguiu  fazer nesta  viagem, destacou:  “hum  molequão e huma molequinha 
por 55 peças de panico; ontem marcamos dous negros bons por 80 peças de panicos finos.” (a 
julgar  pela  referência  da  peça  do  panico  que  possuímos,  esse  valor  era  algo  em  torno  de 
 
52
 Ibidem, p. 353. 
53
 No dicionário Bluteau, só existe o verbete “pannicorey”, cuja designação “He um pano de algodão muyto fino 
que vem da Índia”.  
54
 Valor calculado dividindo o valor atribuído à peça pelo número de côvados em cada uma delas. 
55
 LISANTI, 1973, Vol. IV, p. 351. 
56
 Francisco Pinheiro era importante comerciante português que, segundo Myrian Ellis “cresceu à sombra 
protetora do monopólio metropolitano e progrediu graças à mineração do ouro no Brasil do século XVIII”. Ver: 
ELLIS, Myriam. Contribuição ao estudo do abastecimento das zonas mineradoras do Brasil no século XVIII, 
1958. Sobre o comerciante Francisco Pinheiro ver: HONDA, Laércio. Francisco Pinheiro, 2005. 
57
 LISANTI, 1973, Vol. IV, p. 540. 
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66$000  e  96$000  –  sessenta  e  seis  mil  réis  e  noventa  e  seis  mil  réis,  respectivamente) 
58
. 
Desde a sua chegada à Costa da Mina, esse tecido foi a mais importante “moeda de troca” 
utilizada  no  comércio  de  cativos.  Segundo  o  mesmo  relato,  ao  “abrir  firma  na  forma 
acostumada”
59
, pagou ao Rei local, 119 peças desse panico para que pudesse negociar com os 
mercadores de escravos da região. 
60
 
Contudo, esse não era o único tecido que abastecia o mercado africano. Para atender à 
demanda de localidades como “Loanda, Reino de Angola”, Manoel Nogueira Silva escreveu 
carta comercial ao mesmo Francisco Pinheiro no dia 30 de setembro de 1719 com a seguinte 
encomenda de tecidos: 
[...] baetas azuis, vermelhas e  pretas;  sarafinas 130 azuis e vermelhas; Zuartes 
holandeses  as  que  quiser,  mandar,  eu  he  bom  gênero  a  metade  lisos  e  a  metade 
lauradoz;  Linhagens de  Olanda bem finas,  e bem alvas curadas  as que  quizes 
mandar, também não tem ruim sahida; Pano de linho baixo alvo e não seja o que eu 
trouxe  coando  vim  que de  semelhante  nos livre  Deos;  sendo  bem  alvo,  e bom, 
também tem gasto; Chapéus da terra os mais baratos, e que sejão capazes; Tafetazes 
de cores granada; Tafetá carmezim azul, roixo e pretto.
61
 
 
A presença do escravo negro na América portuguesa contribuiu de maneira decisiva 
para a configuração do mercado indumentário que ali se desenvolveu a partir da sua presença. 
A participação do negro cativo ou liberto, e a miscigenação ocorrida a partir do convívio com 
brancos  e  índios,  fizeram  da  roupa  importante  fator  de  resistência,  distinção  e  inclusão  na 
sociedade colonial. Retirados  do  seu local  de  origem, o negro resgatou,  pelo  consumo, 
pequenos e importantes vínculos de identidade com a terra natal. A partir da indumentária, o 
escravo,  o  mestiço,  homens e  mulheres  de  cor e  de  origem africana puderam, de  forma 
 
58
 LISANTI, 1973, Vol. IV, p. 540. 
59
 Ibidem, p, 542. 
60
 Segundo o glossário escrito pelo próprio Luis Lisanti descrevendo a qualidade dos tecidos e suas respectivas 
medidas de peça, o tecido comercializado tinha em média 53 côvados em cada peça, o que significava em média 
35 metros de tecido. LISANTI, Vol.1, p. 79. 
61
 LISANTI, Vol. IV, pp. 495-496. 
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simbólica,  criar mecanismos  de  resistência  e identidade,  e incorporar  através  desse mesmo 
comércio, hábitos e costumes que os aproximariam ao “mundo dos brancos”. 
62
 
Com  a  descoberta  do  ouro  nas  Minas,  na  virada  do  século  XVII  para  o  XVIII,    o 
comércio  que  havia  muito  existente,  sobretudo  no  litoral  da  Bahia  e Rio  de Janeiro,  só  se 
intensificou  para  procurar atender  à  crescente  demanda  por  vestimenta  (tecidos,  roupas, 
acessórios)  na  região  mineradora.  Muitos  desses  produtos  foram  compartilhados  pelas 
camadas sociais, outros inacessíveis à maioria da população, e alguns, acabaram por atender 
às exigências de grupos privilegiados que formaram as elites locais nas Minas setecentistas. 
Tais mercadorias contribuíam para que “essas trocas de práticas culturais” chegassem 
através dos principais portos da América portuguesa. A partir das cidades de Salvador, Santos 
e Rio de Janeiro, as lojas eram abastecidas de maneira  a suprir a demanda daquilo que era 
trivial  ou  excepcional. 
63
  Pelos  portos  dessas  cidades,  “entravam  para  as  Gerais,  espelhos 
ornados de ricas molduras, louças da Índia, panos de damasco, tapeçarias das mais famosas 
fábricas da Europa ou do Oriente, variados artigos de produção portuguesa, inglesa, francesa, 
holandesa, etc.” 
64
. 
1.2 - As rotas de comércio e seus agentes 
  Os  diversos  tipos  de  tecidos,  roupas  e  acessórios  da  Europa  e  do  Oriente  que 
chegavam à região da Minas o faziam de duas formas: pelo comércio direto com Portugal ou 
contrabandeado. A primeira delas era maneira legalizada, ou seja, Portugal tinha o monopólio 
sobre  a  comercialização  dos  produtos  manufaturados  que  vinham  para  a  América 
transportados  por  suas  naus  mercantes  ou  em  naus  estrangeiras  incorporadas  a  elas.  Essa 
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 A maneira como a indumentária serviu para desenvolver essas manifestações a partir da miscigenação cultural 
do negro com os demais agentes sociais envolvidos será abordada nos capítulos seguintes. 
63
 Sobre o abastecimento da Região das Minas, ver: LENHARO, Alcir. As Tropas da Moderação, 1993. 
CHAVES,  Cláudia  Maria  das  Graças. Perfeitos  Negociantes,  1999. MENESES, José N. C.  O  Continente 
Rústico, 2000. 
64
 ZEMELLA, Mafalda. O abastecimento da capitania das Minas Gerais no século XVIII, 1990, p. 79. 
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relação  comercial  é  característica  do  que  foi  denominado  “pacto  colonial”,  que,  como  nos 
lembra Arno Wehling, foi uma “imposição unilateral de uma política econômica, cujo traço 
mais  característico foi  o  monopólio  comercial”. 
65
  Quanto  ao  contrabando,  foi  sem  dúvida 
uma  das  maiores  preocupações  portuguesas.  Para  José  Roberto  do  Amaral  Lapa,  “os 
resultados  a  que  chegavam  as  pesquisas  da  mineração  em  diferentes  áreas  da  Colônia 
americana,  bem  como  o  intenso  comércio  de  tabaco  para  a  África  e  o  Oriente,  foram 
indiretamente os maiores responsáveis por essa situação.”
66
 
  No tocante à colocação dos produtos orientais no Brasil, Lapa observa que ”em grande 
parte dos períodos em que foi legalizada, não se fez diretamente, pois as determinações régias 
faziam  com  que  antes  essas  mercadorias  fossem  a  Lisboa,  para  a  competente  ação  fiscal 
arrecadadora da Casa da índia.”
67
 
  Arno Wehling e Maria José C. de Wehling notam que: 
Além do contrabando, que furava os monopólios, as autoridades portuguesas foram 
obrigadas, em diferentes ocasiões e por motivos políticos, econômicos ou militares, 
a transgredir e afrouxar suas próprias determinações. Em 1591 e 1640, foram feitas 
concessões sobre a presença de navios estrangeiros no Brasil. Na segunda metade do 
século XVII  existiu uma representação comercial  francesa na Bahia, e as próprias 
autoridades  portuguesas  toleravam  o  comércio  platino  como  forma  de  permitir  a 
entrada de prata para reforçar o escasso numerário colonial.
68
 
 
  As  mercadorias  européias  que  chegavam  ao  litoral  do  Novo  Mundo  eram 
comercializadas na região das Minas, depois de aportar nos portos portugueses através do já 
desenvolvido comércio do Mar Mediterrâneo e Norte da Europa. Diversas regiões produtoras 
eram colocadas em contato através das várias mercadorias e da grande variedade de tecidos. 
Dos  importantes  mercados  de  Barcelona,  Constantinopla,  Damasco,  Gênova,  Veneza, 
Nápoles,  Roma,  Milão,  Lyon,  Londres,  Rouen,  Bruxelas,  Nuremberg,  Granada,  Sevilha, 
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 WEHLING, Arno; WEHLING, Maria José C. de. Formação do Brasil Colonial. Rio de janeiro: Nova 
Fronteira, 1994. 
66
 LAPA, José Roberto do Amaral. A Bahia e a Carreira da Índia, 2000, p. 13. 
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 LAPA, José Roberto do Amaral. A Bahia e a Carreira da Índia, 2000, p. 280. 
68
 WEHLING, Arno; WEHLING, Maria José C. de. Formação do Brasil Colonial, 1994, p. 190. 
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Trípoli, Tunis, dentre outras, saíram os mais variados panos de diversas qualidades, cores e 
origens. (Ver Mapa 2) 
MAPA 2 
 
  Fonte: Atlas da História do Mundo, 1995, p. 150. 
  Como  nos  lembra  Mafalda  P.  Zemella,  “era  diminuta  a  produção  portuguesa  de 
manufaturas. Portugal funcionava mais como entreposto das outras praças européias do que 
como produtor.” 
69
 Dessa forma, tecidos, peças e acessórios de outras partes do mundo, de 
Portugal, Holanda,  Espanha, Goa, Diu, Itália, Espanha, França, Inglaterra, dentre outros, 
chegaram  até  às  lojas  que,  além  de  vender  panos  e  roupas,  contribuíram  para  reproduzir, 
através  de  modelos,  tipos  de  tecidos  e  cores,  parte  do  universo  cultural  do  colonizador  e 
daqueles com os quais entraram em contato através do comércio.   
  Portugal, em termos gerais, não se constituiu em um pólo produtor de artigos de básica 
necessidade.  Destacou-se  na  produção  vinícola  que,  já  nesse  período  se  transformava  em 
fonte  importante de  recursos econômicos  nas  suas trocas internacionais. Seu  pioneirismo 
ultramarino em relação às demais nações européias contribuiu, com o passar dos anos, para 
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que sua empreitada mercantilista de acúmulo de capital, predominante do século XV ao XVII, 
com o correr dos tempos  dificultasse ao Império estar voltado para empreender políticas de 
desenvolvimento  econômico  mais  globais,  a  exemplo  do  que  acontecia  com  outras  nações 
européias. Assim, ao chegar ao século XVIII, Portugal se via em situação de completa 
dependência financeira em relação a então grande potência do mundo, a Inglaterra que, com 
sua política comercial, monopolizava as principais transações comerciais com Portugal. Dessa 
forma, mais do que uma metrópole abastecedora, Portugal constituía-se em um dos grandes 
portos de escoamento de produtos ingleses, franceses, chineses e de outras diversas partes do 
globo. 
  Como se verá adiante, nesse mercado destacou-se uma enorme quantidade de tecidos 
ingleses, sobretudo o linho, identificados tanto nos estoques das lojas pesquisadas, quanto nas 
diversas peças arroladas na documentação. Tal situação tem relação direta com o Tratado de 
Methuen, também conhecido com Tratado de panos e vinhos, que vigorou quase todo o século 
XVIII entre Portugal e Inglaterra. Em apenas três artigos, esse acordo vinculou a economia 
portuguesa à inglesa: 
I. Sua Majestade ElRey de Portugal promete tanto em Seu proprio Nome, como no 
de Seus Sucessores, de admitir para sempre daqui em diante no Reyno de Portugal 
os Panos de lãa, e mais fábricas de lanificio de Inglaterra, como era costume até o 
tempo que forão proibidos pelas Leys, não obstante qualquer condição em contrário. 
II. He  estipulado  que  Sua Sagrada e  Real Magestade Britanica,  em  seu  proprio 
Nome  e  no de  Seus  Sucessores será obrigada  para  sempre daqui  em  diante,  de 
admitir na Grã Bretanha os Vinhos do produto de Portugal, de sorte que em tempo 
algum (haja Paz ou Guerra entre os Reynos de Inglaterra e de França), não se poderá 
exigir de Direitos de Alfândega nestes Vinhos, ou debaixo de qualquer outro título, 
directa ou indirectamente, ou sejam transportados para Inglaterra em Pipas, Toneis 
ou  qualquer  outra  vasilha  que  seja  mais  o  que  se  costuma  pedir  para  igual 
quantidade, ou de medida de Vinho de França, diminuindo ou abatendo uma terça 
parte  do  Doreito  do  costume.  Porem,  se  em  quaquer  tempo  esta  dedução,  ou 
abatimento  de  direitos,  que será  feito,  como  acima  he  declarado,  for por  algum 
modo infringido e prejudicado, Sua Sagrada Magestade Portugueza poderá, justa e 
legitimamente,  proibir  os Panos de  lãa e todas as demais  fabricas  de lanificios  de 
Inglaterra. 
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III.  Os  Exmos.  Senhores  Plenipotenciários  prometem,  e  tomão  sobre  si,  que  seus 
Amos acima mencionados ratificarão este Tratado, e que dentro do termo de dous 
meses se passarão as Ratificações. 
70
 
 
  Assinado  o  Tratado  no  dia  27  de  dezembro  de  1703  em  Lisboa,  os  tecidos  da 
Inglaterra receberiam tratamento  preferencial  em  Portugal  (consequentemente em  toda  a 
América portuguesa), em troca dos mesmos benefícios aos vinhos portugueses na Inglaterra, 
em  detrimento  dos  vinhos  italianos  e  franceses,  e  reciprocamente,  os  portugueses  se 
comprometiam  a  adquirir  os  panos  ingleses.  Tal  relação se  mostrou  infinitamente  mais 
vantajosa às  manufaturas  inglesas, vastamente consumidas na  região das Minas.
71
  A  tabela 
abaixo mostra a relação desses produtos em relação à exportação de cada um dos países. 
Anos
Exportados para a Inglaterra 
(em milhões de £)
Porecentagem das exportações 

portuguesas para a Inglaterra
Exportações para Portugal (em 

milhoes de £)
Porcentagam das exportações 
inglesas para Portugal
1701- 1705 173 71 430 71
1706-1710 170 71 463 71
1711-1715 217 86 488 77
1716-1720 288 83 555 80
1721-1725 326 84 620 76
1726-1730 302 84 729 80
1731-1735 287 88 744 73
1736-1740 263 87 871 75
1741-1745 367 86 882 79
1746-1750 275 85 848 76
Total 2.668 6.630
Fonte: MAURO, Fréderic. Portugal e o Brasil, 1998, p.469
TABELA 2
Padrões de Comércio entre Portugal e Inglaterra: 1700- - 1750 (Médias anuais)
Vinhos portugeses Têxteis ingleses
 
  O vinho representou de 70 a quase 90 por cento das exportações portuguesas para a 
Inglaterra, enquanto a exportação dos tecidos ingleses para Portugal representava de 71 a 80 
por cento. 
 
70
 VERÍSSIMO, Serão. História de Portugal, volume V, p. 229. 
71
 
Apesar de não fazer parte das discussões desse trabalho, cabe ressaltar que existe um vasto debate por parte de 
pesquisadores  portugueses  e  brasileiros  sobre  as  conseqüências  que  o  Tratado  de  Methuen  teve  na economia 
portuguesa.  Nessas  discussões,  duas  perspectivas  são  analisadas.  Enquanto  alguns  consideram  o  tratado  algo 
prejudicial  ao  desenvolvimento  da  nação  portuguesa,  perpetuando  inclusive  influências  negativas  até  os  dias 
atuais, uma outra, se não o acham benéfico, ao  menos não o julgam isoladamente, como o causador da 
decadência  lusitana  no  século XVIII. Para um  maior  aprofundamento  nessas questões  Ver:  AZEVEDO,  João 
Lúcio de. Épocas de Portugal Econômico,  1929, BUARQUE DE HOLANDA, Sérgio. Raízes do Brasil,  1995. 
GODINHO, Vitorino Magalhães.  Os  Descobrimentos e a  Economia Mundial, 1981-83,  KOSHIBA, Luís  – 
História do Brasil, 1993.  MATTOSO, Antônio G. História de Portugal, 1939; NOVAIS, Fernando. Portugal e 
o Brasil na crise do Antigo Sistema Colonial, 1979; SERRÃO, Joel (org.). Dicionário da História de Portugal. 
SIDERI, Sandro. Comércio e poder, 1970.
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1.3 - O Comércio interno 
  Uma vez descarregadas nos mercados do Rio de Janeiro, São Paulo e Bahia, principais 
portos abastecedores  das Minas, essas  mercadorias eram distribuídas e comercializadas nas 
diversas vilas e arraiais por duas importantes categorias de comerciantes. (Ver Mapa 3) 
 
MAPA 3 
 
Fonte:  WEHLING, Arno  &  WEHLING Maria José C. de M. Formação do Brasil Colonial. Rio  de 
Janeiro: Editora Nova fronteira, 1994, p. 199. 
 
  Uma delas era constituída por aqueles encarregados do comércio volante, em destaque 
os  tropeiros e  os mascates.  Um dos agentes  comerciais de  maior  destaque do  mercado 
mineiro, os tropeiros formaram nos anos iniciais de povoamento “a única alternativa para o 
transporte de cargas na região das Minas Gerais devido ao difícil acesso à capitania”
72
. Esses 
eram mercadores independentes e comercializavam livremente suas cargas, ou seja, não eram 
vinculados a nenhuma casa comercial. 
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 CHAVES, Cláudia Maria das Graças. Perfeitos Negociantes, 1999, p. 24. 
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  Quanto aos mascates, existiram em grande número nas Minas do século XVIII. Eram 
vendedores ambulantes e “considerados contrabandistas em potencial e, por isso, estavam sob 
constante vigilância”
73
.  Segundo Ronaldo  Vainfas,  no Brasil, o  mascate estava diretamente 
ligado “ao pequeno comércio, ao comércio a retalho”. Apesar de várias iniciativas para 
impedir a ação dos mascates, nunca foi evitada sua circulação na região. 
Outra importante categoria era o grupo dos mercadores fixos, em destaque os lojistas 
que mantinham estreita relação com os tropeiros, encarregados de abastecerem seu comércio. 
Dentre os diversos lojistas da região das Minas, destacamos Mathias de Crasto Porto, um dos 
homens  de  maior  cabedal  de  toda  a  Comarca  do  Rio  das  Velhas,  assim  como  importante 
“homem de negócio” de destaque da primeira metade do século XVIII. 
Esse  importante  comerciante  da  primeira  metade  do  século  XVIII  pode  ser 
considerado um negociante de grosso trato, caracterizado por Júnia Ferreira Furtado e Renato 
Pinto  Venâncio  como  um  daqueles  “que  tinham  negócio  os  envolvendo  grandes  somas  de 
capital e operavam em vários lugares”
74
. Morto no ano de 1742, seu processo de inventário 
nos permitiu resgatar o estoque de suas diversas lojas, entre “secos e molhados”, na qual se 
destacam  três  delas  que  continham  grande  variedade  de  peças,  tecidos,  aviamentos  e 
acessórios de vestuário e que nos permite perceber a dinâmica desse comércio e, mesmo que 
de  maneira  parcial,  identificar  uma  “cultura  de  consumo”  desses  artigos,  determinada  por 
necessidades distintas de quem as adquiria. 
75
 
O volume e a qualidade dos artigos encontrados em cada uma delas, principalmente 
dos artigos em destaque dessa pesquisa (tecidos, roupas e acessórios) refletem um mercado 
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 CHAVES, Cláudia Maria das Graças. Perfeitos Negociantes, 1999, p. 56. 
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 FURTADO Junia. & VENÂNCIO, Renato Pinto. Comerciantes, tratantes e mascates, 2000, p. 99. 
75
 O
 estoque de uma loja num processo de inventário não pode ser por si só, capaz de informar sobre todo o 
fluxo do comércio, ou seja, o volume de negócios (compra e venda) que cada uma delas tinha nos seus diversos 
momentos. Entretanto, ele nos permite pensar sobre a comercialização das mercadorias e, a partir daí, estabelecer 
relações entre as opções de produtos que cada uma delas ofertava e o “comportamento” do consumidor que os 
adquiria. Para isso será analisado não apenas o valor dispensado por cada indivíduo para se vestir, mas também, 
que tipo de mercadoria era adquirido, ou seja, com que peças, tecidos e acessórios esse gasto era feito.
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aquecido  e  uma  demanda  diversificada,  sugerindo  ao  pesquisador  um  enorme  controle  por 
parte do comerciante sobre as necessidades do mercado local. 
O exame das mercadorias dos estoques das lojas do maior comerciante da Comarca do 
Rio das Velhas, na primeira metade do século XVIII, nos revela um “mercado indumentário” 
altamente especializado que tinha na busca do lucro a grande preocupação no atendimento ao 
“gosto do mercado”, desde mercadorias de baixo valor agregado até aquelas que só podem ser 
notadas no “guarda-roupa” dos mais abastados. 
Suas  lojas  estavam  situadas  em  locais  distintos  da  comarca,  de  maneira  a  abranger 
uma grande clientela. O estoque de cada uma delas sugere, a partir da quantidade e qualidade 
de peças e tecidos, um consumo diversificado tanto em volume quanto em produtos. Mais do 
que isso, seu intenso comércio indumentário configura-se numa enorme “vitrine” de produtos 
de  todo o  mundo,  em  um “dinâmico  trânsito cultural  entre  quatro continentes:  América, 
Europa, África e Ásia.” 
76
. 
Os negócios desse comerciante no interior da Comarca do Rio das Velhas e também 
fora dela desempenhavam o que, Júnia Ferreira Furtado considera três importantes papéis na 
administração do Império português na região das  Minas. Para a autora,  esse comércio: 
“garantia a subsistência necessária à penetração do interior; permitia estabelecer mecanismos 
de  tributação de  forma  indireta,  pois  as  lojas  eram  o  destino  final  do  ouro  extraído  e, não 
menos importante, interiorizava os mecanismos informais de poder da metrópole nas Minas.” 
77
 
Ao mesmo tempo em que o comerciante cumpre essas funções, ele aproxima, através 
das  mercadorias  comercializadas,  costumes  indumentários  de  diferentes  partes  do  mundo, 
intermediando culturas,  tanto  através dos  tipos  de tecidos que  passam  a  vestir  a população 
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 PAIVA, Eduardo França Paiva. Trânsito de culturas e circulação de objetos no mundo português - (século 
XVI-XVIII), 2006, p. 99. 
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 FURTADO, Junia. Homens de Negócio, 2006, p. 59. 
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local,  quanto  também  nas  “formas  de  vestir”,  além  dos  modelos  que  serão  copiados, 
adaptados e reinterpretados pelos diversos agentes sociais. 
Desta forma, o comércio ganha uma dinâmica que vai muito além de meras relações 
econômicas. Segundo Eduardo França Paiva: 
[...]  ele agrega dimensões tão ou  mais importantes que  a permuta material,  isto é, 
constituiu-se na dimensão do trânsito de culturas, de gostos, de formas, de saberes, 
de práticas, de idéias, de representações, de tradições, assim como passa a fomentar 
a produção de novas formas de viver e de novas maneiras de pensar. 
78
 
 
Eram  muitos  os  caminhos  que  levavam  às  Minas.  Grande  parte  deles  eram 
clandestinos,  rotas alternativas  criadas  por  comerciantes  volantes  para  fugir  dos  impostos 
cobrados nos diversos postos fiscais da Capitania. Segundo estudo de Cláudia Chaves sobre 
os  mercadores das  Minas  setecentistas,  havia dez  registros  apenas  na Comarca  do  Rio  das 
Velhas:  Onça,  Pitangui,  Sete  Lagoas,  Ribeirão  de  Areia,  Santa  Isabel,  São  Luís,  Olhos  d 
Água, Nazareth e Santo Antônio.
79
 
  Os  caminhos  regulares  no  período  em  estudo  eram  três.  O  mais  antigo  deles  era  o 
“caminho da Bahia”, cujo trajeto rompia o sertão da colônia e continuava ao longo do leito do 
Rio  São  Francisco;  o  segundo  era  o  mais  longo,  cuja  travessia  podia  chegar  a  70  dias  de 
viagem, e ligava São Paulo, (principalmente o porto de Santos) pelo Sul de Minas até às áreas 
mineradoras.  O  último,  o  caminho  do  Rio  de Janeiro,  ou  Caminho  Novo  foi iniciado  logo 
após  as  primeiras  notícias  do  ouro,  ficando  totalmente  concluído  por  volta  de  1725.  Com 
menor tempo de percurso (em média 12 dias) e algumas vantagens para o deslocamento das 
mercadorias, logo se tornou o trajeto de maior fluxo comercial contribuindo para que  Rio de 
 
78
 Op. Cit. p, 100. 
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 Os postos fiscais listados pela autora foram apenas aqueles encontrados na documentação pesquisada, o que 
não significa dizer que existissem inúmeros outros. Para mais detalhes ver: CHAVES, Cláudia, Cláudia Maria 
das Graças. Perfeitos Negociantes, 1999. 
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Janeiro se transformasse no mais importante entreposto comercial entre o Mundo e as Minas. 
80
 
  O comércio de artigos de luxo (prata, louças, mobiliário, alguns tecidos e vestuário), 
de acordo com Cláudia Chaves, eram “especialidades do comércio de longa distância”, Rio de 
Janeiro e Bahia. 
81
 Esse último, a partir de 1702, foi proibido pela Coroa portuguesa para que 
nele fosse realizado qualquer tráfico de comerciantes com cargas. As ordens eram para que: 
[...] nenhuma pessoa do distrito da Bahia poderá levar das minas pello caminho da 
Sertão  outras  fazendas  ou  gêneros que não  sejam gados,  e  querendo trazer  outras 
fazendas,  as  naveguem  pela  barra  do  Rio  de  Janeiro,  e  as  poderão  conduzir  por 
Taubaté ou São Paulo, como fazem os demais para desta sorte se evite o levarem o 
ouro em pó.
82
 
 
  Apesar  da  proibição,  esse  caminho  não  deixou  de  ser  utilizado  e,  segundo 
levantamento feito pela  autora a  partir dos  confiscos  de cargas  que foram  interceptadas  ao 
tentar  desviar  dos  postos  de registro,  muitas  mercadorias  eram apreendidas  rotineiramente. 
Em uma delas, confiscada em 1713, havia diversas “camisas, meias, saias, toalhas, chapeleira, 
brochas de sapateiro”
83
. 
  Analisando a relação das principais mercadorias distribuídas por registro, pesquisados 
por Chaves, era, principalmente pelos caminhos de Minas Novas e Sete Lagoas que os tecidos 
e roupas chegavam até a região em estudo. Mais especificamente, a autora chama a atenção 
para o registro de Sete  Lagoas que “parece ter sido entreposto das mercadorias importadas 
dentro da Comarca do Rio das Velhas, no que diz respeito às cargas de secos e molhados”, 
enquanto  nos  demais  registros,  predominam  o  comércio  das  mercadorias  produzidas  no 
interior da capitania mineira.
84
 
 
80
 Para maiores detalhes sobre os diversos caminhos que davam acesso às Minas no período em questão Ver: 
ANTONIL, Cultura e opulência do Brasil, 1982; ZEMELLA, Mafalda. O abastecimento da capitania de Minas 
Gerais, século XVIII, 1990. 
81
 CHAVES, Cláudia Maria das Graças. Perfeitos Negociantes, 1999, p. 83. 
82
 (SC 01, fls. 37-38, APM). Retirado de CHAVES, Cláudia Maria das Graças. Perfeitos Negociantes, 1999, p. 
83. 
83
 CHAVES, Cláudia Maria das Graças. Perfeitos Negociantes, 1999, p. 90 
84
 CHAVES, Cláudia Maria das Graças. Perfeitos Negociantes, 1999, p. 88-89. 
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1.4 - O Mercado das Minas 
  Os primeiros anos do assentamento dessa sociedade em formação na região das Minas 
foram marcados por uma forte carestia das mercadorias que abasteciam a população. A 
existência de maior procura que oferta, fez com as despesas com as condições básicas para o 
sustento tivessem custo muito alto, o que deixou a grande maioria da população à margem do 
consumo  de  determinados  artigos.  Para  os  poucos  que,  desde  a  descoberta  das  minas, 
logravam êxito na mineração, a despesa com esses artigos foi altíssima. 
  Em  sua  obra  “Cultura  e  opulência  do  Brasil”,  editada  pela  primeira  vez  no  ano  de 
1711, o jesuíta João Antônio Andreoni (Antonil), relata o que “ouviu dizer” sobre a vida nas 
Minas. Tamanha era a disparidade entre quem podia ou não consumir nos primeiros anos nas 
Minas,  que,  ao  lado  dos  que  “padeceram  ao  princípio  por  falta  de  mantimento”,  existiram 
outros que consumiam artigos “de regalo  e de  pomposo para se vestirem,  além de mil 
bugiarias de França, que lá também foram dar.”
85
 
  Pari passu com esse comércio que atendeu eventuais consumos efêmeros, constituiu-
se  uma  complexa  rede  de  abastecimento  de  mercadorias  das  mais  diversas  qualidades  que 
mereceram  destaque  posterior.  No  entanto,  a  carestia  de  determinados  artigos  de  vestuário 
pode  ser percebida  ao  compararmos a  descrição  de  determinadas  peças  de  roupas  e  outros 
artigos indumentários e seus respectivos preços feita por Antonil para os primeiros anos de 
ocupação  das  Minas,  com  as  mesmas  mercadorias  encontradas  à  venda  na  loja  de  um 
importante comerciante em Sabará três décadas depois. Na lista de Antonil constavam: “uns 
calções de pano fino 9 8ªs (oitavas de ouro); uma camisa de linho 4 8ªs; uma ceroula de linho 
3 8ªs; um par de meias de seda 8 8ªs; um chapéu fino de castor 12 8ªs; um chapéu ordinário 6 
8ªs.”
86
 Numa loja em Sabará no ano de 1742, temos: “calção de saragoça (pano fino) forrado 
de linho, 2$000 (dois mil réis), uma camisa de linho, 1$200 (mil e duzentos réis), ceroulas de 
 
 
85
 ANTONIL, André João. Cultura e opulência do Brasil, 1967, p. 267 
86
 ANTONIL, André João. Cultura e opulência do Brasil, 1967, p. 170 
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pano  de  linho  ordinário,  0$500  (quinhentos  réis),  um  par  de  meias  de  seda,  1$200  (mil  e 
duzentos  réis),  chapéu  fino  e  grande 2$000  (dois  mil  réis);  chapéus grossos,  em   torno  de 
0$500 (quinhentos réis).
87
 
  A  julgar  pela  documentação  pesquisada,  veremos  que  a  vida  material  daqueles  que 
viveram  na  região  das  Minas  na  primeira  metade  do século  XVIII,  principalmente  os  da 
Comarca do Rio das Velhas era, salvo algumas exceções, bastante reduzida. Entretanto, 
rompidos os primeiros  anos, o  consumo de bens móveis (utensílios domésticos,  móveis, 
ferramentas)  foi  se  alterando  no  sentido  de  maior  acúmulo  desses  bens  e  dos  valores 
agregados a eles. Juntamente com esses objetos, o consumo de tecidos e roupas de luxo ou 
não, passou a compor em maior número e valor agregado, a vida material de parte da 
população do espaço em estudo. 
  Em importante levantamento documental realizado por Beatriz Ricardina Magalhães, 
sobre a vida material na Comarca do Rio das Velhas, (Ver Quadro 1), evidencia-se a melhoria 
das condições materiais, através das décadas, dessa população a partir do acúmulo de bens de 
cada tipo de objetos. 
QUADRO 1 
 
Fonte: MAGALHÃES, Beatriz Ricardina. Evolução da economia e da riqueza na Comarca do Rio das 
Velhas, (s/d), p. 16. 
 
87
 Esses preços foram calculados dividindo-se o valor total de cada um dos  itens pela quantidade existente 
quando do arrolamento das peças. IPHAN/Casa Borba Gato/CPO - I (02)19 – 1742. 
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Ao observarmos o campo “indumentária” no período compreendido entre os anos de 
1713 e 1753, período dessa pesquisa, notamos que há um significativo incremento ao longo 
dos  anos  com  esse  objeto.  Segundo  a  autora,  esse  tipo  de  comportamento  pode  ser 
interpretado  como  “indicador  de  preocupação  com  o  conforto  e  com  formas  de  expressão 
social  de  prestígio  pessoal  e  familiar,  sentimento  próprio  de  indivíduos  e  grupos  já 
sedentários, desligados do espírito aventureiro que caracterizou as fases iniciais de ocupação 
da região.”
88
 
Segundo Cláudia Chaves, “a mineração definiu a forma de povoamento e colonização 
criando  espaço  desde  o  início  para  um  grande  fluxo  de  mercadores  em  Minas.”
89
  Ao 
reproduzir, de forma gráfica, o levantamento do volume de negócios com tecidos realizados 
na praça comercial do Rio de Janeiro, entre os anos de 1710 a 1744, feitos por Luís Lisanti, 
percebemos indícios da aceleração do mercado colonial impulsionado, dentre outros fatores, 
pela necessidade de abastecimento da região das Minas. (Ver gráfico 1) 
GRÁFICO 1
Volume setorial de negócios com tecidos no Rio de Janeiro
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Fonte: Negócios Coloniais: Luís Lisanti. (compilação de dados) 
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 MAGALHÃES, Beatriz Ricardina. Evolução da economia e da riqueza na Comarca do Rio das Velhas, (s/d), 
p. 17. 
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 CHAVES, Cláudia Maria das Graças. Perfeitos Negociantes, 1999, p. 40. 
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Ao  pesquisar  a  atuação  dos  homens de  negócio  do Rio  de Janeiro  entre os  anos de 
1701 e 1750, Antônio Carlos Jucá de Sampaio chama a atenção para o papel estratégico que 
desempenhou  a praça  carioca  no  comércio  com  as regiões  auríferas.  Segundo  o  autor, “ao 
longo da primeira metade do século XVIII, a praça carioca vai sobrepujando a de Salvador em 
importância dentro do sistema mercantil imperial, tornando-se assim a principal da América 
portuguesa. 
90
 Ainda para Jucá, “mais do que o metal amarelo em si, é a rápida criação de um 
amplo mercado consumidor nessas regiões que transforma velozmente a economia fluminense 
e redefine o seu papel nos quadros do Império.” 
91
 
A  tabela  a  seguir  destaca  a movimentação  comercial  de  diversas  mercadorias  nas 
cidades do Rio  de Janeiro, Bahia e São Paulo, seus valores e a participação percentual que 
produtos  tiveram  na  atividade  comercial  de  cada  um  dos  portos  e  que  apontam  para  esse 
destaque  da  praça  comercial,  carioca,  em  detrimento  das  de  São  Paulo  e  da  Bahia  para  o 
mesmo período, sobretudo em tecidos. (Ver tabela 3) 
 
Cidadades
Períodos 1701-1720 % 1710-1744 % 1727-1728 %
Alimentos 6.112.764 52.2 63.589.720 28.1 12.650.837 59.8
Bebidas 3.991.845 34.1 9.466.225 4.4
Tecidos 1.035.025 8.8 94.235.647 27.3 8.221.292 38.2
Outros - - - - - -
Manufaturas 569.506 4.9 22.752.104 1.1 291.510 1.4
Escravos - - 13.292.120 1.1 - -
Fonte: Negócios Coloniais: Luís Lisanti
TABELA 3
Bahia  São Paulo Rio de Janeiro 
Mercadorias
Movimentação comercial do Rio de Janeiro, Bahia e São Paulo
 
  Os  mercados  internos  das  regiões  portuárias  seriam  incapazes  de  absorver  sozinhos 
tamanha quantidade de produtos, sobretudo tecidos. Assim, a grande maioria estava destinada 
ao abastecimento da região das Minas e também de outras partes da América. Como observa 
 
90
 SAMPAIO, Antonio Carlos Jucá de. Os homens de negócio do Rio de Janeiro e sua atuação nos quadros do 
Império português (1701 – 1750), 2001, p. 75. 
91
 SAMPAIO, Antonio Carlos Jucá de. Os homens de negócio do Rio de Janeiro e sua atuação nos quadros do 
Império português (1701 – 1750), 2001, p. 76. 
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José Roberto do Amaral Lapa ao analisar o mercado da cidade de Salvador no mesmo período 
compreendido na pesquisa: 
[...]não  é  improcedente  considerar  a  condição  intermediária  do  comércio  baiano, 
tendo em vista Salvador, como porto importador,  isto é,  o fato de muitos dos 
produtos ali desembarcados não permanecerem na capitania sendo enviados não só 
para outras capitanias, como também para outras partes do continente e até para fora 
dele.  Esta  última  hipótese  é  bastante viável  se  considerarmos  que  justamente  as 
fazendas do Oriente comerciadas no Salvador, pelo menos certos tipos inferiores de 
tecidos,  chamadas  “fazendas  de  negro”,  tinham  grande  aceitação  nas  costas 
africanas, particularmente em Angola, onde sua procura motivava intenso tráfico de 
escravos. ”
92
 
 
Apesar  do  comentário  do  autor  estar  voltado  à  realidade  da  cidade de  Salvador,  tal 
análise nos serve de referência para examinar os mercados internos das cidades de São Paulo 
e também do Rio de Janeiro. Dessa forma, não nos parece improvável, muito antes ao 
contrário,  que  um  trânsito  comercial  e,  portanto,  também  cultural,  estivesse  colocando  em 
contato, desde o século XVI cidades como Buenos Aires, Córdoba, Tucumán, Potosí, Lima e 
Portobelo.
93
 
Quanto  a  possibilidade  de  os  produtos  comerciais  desembarcados  nos  portos 
brasileiros,  incluindo  as  diversas  fazendas  asiáticas,  terem  sido  desviados  para  a  América 
Espanhola, Amaral Lapa defende: 
[...] está longe de ser inadmissível, pois temos conhecimento da frequência com que 
os negociantes castelhanos e portugueses, operantes no Rio do Prata, se dirigiam ao 
Rio  de  Janeiro,  conduzindo  seus  metais,  matérias-primas,  cereais  e  rudes 
manufaturas  para  ali  comerciá-las;  se  esta  praça não  os  satisfazia, o  que aliás  era 
comum,  lançavam-se    para  a  Bahia  e  Pernambuco  com  a  mesma  finalidade, 
elevando nisto considerável vantagem sobre mercadores de outras nacionalidades”
94
 
 
  Apesar de não ter encontrado vasta bibliografia sobre os dados conclusivos a respeito 
de tal intercâmbio comercial, Jucá destaca a importância da colônia de Sacramento fundada 
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 LAPA, José Roberto do Amaral de. A Bahia e a Carreira da Índia. 2000, p. 277 
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 GARCIA, Emanuel Soares da Veiga. O comércio Ultramarino Espanhol no Prata, 1982, p.47. 
94
 LAPA, José Roberto do Amaral de. A Bahia e a Carreira da Índia. 2000, p. 278 
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em 1680, como  importante entreposto  comercial da América portuguesa,  sobretudo, “como 
via de contrabando de prata oriunda do Império espanhol”.
95
 
  Nesse sentido, segundo J. Murdo Macleod, havia um importante acesso comercial pelo 
Sul da América espanhola que se conectava à América portuguesa: 
[...] ia da extremidade sul do eixo da prata, Potosí, descendo através de Salta, 
Tucumán  e Córdoba  até Buenos  Aires e  o  depósito  português de  contrabando em 
Colônia do Sacramento. Alguns produtos que viajavam para o norte ao longo dessa 
rota  - por exemplo, os cavalos, as mulas e o gado bovino de Tucumán, que eram 
enviados  para  abastecer  as  minas  de  prata  –  eram  legais  e  francos.  Mas  Buenos 
Aires, durante cerca de dois séculos após sua colonização definitiva, foi também a 
ilegal  porta  dos  fundos  para Potosí,  uma rota  clandestina  e  mais curta para quem 
vem da Europa do que a rota legal via Panamá e Callao. As manufaturas européias e 
alguns  dos  artigos  de  luxo  que  as  vilas  do  surto  mineiro  demandavam  viajavam 
lentamente  por  essa  longa estrada  ilegal. O  maior produto de  importação  mundial 
era a prata, que viajava ilegalmente na outra direção. De Buenos Aires para Potosí 
era passada aos comerciantes de Colônia do Sacramento e do Rio de Janeiro, e daí 
não só para a Lisboa,  mas também diretamente  para a Índia e China  portuguesas, 
onde financiavam a difusão e penetração ocidental nesses locais
.
96
 
 
  O comércio fez com que os tecidos confeccionados nos diversos espaços da Europa e 
do Oriente pudessem ter acesso fácil no Novo Mundo nas diversas lojas e tendas existentes 
nos arraiais, vilas e cidades. Na imagem abaixo destacada, observamos  um homem branco na 
companhia de uma mestiça e sua filha, vestidos com “roupas finas” em frente a uma loja de 
panos na cidade do México no ano de 1763. Os detalhes do vestuário evidenciam a posição 
privilegiada  que  os  indivíduos  retratados  ocupavam  naquela  sociedade.  O  uso  da  seda  nas 
roupas,  peruca,  colares  e  brincos  são  alguns  símbolos  de  riqueza  que  distinguiam  os 
indivíduos de “melhor qualidade social”. 
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 SAMPAIO, Antonio Carlos Jucá de. Os homens de negócio do Rio de Janeiro e sua atuação nos quadros do 
Império português (1701 – 1750), 2001, p. 81. 
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MACLEOD, Murdo J. Aspectos da Economia Interna da América Espanhola Colonial,  1998. Vol. 2, p. 261 - 
262. 
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FIGURA 1 – De Español e Yndia, Mestiça 
 
Fonte: SAÍZ, Maria Concepción Garcia. Las Castas Mexicanas: Um Gênero Pictórico Americano. 
Imagem exposta do Museu da América em Madrid, Espanha. 
 
  No  plano de  fundo  da imagem  podemos observar  uma considerável variedade  de 
tecidos  estampados  e  coloridos,  inclusive,  muito  similares  aos  que  ajudam  a  compor  a 
vestimenta da mulher. Nesse vasto mercado de tecidos, panos finos destinados à elite local 
dividiam  espaço  nas  vendas  com  outros  “grossos  ou  rústicos”,  representados  na  imagem 
possivelmente  pela  linhagem,  (tecido  imediatamente  atrás  da  figura  da  mulher),  muito 
utilizada nas  Minas, em todo o período  colonial,  para a vestimenta  dos escravos e também 
para a confecção de sacos para guardar mercadorias. 
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  Tal imagem torna-se relevante para refletirmos sobre o comércio na região das Minas, 
à  medida  que  nos  remete  à  circulação  de  mercadorias  que  eram  consumidas  em  espaços 
geográficos tão distintos. Tecidos como a linhagem, a seda, panos com renda, fitas e outros 
diversos panos coloridos e estampados que podemos observar, circularam nas diversas regiões 
da América portuguesa e espanhola onde,  a  partir de trocas comerciais, ocorrem trocas 
culturais movidas por hábitos de consumo tornando-se eventualmente similares, muito mais 
aproximando culturas do que as distinguindo à medida que tecidos, cores, roupas e formas de 
vestir são compartilhadas. 
  A  análise  do  comércio  da  indumentária  não  deve  ser  pensada  isoladamente  do 
fundamental papel que  tiveram  os comerciantes enquanto  mediadores  culturais,  ou seja, 
homens que circularam pelos diversos mercados do Império português, estabelecendo, através 
do  comércio,  trocas  de  práticas,  saberes,  no  caso  específico  das  roupas,  formas  de  fazer, 
vestir, tipos de tecidos e cores, valores esses denominados de passeurs culturels (mediadores 
culturais),  “agentes  sociais  que  favorecem  as  transferências  e  os  diálogos  entre  universos 
aparentemente  incompatíveis” 
97
,  mediando  conhecimentos,  produtos,  práticas  sociais  e 
reduzindo distâncias geográficas a partir do trânsito de objetos.
98
 
Como  foi  possível  perceber,  os  comerciantes  ibéricos  mantinham  estreitas  relações 
comerciais  com  quase  todas  as  partes  do  mundo,  transpondo  fronteiras  culturais  e 
“fomentando a mestiçagem” e, ao mesmo tempo em que “interferia” na cultura “do outro”, 
sofriam as mesmas interferências. Atentos às características da demanda local, comerciantes 
como Mathias de Crasto Porto também atuavam como “entreposto local” para lojas de menor 
porte ou mesmo para comerciantes volantes, mascates e tropeiros, que faziam com que essas 
mercadorias  circulassem  pelo  sertão  das  áreas  mineradoras.  Em  seu  inventário  foram 
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 IVO, Isnara Pereira. A conquista do sertão da Bahia no Século XVIII. 
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 ARES, Queija e GRUZINSKI, Serge. Entre monos e centauros, 1997, p.10; PAIVA, Eduardo França; 
ANASTASIA, C. M. J. Bateias, carumbés, tabuleiros: mineração africana e mestiçagem no novo mundo. 2002, 
p. 9. 
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encontrados dois carregamentos de fazendas que, com várias qualidades de panos, teriam sido 
em parte, vendidas a Manuel Francisco Prata e Francisco Araújo Ribeiro. 
99
 (Ver gráficos 2 e 
3) 
GRÁFICO 2
Tipos de Tecido no Carregamento de Francisco Araújo Ribeiro
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Fonte: IPHAN/Casa Borba Gato/CPO - I (02)19 – 1742. 
GRÁFICO 3
Carregamento de tecidos vendido a Manoel Francisco Prata
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Fonte: IPHAN/Casa Borba Gato/CPO - I (02)19 – 1742. 
A análise desses dados nos permite observar que os tecidos mais comuns(exceção feita 
à baeta que tinha várias funções, detalhadas a seguir) nas Minas são aqueles de menor preço. 
A relação entre o valor do tecido e sua qualidade aponta para mercados distintos dos tecidos 
finos. A quantidade de panos como a linhagem, panico e camelão ultrapassam em muito os 
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tecidos  de  melhor qualidade.  Dessa forma,  fica  configurado um  mercado  interno altamente 
diversificado, dividido entre o abastecimento de tecidos rústicos, voltados para a maioria da 
população, e também para o mercado mais  carente de artigos de luxo. Esse último era 
composto por duas categorias: a primeira, por uma minoria abastada que tinha na qualidade da 
roupa que possuía, o reflexo da sua vida material, ou seja, hábitos de consumo sofisticados, 
roupas finas e caras o que exteriorizava sua posição social. A segunda, constituída por aqueles 
cujo  traje  devia  demonstrar  “status”  e  prestígio  não  estando  necessariamente  vinculado  à 
posse  de  bens como  foi o  caso de  muitos  forros,  sobretudo  as  mulheres,  que  merecerão 
destaque posterior. 
Para justificar o alto investimento necessário para atravessar o oceano Atlântico para 
atender a região da Comarca de Sabará, esses negociantes colocavam no mercado produtos 
que sabiam ou esperavam ser vendidos rapidamente. Em carta escrita por Francisco da Cruz 
100
, no dia 27 de fevereiro de 1725, fica claro o conhecimento e a experiência por parte desses, 
dos gostos, necessidades e especificidades do mercado das Minas na região da Vila de Sabará. 
Segundo  o  mercador,  para  “alcançar  todos  os  lucros” 
101
,  a  carta  enviada  a  Lisboa  e 
endereçada  a  Francisco  Pinheiro,  pedia  atenção  para  o  envio  de  alguns  artigos  que  seriam 
distribuídos nas lojas da vila para revenda. 
Dentre os diversos artigos de vestuário e tecido, alguns itens chamam a atenção pela 
especificação. Quanto aos tecidos
102
: 
Mandara VM. de todas as castas de baetas meia peça de cada cor sempre sejam de 
verde e das azuis ferrete que das outras; 1 peça de lemiste 
103
 preto bem fino e bom 
na qualidade;  6 peças de  camelões 
104
 de  cores aonde  entrem  alguma azul  ferrete 
esses não sejam finos nem também muito inferiores. 4 peças de primaveras 
105
 preta 
com bons padrões de Itália e boas na qualidade; 6 ditas de cores aonde entrem 3 de 
 
100
 Francisco da Cruz  era compadre  de  Francisco  Pinheiro,  tendo  chegado  ao Rio de  Janeiro  em  05/08/1724, 
deixando  família  em  Portugal.  Estabeleceu-se  em  Sabará,  onde  foi  escrivão  da  ouvidoria  (1725),  ali  também 
comerciava e fez mineração. LISANTI, 1973, Vol. I, p. 83 
101
 LISANTI, 1973. Vol. 1, p. 265.
 
102
 Todas as descrições dos tecidos abaixo foram retiradas do dicionário de R. Bluteau. 
103
 Tecido muito fino de lã. 
104
 Tecido feito de pele de cabra com seda e de diversas cores. 
105
 Certo pano de seda, a que se deu este nome por ser semeado de flores, artificiosamente tecidas. 
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toda a conta e as outras inferiores; 10 ditas de ruão 
106
 de cores de França boas; 6 
ditas de holandilha 
107
 de cores; 8 peças de barregana 
108
 de França azul ferrete e cor 
de pecotilho pois se gastam bem; 1 peça de tafetá baeta bom preto; Meias peças de 
panos finos 
109
 sortidos de cores bons. 
110
 
 
Movidos  pelas  exigências  de  consumidores,  os  estoques  das  três  lojas  de  Mathias 
Crasto  Porto  e  os  inventários  dessa  população  até  o  ano  de  1750 refletem  características 
similares,  sobretudo  ao  tratarmos  dos  tecidos de  qualidade  que  denominamos  de inferior  e 
intermediária. (Ver tabela 4) 
Tipo de tecido Preço** Tipo de tecido Preço**
Panico 0$112 Nobreza 0$553
Ruão 0$104 Sarja 0$560
Linhagem 0$117 Chamalote 0$560
Brim 0$240 Renda fina da França 0$600
Linho 0$243 Duquesa 0$610
Renda da França 0$281 Holanda 0$750
Tafetá 0$320 Seda da Índia 0$800
Serafina 0$380 Chita 0$819
Bretanha Ordinária 0$385 Grosso 1$200
Fustão 0$400 Damasco 1$400
Crepe 0$400 Seda de Roma 1$500
Saeta
0$468
Pano Entre fino
1$755
Camelão 0$472 Pano Fino 2$481
Baeta 0$545 Veludo 3$361
Lemiste 3$575
Fonte: IPHAN/Casa Borba Gato/CPO - I (02)19 – 1742.
** Valores (em réis) médios calculados a partir da avaliação dos estoques de tecido arrolado 
nas lojas de Mathias de Crasto Porto
TABELA 4
Preço por côvado* de tecido
** o côvado = 0,66 m
 
Exceção feita ao tecido primavera, todos os demais listados no pedido acima estavam 
à venda em uma das lojas de Mathias de Crasto Porto ou foram listados em alguma peça de 
roupa nos inventários pesquisados. Da mesma maneira que os carregamentos demonstrados 
 
106
 Tecido de linho ordinário; servia para forros, calções etc. 
107
 Panno de linho que vem da Holanda. Não he tão grosso como nosso panno de linho, nem tão fino como 
Cambray. 
108
 Um panno de tecido de pelo de cabra para resistir à chuva. 
109
 Tecido  feito com algodão, linho, lã ou  seda; havia diversas qualidades;  o pano dozeno (urdido  com 1.200 
fios), sezeno (com 1.600 fios, dezocheno (com 1.800 fios), vinteno (com 2.000). Vitedozeno (com 2.200), vinte 
quatreno  (2.400) etc.  A  partir  de  dozenoera cada  vez  mais refinada  a  qualidade do tecido.  os tipos  variavam 
muito: pano fino, entrefino, mescla, de monção, vilagem, somenos, ordinários, masela, grosso etc.; 
110
 Lisanti, 1973, Vol. I, 264-267. 
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anteriormente,  comparando-se  a  tabela  de  preço  por  côvado  e  o  estoque  das  lojas  em 
destaque, notamos que o maior volume de panos é composto por aqueles de menor valor (ver 
tabela 4). 
Além  disso,  é  interessante  observar  o  mercado  do  núcleo  urbano  em  relação  às 
localidades ao seu entorno. Na loja da Vila é muito maior a variedade de tecido assim como 
volume deles. Para essa loja foram listados 6. 184 metros de tecidos divididos em 28 tipos e 
qualidade,  enquanto  na  loja  da  Roça  Grande  foram  somados  246  metros,  divididos  em  12 
tipos de tecido e na loja de São Romão 8 tipos de tecidos somando 144 metros. 
  Esses  valores,  muitas  vezes  determinam  perfis  de  consumo  que,  salvo  exceções, 
indicam condições materiais específicas de grupos sociais distintos. A escolha e a utilização 
de cada um desses materiais denunciam hábitos de consumo e práticas culturais cotidianas à 
medida que a oferta é determinada pela procura e esta nos revela as relações dos homens com 
as coisas e com o mundo. (Ver gráficos 4,5 e 6) 
GRÁFICO 4
 Tipos de Tecidos no estoque na loja de São Romão de 

propriedade de Mathias de Crasto Porto
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Fonte: IPHAN/Casa Borba Gato/CPO - I (02)19 – 1742. 
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GRÁFICO 5
Tipos de tecidos e quantidade em metros arrolados no estoque da 

loja da Vila (na rua direita) em Sabará de propriedade de
Mathias de Crasto Porto
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  Fonte: IPHAN/Casa Borba Gato/CPO - I (02)19 – 1742. 
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GRÁFICO 6
Tipos de Tecidos no estoque da loja da Roça Grande de 

propriedade de Mathias de Crasto Porto
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    Fonte: IPHAN/Casa Borba Gato/CPO - I (02)19 – 1742 
 
A  variedade  dos  tecidos  nos  remete  à  questão  daquilo  que  os  diferenciam  ou 
aproximam em forma, qualidade e aplicação. Para isso é importante definir o que é um tecido. 
Conceitualmente, “é um produto  manufaturado, em  forma de lâmina  flexível, resultante do 
entrelaçamento, de forma ordenada ou desordenada, de fios ou fibras têxteis entre si.” 
111
 O 
que  qualifica  um tecido  de inferior  (ao  qual  denominaremos  grosso/rústico),  mediano  ou 
superior (fino/muito fino) é, sobretudo, a relação entre o tipo de fibra com que é produzido 
(animal
112
  ou  vegetal
113
)  e  a  ordenação  de  dois  sistemas  de  fios  que  se  cruzam 
perpendicularmente, em ângulos de 90 graus, formando assim sua superfície. Basicamente, é 
 
 
111
 RIBEIRO, Luís Gonzaga. Introdução à indústria têxtil, 1984, p. 63. 
112
 Vegetal (linho, rami, sisal, algodão, juta, cânhamo, coroa e coco). São fibras celulósicas. 
113
 Animal (lã de carneiro, cashmere, vicunha seda, mohair, angorá, pelos-de-coelho). São fibras protéicas. 
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a interseção entre o urdume (representado pelos fios colocados no sentido do comprimento) e 
a trama (no sentido da largura). Esta se cruza com o urdume, passagem por passagem, através 
de certos movimentos dos teares manuais ou mecânicos. 
114
 
  Dos  tecidos  rústicos,  a  baeta  ocupou  lugar  de  destaque  nas  Minas  setecentistas. 
Segundo Bluteau, era um “tecido grosseiro e felpudo de lã” de “diversos tipos: baeta grã: de 
cor, cochonilha, castelete, de conta nova, de barca, cacheira, imperial;” e diferentes origens e, 
normalmente, “podia tomar o nome do país ou região onde era fabricado: baeta de França, ou 
baeta Colchester.”
115
 O grande volume disponível deste pano é perfeitamente compreensível 
quando levamos em  conta  a sua  versatilidade.  Além  das  roupas,  a baeta  era  o  tecido  mais 
usado  para  forrar  determinadas  peças,  além  de  ser  matéria-prima  de  outros  artigos,  como 
cobertores, colchas, etc. 
  Muitos dos trajes que identificamos foram confeccionados com dois tipos de tecido: o 
visível,  aquele que  “aparecia  ante  aos olhos  do  público”  e  o  “oculto”,  ou  seja, aquele  que 
forrava  as  roupas,  muitas  vezes  de  qualidade  inferior  ao  que  estava  por  cima.  Esse  forro 
cumpria duas funções: a primeira delas era a de “armar a roupa”, ou seja, compor o modelo 
estético  da  peça  ao  dar  volume  a  elas,  como  as  saias  e  vestidos  para  que  ficassem  mais 
“apresentáveis”. Das 53 peças forradas com algum tipo de pano, a baeta foi utilizada em 15 
delas.  A segunda  função  era  proporcionar  aquecimento  e  proteção,  já  que  era  um  tecido 
grosseiro feito de  lã e  protegia  o  corpo  das eventuais intempéries  do  clima. Por  ser tecido 
grosso e resistente, a maioria das peças confeccionadas com a baeta eram “as roupas de cima” 
(casacas, timões e véstias), ficando as peças “de baixo” a cargo dos tecidos “mais finos”: as 
bretanhas, o linho e a holanda. 
 
 
114
 SENAI. SC. Fibras Têxteis. 2002. 
115
 BLUTEAU, verbete Baeta. 
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  A larga utilização desse tecido nos diversos momentos da vida pode ser evidenciada 
nos preparativos da Câmara de Ouro Preto para o funeral de D. João no ano de 1750. Através 
de um termo de vereação datado do dia 12 de dezembro desse mesmo ano, ordenou-se para as 
cerimônias de luto: 
[...] que se fizesse hua bandeyra com dezaseis covados da baeta preta farpada nas 
pontas,  com  astia  de  doze  palmos  tinto  de  preto,  e  que  o  mesmo  procurador 
mandasse por prompto hum cavalo castanho ou mursello para dito dia vinte e hum 
as oras mencionadas todo cuberto de baeta preta. 
116
 
  Ainda para o mesmo evento, ordenou-se “que seja a Igreja cuberta de baeta em toda 
ella como todo o mais aparamento que lhe for necessário” (sic) 
117
 e ainda, “ o Procurador do 
conselho mandasse cobrisse o bofete, cadeyra grande, e todos os Monchos da caza da Câmara 
de baeta preta.” 
118
. (sic). 
  Ao  somar  toda  a  quantidade  ofertada  desse  tecido  nas  três  lojas  de  Mathias  Crasto 
Porto (o estoque da loja de São Romão, a da Roça Grande e a da Vila de Sabará), chega-se ao 
valor de  1.559  côvados 
119
  (1.028,94  metros)  de diversas  cores.  Em  números  absolutos, as 
peças do vestuário confeccionado com esse tecido estão em 5º lugar entre os mais usados com 
43 peças em um universo de 606. Entretanto, a baeta ocupava outros diversos papéis na vida 
material no decorrer do século XVIII na Comarca do Rio das Velhas e também fora dela. 
Ao pesquisar a indumentária setecentista na segunda metade do século XVIII a partir 
dos inventários post mortem e dos estoques das lojas dos comerciantes do Arraial do Tejuco, 
foi possível identificar a grande oferta desse tecido ainda nesse período. 
120
 No estoque da loja 
 
116
 Ver RAPM, 9, 1904, p. 361. 
117
 Ibidem, p.363. 
118
 Ibidem, p. 364. 
119
 A unidade de medida Metro (100 centímetros) não era a unidade de medida utilizada no século XVIII. As 
duas unidades mais utilizadas eram o côvado que equivale a 0,66 metros e a vara (1,10 metros). No entanto, os 
valores descritos na documentação com essas medidas foram convertidos em metro para a maior identificação do 
leitor  com os gráficos. Entretanto, quando for mencionado o valor unitário (uma unidade de medida) esse valor 
foi calculado a partir da medida côvado, ou seja, 0,66 do metro. 
120
 Drumond, Marco Aurelio. O Guarda-roupas da colônia, 2002. 
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do comerciante João de Azevedo Pereira 
121
, foram arrolados 3.787 côvados (2.500 metros) de 
baeta  enquanto  o  segundo tecido  mais  ofertado  era  o  pano,  com, aproximadamente,  450 
côvados (300 metros). 
Muito  mais utilizada  pelas suas  características que  pelo seu  custo, já  que não  era o 
tecido mais barato, custando em média 0$560 (quinhentos e sessenta réis) o côvado, a baeta 
era  o  tecido  privilegiado  para  a  ornamentação  de  interiores.  Comercializado  em  diferentes 
pigmentos, esse tecido contribuía em muito para o colorido cenário em que se configuravam 
os momentos de sociabilidade na região das Minas. Das denominações de cores mais comuns 
às  mais  “curiosas”,  as  baetas  atendiam  a  todo  tipo  de  gosto,  da  sobriedade  da  cor  azul  do 
jaleco do português Antônio Correa de Carvalho, morador do Curral Del Rey 
122
, passando 
pela saia  “cor de camurça” de  Mariana de  Magalhães, moradora de Raposos 
123
, até à saia 
“cor-de-cana”  de  Antônia  da  Cruz  Pereira  do  distrito  de  Papagaios. 
124
  Eram  tantas  as 
variedades de cor desse tecido que, no ano de 1754, no estoque da loja de Manoel Rabelo, 
importante comerciante da Comarca do Rio das Velhas da segunda metade do século XVIII, 
contavam as seguintes cores de baeta: 
[...] oito côvados de Baeta vermelha; nove cor de periquito; dez cor de laranja; doze 
azul azeite;  quinze cor de  cravo;  dezesseis  amarela;  dezenove de  várias  cores; 
dezenove cor de vinho; vinte preta; vinte e cinco cor de barriga de freira 
125
; trinta e 
três  cor  de  oliva  verde;  trinta  e  três  cor  verde  mar;  trinta  e  cinco  cor  de  rosa  e 
cinquenta e um côvados de azul ferrete. 
126
 
 
Cláudia Mól recupera a interessante terminologia das cores
127
. e a serem analisadas em 
capítulo posterior. Sendo o colorido um dos maiores atrativos das roupas das negras forras 
128
, 
 
121
 Inventário de João de Azevedo Pereira, Arraial do Tejuco, 1796. BAT/1
o
 Of./Maço 27 
122
 IPHAN/Casa Borba Gato/CSO (11) 110 – 1747. 
123
 IPHAN/Casa Borba Gato/CSO (11) 116 - 1748 
124
 IPHAN/Casa Borba Gato/CSO (09) 96 - 1745 
125
 Não foi possível identificar a tonalidade que essa denominação de cor pudesse ter. 
126
 Inventário de Manoel Rabelo, Sabará, 1754. IPHAN/Casa Borba Gato/CSO (16) A 150ª e IPHAN/Casa Borba 
Gato/CSO (16) B 150. 
127
 MÓL, Cláudia Cristina. Mulheres forras, 2002, p. 93. 
128
 MÓL, Cláudia Cristina. Mulheres forras, 2004, p. 179. 
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a baeta era tecido comum no vestuário delas, principalmente nas saias, evidenciada na posse 
de bens das forras Joanna Coelha, moradora no Arraial de Congonhas 
129
 e Ana Maria Borges 
de  Santa  Luzia. 
130
  Segundo  o Ouvidor-Geral,  o  doutor  Caetano  da  Costa  Matoso,  a  baeta 
ainda tinha mais uma função: era muito utilizada “pelos mineiros nos serviços das canoas”. 
131
 
Sendo  tecido felpudo,  dividia  com  o  couro  a função de  “filtro”  quando colocado  no fundo 
delas
132
 para reter o cascalho aurífero que depois seria retirado do tecido. Tal técnica consistia 
em  dividir  um  “curso  de  água”  aproximadamente  de  dois  em  dois  metros  formando  uma 
pequena  barragem  “temporária”  ao  fluxo  da  correnteza,  onde  o  ouro  de  aluvião  (em  pó) 
pudesse  se  prender  entre  os  pelos  da  baeta,  que  estariam  depositadas  no  fundo  do  trecho 
interrompido. Passado algum tempo, o pano é retirado, seco e agitado, de maneira que o metal 
em pó possa se desprender das fibras do tecido e assim ser coletado.  
Assim como as roupas e seus acessórios, os tecidos também eram lidos com símbolos 
da presença ou ausência de riqueza e poder. 
133
 Apesar de todas essas aplicações, a baeta não 
deixava de ser um tecido rústico. Em um dos momentos de maior pompa e luxo vivido pela 
sociedade das Minas no século XVIII, passou despercebida ao olhar do cronista que relatou o 
Triunfo  Eucarístico  em Vila  Rica  no ano  de 1733.  Ao  se impressionar  com a  força das 
alegorias, registrou apenas os tecidos mais finos como o chamalote
134
, o tafetá 
135
, a holanda 
136
, o galão
137
 e o veludo. 
138
 
 
129
 IPHAN/Casa Borba Gato/CSO (04) 39 – 1735. 
130
 IPHAN/Casa Borba Gato/CSO (09) 92 – 1745.  
131
 CÓDICE COSTA MATOSO. A canoas era um método de exploração mineral introduzida pelos africanos na 
região das Minas nas quais se estendia um couro peludo de boi, ou a baeta, cuja função é reter o ouro, que se 
apura depois em bateias. 
132
 Método de exploração mineral introduzida pelos africanos na região das Minas nas quais se estendia um 
couro peludo de boi, ou a baeta, cuja função é reter o ouro, que se apura depois em bateias. 
133
 LARA, Silvia Hunold. Resíduos setecentistas, 2007. 
134
 Chamelote ou Chamalote: Um tecido de pêlos de camelo. 
135
 Pano fino de seda. 
136
 Segundo Bluteau, é panno de linho que vem da Holanda. Não he tão grosso como nosso panno de linho, nem 
tão fino como Cambray. 
137
 Galam: Espécie de fita estreita com que se guarnece a extremidade de um vestido. 
138
 Ávila, 1967. 
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  A  baeta  também  era  largamente  vendida  pelos  pequenos  comerciantes.  Tendo  sido 
“possuidor de uma loja”,  no inventário do português  Antonio  da Silva Azevedo, natural da 
Ilha de São Miguel, morador da Roça Grande, em Sabará, consta, além de alguns artigos para 
a  alimentação,  acessórios  e  aviamentos, 
139
    boa  quantidade  de  tecido.    Das  qualidades  de 
tecido que possuía,  a baeta figurava em  maior quantidade:  “4  côvados  de  droguete, 25 
côvados de tafetá de várias cores, 36 côvados de baeta vermelho, azul e verde”. 
140
 
  Outros dois tecidos que foram bastante usados foram o “pano” e o “linho”. Tanto nas 
lojas de tecido como nas peças arroladas, aparecem em número significativo e sua presença, a 
julgar  pela  amostra  documental pesquisada,  denunciou  perfil  de  consumo interessante.  A 
julgar pela  maneira detalhada  com  que cada  um dos  objetos era arrolado  nos  inventários e 
pela forma muitas vezes pormenorizada com que os tecidos eram descritos, acreditamos que 
os  tecidos  denominados  panno  eram os  dominantes.  Uma  segunda  possibilidade  é ter  sido 
arrolado com  essa  nomenclatura todo  aquele  tecido que  não  pôde  ser  identificado  pelo 
inventariante. 
  Segundo R. Bluteau o panno era um tecido feito de: 
[...]  lã,  algodão,  seda,  ou  linho. Os  que  contratam em  panos,  para  diferençarem a 
fineza,  &  largura  deles,  inventaram  os  nomes  que  se  seguem.  Pano  dozeno, 
dezocheno, vinteno, vintequatreno, vintedezeno. De dozeno para cima, sempre vai o 
pano subindo em bondade. As  outras  diferenças de  panos são, pano  fino, pano 
entrefino,  pano  da segunda  sorte, pano  mescla, pano vilagem, ou  de  vilagem sem 
mescla, pano somenos, pano lasela grosso. Também se distinguem os panos pelos 
nomes  das  terras,  Pano  Cochonilha  de  Inglaterra,  pano  grão  de  Valença,  pano  de 
Londres, pano de Bristol, pano de França, de Hamburgo.
141
 
 
  Sua utilização dividia com outros cinco tecidos lugar de destaque entre os tecidos mais 
utilizados por parte dos inventariados pesquisados. Excetuando-se os tecidos sem qualidade 
 
139
 “50 mãos de milho; 4 alqueires de feijão; 5 lenços azuis de tabaco, 1 barril de açúcar e 1 barril de manteiga; 6 
chapéus finos; 40 chapéus grossos; 50 oitavas de retrós de várias cores. ” Ver. IPHAN/Casa Borba Gato/CSO 
(01) 05. 
140
 IPHAN/Casa Borba Gato/CSO (01) 05. 
141
 Bluteau: verbete, pano ou panno. 
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definida, o tecido do tipo “pano” representava 13,03% das peças, enquanto o linho  era 
12,37%, a bertanha (ou bretanha) 15,01%, o algodão 6,6% e a baeta 7,09%. 
No estoque da maior loja de Mathias Crasto Porto, localizada na Rua Direita na Vila 
de Sabará, só foram encontradas as variações mais caras desse tecido. Denominados de “pano 
fino”  ou  “pano  entre  fino”,  somados,  estavam  em  oferta  366  côvados (241,56  metros)   de 
tecido que variava entre 1$500 (mil e quinhentos réis) e 2$400 (dois mil e quatrocentos réis) o 
côvado. A partir da existência de uma oferta é natural deduzirmos a procura por esse tecido, 
entretanto,  não  foi  encontrado  na  documentação  nenhum  registro  de  roupa  dessas 
“qualidades”, nem mesmo entre os indivíduos mais abastados. 
  No  entanto,  o  linho  e  a  baeta  que,  como  o  pano,  eram  encontrados  nas  peças  de 
roupas, também estão em grande quantidade nesta mesma loja. Somente na loja da Vila são 
1.543,93  côvados (1.019,7  metros)  de linho  e  1.448 côvados  (955,68  metros) de  baeta. 
Tamanho  estoque justifica-se  pela utilidade  e a  especialização  que  cada  um  desses  tecidos 
tinha na vida material da maioria das pessoas. Quanto ao linho, (excetuando-se as meias – 20 
peças)  as  55  peças com esse  tecido  serviam  para  a confecção  de  camisas (de  homem  e 
mulher)  com  39  unidades  que  correspondem  a  18,4%  de  todas  as  encontradas,  véstias 
(conjunto de calção e casaca) 1 e ceroulas, 15. Além disso, era largamente utilizado para a 
confecção de lençóis, fronhas, panos de mesa, etc.
 
  Não  bastassem  suas  diversas  aplicações,  era  o  mais  barato  entre  os  tecidos 
identificados para camisas, em torno de 0$240 (duzentos e quarenta réis) o côvado, enquanto 
seus  principais  concorrentes,  a  bretanha  e  a  holanda  custavam,  respectivamente,  0$380 
(trezentos e oitenta réis) e 0$700 (setecentos réis) o côvado. A julgar pelo seu valor, o linho é 
um tecido de certa forma acessível e, a julgar pela sua oferta, bastante consumido nas Minas 
setecentistas. 
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  O gráfico 7 mostra a relação entre o preço das cinco qualidades de tecido analisadas 
anteriormente e suas respectivas quantidades no estoque da loja de Mathias de Crasto Porto. O 
interessante é que a oferta de cada um deles tem uma relação direta com o valor do côvado. 
Esses números podem ser analisados de duas maneiras: uma delas nos parece menos provável, 
isto é, os tecidos de maior preço por côvado eram mais vendidos e por isso estavam em menor 
quantidade  no  estoque. Entretanto,  cumpre  notar  que, dos  tecidos mais  caros,  não  houve 
nenhum registro de peça  entre todas arroladas nos documentos pesquisados. A segunda diz 
respeito  ao  poder  aquisitivo  dessa  população,  ao  mesmo  tempo  em  que  nos  leva  a  refletir 
sobre a dimensão e o alcance do “mercado de luxo” dessa sociedade. Tecidos de menor valor 
eram mais utilizados em detrimento dos mais finos em todas as camadas sociais. O mercado 
de luxo era acessível a poucos e a julgar pela documentação pesquisada, ao lado da roupa das 
ocasiões extraordinárias, confeccionadas com tecidos finos e caros, existiam aquelas de uso 
cotidiano, confeccionadas com tecidos “rústicos ou grossos” que compunham a vestimenta do 
“dia a dia”, já que não abundavam tais peças entre os indivíduos pesquisados, mesmo entre os 
mais abastados. 
GRÁFICO 7
Variação entre a quantidade de tecidos nas lojas de Mathias 

Crasto Porto e seus preços por côvado
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  Fonte: IPHAN/Casa Borba Gato/CPO - I (02)19 – 1742. 
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  Apesar de dividir o mercado indumentário com os “oficiais da aparência” (que serão 
analisados no  próximo  capítulo), o  comércio de roupas  também  se mostrou aquecido  e 
diversificado.  Ao  lado  dos  tecidos,  várias  peças  abasteciam  esse  comércio.  A  mesma 
correspondência que encomendava os tecidos para serem vendidos em Sabará no ano de 1725, 
lista algumas roupas prontas: 
6 dúzias  de meias  de  seda  de  cores  para  homem  boas  de  cardados  lavrados  de 
França; 6 dúzias ditas de seda preta de ponto de Paris a melhor cousa que houver 
pois, se gastam bem; 6 dúzias de meias de seda para mulheres encarnadas e azuis e 
cor de ouro; 3 dúzias de ceroulas de pano de linho bom esta sejam com pernas largas 
compridas e o cós para lhe passar fita para correrem pois é o que se usa; 6 dúzias de 
camisas  de  Bretanha  com  bons  pontos  e  bem  feitas  e  de  boa  bertanha  lisas  sem 
rendas;
 142
 
  Grande parte dessas roupas, incluindo a qualidade e os tipos de peça, foram arrolados 
na documentação pesquisada. Nos 160 inventários, o par de meias foi um dos  itens do 
vestuário que mais teve registro. Das 777 (setecentos e setenta e sete) peças de roupas, 113 
(cento e treze) eram pares de meias, o que representa 14,54% da totalidade. Somando os pares 
de meias arroladas nos estoques das lojas pesquisadas, elas chegam a somar 44,72% do total 
de  peças  em  oferta.  Quando  calculadas  juntamente  com  os  acessórios  indumentários 
(abotoaduras, chapéus e luvas etc.), ainda somam 20,46% dos artigos à venda. Esse número 
representa  212  (duzentos  e  doze)  peças  de  um  total  de  1.036  itens  a  venda  entre  véstias, 
camisas, ceroulas, vestido, calções, timões dentre outras, (Ver tabela 5). 
 
 
142
 Ibidem, p. 265-266. 
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Qualidade e quantidade de pares de meias arrolados no inventario das tres lojas de Mathias de Crasto Porto
Roça Grande
Loja da Vila de Sabará

São Romão Total
Algodão - 19 - 19
Lã - 15 - 15
Linho 5 27 - 32
Panico - - 3 3
Não Consta - 32 - 32
Pisão - 27 - 27
Sarja 1 - - 1
Seda 2 80* 1 83
Total 8 200 4 212
* 71 foram especificadas: 30 de homem; 29 de mulher; 7 de menino; 5 de rapaz.
TABELA 5
Fonte: IPHAN/Casa Borba Gato/CPO - I (02)19 – 1742.
Qualidade do tecido
 
  As meias de  seda ofertadas nas lojas  perfazem 39,15  %  do total de meias. Nos 
inventários, as meias dessa qualidade somam 42 pares, o que representa 37,17%. De maneira 
coincidente,  os  números  indicam  um  perfil  similar  entre  oferta  e  consumo  e este  pode,  de 
alguma forma, ser justificado pelo seu preço. Mais uma vez, a quantidade na documentação 
denuncia o perfil dos inventariados. O par de meias podia variar de 0$300 (trezentos réis) a 
2$500 (dois mil e quinhentos réis), sendo que a mais barata era a meia de sarja,
143
 e a mais 
cara, a meia de seda da Itália. A “de França” teve seu preço registrado a 2$000 (dois mil réis) 
o par. Dessa forma, alguns itens como as meias de seda das qualidades “encomendadas” pelo 
negociante, seriam consumidos pela parcela abastada da população local. 
Outra peça de uso restrito aos mais ricos eram as ceroulas. Componente do vestuário 
masculino, somou 5,32% das peças arroladas nos 72 (setenta e dois) inventários de homens 
dos quais se encontrou registro de algum tipo de roupa. Esse número representa 32 (trinta e 
duas) ceroulas divididas em três qualidades: 15 de linho, 10 não constam o tipo de tecido e 7 
de pano. Das 56 ceroulas arroladas nas lojas de Mathias de Crasto Porto, 50 (na loja da Vila 
de Sabará) eram de linho como as especificadas na carta comercial acima. O preço médio da 
ceroula de  pior qualidade era de 0$300 (trezentos réis), enquanto as de  linho custavam em 
 
 
143
 Tecido genericamente definido como sendo de lã ou de seda. Ver Bluteau, verbete sarja. 
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torno  de  0$510  (quinhentos  e  dez  réis).  Quando  calculadas  juntamente  com  os  acessórios 
indumentários (abotoaduras, chapéus e luvas etc.) que somam 1.036 itens, somam 5,40% das 
peças, ou seja, quantidade muito próxima à percentagem dessa mesma peça  nos inventários 
(Ver tabela 6). 
Tipo de Tecido % Quant. Tipo de Tecido % Quant. Tipo de Tecido % Quant
Não consta 22,00% 171 Lemiste 1,28% 10 Gallace 0,26% 2
Bertanha 11,71% 91 Cambraia 1,28% 10 Saragoça 0,26% 2
Seda 11,06% 86 Linhagem 0,77% 6 Esparragão 0,26% 2
Pano 10,16% 79 Chamalote 0,64% 5 Panico 0,13% 1
Linho 9,65% 75 Couro 0,64% 5 Pinhoela 0,26% 2
Baeta 5,53% 43 Barbarico 0,51% 4 Rendilha 0,13% 1
Algodão 5,14% 40 Rossagrana 0,51% 4 Riscadinho 0,13% 1
Holanda 2,96% 23 Riscado 0,38% 3 Sarja 0,13% 1
Veludo 3,21% 25 Nobrega 0,26% 2 Barregana 0,13% 1
Esguião 2,05% 16 Chita 0,26% 2 Crepe 0,13% 1
Camelão 1,93% 15 Damasco 0,26% 2 Galão 0,13% 1
Com renda 1,80% 14 Bombalina 0,26% 2 Gorgorão 0,13% 1
Droguete 1,67% 13 Fustão 0,26% 2 Saeta 0,13% 1
Serafina 1,54% 12
TABELA 6
Quantidade e tipos de tecido nas peças arroladas nos inventários
Fonte: IPHAN/ Casa Borba Gato: CSO - CPO - 1713 à 1750
 
  As  camisas  de  bretanha  não  fogem  a  esse  perfil  de  consumo,  ou  seja,  acessível  a 
alguns, restrito a outros. Nos inventários, somam 33,7 % das camisas com esse tecido, 
somados os inventários masculinos e femininos. Diferentemente das peças anteriores, não foi 
arrolada nenhuma camisa de bretanha nas lojas pesquisadas. 
  O  comércio  indumentário  ainda  atendeu  a  um  enorme  contingente  de  escravos  que 
participaram  ativamente  desse  mercado,  ao  consumirem  diversos  artigos  e  tipos  de  panos. 
Resgatá-los  é  tarefa  quase  impossível,  já  que  os  objetos  da  vida  material  de  milhares  de 
cativos ficaram à margem dos  bens dos seus proprietários. Ter acesso a esses objetos, só é 
possível quando os cativos alcançam sua liberdade, ou pela oferta de alguns produtos que o 
mercado direcionava a esses consumidores em potencial. Os escravos que foram listados entre 
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os 160 inventários pesquisados formam um grupo de 1.756 cativos, e, assim como provê-los 
de moradia e alimentação, cabia ao proprietário dar-lhes a vestimenta. 
  Na maioria dos casos, as roupas destinadas aos escravos eram confeccionada por eles 
mesmos, a partir da produção caseira de fios e tecidos grosseiros feitos de lã. Em outros, eram 
adquiridos nas lojas. O tecido mais utilizado para a vestimenta dos escravos era a linhagem. 
Tecido de linho da pior qualidade, era também utilizado para encapar fardos e seu preço no 
mercado girava em média 0$110 (cento e dez réis) o côvado, só perdendo em preço para o 
ruão, outro tecido ordinário que servia, além de forro para bancos, à confecção de peças de 
pior qualidade e que em média custavam 0$84 (oitenta e quatro réis) o côvado. Todos esses 
preços  foram  calculados  a  partir  do  arrolamento  dos  tecidos  encontrados  nos  estoques  dos 
comerciantes pesquisados. 
Largamente utilizadas pelos escravos,  as  peças  confeccionada com  linhagem  e ruão 
eram mais acessíveis à maioria da população e foi possível percebê-las na lista de roupas de 
algumas pessoas, ao lado de outras de melhor qualidade. Nesta situação, foram encontradas 6 
peças  que representam 0,99%  das  peças  com qualidade  de tecido informada.  Todas  elas 
compunham o vestuário  masculino sendo que quatro eram  calções e duas eram véstias. 
Confeccionados em maior número, os calções de linhagem estavam à venda na loja da Roça 
Grande,  14  calções,  cada  um  deles  ofertados  em  0$200  (duzentos    réis)  e  na  loja  da  Rua 
Direita, 8 peças, cada um delas à venda por 0$300 (trezentos réis). Tamanha era a diferença 
de preço de um calção de linhagem com os demais que, na mesma loja da Roça Grande, havia 
outros 13 calções. Sete deles eram de pano e seis de pano entre fino. O primeiro deles tinha 
preço médio de 0$450 (quatrocentos e cinquenta réis) e o segundo 2$000 (dois mil réis) cada. 
Na loja da Vila havia mais dois outros calções, um de saragoça, e um “não identificado”. O 
preço de cada um deles era 2$000 (dois mil réis) e 0$900 (novecentos réis) respectivamente, o 
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que justifica a linhagem ser o tecido mais utilizado entre os escravos e as pessoas de menor 
posse. 
  A carta comercial já detalhada anteriormente encomendava algumas dessas peças de 
roupa para esses consumidores: “6 peças de fita de largura de meia mão de traves a antigos a 
que chamam de lavarintos, que gastam as pretas para trazerem nas saias; 3 dúzias de calções 
de  linhagem  boa  para  os  pretos  andarem  no  trabalho;”
144
.  As  fitas  mencionadas  por 
Francisco  da  Cruz  podiam  ser  encontradas  em  boa  quantidade  no  estoque  da  loja  da  rua 
Direita de Mathias de Crasto Porto. Seu estoque era de, aproximadamente, 997 varas de fita 
(cerca de 1.100 metros) distribuídas em cores diversas, em destaque a cor vermelha. 
145
 
  Os  inventariados  pesquisados  são  os  representantes  de  grupos  sociais  distintos  e 
específicos que constituíram parte dos consumidores da Comarca  do Rio das Velhas na 
primeira metade do século XVIII. Assim, os bens arrolados nesta documentação acabam por 
denunciar  o  perfil  de  consumo  de  parte  dessa  sociedade  e  que  induziu,  mesmo  que 
parcialmente,  a  oferta dos  produtos  no  mercado.  A  demanda  diversificada  de  cada  tipo  de 
tecido,  roupa  ou  acessório  (qualidade,  cor,  características)  distinguiu,  aproximou  ou 
distanciou  indivíduos.  A  circulação  dessas  mesmas  mercadorias  através  do  comércio 
contribuiu  para  um  universo  multifacetado,  onde  práticas  de  vestimenta  eram  absorvidas, 
reinterpretadas e adaptadas ao gosto do mercado que se desenvolvia. 
 
 
 
 
 
144
 LISANTI, 1973. Vol. 1, Pg. 265-266. 
145
 Na loja da Roça Grande foram encontradas 19 varas de fitas no estoque. Além das 997 varas da loja da vila de 
Sabará havia mais sete peças de fitas. Quatro delas de número 80 e duas de número 60, entretanto não foram 
somadas ao montante por não existir a referência da quantidade de varas existentes em cada uma das peças. Ver 
Inventário de Mathias Crasto Porto: IPHAN/Casa Borba Gato/CPO - I (02)19 – 1742. 
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2. Ofícios da aparência: Universo produtivo e mão-de-obra especializada. 
[...] não opomos produção a consumo, dimensão econômica a distribuição social, 
pois, a “produção é imediatamente consumo, o consumo é imediatamente 
produção...”, qualquer mercadoria, qualquer objeto se torna então algo muito 
complexo, cheio de sutilezas metafísicas, se não de argúcias teológicas. 
  Daniel Roche
146
 
 
O vestuário, seu consumo e seu uso, participam da construção de sentidos determinada 
pela cultura e, dentre tantos elementos da vida material, podem nos revelar formas de viver, 
valores, sentidos simbólicos e, sobretudo, construções de sociabilidades. Entretanto, é preciso 
buscar  entender,  ainda,  o  processo  produtivo  e  comercial  no  qual  estão  envoltos  todos  os 
elementos culturais, assim como salientar a contribuição do alfaiate, da costureira, das tecelãs 
e do sapateiro que formavam o grupo de profissionais do hábito de vestir. 
Para atender aos consumidores desses artigos que, nem sempre são apenas de segunda 
necessidade, e que, por vezes ultrapassam a necessidade básica para cumprir função de 
primeira  importância,  há  que  se  fundar  e sustentar  um  corpo  de  indivíduos  cuja  atividade, 
especialização  e  formação  sejam  a  mão-de-obra  qualificada  para  atender  a  demanda  desse 
consumo.  Neste  contexto,  destacam-se  aqueles  que  se  especializam  nos  ofícios  da 
indumentária, nas  diversas  etapas de  construção  das peças  e acessórios.  Fazem  parte desse 
universo, principalmente, os alfaiates, as costureiras e os sapateiros que, de uma forma geral, 
assumem  a  confecção,  ainda  artesanal  e  atendem,  ao  gosto  e  às  necessidades  do  mercado 
local,  às  diversas  peças  e  modelos  que  compõem  a  indumentária  da  sociedade  mineira 
colonial. 
Fiscalizados pela Câmara
147
 e regulados por regimentos que padronizavam o preço da 
confecção de cada tipo de peça, esses oficiais tiveram grande atuação nas regiões mais 
 
146
 ROCHE, Daniel. A História das coisas banais, 2000, p. 12. 
147
 Sobre o papel das Câmaras no mundo colonial ver BICALHO, M. F. B. O Antigo Regime nos trópicos, 2001. 
Especificamente sobre o controle camarário e o trabalho dos oficiais mecânicos em Minas Gerais no setecentos, 
ver Meneses, 2003. 
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urbanizadas  durante todo  o  século  nas  Minas  setecentistas.    Para poderem  trabalhar  de 
maneira regular,  cada  um desses oficiais  tinha que tirar  suas “licenças  de  trabalho”, isto é, 
cartas  de  exame  que  asseguravam  o  domínio  do  conhecimento  sobre  o  trabalho  que 
exerciam.
148
 
Isso não quer dizer que todos esses “oficiais da aparência” as tivesse, apesar de 
existirem regras formais (posturas) determinadas pela Câmara para aqueles que usassem de 
seu ofício sem licença: 
[...]De Oficial  que uzar  do seu  officio  sem  Licença  ou  carta  de  exame sem  ser 
examinado por este Sennado - 8/8
a.
 
Toda a pessoa das sobreditas que não tiver dado fiança pera uzarem de suas Logeas 
assim de mer-cancias como de officio pagará coatro oitavas - 4/8
as 
Os dittos oficiaes terão obrigação de tirar licenças do Sennado para uzarem dos seus 
officios de seis, em seis mezes não sendo examinados e não o fazendo assim serão 
somente condemnados em coatro oitavas - 4/8
as
 
Todo official que uzar de seu oficio sem ter regimento deste Sennado pagará coatro 
oitavas. E tendo o dito Regimento será obrigado a te-llo a vista na  Logea em que 
trabalhar para assimser visto das pessoas que lhe forem emcomendar obra, e não o 
fazendo assim pagará duas oitavas de ouro.
149
 
 
  Visitas freqüentes de almotacés e escrivães aos arraiais e às localidades mais distantes 
dos núcleos urbanos faziam cumprir as denominações acima aos que exerciam algum tipo de 
trabalho  mecânico  sem  a  devida  regulamentação,  ou  seja,  sem  a  licença  para  exercer  seu 
ofício. 
150
 
  Neste trabalho, ao mencionar o que denomino os “oficiais da aparência”, não me refiro 
apenas às atividades sob as quais existia algum tipo de regulamentação como era o caso dos 
oficias  de  alfaiate  e  sapateiro.  Refiro-me  também,  a  todas  aquelas  pessoas,  homens  e 
mulheres,  que  exerciam  atividades  ligadas,  direta  ou  indiretamente,  na  produção  da 
indumentária, como aqueles que fiavam, teciam, costuravam e confeccionavam roupas e 
 
148
 José Newton Coelho Meneses descreve esse trâmite burocrático pormenorizadamente, “que se iniciava com o 
requerimento  à  Câmara  para  que  se  submetesse  ao  exame  do  ofício”,  passava-se    pela  “aprovação  o  oficial 
requerente no exame” e terminava com o registro “em livro como “carta de exame” para o exercício profissional 
do solicitante.” Ver: MENESES, José N. C. Homens que não mineram, 2007, pp. 381-2. 
149
 Livro de Registro das Posturas da Câmara de Vila Rica, 1720-1826, fl. 12 v, APM. 
150
 A inexistência das corporações de ofício não impediu a rigorosa fiscalização das câmaras quanto aos 
cumprimentos da legislação específica sobre o trabalho dos oficiais mecânicos na região das Minas. Para 
maiores detalhes ver: MENESES, José N. C. Artes fabris e serviços banais, 2003. 
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acessórios  de  todo  o  tipo  e  qualidade  e  que  produziam  à    margem  de  uma  legislação 
específica.  Entretanto,  é  a  partir  desse  primeiro  grupo  (Sapateiros  e  Alfaiates)  que 
começaremos nossa análise sobre aqueles que confeccionavam a indumentária. 
2.1. Os Oficiais da aparência 
A descoberta das regiões mineradoras e o deslocamento populacional que desencadeou 
fizeram  surgir  uma  série  de  necessidades.  Juntamente  com  as  preocupações  com  o 
abastecimento alimentar, vários produtos e serviços se fizeram necessários para assegurar o 
desenvolvimento material e social dessas regiões. A demanda pela mão-de-obra qualificada 
de  ferreiros,  marceneiros, oleiros  e  outros  diversos  ofícios  só  fez  aumentar  a  quantidade 
desses trabalhadores na região das minas durante as primeiras décadas de povoamento. Nesse 
contexto,  os oficiais  mecânicos ligados pela atividade à  produção indumentária também 
chegam a grande número. 
Fosse para atender àqueles que apenas se vestiam para esconder a nudez do corpo, ou 
para mantê-lo protegido das intempéries do clima, ou “para ficarem mais próximos dos novos 
e  ricos  clientes  mineradores” 
151
,  alfaiates  e  sapateiros  se  deslocaram  de  outras  regiões  da 
América portuguesa e até fora dela, e se estabeleceram em todas as regiões da Comarca do 
Rio  das  Velhas.  Sempre  próximos  de  onde  estava  a  demanda  por  sua  mão-de-obra,  esses 
oficiais  configuraram-se  em  importante  categoria  social  que  contribuiu  diretamente  com  a 
confecção da roupa ordinária e extraordinária. 
  Mesmo  na  impossibilidade  de  quantificar  todos  que  exerciam  alguma  atividade 
referente à confecção da indumentária, por muitos trabalharem à margem da formalidade do 
ofício,  o  acesso  às  cartas  de  exame  registradas  nos  permite  refletir  sobre  a  atuação  desses 
“oficiais da aparência” no mercado de roupa, tecido e acessórios indumentários da primeira 
metade do século XVIII nas Minas setecentistas. 
 
 
151
 ZEMELLA, Mafalda, O abastecimento da capitania das Minas Gerais no século XVIII,1990, p.53. 
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  A partir do relevante número desses oficiais que tiveram seu registro de ofício feito 
durante  a  primeira  metade  do  século  na  região  da  Comarca  de  Sabará,  percebe-se  sua 
importante atuação no mercado indumentário. Dos 73 registros de carta de exame feitas até o 
ano  de  1743,  dentre  os  outros  ofícios  registrados  (seleiro,  ferreiro  carpinteiro,  ourives, 
cuteleiro e ferrador), 14 eram alfaiates e 16 sapateiros. Juntos, representam 41% dos oficias 
registrados até a data pesquisada. 
2.2 O Alfaiate 
  Dos 14 alfaiates listados, destacam-se dois que tiveram seu exame de ofício realizado 
fora da região das Minas registrando-o, posteriormente, em Sabará para exercer sua atividade 
legalmente.  Um  deles  foi  Manuel  Mendes  Guimarães  que  fez  seu  exame  de  alfaiate  na 
cidade da Bahia e a registrou em Sabará em 1736 
152
, o mesmo acontecendo com o português 
Francisco  Pinto  que  fez  seu  exame  no  ano  de  1735  na  Cidade  do  Porto  e  a  registrou  em 
Sabará em 1740. 
153
 (ver Tabela 7). 
Ord.  Página Nome Ofício Localidade Data
1 2 Manoel Vieira Alfaiate Sabará 11/11/1735
2 4v ? (ilegível) Gonçalves Alfaiate Agoas ... ? 1735
3 12v João Dias de Oliveira Alfaiate Sabará 1735
4 13 Joseph Antonio Alfaiate Congonhas 1735
5 18v/19 Manoel João Alfaiate Sabará 1736
6 20v/21 Manoel Mendes da Costa Alfaiate Congonhas 1736
7 22/22v Manoel Mendes Guimarães Alfaiate Cidade da Bahia 1736
8 23/23v João Dias de Oliveira Alfaiate Sabará 1738
9 23v/24 Agostinho Gomes Alfaiate Sabará 1739
10 24v/25 Domingos de Souza Pereira Alfaiate Sabará 1739
11 26v/27 Francisco Pinto Alfaiate Cidade do Porto 1740
12 28/28v Francisco Xavier Dias Lages Alfaiate Sabará 1740
13 34/34v ? (ilegível) Alfaiate ? (ilegível) ? (ilegível)
14 40 Agostinho Gomes Alfaiate ? (ilegível) 1743
Registro de exame do ofício de alfaiate: 1735 - 1743
Fonte: Doc.: CMS 08 Rol 02 Gav. F-5
TABELA 7
 
 
152
 CMS 008 Rol. 02 Gav. F-5, p. 22/ 22 v. 
153
 Ibidem, p. 26 v. / 27. 
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  O alfaiate é definido pelo “mais importante dicionário do início do século XVIII” 
154
 
como  o “oficial que corta ou faz vestido”. 
155
 Dentre os trabalhos mecânicos, a alfaiataria era 
um dos poucos que não tinham restrição de gênero, podendo, formalmente, ser exercido por 
homens e mulheres. 
156
 No entanto, no mundo europeu, foi tradicionalmente uma atividade 
masculina, 
157
 e a julgar pela documentação pesquisada, tal comportamento também ocorreu 
na América portuguesa. 
  Desde  o  século  XVI,  no  espaço  metropolitano,  as  exigências  que  cercavam  a 
aprovação de um candidato para exercer o ofício iam desde o conhecimento dos tecidos até o 
domínio dos cortes que cada um dos modelos de peça exigia. Segundo o Livro de regimento 
dos oficiais  mecânicos da  cidade de  Lisboa 
158
, dentre  outras diversas coisas, teriam  os 
alfaiates que saber talhar, cortar e executar qualquer peça. Desde talhar veludo cinzelado
159
 a 
duas  alturas  ao veludo  lavrado  à navalha,  no  mais  simples  dos  bordados  da  espécie. Os 
cetins
160
 constituíam outro dos tecidos com que teriam que saber trabalhar, tal como respeitar 
as regulamentações em uso para o corte da seda. Saber costurar a consistência dos forros e 
chumaços,  não  usar  fios  de  má  qualidade,  etc.  Ainda  a  esses  oficiais  era  exigido  que 
soubessem as quantidades de pano necessárias a cada peça. 
161
 
  Ao lado de todas essas exigências também existiam as proibições, como “vender ou 
voltar  a  costurar  peças  de  vestuário  velho,  ou  coser,  cortar,  bordar  ou  vincar 
162
  qualquer 
 
154
 LARA, Silvia Hunold. Resíduos Setecentistas, 2007, p. 29 
155
 BLUTEAU, verbete: alfaiate. 
156
 FIGUEIREDO, Luciano. O Avesso da Memória, 1999, p. 187-188. 
157
 ROCHE, Daniel. A Cultura das Aparências, 2007. 
158
 "Regimento dos Alfaiates, jubeteiros, calceteiros e aljabebes" in Livro dos Regimentos dos oficiais mecânicos 
da  mui  nobre  e  sempre  leal  cidade  de  Lisboa  (1572),  pref.  Dr  Vergílio  Correia,  Imprensa  da  Universidade, 
Coimbra, 1926, pp.242-245. 
159
  Lavrado  ou  esculpido  a  cinzel.  Este  é  um  instrumento  de  aço,  cortante  numa  das  extremidades  e  usado 
especialmente por escultores e gravadores: 
160
 Tecido de seda lustroso e macio. 
161
 "Regimento dos Alfaiates, jubeteiros, calceteiros e aljabebes" in Livro dos Regimentos dos oficiais mecânicos 
da  mui  nobre  e  sempre  leal  cidade  de  Lisboa  (1572),  pref.  Dr  Vergílio  Correia,  Imprensa  da  Universidade, 
Coimbra, 1926, pp.242-245. 
162
 Fazer pregas ou dobras. 
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tecido antes de ser vendido. Qualquer uma destas opções poderia ser sugerida pelo alfaiate, 
mas a indicação final do cliente solucionava a versão final.” 
163
. 
  Todas essas regulamentações couberam às corporações de ofício (no caso específico, a 
do  alfaiate)  que,  segundo  José  Newton  Coelho  Meneses,  definia,  dentre  outras  coisas,    a 
“normalização para o exercício profissional (matérias-primas a serem empregadas, qualidade 
dos produtos e artefatos produzidos, providências para evitar a concorrência, preceitos contra 
fraudes visando o bem público e o consumidor)” 
164
.  Ainda para este autor, os regimentos 
escritos a partir desse padrão, “praticamente, não sofrem nenhuma alteração, até o momento 
pós-terremoto de 1755, quando a reconstrução de Lisboa vai proporcionar novos embates e 
novas mudanças na relação interna aos ofícios e entre suas corporações, sua representação e a 
Câmara da cidade. ” 
165
. 
  Não obstante todas essas considerações: 
[...]o  regimento  dos  ofícios  mecânicos  em  terras  mineiras,  ao  que  parece  não  se 
preocupava com as normalizações de toda a atividade profissional e, muito menos, 
das questões associativas. Limitava-se a relatar a atividade inerente a cada ofício e o 
rol de preço a serem cobrados pelos produtos colocados no mercado, valores esses 
aprovados e fiscalizados pelas câmaras.
166
 
 
  Mesmo inexistindo essas corporações nas regiões das Minas, tais medidas de controle 
eram assumidas pela  Câmara  e  uma pequena comissão de  mestres  de ofício  que  juntos, 
definiam, a partir da realidade local, o regimento, apesar da realidade material e social distinta 
dos  dois  espaços,  tentava  regular  de  formas  similares  às  descrita  acima  para  o  espaço 
metropolitano, a prática do ofício em toda América portuguesa. 
 
163
 "Regimento dos Alfaiates, jubeteiros, calceteiros e aljabebes" in Livro dos Regimentos dos oficiais mecânicos 
da  mui  nobre  e  sempre  leal  cidade  de  Lisboa  (1572),  pref.  Dr  Vergílio  Correia,  Imprensa  da  Universidade, 
Coimbra, 1926, pp.242-245. 
164
 MENESES, José Newton Coelho. Artes fabris e serviços banais, 2003, p. 99. 
165
 MENESES, José Newton Coelho. Artes fabris e serviços banais, 2003, p. 100. 
166
 MENESES, José Newton Coelho. Homens que não mineram, 2007, p. 390. 
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  Essa tentativa  de regulação pode  ser exemplificada através  da  postura  a seguir,  que 
como objetivo, a regulação do preço da mão-de-obra do alfaiate para confeccionar as roupas 
cujo preço era variado conforme modelo da peça, tamanho e tipo de tecido utilizado. 
Por feitio de uma casaca de pano, cinco oitavas e, sendo de baeta 
167
 ou de droguete 
168
, quatro oitavas; Por um capote de pano, duas oitavas; e sendo de baeta forrado, 
três oitavas; Por um timão de baeta, duas oitavas e, sendo de seda, três oitavas; Por 
uma saia de seda, duas oitavas; Por um guarda-pé 
169
 de seda, três oitavas, e sendo 
de serafina, oitava e meia, e sendo saia branca uma oitava; Por um gibão de mulher 
de baeta, oitava e meia e, sendo de seda, duas oitavas; Por uma vestia 
170
 branca de 
mulher,  oitava  e  meia  e,  sendo  de  seda, duas  oitavas;  Por  uma  véstia  de  homem, 
duas oitavas e se for de seda, duas oitavas e meia; Por um calção de homem, uma 
oitava e, sendo de serafina, meia oitava; de pano de algodão, meia pataca; De um 
colete de baeta, meia pataca; Por uma vestia branca de homem, uma oitava; Por um 
cortinado de damasco ou de outra qualquer seda, seis oitavas; De umas cortinas para 
portas, duas oitavas; De umas bombachas de tafetá, uma oitava; De uma carapuça de 
mulher, à estrangeira, uma oitava;
 
171
 
 
  O  documento  acima descrito  é referente  à  regulação  de  preços na  Comarca de  Vila 
Rica. Documento similar não foi encontrado para a Comarca do Rio das Velhas, entretanto, é 
perfeitamente  possível  que os  valores  desses  trabalhos  não  divergissem significantemente 
entre  as  regiões  onde  existia  a  extração  mineral.  Em  função  do  significante  número  dessa 
mão-de-obra  no  espaço  estudado,  foi  possível  especular  sobre  a  existência  de  certa 
“padronização  regional”  desses  preços  pelas Câmaras,  o que  tanto permitiria  o  constante 
deslocamento desses oficiais quanto a escolha pela fixação em determinada localidade. 
  Além  do  controle sobre  o  valor  da mão-de-obra,  essas determinações  nos  permitem 
identificar,  mesmo  parcialmente,  certo  padrão  de  vestimenta,  ou  seja,  as  peças  que 
compunham  o  vestuário  local  (casaca, timão,  capote, gibão,  calção, colete,  véstia, dentre 
outros), assim como os tecidos mais utilizados). Assim, era possível regular o preço das peças 
produzidas  com  eles  (baeta,  serafina,  droguete  e  seda).  Tais  tecidos  eram,  adquiridos  nas 
 
167
 Tecido de lã de pelo alto ou eriçado, usado em casacos e cobertores. 
168
 Segundo Bluteau, tecido feito com linho e lã ou linho e seda. 
169 
Segundo Bluteau, guarda-pé é uma “ vestidura de cor: é a primeira saia, qua a molher veste. Túnica interior, 
colorata, ou colore imbuta. Guardapé de ponta he todo goarnecido de franzidos, cortados em onda. Guardapé de 
franzidos soltos, ou de quatro ou três pontas, tem esta guarnição de mesma ou diferente seda.” 
 
170 
Bluteau define esta peça como sendo “ vestidura de homem com mangas, chega athé os joelhos...”.
 
171 
Livro de registro de Posturas - 1720 a 1826. Códice CMOP 10. Seção Colonial. Arquivo Público Mineiro.
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lojas,  nas  suas  mais  diversas  qualidades e  cores  e  levados  até  o alfaiate  para  que  serem 
confeccionados. 
  É possível, ainda, perceber que o alfaiate atendia à clientela masculina e feminina, sem 
restrições. Entretanto, cabia-lhe a confecção de roupa nova, sobretudo as “roupas de cima” ou 
“roupas  de cor”  não  sendo de  seu ofício  fazer re-trabalhos em  peças já  confeccionadas. 
Entretanto, em função da valorização da sua mão-de-obra,  possuir uma roupa confeccionada 
por um alfaiate, pode ter ficado restrito a uma menor parcela da população. 
Esse dinâmico mercado da confecção de roupas contava com o comércio para o 
abastecimento  dos  aviamentos  necessários  conforme  a  necessidade  de  acabamento  de  cada 
peça.  Atento  ao  mercado  atendido  por  esses  profissionais,  a  loja  de  Mathias  Crasto  Porto 
oferecia, para alfaiates e costureiras, dentre outros objetos: 
1 maço de linha de bertanha; 14 meadas de linhas brancas da terra; 12 retroses de 
várias cores; 5 pares; 4 abotoaduras de metal para casa e vestia; 10 dedais de mulher 
de latão; 1 maço de alfinete de varias castas; 4 dúzias de dedais de ferro de alfaiate; 
12 maços de linhas de Guimarães. 
172
 
 
  O alfaiate convivia com a concorrência dos grandes comerciantes que vendiam peças 
prontas de toda a qualidade e preço. (ver tabelas 8, 9 e 10). Esse comércio de roupas podia ser 
de “novos ou usados”, apesar de, muitas vezes,  a documentação pesquisada (os inventários 
post mortem e a lista dos estoques das lojas) não nos oferecerem em maiores detalhes a esse 
respeito. A comercialização das roupas era estrategicamente distribuída e dificultava bastante 
ao alfaiate “disputar esse mercado” da roupa. 
  O que atribuía critério de qualidade às peças confeccionadas pelos alfaiates, entretanto, 
era  sua peça “feita no corpo”, sob medida, o que atribuía ao seu trabalho, critérios de valor 
distintos dos das roupas vendidas nas lojas. 
 
 
172
 IPHAN/Casa Borba Gato/CPO - I (02)19 – 1742. 
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  O  português  Mathias  de  Crasto  Porto 
173
  possuía  3  dessas  lojas  que  disputavam  o 
mercado das roupas com os alfaiates. Situadas em locais distintos umas das outras no espaço 
da  comarca  (Roça  Grande,  São  Romão  e  na  vila  de  Sabará)  podiam  abranger  uma  grande 
clientela. No  estoque dessas lojas podemos perceber a quantidade e variedade dessas peças 
que concorriam diretamente com a produção do oficial de alfaiate. 
Calção Camisa Carapuça Ceroula Vestia Total
Entre-fino 6 - - - 4 10
Estopa - - - 2 - 2
Encerado - - 3 - - 3
Linhagem 14 - - - - 14
Linho - 2 - - - 2
Linho ordinário - - - 4 - 4
Riscado 7 - - - - 35
Total 27 2 3 6 4 70
Fonte: 
IPHAN/Casa Borba Gato/CPO - I (02)19 – 1742.
Qualidade do tecido
Tipo de peça
TABELA 8
Peças de roupas arroladas na loja da Roça Grande de Propriedade de Mathias de Crasto Porto
 
Calção Camisas Farda Peruca Timão Véstia Total
Baeta - - - - 2 11 13
Entre-fino 10 - 3 - - - 13
Não consta - 10 - 2 - - 12
Saragoça 3 - 1 - - - 4
Total 13 10 4 2 2 11 42
Fonte: 
IPHAN/Casa Borba Gato/CPO - I (02)19 – 1742.
Qualidade do tecido
TABELA 9
Peças de roupas arroladas na loja de São Romão de Propriedade de Mathias de Crasto Porto
Tipo de peça
 
Ceroula Calção Camisa Timão Véstia Total
Baeta
- - - 2 - 2
Entre-fino
- - - - 4 4
Linhagem
- 8 - - - 8
Linho
50 1 52 - - 103
Linho ordinário
- 31 31
Não consta
- - 1 - - 1
Saragoça
- 1 - - - 1
Total
50 10 84 2 4 150
Fonte: 
IPHAN/Casa Borba Gato/CPO - I (02)19 – 1742
Peças de roupas arroladas na loja da Vila de Sabará de Propriedade de Mathias de Crasto Porto
Qualidade do tecido
Tipo de peça
TABELA 10
.
 
 
 
 
173
 
IPHAN/Casa Borba Gato/CPO - I (02)19 – 1742.
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2.3. O Sapateiro 
  Outro  importante  “oficial  da  aparência”  que  merece  destaque  é  o  sapateiro.  Na 
documentação  acima  destacada  somaram  21,19%  dos  oficiais  que  registraram sua  carta  de 
exame de ofício até o ano de 1748. (Ver tabela 11) 
Ord.  Página Nome Ofício Localidade Data
1 3v Antonio Joseph da Silva Sapateiro Santa Rita 1735
2 5v/6 Manoel Dias da Costa Sapateiro Sabará 1735
3 7/7v Barbosa Teixeira Moreira Sapateiro Sabará 1735
4 7v/8 Brás Pinto Sapateiro Sabará 1735
5 8v/9 Joseph ? (ilegível) Sapateiro ? (ilegível) 1735
6 9/9v Domingos de Paiva Sapateiro ? (ilegível) 1735
7 9v/10 Joseph Ferreira dos Santos Sapateiro Sabará 1735
8 10/10v Affonso Dias da Costa Sapateiro Sabará 1735
9 13v Manoel Pereira do Olanda Sapateiro Sabará 1735
10 17v Antonio Joseph  Sapateiro Arrayal da Lapa ? (ilegível)
11 21v/22 Joseph da Costa Bayão Sapateiro Sta. Luzia 1736
12 25/25v Manoel Botelho Sapateiro Sabará 1739
13 30v/31 Antonio da Rocha Soares Sapateiro Sabará 1740
14 32v/33 Nome ilegível Sapateiro Sabará 1743
15 33/33v Antonio Sapateiro Sabará 1743
16 37v/38 Gomes Dias Sapateiro Sabará 1743
Registro de exame do ofício de sapateiro: 1735 - 1743
Fonte: Doc.: CMS 08 Rol 02 Gav. F-5
TABELA 11
 
  Da  mesma  forma  que  os  alfaiates,  tinham  sua  atividade  regulada  por  posturas  que 
controlavam o valor do seu trabalho de maneira a não cometerem “abusos” nos preços.  As 
possibilidades de leitura, para o Regimento do ofício de sapateiro da comarca de Vila Rica, 
seguem as mesmas considerações feitas anteriormente para o ofício de alfaiate na Comarca do 
Rio das Velhas. Segundo esse regimento: 
Por um par de sapatos de homem de seis até doze pontos, levarão três oitavas; Por 
umas chinelas de homem, sendo de marroquino
174
todas, com saltos do mesmo, três 
oitavas e meia e, sendo de couro comum, duas oitavas e meia; Por uns sapatos de 
mulher lisos com saltos de sola, três oitavas; Por uns sapatos de criança de um ano 
até quatro anos, oitava e meia. E de quatro anos até dez, duas oitavas; E assim se 
houve por acabado dito Regimento, deixando as mais obras ao arbítrio das partes. 
175
 
  Salvo  características  regionais,  regimentos  como  esses  regulavam  a  atividade  de 
oficiais como Afonso Dias da Costa 
176
. Morador no Arraial de Santa Rita, termo da Vila de 
 
174
 Segundo Bluteau, o significado de marroquim é: “ Pelle de cabra, ou bode, assim chamada por vir de 
Marrocos ou de outras partes de Berberia.”. 
175
 Livro de registro de Posturas - 1720 a 1826. Códice CMOP 10. Seção Colonial. Arquivo Público Mineiro. 
176
 IPHAN/Casa Borba Gato/CSO (07) 81 
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Sabará,  teve  sua  carta  de  exame  de  ofício  registrada  no  ano de  1735, 
177
  e à  custa  de  seu 
próprio  ofício,  declarou  possuir  2  escravos  (analisados  em  destaque  adiante),  uma  casa  no 
valor de 45$000 (quarenta e cinco mil réis) e uma lista de 39 devedores em toda a região da 
Comarca somada em 219$507 (duzentos e dezenove mil e quinhentos e sete réis). (ver tabela 
abaixo) 
Ord Nome Localidade Valor *
1 Ignácio joão de Oliveira Brumado 13$500
2 Agostinho Ferreira Duarte Pitangui 16$917
3 Domingos Henriques nc** 48$000
4 Pascoal Gpnçalves Santa Rita 4$125
5 Manoel Gnçalves  Arraial de Congonhas 2$344
6 Luiza Soares Santa Rita 0$187
7 João Santa Rita 2$062
8 Antonio Rodigues  Campo do Engenhos 2$250
9 João Gonçalves Santa Rita 5$250
10 Manoel Pereira Santa Rita 3$187
11 Domingos martins Burgo nc 0$750
12 Gracia do Pinto Arraial de Congonhas 1$500
13 Ruberto Campo das Congonhas 2$250
14 Manuel de Aguiar Congonhas 6$750
15 Henrique Pereira Congonhas 1$750
16 Manuel francisco Congonhas 5$625
17 José da Silva Carapina Santa Rita 2$250
18 Vicente de Bel Congonhas 4$687
19 José Ferreira Congonhas 4$500
20 Antonio Muniz Santa Rita 1$687
21 Manoel Dias Congonhas 2$250
22 Manoel de Mello Sto Antonio Rio Acima 0$375
23 Pardo Forro nc 2$250
24 Manoel Santa Rita 7$260
25 Antonio Gonçalves Santa Rita 9$750
26 Caetano Leal Congonhas 2$625
27 João Pereira Barreiros Congonhas 13$875
28 Manoel Gonçalves  Congonhas 4$500
29 Maria Rocrigues Congonhas 1$500
30 Joanna de Souto Congonhas 1$875
31 Thereza mulata Penteados 3$000
32 José da Costa Valle Congonhas 6$750
33 Manoel Rodrigues Lima Santa Rita 0$937
34 Felipe Coelho Macacos 0$552
35 Dionízio Samambaya 0$750
36 José coelho Santa Rita 17$625
37 Faustino da Silva Congonhas 3$750
38 José Bernardes Penteados 6$562
39 Manoel da Costa Santa Rita 4$687
* Valor em réis / ** Não consta localidade 219$507 ***
Tabela 12
Lista de devedores de Afonso Dias da Costa
***(duzentos e dezenove mil e quinhetos e sete réis)
Fonte: IPHAN/Casa Borba Gato/CSO (07) 81
 
 
 
 
177
 CMS 08 - Registro de carta de exame de ofício - 1735 – 1748. Págs. 10-10v. 




[image: alt] 
81
 

  A  ausência  da  discriminação  pormenorizada  da  natureza  da  dívida  da  maioria  dos 
devedores não  nos permite afirmar  que todo  o  considerável montante  fosse creditado  a 
atividades de confecção ou consertos de calçados (sapatos, chinelas, botas, etc.). Entretanto, 
se  tal  afirmação  nos  é  “silenciada”  pela  documentação,  fica  clara  a  inserção  social  desses 
oficiais que, de maneira direta ou indireta à sua atividade, mantinham relações comerciais (de 
crédito ou de serviço) com indivíduos de diferentes espaços da Comarca, mesmo que distantes 
do seu local de morada. 
  Uma  outra  possibilidade  é  o  deslocamento  desse  oficial  com  sua  tenda  que,  ao 
procurar oportunidades em outras “praças consumidoras”, criava relações de crédito ao 
vender  o  produto  do  seu  trabalho.  Tal  possibilidade  não  nos  parece  improvável,  já  que  o 
produto artesanal confeccionado “ao gosto do freguês”, convivia com uma forte concorrência 
das diversas  lojas de  artigos  secos  (entre  eles os  calçados) espalhados  pelas diversas  vilas, 
termos, cidades e arraiais. 
  No dia 27 de fevereiro de 1725, Francisco da Cruz escrevia de Sabará carta à Portugal, 
endereçada a  seu tio Francisco Pinheiro,  importante  comerciante,  encomendando, dentre 
outros diversos artigos indumentários: 
100 pares de sapatos para mulheres picados com canotilho de varias cores feitas por 
formas grandes hus com o saltos polido e outros com o salto a moda ingreza q. mais 
baixos e grossos; 2 dúzias para rapazes de vários tamanhos como salto forrado de 
marroquim; 1 duzia para raparigas de feitio como asima declaro picados e canotilho 
e todos  sejão bem feitos e  cortados adiante;  12 pares  de botas fortes e bem feitas 
pespontadas com suas esporas gasta se bem 
178
 
 
  Dessa  forma,  a  atividade  de  sapateiro,  assim  como  a  do  alfaiate,  concorria  com  as 
peças importadas que rotineiramente chegavam às Minas. A  documentação  pesquisada 
(inventários  post  mortem)  ainda  nos  oferece  ricas  informações  sobre  a  cultura  material  do 
trabalho  que  permitia  desenvolver  a atividade desses  oficiais  da aparência.  Arrolam  com 
 
 
178
 LISANTI, 1973. Vol. 1, p. 264-267. 
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riqueza de detalhes, o tipo e qualidade da matéria-prima empregada, os moldes dos diversos 
tamanhos de pé, os aviamentos e ferramentas. 
  No inventário de Afonso Dias da Costa encontramos, “4 dúzias de saltos de sapato de 
pau; 17 peles pretas; 10 peles de bezerro de sapato; 2 peles grandes de veado,”, 30 formas de 
pau  de  mulher,  de  homem  e  de  rapaz;  2  tesouras;  1  cravador;  3  martelos;  1  compasso  de 
ferro” 
179
. O inventário do sapateiro Aleixo Saraiva, solteiro, católico, português  natural da 
vila de Santa Marinha em Coimbra, e falecido em 1784 em Sete Lagoas (Comarca do Rio das 
Velhas)  nos  ajuda  a  compor,  mesmo  que  parcialmente,  o  rol  de  ferramentas  utilizadas  na 
confecção desses artigos. Para a execução da sua atividade, além da sua “venda de sapateiro”, 
possuía “meia pele de Marroquim
180
; 2 martelos; 2 tesourinhas; 3 cintas; 3 formas; 1 grosa
181
; 
1 cravador 
182
; e outras miudezas pertencente ao ofício de sapateiro, tudo velho” 
183
. Em sua 
documentação  ainda  merece  destaque  um  escravo  Cabra  de  nome  Geraldo  de  40  anos  de 
idade “auxiliar de sapateiro” avaliado em 150$000 (cento e cinquenta mil réis). 
  Os  “oficiais  da  aparência”  tiveram  importante  papel  na  vida  cotidiana  da  América 
portuguesa. Seu trabalho atendia a uma demanda de produtos e serviços úteis e necessários 
que  valorizavam  sua  mão-de-obra  qualificada  o  que  permitiu  a  manutenção,  reprodução  e 
crescente expansão de suas atividades nos diversos termos, arraiais e vilas mineiras durante 
todo o século XVIII. Mesmo que formalmente impossibilitados de uma ascensão social, 
exerceram  importante  papel  civil,  e,  eventualmente,  participaram  de  círculos  de  influência 
privilegiados que permitiu a alguns a ascensão econômica. 
184
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 Segundo Bluteau, pele de cabra ou bode, assim chamada por vir de marrocos, ou de outras partes de Berberia. 
181
 Segundo Bluteau: espécie de uma picada com o ponteiro, que serve para gastar madeira, para limpar cortiças. 
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 Segundo o dicionário Aurélio: um furador de sapateiro. 
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 APM/CMS 73, fls. 9 v. -12 - 1784. 
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  Essa valorização da atividade mecânica, em destaque, a dos “oficiais da aparência”, é 
refletida  no  valor  do  escravo  que  possui  mão-de-obra  especializada  nessa  atividade  em 
detrimento daqueles que trabalhavam na produção rural ou mesmo na extração mineral. 
  Dentre  o  plantel  de  cativos  do  Capitão  e  comerciante  de  grosso  trato  Mathias  de 
Crasto  Porto, destacam-se  dois desses  escravos,  um  com  a  atividade  de alfaiate  e outro  de 
sapateiro  com  sua  tenda.  O  primeiro  tinha  o  nome  de  Basílio  e  foi  avaliado  em  200$000 
(duzentos mil réis) e o segundo tinha o nome Antônio, avaliado em 210$000 (duzentos e dez 
mil réis). De todos seus 96 escravos arrolados, divididos entre todos os seus diversos imóveis, 
com  a  exceção do  também “qualificado” Antônio de  Souza (ferreiro) avaliado  em 300.000 
(trezentos mil réis), nenhum outro escravo chegou a tal valor. 
185
 
  O  mesmo  foi  observado  no  inventário  do  já  comentado  Afonso  Dias  da  Costa  que 
tinha dois escravos Angolas de nomes Pedro e Francisco. O  primeiro deles tinha 16 anos de 
idade e não teve registro de nenhuma qualificação profissional sendo avaliado em 140$000 
(cento e quarenta mil réis). O segundo era sapateiro, tinha 22 anos e foi avaliado em 200$000 
(duzentos mil réis). 
186
 
  Na oportunidade que tive em me debruçar sobre a vida desses oficiais e seus escravos 
trabalhadores na região do Serro Frio ao findar o século XVIII e início do XIX, foi possível 
identificar uma significativa valorização do cativo “especializado” frente à média de preço de 
um  escravo  sem qualificação profissional, 
187
  o  que parece  ter sido  uma constante desde o 
início do século XVIII também na Comarca do Rio das Velhas. 
 
 
185
 IPHAN/Casa Borba Gato/CPO - I (02)19 – 1742 
186
 IPHAN/Casa Borba Gato/CSO (07) 81 
187
 DRUMOND, Marco Aurélio. 
O Guarda-roupas da colônia, 
2002, p. 145. 




[image: alt] 
84
 

Escravo Nacão. Idade Ofício Valor Médio* Valor Ind. ** Fonte
Aleixo Pardo 38 anos Alfaiate 120$970 250$000 Inv.033/BAT/1º Of./Maço 63, 1808
Desidério Mulato 27 anos Sapateiro 180$970 300$000 Inv.033/BAT/1º Of./Maço 63, 1809
Fernando Mulato 18 anos Tecelão 140$000 250$000 Inv.011/BAT/1º Of./Maço 33, 1797-1798
José Cabra 25 anos Tecelão 141$880 250$000 Inv. FPM/AP/1º Of./ Cód.144/ Auto1850, 1815
Ancelmo Crioulo 17 anos Alfaiate 120$000 140$000 Inv.020/BAT/1º Of./Maço 63, 1797-1800
Leocadra Mulata 26 anos Costureira 105$000 180$000 Inv.014/BAT/1º Of./Maço 52, 1793
Manoel Pardo 35 anos Alfaiate 120$970 270$000 Inv. FPM/AP/1º Of./ Cód.56/ Auto 670, 1763
Luiz Crioulo 24 anos Alfaiate 180$970 250$000 Inv. FPM/AP/1º Of./ Cód.27/ Auto 297, 1790
Manoel Crioulo 60 anos Sapateiro 51$670 100$000 Inv. FPM/AP/1º Of./ Cód.32/ Auto 363, 1815
João Angola 30 anos Alfaiate 141$880 235$000 Inv. FPM/AP/1º Of./ Cód.146/ Auto1927, 1826
* Valor médio em réis adotado dentro do próprio plantel onde foram relacionados os escravos com qualificação

TABELA 13

** Valor em réis especificado para cada indivíduo nos inventários.

Fonte: Ver nota 15

Escravos com qualificação profissional

 
.
  Apesar da diferença de idade entre os cativos do sapateiro Afonso Dias da Costa, isso 
não  seria  determinante  para  que  existisse  uma  diferença  de  quase  1/3  do  valor  entre  eles. 
Nesse  sentido,  duas  são  as  hipóteses:  Pedro  estava  envolvido  em  outra  atividade  que  lhe 
exigia menor qualificação ou era aprendiz de seu proprietário que, ainda em “formação” tinha 
seu valor diminuído. 
  O  aprendiz  é  aquele  indivíduo  (de  qualquer  condição  jurídica)  que  fica,  sem 
remuneração, sob a responsabilidade de um mestre de ofício para a sua formação profissional. 
188
  Uma  vez  formado,  pode  pleitear  sua  Licença  como  já  descrito  anteriormente.  Esse 
processo de aprendizagem, para além do preparo de mão-de-obra qualificada de um escravo 
para ajudar na tenda de um mestre de ofício, “é tradição que, em Portugal, remonta às Cortes 
de Évora de 1481-2.” 
189
 Além disso, é uma prática cultural que tem na formação profissional 
do aprendiz, a educação pelo trabalho, e a reprodução da profissão paterna aos filhos, mesmo 
na ausência do pai. Os regimentos de cada ofício reforçam o “direito costumeiro” pelo qual é 
assegurado  aos  aprendizes  os  saberes  envolvidos  em  cada  uma  das  profissões. 
190
  Muitas 
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vezes, essa  formação  é  assegurada pelos  tutores  que  ficam  encarregados de  zelar pelos 
interesses dos órfãos até a maioridade deles. 
  Um desses casos é o do filho do falecido Afonso Dias da Costa, Manuel, de 8 anos de 
idade.  Para  que  pudesse  ser  educado  no  ofício  de  alfaiate,  seu  tutor,  o  senhor  Pascal 
Gonçalves Penella, no auto de contas tomadas a ele no processo de inventário em questão, 
declara  que o então órfão: “se acha aprendendo o ofício de alfaiate como o Mestre Thomas” 
enquanto seus outros 2 filhos (José de 7 anos) se encontram com a mãe e Rita (de 2 anos) com 
o padrinho. 
191
 
  Como no caso anterior, no ano de 1737, André Rodrigues, recém nomeado tutor dos 
órfãos do falecido Capitão João de Brito Rodrigues, natural da cidade do Porto e morador de 
Sabará,  morto  em 1729,  autoriza,  através  do  Juiz dos órfãos  e  ausentes, Marco  Antonio 
Gomes,  ensinar  ao  órfão  Francisco  (nesse  momento  com  13  anos  de  idade)  seu  ofício  de 
alfaiate “dando-lhe sustento e vestuário necessário”
192
 durante o tempo de seis anos. 
  Dessa  forma,  esses  aprendizes  (livres  ou  cativos)  tornavam-se  profissionais 
qualificados em seu ofício e passavam a concorrer no mercado indumentário colonial “pela 
sua própria indústria” ou de outrem. A  prancha  “Sapataria”  foi  pintada por  Debret  no  início 
do século  XIX,  período esse  bastante distante  do analisado  nesta  pesquisa. Entretanto,  a 
imagem  retratada  na  tela,  com  algumas  ressalvas,  não  nos  parece  tão  distante  de  uma 
realidade social setecentista, da relação de um mestre sapateiro branco e seu escravo aprendiz 
de ofício ou ajudante na primeira metade do século XVIII. 
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FIGURA 2 - Sapataria 
Fonte: 
DEBRET, Jean, Baptiste. Viagem pitoresca e histórica ao Brasil.
 
 
  A prancha acima  foi pintada entre os  anos de 1816  e 1831,  período em  que  Debret 
viveu no Rio de Janeiro. Segundo o artista, 
o desenho  representa a loja opulenta  de um  sapateiro português castigando seu 
escravo; a mulata, sua mulher, embora aleitando uma criança, não resiste ao prazer 
de espiar o castigo. Os outros negros são diaristas com os quais o sapateiro age do 
mesmo modo quando necessário.
193
 
   
  Além  da  descrição  acima,  podemos  observar  algumas  ferramentas  e  aviamentos 
utilizados no ofício de sapateiro como o martelo na mão de um dos escravos e anteriormente 
descrito em um dos inventários analisados. No alto da loja, uma grande quantidade de fôrmas 
de  sapato,  além  de  várias  botas  prontas  para  revenda.  Ao  fundo,  uma  grande  estante  com 
tamancos  e/ou  chinelas  prontas  para o  consumo.  Mesmo que  nenhuma  das  sapatarias  da 
primeira metade do século  XVIII  na Comarca do  Rio das Velhas tenha sido tão  grande ou 
tenha  tido  tanto  volume  de  produção  como  aparentemente teve  a  sapataria em  destaque,  o 
 
 
193
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[image: alt] 
87
 

cotidiano do universo produtivo e das relações de trabalho existente nas oficinas na região das 
Minas não foram muito diferentes daquelas percebida por Jean Baptiste Debret. 
2.4. A produção caseira de fios 
Outra atividade que estava ligada ao consumo indumentário era a produção caseira de 
tecidos. No  espaço da casa, pano grosseiro e de qualidade inferior aos comercializados nas 
lojas eram  produzidos em quantidades  substanciais de maneira  a  atender  a  demanda  das 
famílias de menor condição financeira, fosse para o próprio consumo, fosse para a dos cativos 
e até mesmo para atender o comércio. 
Essa  “proto-indústria”
194
 foi crescendo  a partir  e juntamente  com a ampliação  do 
mercado interno que, mesmo com o declínio da produção mineral iniciada a partir de 1750 
não se desestabilizou. Segundo Douglas Cole Libby, dada a facilidade com que se poderia, na 
região das Minas, cultivar o algodão, “como os indígenas faziam havia séculos – os primeiros 
povoadores das Gerais não devem ter tardado a iniciar uma fabricação doméstica de tecidos, 
destinada a suprir  suas necessidades imediatas.” 
195
. Ainda para  esse autor, essa prática  foi 
largamente difundida durante todo o século XVIII “quando ultrapassou os limites da simples 
produção para o consumo  do lar  e os panos  mineiros começaram a  ser comercializados 
abertamente dentro da capitania.”
196
 
 A  intensa  atividade  comercial  iniciada  nos  primeiros  cinquenta  anos  na  região  das 
Minas proporcionou o surgimento de mercados distintos, divididos, em última instância, em 
dois grupos: um deles era formado pelas categorias sociais com maior poder de compra que 
adquiriam os artigos importados nas lojas de secos e molhados (alimentação, armas, tecidos, 
vestimenta e  acessórios) –  parcela  inferior da  população. O  segundo, era  composto  pela 
maioria  da  população  setecentista,  ou  seja,  indivíduos  que  tinham  sua  despesa  limitada  à 
manutenção  da sobrevivência, cujo  universo  material era  escasso  e  sua indumentária  era 
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composta  de  trastes  confeccionados  com  tecidos  grosseiros  atendidos,  sobretudo,  pelo 
mercado indumentário interno, fomentado pelos tecelões e costureiras. 
Preocupada  com  uma  possível  auto-suficiência  da  colônia  quanto  aos  tecidos 
importados do mercado europeu, D. Maria I para garantir “a verdadeira e sólida riqueza nos 
frutos  e  produções  da  terra,  os  quais  somente  se  conseguem  por  meio  de  colonos  e 
cultivadores, e não de artistas e fabricantes.” 
197
, promulgou, em 5 de janeiro de 1785,  um 
alvará  restringindo,  ao  mínimo,  a  produção  de  manufaturas.  Abaixo  destacam-se  alguns 
trechos desse documento: 
[...] que  sendo-me presente o  grande  número de  fábricas e manufaturas que de 
alguns anos por esta parte se têm difundido em diferentes capitanias do Brasil, com 
grave prejuízo da cultura, e da lavoura, e da exploração de terras minerais daquele 
vasto  continente;  porque  havendo  nele  uma  grande,  e  conhecida,  falta  de 
população,  é  evidente  que,  quanto  mais  se  multiplicar  o  número  dos  fabricantes, 
mais diminuirá o dos cultivadores; e menos braços haverá que se possam empregar 
no descobrimento, e rompimento de uma grande parte daqueles extensos domínios 
que  ainda  se  acha  inculta,  e  desconhecida. Nem  as  sesmarias,  que  formam  outra 
considerável parte desses mesmos domínios, poderão prosperar, nem florescer, por 
falta do benefício da cultura, não obstante ser esta a essencialíssima condição com 
que foram dadas aos proprietários delas. E até nas terras minerais ficará cessando de 
todo,  como já  tem consideravelmente diminuído, a extração de ouro, e diamantes, 
tudo  procedido  da  falta  de  braços,  que  devendo-se  empregar  nestes  úteis  e 
vantajosos trabalhos, ao contrário os deixam, e abandonam, ocupando-se de outros 
totalmente diferentes, como são as referidas fábricas e manufaturas.
198
 
  Das  diversas  qualidades  de  tecido  que  a  administração metropolitana  acreditava ser 
produzida nas Minas, o alvará sugere que fosse escolhida apenas uma delas para a produção 
local: 
[...] hei por bem ordenar que todas as fábricas, manufaturas ou teares de galões, de 
tecidos, de bordados de ouro e prata, de veludos, brilhantes, cetins, tafetás, ou 
qualquer  outra  espécie  de  seda;  de  belbuts,  chitas,  bombazinas,  fustões,  ou  de 
qualquer outra fazenda de linho, branca ou de cores; e de panos, droguetes, baetas, 
ou  de  qualquer  outra  espécie  de  tecido  de  lã;  ou  que  os  ditos  tecidos  sejam 
fabricados  de  um  só  dos  referidos  gêneros  ou  misturados,  e  tecidos  uns  com  os 
outros;
199
 
 
  A julgar pela documentação pesquisada, tamanha restrição não se fazia necessária. Por 
maior  que fossem  as variedades  dos  tecidos  produzidos  na  região das  Minas,  alguns  deles 
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jamais foram confeccionados naquela região durante o século XVIII.  O alvará, entretanto, 
não  impedia  totalmente que  a  produção  caseira  de  tecidos  se  desenvolvesse.  Logo  após  as 
“manufaturas proibidas”, listava aquelas que se fazia excessão: 
excetuando-se tão somente aqueles ditos teares ou manufaturas em que se tecem, ou 
manufaturam,  fazendas  grossas  de algodão, que  servem para  o uso  e vestuário  de 
negros, para enfardar, para empacotar, e para outros ministérios semelhantes; todas 
as mais sejam extintas e abolidas por qualquer parte em que se acharem em meus 
domínios do Brasil, debaixo de pena de perdimento, em tresdobro, do valor de cada 
uma  das  ditas  manufaturas,  ou  teares,  e  das  fazendas  que  nelas  houver  e  que  se 
acharem existentes dois  meses depois da  publicação  deste;  repartindo-se a dita 
condenação metade a favor do denunciante, se houver, e outra metade pelos oficiais 
que fizerem a diligência; e não havendo denunciante, tudo pertencerá aos mesmos 
oficiais.
200
 
 
Mesmo que referente a um período posterior à pesquisa em questão, mas de forma a 
justificar a importância que tais “indústrias caseiras de tecidos” tiveram na região da Comarca 
do  Rio das  Velhas desde  o  início  de seu povoamento, registro  três listas  de inventários  de 
teares que se mandou  fazer no ano  de  1786, a fim de cumprir as determinações do alvará. 
(Vila de Sabará, Pompeu e Raposos). 
Além  disso,  nos  revela  uma  face  do  “universo  indumentário  mineiro”  que  se 
denominará rústico, ou seja, da produção artesanal, de baixo custo, de demanda ordinária e 
que  atende  às  condições  materiais  de  sobrevivência.  Ainda,  revela  em  parte  como  se 
processava a organização desse trabalho e seus trabalhadores, assim como nos permite pensar 
qual a relação dessa produção de fios com o mercado indumentário de peças grosseiras (ver 
tabelas a seguir). 
  O  alvará  que  determinava  a  proibição  da  produção  de  tecidos  que  competiam  em 
qualidade  com  “os  panos  europeus”  não  se  justificou,  já  que  a  “concorrência”  com  esses 
tecidos, se fazia justamente, com os tecidos que o mesmo alvará se encarregou de isentar da 
proibição. 
201
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  Mas houve quem tentasse produzir nas Minas alguns dos “tecidos proibidos”. Em um 
relato que acompanhou o inventário de teares existentes no termo de Cocais, o Capitão-Mor 
Manuel Furtado Leite descreve, em interessante documento, sua tentativa de estabelecer 
naquela região, a “cultura da seda” 
202
.  Sua intenção vinha na “contramão” das proibições do 
alvará de 1785, que, como citado anteriormente, proibia a produção, dentre outros tecidos, de 
“qualquer tipo de seda”. Seu objetivo era que com essa produção pudesse “tirar nela grandes 
utilidades  com pouca  despesa”. Apesar  de um bom início  no  cultivo  “do  bixo”  e  dos seus 
esforços, não logrou êxito. De maneira detalhada ele explica: 
[...] fiz caza propria para a criasam; por naserem os bixos no maior rigor o frio, em 
tempo  que ainda  estam as    Amoreiras  sem  huma  só  folha couza  por  que  a  maior 
parte da semente se perde, e morre por não querer pegar em outra qualquer folha das 
munta que lhe tenho aplicado, vindo somente o resto da semente aproveitar se em 
pouca quantidade, e em tempo que as trovoadas lhe sam tão nosivas que com o susto 
morrem perdendo se o cazulo; por cujo motivo só por curiozo conservo os taes bixos 
em  pouca  quantidade;  tendo  a  formiga  já  tomado  pose  da  maior  parte  das 
Amoreiras, por me ser dificultosa a sua defesa.
203
 
 
  Apesar  de  todo  o  seu  esforço  para  desenvolver  uma  nova  produção  de  tecido 
diferenciado para o mercado local, isso acabou por não acontecer e, ao observarmos as listas 
de teares abaixo, podemos notar que, quando constado o tipo de tecido, esse é “branco, liso e 
de algodão”, justamente aqueles sobre os quais não havia impedimento algum. 
  Não  bastasse  sua  descrição,  os  respectivos  encarregados  pela  elaboração  das  listas 
registraram  a  “ausência  de  risco” dessa  produção  diante dos  tecidos “proibidos”.  Pequenos 
pareceres descreviam o que foi observado nas “fábricas” e acabava por “denunciar” o perfil 
daqueles envolvidos nessa atividade de produção e comércio. 
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 RAPM, Ano XL (1995), p. 126-8. Esse documento foi analisado na sua totalidade por José Newton Coelho 
Meneses ao problematizar a circulação, nas Minas, de manuais técnicos agrícolas produzidos em Portugal. Essas 
e  outras  reflexões fazem  parte  do  contexto da  pesquisa  sobre  o abastecimento  alimentar  nas  Minas  Gerais 
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  No parecer do Comandante Manoel Ribeiro de Miranda, responsável pelo inventário 
do distrito da igreja grande da Vila Real de Nossa Senhora da Conceição do Sabará registrou-
se no ano de 1786: 
Por esta  Lista, consta haver neste  Desctricto  16  teares em  que  nelles  tecem  16 
pessoas, por anno 850 varas de pano branco Lizo, tudo de algudão; e pintado mui 
pouco, de que vão as amostras: deste numero de teares só 5 tecem poucas varas para 
quem  encomenda,  dando  o  fio,  que  todos  Lucrarão  por  anno  14/8s  de  ouro;  e  os 
mais para uso de Suas famílias, por serem a maior parte destes habitantes qualidade 
humildes,  e  summa  pobreza:  e  não  consta  haver  neste  mesmo  destricto,  tessume 
algum  de  Sedas,  Lans,  fitas  nem  de  galões  de  ouro,  ou prata.  Destricto  da  Igreja 
grande a Vila Real do Sabará 13 de setembro de 1786. 
204
 
 
  Sobre “os panos” de Rapozos relatou o comandante Antônio Ribeiro Viana: 
A utilidade que desta fabricas rezulta he notada de algua forma insignificante, e só 
no particular rezulta cômodo mayor; visto que se a pobreza de que consta a mayor 
parte das fabricantes, não tivesse este limitado arrimo, a que as obriga a necessidade, 
ella não teria na verdade com que cobrir a sua nudeza por não terem outra coisa em 
que occupem. Isto o que alcanço no meu Destricto, e que supposto se achem mais 
neste  Arraial  quatro  teares  estão  sem  exercício,  já  por  enfermidade  de  séus 
possuhidores, e já por falta de effeitos para os tessumes. Rapozos 8 de setembro de 
1786.
205
. 
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Cor Estado civil Quant. Quem tece Varas*
1 Thenente Joze Gonçalves  Branco  Casado 1 escrava 90 casa - - -
2 Licenciado Miguel  Branco  Viúvo 1 escrava nc. casa encomenda - 3/8 1/2
3 João Pinto de Brito Pardo Casado 1 sua mulher 60 nc nc - -
4 Antonio Teixeira de Souza Branco  Viúvo 1 escrava 70 casa nc - -
5
Jeronimo Pinto coelho

Pardo

Casado

1

sua mulher

50

uso

nc

-

-

6
Valentim Soares

Pardo

Casado

1

sua mulher

70

Uso

nc

-

-

7
João Thome da mata

Pardo

Casado

1

sua mulher

50

uso

encomenda

2 vinténs a vara

2 1/4

8
Vicente Alvares de Moura

Branco 

Casado

1

sua mulher

60

Uso

nc

-

-

9
Francisca Ferreira da Costa

Parda

Solteira

1

a mesma

40

Uso

nc

-

-

10
Joanna pereira;

Parda

Solteira

1

a mesma

30

vestir

nc

-

-

11
Vicente Alvares dos Santos

Pardo

Casado

1

sua filha

70

usa casa

nc

-

-

12
Bárbara gomes

Parda

Solteira

1

a mesma

nc

uso

a quem lhe der fio

-

2/8 1/2

13 Jozefa da Costa Parda Solteira 1 escrava 50 casa nc - -
14 Silvestre da Fonceca  Branco  Casado 1 escrava 80 casa nc - -
15 Euzébia Gonçalves Lima Parda Solteira 1 sua irmã 50 uso encomenda 2 vinténs a vara 2 3/4
16 Custódia Maria Parda Solteira 1 a mesma nc se vestir encomenda 2 vinténs a vara 2 3/4
Nome
Lista de teares no termo da Vila de Sabará em 1786
TABELA 14
Tipo de uso Lucro com a venda
Fonte: RAPM, 40: 27-28, 1995. 
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Cor

Cond. Jur.

Estado civil

Quant.

Quem tece

Varas*

Tipo de tecido

Tipo de Uso

1 Filipina Pinta Alvares Parda - viúva 1 sua filha 30 algodão lizo e pintado -  -
2 Luzia Pacheca Crioula Forra - 1 a mesma 15 se vestir -
3 Dionízia Ferreira  Parda Forra - 1 a mesma 12 pano branco para vestir -
4 Felipa Martins  Crioula Forra - 1 sua filha 25 Pano lizo de algodão para  -
5 Victoria Alvarenga Parda Forra - 1 a mesma 50 Pano Liso de Algodão -
6 Manoel Gomes Coelho Branco - casado 1 sua filha 30 Pano liso sua casa
7 Brizido Pinto Alvares Pardo - casado 1 sua filha 25 Pano liso de algodão e  -
8 José Gonçalves pereira Branco - casado 1 sua escrava 28 Pano Liso de Algodão -
9 Salvador Martins da Gama mestiço  - casado 1 sua mulher 15
Pano branco misturado com 

-
10 Inácia Ferreira Preta Forra - 1 sua afilhada 16 Pano branco de algodão -
11 Roque Ferreira da Silva Preto Forro - 1 sua afilhada 12 Pano de algodão misturado  -
12 Thenente Jozé Pereira da  nc - - 1 sua escrava 45 Pano branco e pintado sua casa
14 Antonio Pinto de  Branco - casado 1 sua filha 50 Pano branco e pintado  seu uso
15 Francisco da Motta Costa nc - casado 1 engeitada 20 Pano branco e pintado -
16 Anna Maria da Conceiçam Branca - viúva 1 sua filha 30 Pano liso e pintado Para vestirem
17 Izabel Maria da  Branca - viúva 1 sua filha 35 Pano liso e algum pintado Para vestirem
18 Maria Correa de Pugas Parda - - 1 a mesma 15 Pano branco seu uso
19 Maria Francisca Parda - - 1 a mesma 30 Pano liso de algodão  -
50 Pano branco e pintado
vestirem a ela e suas 

6 filhas
Nome
Lista de teares de Pompéu em 1786
TABELA 15
13 Jozefa Pinta nc - - 1 suas filhas
 
Fonte: RAPM, 40: 60-61, 1995 
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Cor

Estado civil

Quant.

Quem tece

Quant. em Varas*

Uso

Lucro com a venda

1 Leonor Maria de Alvellos Parda Casada 1 a mesma 60 casa
2 Maria da Rocha Parda Casada 1 a mesma 50 casa
3 Paschoa do Espírito Santo Parda Casada 1 a mesma 30 casa 30 réis por vara
4 Maria Gonçalves de Miranda Parda Casada 1 a mesma 30 casa
5 Anna Maria Lopes Branca Solteira 1 a mesma 20 até 50 casa 30 réis a vara
6 Anna Custodia Branca Solteira 1 a mesma 30 até 50 casa 30 réis a vara
7 Maria Antunes Parda Casada 1 a mesma 15 até 40 casa 30 réis a vara
8 Archangela de Souza Parda Solteira 1 a mesma 20 até 30 casa 30 réis a vara
9 Clara de Sá Barbosa Parda Casada 1 escrava 20 até 30 casa 30 réis a vara
10 Maria de Souza Brandão Parda Solteira 1 a mesma 16 até 30 uso 30 réis a vara
11 Margarida da Silva Rego Parda Solteira 1 a mesma 40 casa
12 Anna Maria Parda Casada 1 a mesma 40 casa
a mesma e 25 de Linho casa
sua escrava 25 de Estopa
a mesma e
sua escrava
Casada
-
Fonte: RAPM, 40: 29-30, 1995
TABELA 16
* A vara equivale 1,10 metros / Produção anual Nc - Não consta
14
13
Nome
Lista de teares no arraial de Raposos em 1786
Maria Ribeira Branca Solteira 1 40
Maria Genoveva de Macedo Branca 1
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  Sobre o distrito de Pompeu assinou o Comandante Clemente José de Araújo em 7 de 
setembro de 1786: 
Estes são os teares, que se achão no meu Districto qua são 19, nos quaes se fabricão 
em cada  anno como fica mostrado 533 varas  de pano  branco, pintado, e  outro 
misturado  com  Lã,  conforme  se  vê  das  mostras  que  remeto,  cujo  pano,  todo    he 
tecido para se cubrir a desnudez dos donos dos mesmos Teares, ou suas famílias, por 
cuja  cauza nada  tecem para  vender  em  que  tenhão  interesse  de  lucro,  mais que  o 
ponderado de  se  vestirem, por serem  todos ou  a  mayor  parte  dos  que  fabricão  os 
ditos  panos  pessoas  mizeraveis  e  pobres.  Esta  verdade  he  tão  manifesta,  que  não 
haverá  quem  a  possa  contradizer.  Nezte  meu  destricto  não  há  fabricas  de  outros 
gêneros de Lan ou Seda, mais que a fabrica dos algodoens que fica relatada. Pompéo 
a 7 de setembro de 1786 annos.
206
 
 
  A carência material e  a “rusticidade  indumentária” da  maioria dos envolvidos na 
produção  caseira  de  tecidos  são,  de  certa  forma,  confirmadas  por  esses  pareceres  e,  como 
pode ser observado, a produção dos tecidos além de abastecer as famílias, seus agregados e 
escravos, também fomentava um  “comércio popular”, com mercadoria barata, de qualidade 
inferior,  com  características  próprias  de  uma  produção  artesanal, que  “vestia”  aqueles  de 
pouca posse. 
  Como cita José Newton Coelho Meneses: 
Uma sociedade de escassez”, em que o mínimo de consumo caracteriza a rusticidade 
do espaço histórico em formação, mas com um mercado por produtos essenciais em 
plena expansão, posto que marcado por crescimento populacional e diversificação 
econômica evidente, por si só justificaria a percepção das atividades artesanais e da 
inserção social dos artesãos na economia que se construía e se regulava. 
207
 
 
  Pelo que podemos observar de forma fragmentária, a atividade doméstica da produção 
de tecido era basicamente exercida pelas mulheres. Mesmo tendo o homem como proprietário 
do tear, a produção ficava a cargo “das mulheres da casa”, fossem elas suas esposas, filhas ou 
escravas. Apesar de, como a alfaiataria, o exercício da atividade de tecelagem não ter restrição 
de gênero, 
208
 a julgar pela amostra documental em destaque, ao contrário do alfaiate, tecer, 
parece ter sido prática produtiva, predominantemente feminina. 
 
 
206
 RAPM, 40, 1995, p. 60-61. 
207
 MENESES, José Newton Coelho. 2007, 396. 
208
 FIGUEIREDO, Luciano. 
O Avesso da Memória,
 1999, p. 188. 
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  Este quadro nos remete à posição social da mulher, sobretudo as “de cor”, das Minas 
setecentistas, que tiveram papel de destaque nos núcleos urbanos, participando efetivamente 
no comércio e produção de diversos artigos, dentre eles, tecidos e roupas. 
209
. Quando livres, 
elas  tinham  no  comércio  a  oportunidade  de  ganhar  a  vida  regularmente  e,  eventualmente, 
alcançar alguma ascensão econômica. 
210
 Quando escravas, essa atividade permitia-lhes que, a 
partir da mobilidade física que caracterizou as Minas setecentistas, abrisse oportunidades de 
alcançar  a  liberdade,  através  dos  contratos  de  coartação 
211
  que,  segundo  Eduardo  França 
Paiva, tinham nas mulheres grupo mais favorecido. 
212
 
  Cabe ressaltar ainda  a provável  existência de  um  “núcleo  produtivo”  familiar,  onde 
estavam envolvidos todos os componentes da casa, incluindo os escravos, numa participação 
conjunta que podia envolver: o plantio e coleta da matéria-prima empregada na produção (no 
caso específico o  algodão); o preparo do fio  (descaroçamento, limpeza e fiação); o próprio 
processo de tecelagem e por que não, em alguns casos, a própria confecção das peças. Mesmo 
que todo o processo produtivo acima destacado não pudesse ser sustentado por apenas uma 
família de poucas posses, e apenas parte dele, ainda assim, cada um dos componentes desse 
núcleo familiar, possivelmente participava de todas as etapas produtivas. 
  Este contexto social da produção caseira de tecidos assemelha-se bastante àquele 
descrito por Sérgio Buarque  de  Holanda, quando afirma que, na América  portuguesa, além 
das questões de tradição  que envolvem  a  desqualificação social daqueles  envolvidos na 
tecelagem, são “destinando-se os panos de algodão a vestir escravos e índios administrados, a 
 
209
  PAIVA,  Eduardo  França. 
Escravos  e  Libertos  nas  Minas  Gerais  do  século  XVIII, 
1995;  FIGUEIREDO, 
Luciano.  O  Avesso  da  memória,  1999;  FURTADO,  Junia.  Pérolas  negras, 2001;  PAIVA,  Eduardo  França. 
Escravidão  e  universo  cultural  na  colônia
,  2001;  RUSSEL-WOOD,  A.  J.  R. 
Escravos  e  libertos  no  Brasil 
colonial
, 2005; dentre outros. 
210
 RUSSEL-WOOD, A. J. R. 
Escravos e libertos no Brasil colonial, 
 2005. 
211
  Contratos firmados  entre  senhor  e  escravo  que  variavam  de  3  a  5  anos,  onde  o  cativo  gozava  de  certa 
liberdade para  trabalhar de forma  a  alcançar  os recursos necessários  para  comprar  sua  carta  de alforria. Para 
maiores detalhes ver: PAIVA, Eduardo França. 
Escravidão e universo cultural na  colônia, 
2001; PAIVA, 
Eduardo França. 
Depois do cativeiro
, 2007. 
212
 PAIVA, Eduardo França, 2001, p. 178. 
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eles, não aos brancos, devia caber normalmente sua manufatura.” 
213
 Entretanto, tal afirmativa 
deve ser melhor adaptada à realidade social nas Minas, já que em algumas circunstâncias, as 
condições materiais de um branco pobre na região mineradora não esteve tão distante das de 
um negro, pardo ou mulato, livre ou forro.  Parte desse tecido ia até às tendas dos alfaiates ou 
chegava às  mãos das costureiras  que iriam confeccionar  as peças de uso cotidiano para 
compor de calções, camisas, timões, casacas e capotes, dentre outros, a “roupa de todo dia” da 
pessoa  comum,  rústica,  com  a  qual  se  faziam  identificar  entre  os  outros  grupos  no  teatro 
indumentário cotidiano na Comarca do Rio das Velhas. 
  Assim,  destacam-se  as  costureiras  como  “Vitória  do  Nascimento,  preta  forra,  mãe 
solteira, vinda da cidade da Bahia e moradora em Sabará”, cujo testamento foi pesquisado por 
Eduardo França Paiva, que registrou viver da ocupação de “coser pano ao povo pelas minhas 
escravas à vista e fiado. ” 
214
. 
  A  essas,  segundo  Bluteau,  cabia-lhes  coser  “roupa  branca” 
215
.  Em  princípio,  esta 
seriam roupas “de baixo”, ou de costura mais “grossa”, também utilizada para a confecção das 
“roupas da casa”, ou seja, cortinas, lençóis, cobertores, etc., além daqueles trabalhos vedados 
aos  alfaiates  como  os  consertos  de  peças,  arremates,  etc.  Entretanto,  nos  é  impossível 
assegurar que a costureira não fazia “direta concorrência” aos alfaiates executando trabalhos 
similares aos deles. 
  Todos esses “oficiais da  aparência”  estiveram  plenamente  inseridos  na  sociedade 
mineradora e contribuíram para construir e reproduzir hábitos indumentários que constituíram 
parte da cultura material da região das Minas e em destaque, da Comarca do Rio das Velhas. 
  As condições técnicas do processo produtivo, a qualidade da matéria-prima empregada 
na confecção dos produtos e, consequentemente, o valor de troca a eles atribuído, serviu para 
caracterizar condições materiais específicas de uma sociedade onde o consumo da roupa devia 
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214
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, 2007, p. 508. 
215
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suprir, para alguns, as  necessidades básicas  de decência  e sobrevivência e,  para outros, 
atender  diversos  significados  simbólicos,  fossem  eles  religiosos,  militares  ou  de  categorias 
sociais privilegiadas economicamente. 
  Em um espaço onde agentes sociais tão diferenciados entre si, pela origem, referências 
culturais e  cor da  pele, um grupo de trabalhadores  com “mão-de-obra especializada” na 
confecção de tecidos e vestuário contribui para que, mesmo de forma parcial, fosse possível, a 
partir da  posse e do  consumo das mercadorias confeccionadas por esses “profissionais”, 
identificar perfis comuns que ajudaram a forjar relações de identidade. 
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3. A indumentária das Minas setecentistas: incorporação e apropriação 
 
 
A vestimenta modela o corpo, e o corpo brinca de vestimenta; são meios de 
socialização, que têm seu rito de passagem. Entre a estabilidade e a mobilidade, as 
roupas descobrem a moda, que surge no campo das contradições sociais, quando 
existe uma possibilidade de desejar o que outros desejam. 
Daniel Roche 
216
 
 
  Em  Portugal,  ainda  no  século  XVI,  “dirigindo-se  aos  que  enfermavam  de 
estrangeirismo nos trajos” o escritor português Simão Machado fez o seguinte verso: 
Vê-los hei, disse, à Franceza 
Depois disso à Castelhana; 
Hoje andam à Bolonheza, 
Amanhã à Sevilhana 
E já nunca à Portugueza. 
217
 
 
  Segundo o historiador Mattos Serqueira, exceção feita às camadas populares e à “gente 
vil”,  formada,  sobretudo,  pelos  mouros  e  judeus  que,  em  função  das  condições  materiais 
impostas após a Reconquista, conseguiram conservar nos seus trajes algumas formas típicas 
dos tempos  mais remotos,  o traje  português sofreu  fortes  influências das  principais cidades 
européias.
218
 Para esse autor: 
[...] o trajo portuguez, salvo algumas características, tradicionaes, populares, em 
regiões menos  permeáveis à invasão da Moda, onde  evoluiu  a distancia das 
influencias  estranhas  e  portanto  com uma lentidão  mais consentânea com a 
natural transformação, na composição, no talho e na cor, foi sempre fortemente 
inspirado no gosto estrangeiro, para cá trazido pela corte das rainhas que vinham 
de  Aragão,  de  Castella,  de  Leão,  de  França,  de  Inglaterra,  da  Alemanha  e  da 
Áustria,  pela  volta  das  nossas  embaixadas,  pelo  séquito  dos  embaixadores 
alheios por outros factos semelhantes.
219
 
 
  Quanto ao século XVII, a obra “História do trajo em Portugal” registra um pequeno 
trecho do texto de Francisco Rodrigues Lobo para quem: “... qualquer profano nos toma para 
entremez porque fazemos cada anno te no trajo português mais mudanças que um cigano. Não 
 
216
 ROCHE, Daniel. A Cultura das Aparências, 2007, p.47. 
217
 SEQUEIRA, Mattos. 
História do Trajo em Portugal
, p. 6. 
218
 Ibidem. 
219
 SEQUEIRA, Mattos. 
História do Trajo em Portugal,
 p. 5. 
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tomamos isto em grosso. Vestimos por tantos modos cada hora que dizer posso que não temos 
trajo nosso porque o tomamos de todos.” 
220
 
Assim,  a  indumentária  do  português  caracterizou-se,  desde  muito  cedo,  pela 
incorporação  de  tecidos,  cores,  modelos  e  ornamentos  vindos  das  diversas  regiões  com  as 
quais Portugal mantinha vínculos culturais, sobretudo, em razão das suas relações comerciais. 
Sob  forte  influência  da  vida  cortesã  que  se  desenvolve  na  Europa,  a  sociedade  portuguesa 
começa a sofrer as primeiras transformações ligadas ao consumo efêmero, tais como artigos 
de luxo, moda, ainda no século XVII. O português passa a exaltar a aparência e, a partir das 
possibilidades  pontuais  de  cada  grupo  social,  o  consumo  de  artigo  para  a  ornamentação  e 
valorização  pessoal  dissemina-se,  principalmente  nos  núcleos  urbanos.  Segundo  José  Luís 
Cardoso “a ânsia de refinamento, a busca de adorno, a exploração do gosto, a exaltação dos 
sentidos, são ingredientes de um novo modelo de conduta que acarreta a rejeição das virtudes 
do ascetismo e da frugalidade” 221 
  Ao analisar a sociedade portuguesa  do século XVIII e  seus hábitos de  consumo, 
Cardoso percebe que “o luxo simboliza, por razões diversas, um meio de acesso a lugares de 
prestígio na hierarquia social.”222. Ainda para esse autor, “o luxo deixa de ser vestígio casual 
e periódico ou prerrogativa exclusiva de determinado grupo social, adquirindo características 
de mundanidade.” 223 
O vestuário, nesse sentido, funciona como diferenciador social, uma vez que passa a 
ser possível o acesso a idênticos sinais de representação, prestígio e suposto poder. No início 
do século XVIII, com a chegada de D. João V ao trono (1706 – 1750) este criou um “delírio 
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 SEQUEIRA, Mattos. 
História do Trajo em Portugal
, p.6. 
221 CARDOSO, José Luis. 
Pensar a economia em Portugal. Digressões históricas
. 1990, p.82. 
222 Ibidem, p, 83 
223 Op. Cit. 
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de luxo  beato, à  custa  das minas do Brasil”, imitando, “sob forma especialmente  devota, a 
magnificência da corte de Luís XIV.” 
224
 
Do  lado  de  cá  do  Atlântico,  o  surto  populacional  ocorrido  na  região das  Minas  em 
função da descoberta do ouro a partir de fins do século XVII, fez surgir importantes núcleos 
urbanos.  Para  sustentar  o  enorme  contingente  de  pessoas  para  as  áreas  mineradoras,  uma 
complexa e diversificada rede de abastecimento surgiu. Desde artigos de primeira necessidade 
até os de uso efêmero, tudo era encontrado e largamente comercializado nas importantes vilas 
da região das Minas. 
  Formas  de  sociabilidades  e  valores  culturais  específicos  do  mundo  colonial, 
compartilharam a influência das formas de convivência, hábitos e códigos utilizados na vida 
cortesã,  quase  sempre  transplantadas  pelos  agentes  da  burocracia  metropolitana 
(governadores, juízes, homens de grossa ventura), deslocados para as Minas, que preservaram 
formas de viver e rituais cotidianos específicos da sua terra de origem, tanto na vida pública 
quanto na vida privada. 
  Dessa forma, não houve substancial variação estética na conformação das peças que 
constituíam a  indumentária da população das Minas  em relação a  muitos países da  Europa 
Ocidental. Como  nos  lembra Gilles  Lipovetisky,  a moda às  vezes  “pontuada de  momentos 
decisivos,  de  descontinuidades importantes”,  também  é  caracterizada por  “fases  de  longa e 
longuíssima duração”. 
225
 
  Ao examinar os relatos dos viajantes que passaram por Portugal no decorrer do século 
XVIII, Piedade Braga Santos, Teresa Rodrigues e Margarida Sá Nogueira destacaram o olhar 
estrangeiro  sobre  os  vários  aspectos  da  vida  cotidiana.  A  partir  desses  registros,  podemos 
perceber uma série de preferências por determinadas peças, cores e características do hábito 
de  vestir  dos  portugueses  do  século  XVIII.  Tais  relatos  servem  de  referência  para  um 
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exercício comparativo  entre os dados coletados nos inventários, os  relatos de viajantes que 
estiveram na América portuguesa no início do século XIX e os registros iconográficos feitos 
por Carlos Julião, e Jean Baptiste Debret, no intuito de ilustrar os modos de vestir em comum 
entre os dois espaços. 
  Nesse sentido, a  partir da indumentária  e  da moda  concebidas numa perspectiva de 
longa duração, é possível utilizar a iconografia e os relatos dos viajantes do início do século 
XIX  para  caracterizar,  mesmo  que  parcialmente,  os  hábitos  indumentários  de  parte  da 
sociedade das Minas Gerais setecentistas. 
  Sobre as cores e os modelos das peças vistas em Lisboa no século XVIII, os viajantes 
escreveram: 
O  vestuário  dos  portugueses  comuns  é  uma espécie  de  veste diferente,  azul,  negro  e 
castanho-escuro,  e  por  cima  colocam  uma  capa  com  mangas  soltas,  usadas  até  pelos 
pobres mais miseráveis. Os operários e jornaleiros, mesmo nos dias santos, raras vezes 
trazem casaco. Laçando aos ombros o capote  e pondo um grande chapéu tricórnio 
consideram-se vestidos (...) 226 
 
  Quanto aos homens, registram as peças seguintes: 
Os  homens  usam  capa  e bengala.  Estes  últimos  substituem  as  rendas,  as fitas  e as 
perucas  imensas,  por  casacas  de  abas  curtas  adaptadas  ao  corpo  e  calças  justas 
apertando  debaixo do joelho. Na cabeça exibem pequenas cabeleiras de laço.  Calçam 
meias e sapatos de fivela ou botas de cano alto à inglesa.227 
 
  As  descrições  acima se  assemelham muito  ao figurino  masculino  reproduzido  por 
Debret na imagem 5, cuja roupa é parecida com a imagem 3. A primeira, entretanto,  parece 
ser  de  um  homem  de  cabedal,  sendo  assim  mais  sofisticada  e  usando  uma  véstia  (veste) 
enquanto o outro usa uma casaca. 
  Sobre o vestuário feminino, observam os seguintes tecidos e acessórios: 
As senhoras de condição mediana substituem o capote de baeta por um casaco de tafetá 
negro, que envolve todo o corpo até meio da perna. Na cabeça usam um chapéu com 
 
226 SANTOS, Piedade Braga; RODRIGUES, Teresa; Nogueira, Margarida Sá. 
Lisboa Setecentista vista por 
estrangeiros
, 1996, p. 75. 
227 Op. Cit. 
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uma  pluma  negra.  Para  sair,  as  senhoras  usam  chapéu  ou  sombrinha.  O  que  é 
indispensável. Os sapatos são de pano com fitas.228 
   
Num país tropical, as modas não podiam deixar de sofrer adaptações229. Entretanto, o 
vestuário  tanto  das  elites  e,    principalmente,  de  algumas  escravas  e  forras  na  América 
portuguesa,    não  sofreu,  desde  o  início  do  século  XVIII,  alterações  significativas.  É 
interessante  observamos  que  algumas  mulheres  negras  na América  portuguesa  vestiam-se 
como as brancas no Reino. (ver figuras 3 e 4). À exceção das cores, duas das cinco mulheres 
negras da figura 5 trajam a típica indumentária da mulher do povo de Lisboa. Ambas estão 
com lenço na cabeça, capote e calçados. 
  Do mesmo modo se vestia Mariana de Magalhães, com sua “saia de seda preta, outra 
aberta  de  pano  com  sua  renda de  prata,  e  ainda  uma  de  baeta  cor  de camurça  e manto  de 
seda.
230
 À semelhança do que era descrito nos relatos e representado nas imagens, vestia-se a 
crioula forra Andreza de Oliveira “véstia de seda azul celeste com seus ramos brancos, saia 
com uma véstia e uma carapuça de veludo”
231
 
 
228 Ibidem, p. 76 
229 NEVES; MACHADO, 1999:44 
230
 IPHAN/Casa Borba Gato/CSO (11) 116 - 1748 
231
 IPHAN/Casa Borba Gato/CSO (01) 07 - 1727  
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FIGURA 3 
MULHER DO POVO – LISBOA 1808-1809 
Lenço de mousseline branca, capote Josésinho de pano vermelho com gola, punhos e barra de veludo roxo, saia e 
meias brancas, sapatos de chagrin verde. 
Fonte: SANTOS, Piedade Braga; RODRIGUES, Teresa; Nogueira, Margarida Sá. 
Lisboa Setecentista vista 
por estrangeiros
, 1996, p. 84.
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FIGURA 4 
VENDEDOR DE ÁGUA FRESCA - LISBOA – 1806 
Chapéu  bicórnio  negro  debruado  de  amarelo,  lenço  às  riscas  de  diversas cores,  camisa  tufada,  casaco  de  cor 
clara, calções pardos, pernas nuas, chinelas pretas. Segura na mão direita dois copos de pé alto com lavrados e na 
esquerda, uma bilha de barro vermelho, provida de duas canas, por onde sai a água. 
Fonte: SANTOS, Piedade Braga; RODRIGUES, Teresa; Nogueira, Margarida Sá. 
Lisboa Setecentista vista 
por estrangeiros
, 1996, p. 90. 
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FIGURA 5 
As “Vênus” negras do Rio de Janeiro. 
 
Fonte: DEBRET, Jean, Baptiste. Viagem pitoresca e histórica ao Brasil. 
 
  O trânsito de mercadorias aproximou espaços geograficamente distantes, facilitando a 
troca de práticas indumentárias. Modos de  usar, tipos de  tecidos, pequenos detalhes  das 
“formas  de  fazer”  foram  compartilhados,  reproduzidos,  assimilados,  reinterpretados  e 
adaptados às referências culturais de  grupos  sociais distintos. Ao pintar as negras forras da 
cidade do Rio de Janeiro e Salvador, Carlos Julião destacou uma negra de tabuleiro com os 
pés calçados e manto preto sobre os ombros numa maneira diferente, mas similar à mulher 
negra e a mulher branca da cidade do México em período similar. 
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FIGURA 6 
Figurinhos de uzos do Rio de Janeiro e Serro Frio 
Fonte: Carlos Julião, “Figurinos de brancos e negros dos uzos do Rio de Janeiro e Serro do Frio”, [depois 
de 1776 – 79]. Acervo da Fundação Biblioteca Nacional (Rio de Janeiro, Brasil). 
   
FIGURA 7 
Español, y Mulato, Morisco. 
Fonte: SAÍZ, Maria Concepción Garcia. Las Castas Mexicanas: Um Gênero Pictórico Americano. 
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  A circulação das mercadorias vai além de uma relação comercial e passa a disseminar 
práticas culturais que são apropriadas e “relidas” de maneira particular por categorias sociais 
distintas. Em destaque da imagem, podemos perceber uma variação da utilização do manto. 
Na  mulher branca  da  esquerda,  ela  tampa  a cabeça  e os  ombros  com  a  peça  de  cor  preta. 
Cidade do México, 1774. 
  Na  imagem  abaixo,  percebemos  uma  negra  utilizando  o  manto  preto  da  mesma 
maneira  que  a  mulher  branca  da  figura  anterior.  Costumes  indumentários  do  universo  dos 
brancos  são  partilhados  pelas  pessoas  “de  cor”.  As  variações  estéticas  são  mínimas, 
possivelmente  o  tipo  de  tecido ou  sua  qualidade,  eventualmente  a  cor.  Cidade do  México, 
1774. Na mesma imagem ainda podemos perceber o padrão indumentário masculino: sapato, 
meia, véstia (veste) e calção. 
 
 
FIGURA 8 
Español, y Mulato, Morisco. 
Fonte: SAÍZ, Maria Concepción Garcia. 
Las Castas Mexicanas:
 Um Gênero Pictórico Americano. 
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3. 1. A Indumentária Masculina 
  Dos 120 inventários masculinos pesquisados, em apenas 73 deles, estão arroladas as 
roupas do inventariado, o que representa 60,8 % dessa documentação. Esse número representa 
601  peças  que,  identificadas,  permite  determinar,  mesmo  que  parcialmente,  algumas  peças 
básicas do traje de alguns homens das Minas (ver tabela 17). O que poderíamos denominar de 
um conjunto  completo  do seu vestuário  era composto por:  véstia  ou casaca, camisa, timão, 
calção, ceroula, meia, sapato e chapéu. 
  Em  fins  do  século  XVII,  a  jaqueta-gibão  e  os  calções  largos  começaram  a  ser 
considerados pouco adequados para o dia-a-dia. Pouco a pouco, o gibão foi transformando-se 
na casaca. Na Europa, essa peça era confeccionada com os melhores tecidos e profusamente 
ornamentada  com  renda  ou  galões”
232
.  Na  América  portuguesa,  a  mesma  peça  foi 
confeccionada por tecidos rústicos como a baeta, linhagem e droguete, mas também com os 
melhores panos como o veludo, a seda, e a nobreza, ou mesmo a “casaca de pano azul forrada 
de  tafetá  com  uma  véstia  de  camellão  azul  e  um  sertum  de  seda  da  Índia”  de  Domingos 
Dias.
233
 
  A  casaca  do  século XVIII  era  justa  no  corpo  e  com  diversos botões.  As  mangas 
ganharam comprimento e eram usadas com o punho dobrado. Segundo Carl Kohler, a casaca 
“tornou-se uma das peças mais importantes da indumentária masculina, conservando-se em 
uso  até  o  final  do  século  XVIII” 
234
  Nos  países  europeus,  a  peça  passou-se  a  chamar 
justaucorps  ao  ser  mais  ornamentada com  galões  de  ouro  nas costas  e  nas  laterais. Nos 
inventários  pesquisados, não  foi possível  perceber a  alteração do  nome.  Tal ornamentação, 
entretanto, pode ser encontrada no inventário de Domingos Fernandes da Silva, cuja casaca 
azul é “forrada de pano escarlate abotoada” e outra “com fios de ouro” 
235
 
 
232
 KOHLER, Carl. 
História do vestuário
, 1993, p. 373. 
233
 IPHAN/Casa Borba Gato/CSO (05) 51 - 1738. 
234
 Idem, Ibidem. 
235
 IPHAN/Casa Borba Gato/CSO (07) 85 - 1743 
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  Os  punhos  dobrados  podiam  ser  largos  ou  estreitos,  folgados  ou  justos,  abertos  ou 
fechados atrás. Como  os  punhos eram formados pela parte inferior  da  manga dobrada  para 
trás,  eram  sempre  do  mesmo  tecido  do  forro  do  casaco.  Assim  parece  ter  sido  a  peça  do 
português Domingos Martins da Torre, uma “casaca de pano azul cozida de ouro e forrada de 
tafetá amarelo”
236
 
  A véstia arrolada na documentação é similar à casaca. “La veste” como se denominou 
na Europa, “era um pouco justa no  peito e aberta dos lados, até os quadris. Tinha também 
uma  abertura  nas  costas  e  botões  em  toda  a  parte  da  frente.”
237
  Assim  eram  as  véstias  de 
Jacinto Pacheco Ribeiro: uma “vestia e calção de veludo usado cinzenta com botões de ouro”
 
238
,  de  Caetano  da  Costa Nogueira:  “vestia  e  calção  de  veludo  cor de  rato  forrada  de uma 
fábrica de seda amarelada com botões de canastra cobertas de fio de ouro”
239
 e de Antonio 
Pereira da Rosa, uma ”véstia e calção de pano cor de canela forrados de tafetá azul claro” 
240
. 
 
Calção 
  Ao  final  do  século  XVII,  os  calções  eram  muito  largos  nas  pernas  e  amarrados  no 
joelho  com  um  cadarço.  Já  no  século  XVIII,  o  calção  tornou-se  mais  justo  nas  pernas  e 
joelhos, não deixando, entretanto, de ser usado amarrado na altura dos joelhos para fixar as 
meias. Quanto às meias, inicialmente, eram usadas apenas para a proteção das pernas contra o 
frio ou a chuva. As transformações que os calções sofreram após a Idade Média na Europa, 
fizeram  alterar  sua  função  e  a  partir  de  então,  passaram  a  compor  a  estética  do  vestuário 
masculino  ao  tornar  o  calção  mais  comprido  (até  os  joelhos)  ou  mesmo  abaixo  deles.  Os 
calções e as meias eram unidos por fitas amaradas na altura dos joelhos, sendo que tal hábito 
 
236
 IPHAN/Casa Borba Gato/CSO (12) 122 – 1748. 
237
 KOHLER, Carl. 
História do vestuário
, 1993, p. 377. 
238
 IPHAN/Casa Borba Gato/CSO (09) 97 – 1745. 
239
 IPHAN/Casa Borba Gato/CSO (10) 106 – 1746. 
240
 IPHAN/Casa Borba Gato/CSO (04) 48 – 1737. 
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podia sofrer algumas adaptações culturais ou estéticas, sendo, em alguns casos, fixados por 
fivelas.
241
 
  A camisa,  “roupa que  se traz  por baixo  de outros  vestidos” 
242
, somou  a maior 
quantidade das peças em toda  a documentação (212 – ver  tabela 17).  Nas  Minas existiram 
confeccionadas  com  diversos  tecidos:  algodão,  holanda,  bretanha,  dentre  outros.  Algumas 
eram mais sofisticadas como as “camisas com punhos de renda” do Coronel Antonio de Sá 
Barbosa.
243
 
  Além  das  roupas,  os chapéus  também  compunham  o  vestuário: “chapéu  fino” 
244
, 
“chapéu entre-fino” 
245
, “chapéu de sol” 
246
, “chapéu de Braga” 
247
. Nas lojas são encontrados 
em  grande  número, em  destaque o  “chapéu grosso  da terra”, vendidos  a  0$600  (seiscentos 
réis). “chapéus  finos e grandes  custavam até  2$000 (dois  mil réis), “chapéus grossos e 
grandes” 0$520 (quinhentos e vinte réis), “chapéus entre-fino”, 1$200 (mil e duzentos réis), 
“chapéus  de  menino,  0$200  (duzentos  réis).  Além  disso,  eram  vendidos  em  diversos 
tamanhos: números 4, 3, 2 e 1, medidos conforme o tamanho da cabeça. 
248
 
 
 
 
 
 
 
241
 KOHLER, Carl. 
História do vestuário,
 1993. 
242
 BLUTEAU, verbete: Camisa 
243
 IPHAN/Casa Borba Gato/CSO (03) 36 – 1734. 
244
 IPHAN/Casa Borba Gato/CSO (01) 06 – 1726. 
245
 IPHAN/Casa Borba Gato/CSO (09) 99 – 1745. 
246
 IPHAN/Casa Borba Gato/CSO (10) 107 – 1746. 
247
 IPHAN/Casa Borba Gato/CSO (12) 124 – 1749. 
248
 IPHAN/Casa Borba Gato/CSO (02) 19 – 1742. 
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Calção Camisa Capote Casaca Ceroula Colete Par de meias Timão Véstia Vestido Total
Algodão - 16 - - - - 24 - - - 40
Baeta 1 - - 6 - - - 10 13 - 30
Barbarico 1 - - - - - - - 1 - 2
Barregana - - - 1 - - - - - - 1
Bertanha - 73 - - - - - - - - 73
Bombalina 1 - - - - - - - 1 - 2
Cambraia - 7 - - - - - - - - 7
Camelão 2 - 1 1 - - - - 2 - 6
Carmesim - - - - - - - - - - -
Chamalote 1 - - 1 - - - - - - 2
Couro - - - - - - 4 - - - 4
Crepe - - - - - - - - 1 - 1
Droguete 7 - - 1 - - - - 3 1 12
Esguião - 16 - - - - - - - - 16
Fustão - - - - - - - - 2 - 2
Galão - - - - - - - - 1 - 1
Gallace - - - - - - - - 2 - 2
Gorgorão - - - 1 - - - - - - 1
Holanda - 21 - - - - - - 2 - 23
Lemiste - - - 3 - - - - 3 - 6
Linhagem 4 - - 2 - - - - - - 6
Linho - 38 - - 15 - 20 - 1 - 74
Não consta 26 33 - 19 10 1 20 2 18 1 130
Nobreza - - - 1 - - - - - - 1
Pano 22 7 1 9 7 - - - 25 2 73
Pinhoela - - - - - - - - - 1 1
Riscado - - - - - - - 1 2 - 3
Rossagrana 1 - - 1 - - - - 1 - 3
Saeta - 1 - - - - - - - - 1
Saragoça 1 - - - - - - - 1 - 2
Seda 2 - - 1 - - 38 - 7 - 48
Serafina - - - - - - - - 12 - 12
Veludo 4 - - 3 - - - - 9 - 16
Total 73 212 2 50 32 1 106 13 107 5 601
Quantidade de peças e qualidade de tecidos encontrados nos inventários masculinos na Comarca do Rio das Velhas (1711-1750)*
TABELA 17
Tipo de tecido
Fonte: IPHAN/Casa Borba Gato: CSO- CPO – 1713 à 1750. * Dados compilados de um universo de 160 inventários
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3.2. Os calçados 
  As questões que envolvem os calçados, sua produção e suas adaptações no universo 
colonial brasileiro permanecem pouco conhecidas pela historiografia. Recorremos aqui à uma 
bibliografia quase totalmente destinada ao universo da moda e das alterações estéticas pelas 
quais o objeto passou ao longo dos séculos. 249 
  A  escassa  produção  sobre  o  uso  e  a  “função  social”  dos  calçados  nos  remete    ao 
mundo  europeu  e a  sua  utilização  no contexto  da  vida  de  corte das  grandes  monarquias 
européias do século XV ao XVIII, o que, definitivamente, não serve de referência ao estudo 
da produção e do uso desse bem material no mundo colonial luso-brasileiro. 250 
  Apesar  disso,  os  calçados  não  passaram  despercebidos  nos  clássicos  da  cultura 
material  brasileira.  251  Alcântara  Machado,  ao  estudar  a  Vida  Bandeirante  desde  o  século 
XVI,  registrou  a  escassez  de  sapatos  e  seu  reduzido  uso  no  cotidiano  daqueles  que 
desbravaram o interior do Brasil. Mais recentemente, importantes trabalhos sobre o universo 
colonial mineiro também apontaram seu papel de destaque no universo material na América 
portuguesa.  Serviram  eles,  entretanto,  de  subsídios  para  o  estudo  de  outros  temas,  sem  se 
tornarem, até então, objetos de destaque privilegiado, o que torna essa tarefa mais difícil. 252 
  Ao  analisar  a  vida  material  das  “senhoras  elegantes”  nas  vilas  paulistas  durante  o 
período de transição entre os séculos XVII e XVIII, Alcântara Machado conclui que, “ao lado 
do calçado de luxo, para a igreja” havia “o calçado mais simples para a casa” 253. A partir da 
documentação pesquisada, não se pode confirmar o mesmo para a Comarca do Rio das Velhas 
durante a primeira metade do século XVIII. 
 
249 KOHLER, Carl. 
História do vestuário. 
1993; LAVER, James. 
A roupa e a moda
, 1989. 
250 ELIAS, Norbert. 1994; BRAUDEL, Fernand. 1995; ELIAS, Norbert. 2001; ROCHE, Daniel. 1989. 
251 MACHADO, Alcântara. 1929; HOLANDA, Sérgio Buarque de. 1956. 
252 PAIVA, Eduardo França. 1996; REDE, 1999; PAIVA, Eduardo França; 2001; MOL, Cláudia 2002; LARA, 
Silvia Hunold. 2001; LARA, Silvia Hunold. 2007; dentre outros. 
253 MACHADO, Alcântara. 
Vida e Morte do Bandeirante, 
1980, p. 93. 
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  É  compreensível  que  os  moradores  de  São  Paulo,  ao  tornarem-se  os  maiores 
abastecedores  de  gêneros  de  “primeira  necessidade”  como  alimento  e  ferramentas,  tenham 
experimentado, de  maneira pioneira, as  benesses de uma economia  em desenvolvimento, o 
que  interferiu  diretamente  na  vida  de  algumas  famílias  paulistas  ao  ponto  de  propiciar  o 
enriquecimento para adquirirem bens materiais até então não experimentados. 
254
 
  Com  algumas  ressalvas,  Sérgio  Buarque  de  Holanda  concorda  com  Machado  ao 
admitir que “nas vilas,  durante  toda a  era colonial, a essa  função dignificadora do  uso dos 
calçados  correspondesse  a  sua  generalização  entre  gente  de  qualidade.”  255  Entretanto, 
ressalta que os inventários e testamentos dos sertanistas, ou seja, dos desbravadores do sertão 
que  enfrentavam  os  perigos  das  matas,  lutavam  e  escravizaram  o  gentio  durante  o  século 
XVII, “não levam a acreditar que abundassem os calçados e muitas vezes não se dá sequer, 
nesses documentos, notícia de sua presença”. 
256
 
  Diante  desse  quadro,  as  análises  das  fontes  buscam  responder  a  algumas  questões 
sobre os calçados nas Minas setecentistas: quem os utilizava? Qual o significado de “andar 
calçado” e “andar descalço” nesse espaço? Teria sido o calçado um objeto banal ao ponto de 
não merecer atenção dos avaliadores quando do arrolamento dos objetos inventariados, ou não 
existiram eles em grande número? 
  Dos  160  inventários  pesquisados,  apenas  24  tiveram  calçados  (sapatos,  botas  e 
chinelos) arrolados, o que representa apenas 15% de toda a documentação. Desses, 16 tiveram 
um monte-mor superior a 1: 900$000 (um conto e novecentos mil réis) e 21 deles tiveram o 
valor da despesa com a indumentária avaliada em mais de 9% de todos os seus “bens 
móveis”.  Esses  números  não  deixam  de  ser  indicativos  de  que  “andar  calçado”  fosse  um 
hábito  restrito  a  poucas  pessoas.  A  maioria  das  pessoas  que  possuíam  algum  sapato  tinha 
cabedal considerável ou tiveram altas despesas com a indumentária. 
 
 
254 ZEMELLA, Mafalda.
 O abastecimento da capitania das Minas Gerais no século XVIII
, 1990. 
255 HOLANDA, Sérgio Buarque de. 
Caminhos e Fronteiras
, 1980, p. 27. 
256 Ibidem, p. 27 
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  À exceção de Antonio de Sousa, nascido nas Minas e morador na Vila Real de Nossa 
Senhora da Conceição de Sabará, todos os que tiveram calçados arrolados em seus inventários 
eram proprietários de escravos. Dentre os bens móveis,  ele possuía “um par  de sapatos 
velhos”  avaliado  em  0$500  (quinhentos  réis)  possuindo  monte-mor  mais  modesto,  apenas 
92$000 (noventa e dois mil réis).
257
 Boa parte dos que possuíam calçados (um terço do total), 
eram portugueses de origem (homens ou mulheres), o que vai ao encontro da afirmativa de 
Sérgio Buarque de Holanda para quem “é sabido que o calçado teve com bastante frequência 
um prestígio quase mágico em terras de portugueses, valendo como prova de nobreza ou da 
importância  social  de  quem  o  usava.  Entre  as  mulheres,  então  tinha-se  com  indiscreta  ou 
provocadora a exibição dos pés nus.” 
258
 
  Existiram basicamente  três tipos  de  calçados: os  sapatos (masculino e  feminino), as 
botas e os chinelos. Muitos dos sapatos eram cobertos com os mais finos tecidos a exemplo 
dos de Catharina Francisca, feitos de “seda azul”
 259
 e de Antônia Cruz Pereira, “de veludo” 
260
.  Outros  não  tiveram  descrição  pormenorizada  ou  eram  feitos  apenas  de  couro  como  os 
“dois pares de sapato de veado” de Caetana da Costa Nogueira.
261
 Algumas chinelas eram de 
couro “e saltos de marroquim”, outras, descritas apenas como “chinelas de bezerro” como as 
arroladas no inventário de Manuel da Costa Barroso 
262
. Arroladas com menor detalhamento 
estiveram as botas, normalmente de couro de algum animal nem sempre determinado. 
  A  posse  de  um  calçado  na  região  da  Comarca  do  Rio  das  Velhas  esteve  restrita  a 
poucas pessoas. A julgar pela documentação, as observações de Sérgio Buarque de Holanda 
acima citadas refletem melhor a existência e utilização dos calçados nas áreas mineradoras. 
Dos 24 indivíduos que tiveram calçados arrolados no seu inventário, 16 possuíam um monte-
 
257
 IPHAN/Casa Borba Gato/CPO - I (01) 02 – 1716. 
258
 HOLANDA, Sérgio Buarque de. 
Caminhos e Fronteiras,
 1994, p. 27. 
259
 IPHAN/Casa Borba Gato/CPO - I (01) 06 – 1731. 
260
 IPHAN/Casa Borba Gato/CPO - I (09) 96 – 1745. 
261
 IPHAN/Casa Borba Gato/CPO - I (10) 106- 1746. 
262
 IPHAN/Casa Borba Gato/CPO - I (07) 80 – 1743. 
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mor superior a 1: 900$000 (um conto e novecentos mil réis) e 21 deles tiveram o valor da 
despesa com a indumentária avaliada em mais de 9% de todos os seus “bens móveis”. Esse é 
um dado indicativo de que as pessoas que possuíam um sapato tinham cabedal considerável 
ou tiveram altas despesas com a indumentária. Nesse sentido, o calçado foi um símbolo de 
riqueza. 
  Entretanto,  em  alguns  casos,  os  calçados  não  apareceram  mesmo  entre  os  mais 
abastados. Parece-nos improvável que o  Tenente Coronel Antônio Pereira de Macedo, com 
monte-mor calculado em 15: 063$032 (quinze contos, sessenta e três mil e trinta e dois réis), 
ao andar pelas ruas da Vila de Sabará trajado com sua véstia de veludo bordado e sua casaca 
de gorgorão cinza, o fizesse descalço, já que no seu rol de bens não consta nenhum par de 
sapatos ou botas. 263 Contudo, devemos ficar atentos para a possibilidade de muitos objetos 
terem sido  doados antes  da morte,  desviados antes do arrolamento dos  bens, ou  fossem 
mesmo tão velhos ao ponto de não ter nenhum valor comercial. 
  A ausência de calçado na documentação nos leva  a  concluir que esse  objeto foi, ao 
longo de todo o século XVIII, usado por poucos. Contudo, não era objeto utilizado apenas 
pelas pessoas que possuíam maior cabedal. Em outros casos, o calçado foi parte fundamental 
da “roupa do trabalho” que garantia o exercício da profissão e subsistência. Ao pesquisar o 
imaginário  religioso  em  vigor  na  Capitania  das  Minas  Gerais,  Eduardo  França  Paiva  nos 
coloca diante de um interessante documento onde ficam evidentes tanto a escassez, quanto a 
função social e simbólica do calçado em todo o século XVIII. 
264
 Tendo servido por três vezes 
consecutivas (nove anos) o cargo de porteiro na Câmara, João Alves de Carvalho, no dia 3 de 
outubro de 1808, em Vila Rica, escreve um requerimento solicitando junto à autoridade local 
a  anulação  da  arrematação  do  cargo  por  outra  pessoa.  Por  ter  “muita  onra  e  sem  erro  do 
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264
 PAIVA, Eduardo França. A
 Viagem insólita de um Cristão das Minas Gerais
, 1996, p. 353-366. 
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oufício, e sem dever nada a rial fazenda”
265
 o suplicante justifica sua ausência no local e hora 
marcada  para  a  arrematação  do  cargo,  por  ter  sido  traído  por  Jacinto  Joze  da  Silva  “que 
emtremeteuçe” no assunto impedindo-lhe arrematar pela quarta vez o cargo pelo qual pagaria 
10$000(dez mil réis). 
  O que nos interessa em tal documento é o motivo do impedimento de João Alves para 
não  comparecer  na  data  marcada  para  a  arrematação  do  cargo.  Segundo  o  documento,  o 
motivo teria sido o fato de que: 
Jacinto Joze da Silva emvegozo [invejozo], que por ideas e facilidade lhe mandou 
em boa pas pedirlhe as botas e esporas emprestadas que não lhe as deu mais ate hoie 
[hoje], e deichando o suplicante prezo pelos pés lhe veio rematar o seu ofício contra 
as  leizes  de  Sua  Alteza  logo  na  primeira  conferençia,  sabendo  este  suplicado  he 
cazado e vive pobre; e so com o dito oficio para se manter; e o dito agora com três 
ofícios  torneiro  carpinteiro  e  porteiro,  he  homem  moço  e  solteiro,  mais  vive 
comcubinado na caza onde mora com uma crioula de quem tem vários filhos a mais 
de  dez  anos  sem  temer  a  deus  nem  a  justicas  de  Sua  magestade  e  hinimigo  do 
suplicante que jurou contra pruducente falçamente em dois artigos couza de tirarem 
tudo o coanto o suplicante tinha;
266
 
 
  Em outras atividades porém, os calçados eram totalmente dispensáveis. O trabalho na 
mineração, nas minas de galeria ou mesmo nos córregos e rios, por exemplo, era realizado 
com os pés e pernas mergulhados na água, onde o calçado era desnecessário e muitas vezes 
inconveniente. 
  Nesse  sentido,  chama-nos  a  atenção  uma  afirmativa  recorrente  na  historiografia 
colonial quanto a ser proibido ao escravo usar sapatos, reproduzida por Cláudia Mol de que “a 
alforria dava ao negro, um direito negado ao escravo: o de andar de pés calçados”
267
. Apesar 
da vida  material dos  cativos  ser quase  que  inatingível  a  partir  da  documentação  cartorária, 
afirmar  que os cativos não  pudessem possuir calçados  nos parece, a priori, uma atitude 
precipitada.  Em  nenhuma  Lei  Pragmática,  Ordenação  ou  qualquer  outra  documentação  foi 
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266
 Ibidem, p. 357. 
267
 MOL, Cláudia Cristina. 
Negras forras, 
 2002, p. 110. 
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encontrada menção a essa proibição. Se as fontes não nos confirmam, muito menos nos pode 
negar a possibilidade de escravos andarem calçados. 
  Não foram as apenas questões materiais que determinaram o uso ou não de sapatos nas 
áreas  mineradoras.  Se  os  calçados  foram  incorporados  por  alguns  forros  a  partir  da 
apropriação  de  hábitos  do  colonizador,  outros  tantos  não  incorporaram  tal  prática.  Nesse 
sentido,  a  ausência  de  calçados  não  deve  ser  atribuída  a  uma  questão  hierárquica  ou 
econômica, e, sim, em última instância, a uma prática social que, ao longo do século XVIII 
vai sendo cada vez mais incorporada pela sociedade colonial. 
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          FIGURA 9 – Extração de Diamante 
Fonte: Carlos Julião, “Figurinos de brancos e negros dos uzos do Rio de Janeiro e Serro do Frio”, [depois 
de 1776 – 79]. Acervo da Fundação Biblioteca Nacional (Rio de Janeiro, Brasil). 
 
  Ao observarmos as imagens de Carlos Julião, podemos perceber as parcas roupas com 
que os escravos trabalhavam: apenas um calção “sunga” confeccionado com panos grossos, 
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uns com um timão e chapéu também grosseiro, ou de palha, e outros sem camisa, mas todos 
eles descalços. Apenas os feitores trajam a vestimenta padrão acima comentada:  calção, 
véstia, casaca, chapéu e bota. É pertinente também observar que a escassa roupa usada pelos 
escravos nos trabalhos na mineração visava também evitar que eles pudessem esconder o ouro 
nas roupas.
 
 
FIGURA 10 – Lavagem do ouro. 
Fonte: RUGENDAS, Johann Moritz. Viagem pitoresca através do Brasil. 
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  Ao compararmos  as pranchas de  Carlos Julião  com as de  Johann Moritz  Rugendas, 
podemos perceber  a situação idêntica.  Os  escravos trabalham na extração do ouro com 
precárias roupas ou quase nus. Muitos trabalham com as pernas mergulhadas na água e alguns 
usam chapéu de palha. 
FIGURA 11 – Lavagem do ouro 
(recorte 1) 
Fonte:  RUGENDAS,  Johann 
Moritz.  Viagem  pitoresca 
através do Brasil. 
As  pessoas  completamente 
vestidas  não  são  negras  ou 
escravas,  (canto  direito  da 
imagem),  são  vendedores 
ambulantes, feitores, e até mesmo um proprietário de escravos com sua balança.   
 
 
FIGURA  12  - 
Lavagem do ouro (recorte 
2) 
Fonte:  RUGENDAS, 
Johann  Moritz.  Viagem 
pitoresca  através  do 
Brasil. 
 
 
 
 
 
  Do  lado  esquerdo  podemos  observar  dois  homens  brancos  também  completamente 
vestidos,  que são  mineradores autônomos ou  proprietário de  escravos  ou mesmo  algum 
faiscador. 
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3.3. A Indumentária Feminina 
  Das  176  peças  arroladas  nos  inventários  femininos  é  possível  descrever  o  seguinte 
padrão  indumentário  de  parte  das  mulheres  da  primeira  metade  do  século  XVIII:  anágua, 
colete, saia, camisa, capa (capote ou manto) (Ver tabela 18). 
  Esse vestuário básico foi arrolado em 1731 no inventário de Maria Cabral, moradora 
do Arraial do Flamengo. Maria era branca, tinha 2 filhos, 9 escravos, em destaque um mulato 
de nome José com 16 anos “aprendiz de alfaiate” avaliado em 150$000 (cento e cinquenta mil 
réis) e um monte-mor avaliado em 2: 454$118 (dois contos, quatrocentos e cinquenta e quatro 
mil, cento e dezoito réis). Dentre as roupas arroladas, havia um “capote de pano bordado com 
fio de ouro azul, 1 saia e uma veste de chamalote, 1 saia de veste verde, 1 guarda-pó de seda 
branca, 1 saia de seda carmesin, 1 saia e casaca de cambraia parda, 1 saia de crespas velha, 1 
saia de seda preta, 1 colete de veludo verde, 1 saia de chita branca, 1 par de meias de seda, 1 
par de sapatos de couro, 2 camisas de Bretanha.” 
268
 
  Classificar  as  roupas  femininas  desse  período  não  é  tarefa  fácil.  Alguns  estudiosos 
modernos  sugeriram  uma  nomenclatura  própria  para  caracterizar  alguns  modelos.  Uma 
divisão  entre vestidos  “abertos” e  vestidos  “fechados” (termos  não  utilizados  na época) 
diferenciou alguns modelos. “O vestido fechado consistia em um corpete e uma anágua  (às 
vezes  formando  uma  só  peça),  sem  abertura  na  frente  da  saia.  O  vestido  aberto,  mais 
característico, tinha essa abertura na forma de um V invertido, deixando aparecer a anágua, 
peça acolchoada ou bordada, muito mais ricamente do que a própria saia.” 
269
 
  Na América  portuguesa,  esse tipo  de  roupa parece  ter sido privilégio  de  poucas 
mulheres. Em toda a documentação, apenas no inventário de Agostinha Cletta Maciel, cujo 
monte-mor foi avaliado em 4: 531$000 (quatro contos, quinhentos e trinta e um mil réis), foi 
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arrolado um “vestido de mulher com casaca de veludo azul”, 
270
 com as características acima 
descrias. Para o vestido, havia um arranjo semelhante no corpete, que possuía uma abertura na 
frente  preenchida  por  um  peitinho  em  forma  de  escudo  e  encorpado  com  papelão  ou 
barbatanas.
271
  “O  espartilho  consistia  em  um  grande  número  de  barbatanas  colocadas  bem 
juntas e revestidas com tecidos de ambos os lados.”
272
 Esse item passou a substituir o corpete 
da veste interior. 
  Os  mantos,  capas  e  capotes  femininos  assemelhavam-se  aos  masculinos,  sendo  na 
maior  parte dos  casos  uma  peça  de uso  misto.  Talvez  de  maior  imponência  na vestimenta 
masculina, pelo fato de o homem ter um papel de representação social mais destacada que o 
da mulher, essas peças não deixaram, contudo, de ter um papel importante na indumentária 
feminina.  Quase  nunca  essas  peças  eram  usadas  em  momentos  sociais  importantes. 
Usualmente, eram peças para encobrir ou abrigar a cabeça e o tronco, “fechando mundos de 
silêncio,  mistério  e  sedução,  que  expressavam  o  lado  mais  oculto  da  sensibilidade 
feminina.”
273
 
  Essas peças existiram em bom número entre as mulheres (23 no total). Podiam ser de 
várias cores e tecidos como o “capote de camelão lavrado azul forrado de baeta azul claro” de 
Dionízia Falcoa de Passos
274
 e o “manto preto de seda” de Francisca de Souza
275
. 
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Anágua Calção Camisa Capa Capote Carapuça Casaca Colete Guarda-pó Jaleco Manto Meia* Saia Timão Véstia Total
Baeta - - 1 - - - - 2 - 1 - - 7 - 2 13
Barbarico
- - - - - - - - - - - - 2 - - 2
Bertanha
2 1 14 - - - - - - - - - 1 - - 18
Cambraia
- - 2 - - - - - - - - - 1 - - 3
Camelão
- - - - 1 - - - - - - - 8 - - 9
Chamalote
- - - - - - - - - - - - 2 - 1 3
Chita
- - - - - - - - - - - - 2 - - 2
Com renda - - 14 - - - - - - - - - - - - 14
Couro
- - - - - - - - - - - - - - - 1
Damasco
- - - - - - - 2 - - - - - - - 2
Droguete
- - - - - - - - - - - - 1 - - 1
Esparragão
- - - - - 2 - - - - - - - - - 2
Lemiste
- - - - 4 - - - - - - - - - - 4
Linho
- - 1 - - - - - - - - - - - - 1
Não consta 1 - 14 1 1 - 2 2 - - 5 3 4 1 4 41
Nobreza
- - - - - - - - - - - - 1 - - 1
Panico
1 - - - - - - - - - - - - - - 1
Pano
- 1 - - 1 - 1 - - - - - 3 - - 6
Pinhoela
- - - - - - - - - - - - 1 - - 1
Rassagana
- - - - - - - - - - - - 1 - - 1
Rendilha
- - - - - - - - - - - - 1 - - 1
Riscadinho - - - - - - - - - - - - 1 - - 1
Sarja
- - - - - - - - - - - - 1 - - 1
Seda
- - - 1 - - 1 2 2 - 5 4 16 - 5 38
Veludo
- - - 4 - 1 - 1 - - - - 3 - - 9
Total
4 2 46 6 7 3 4 9 2 1 10 7 56 1 12 176
Quantidade de peças e qualidade de tecidos encontrados nos inventários femininos na Comarca do Rio das Velhas (1711-1750)
TABELA 18
Fonte: IPHAN/Casa Borba Gato: CSO- CPO – 1713 à 1750.
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  Praticamente  inexistente  nos  estudos  sobre  a  moda  do  século  XVIII,  as  camisas 
constituíam item  básico  na indumentária  feminina  nas  Minas. Longe  do glamour  que  os 
vestidos  pudessem  ter,  a  grande  maioria  das  mulheres,  a  julgar  pela  descrição  da 
documentação  pesquisada,  utilizavam-nas  em  conjunto  com  as  saias,  acompanhadas  de 
ornamentos  como fitas, capas, brincos, colares, anéis, etc. Ao  retratar minuciosamente  o 
cotidiano das mulheres escravas e libertas nas áreas urbanas do Rio de Janeiro, Bahia e Minas 
Gerais,  Carlos  Julião,  contribuiu  para  que  parte  dessa  indumentária  fosse  registrada.  (Ver 
figura 13) 
 
FIGURA 13  
Figurinhos de uzos do Rio de Janeiro e Serro Frio 
Fonte: Carlos Julião, “Figurinos de brancos e negros dos uzos do Rio de Janeiro e Serro do Frio”, [depois 
de 1776 – 79]. Acervo da Fundação Biblioteca Nacional (Rio de Janeiro, Brasil).
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  Essa peça cumpria a mesma função que a camisa masculina, ou seja, segundo Bluteau, 
era  “roupa  que  se  traz  por  baixo  de  outros  vestidos,  imediatamente  sobre  a  carne”.
276
 
Entretanto, é possível que o calor dos trópicos tenha alterados alguns hábitos indumentários, 
sobretudo  das  mulheres,  já  que  as  camisas  femininas  quase  sempre  foram  registradas  pela 
iconografia  como  sendo  a  única  peça  que  cobria  a  nudez  da  parte  de  cima  do  corpo  das 
mulheres. 
  A  referência  vaga  dessas  peças  nos  processos  de  inventário  impede  uma  descrição 
mais pormenorizada dos modelos das camisas femininas. A julgar pelas imagens existentes de 
períodos posteriores,  essas camisas eram volumosas e  decotadas, podendo  ser de  manga 
comprida  ou  curta.  Algumas  vezes,  aparentam  estar  com  as  mangas  dobradas,  e,  quando 
curtas, possuem babados, ou pregas que “deixam o braço das camisas” com maior volume e 
esteticamente diferenciadas. Ao contrário das saias, que existiam em uma grande variedade de 
cores, (ver figura 14), as camisas femininas quase sempre são registrada pela iconografia na 
cor  branca,  o  que  não  quer  dizer  que  não  existiram  em  outra  cor.  Entretanto,  em  toda  a 
documentação pesquisada,  as 46 camisas  arroladas, dentre os vários tipos  de pano, não 
tiveram a  cor discriminada como acontece normalmente com  as roupas coloridas. A  única 
diferenciação entre elas é que 14 camisas de mulheres eram “com renda”. 
 
 
276
 BLUTEAU, verbete: camisa. 
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FIGURA 14 
Figurinhos de uzos do Rio de Janeiro e Serro Frio 
Fonte: Carlos Julião, “Figurinos de brancos e negros dos uzos do Rio de Janeiro e Serro do Frio”, [depois 
de 1776 – 79]. Acervo da Fundação Biblioteca Nacional (Rio de Janeiro, Brasil).
 
 
  Quanto às saias, caíam a partir dos quadris, largas e com bastante volume, efeito de 
algum tipo de armação por baixo da peça ou mesmo causado pelas “peças de baixo”, muitas 
vezes  confeccionadas  com  tecidos  grossos.  Apesar  de  a  maioria  da  iconografia  examinada 
neste texto apresentar mulheres negras, essa base indumentária feminina não esteve restrita a 
elas.  Mariana  de  Magalhães  era  branca,  moradora  em  Raposos, casada,  proprietária  de  8 
escravos, possuía “um sítio com sua casa coberta de telha” avaliado em 1: 200$000 (um conto 
e duzentos mil réis) e uma “ morada de casas térreas coberta de telhas”, no valor de 37$500 
(trinta e sete mil e quinhentos réis) e tinha as mesmas peças. Entre suas roupas estavam uma 
“saia de seda preta, saia aberta de pano com sua renda de prata, saia de camelão velha,  saia 
de baeta cor de camurça e manto de seda” 
277
 
 
 
277
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3.4. As cores 
  Importante elemento de  identificação e  diferenciação, as cores  das roupas são  de 
grande  significado.  Segundo  Daniel  Roche,  “a  cor  era  também  um  dos  elementos  de 
interpretação do teatro social. Ela designava função, situação, posição.” 
278
 
  A cor como designação de função pode ser percebida no capítulo X da Pragmática de 
1749: 
Hei por bem reservar  a  cor  encarnada  para  as casacas,  capotes,  e reguingotes  das 
librés
279
 da  Casa  real;  e  nenhum  particular poderá  mais usá-la  nas librés  dos  seus 
criados, excepto em canhões, forros, meias e vestias; e concedo um anno para 
consumo das çibrés, que existem desta cor. Toda a pessoa, que faltar à observância 
do que mando neste capítulo, pagará vinte mil réis por cada libré, em que se achar a 
transgressão. 
 
  No  Livro  Terceiro  das  Constituições  do    Arcerbispado  da  Bahia,  “dentre  as 
obrigações que teriam de ter os clérigos de viver virtuosa e exemplarmente”, constava que, 
“quando tiverem em fazendas do campo, ou caminharem, ou morarem em lugares pequenos, e 
de  pouca  povoação, poderão  usar  de  vestidos de  cor,  com  tanto  que  não  seja  vermelha, 
encarnada, verde clara, nem mesclada destas três cores”
280
. Quanto às cores das meias, essas 
“poderão ser de seda, ou de lã, pretas ou pardas escuras, ou roxas, e não trarão ligas de seda 
com  rosas,  como  costumam  os  seculares”.
281
  Nesse  sentido,  a  cor  estava  associada  a  uma 
posição social e funcionava, para os sacerdotes, como símbolo de um código moral. 
  Ao  pesquisar  a vida   material  das negras  forras  em  Vila Rica, Cristina  Mol resgata 
parte dos códigos e significados das cores para as sociedades africanas. Segundo a autora, “os 
povos  negros  da  Oceania  e  do  Sul  da  Ásia,  utilizam-se  de  três  cores  em    analogia  com  a 
natureza: o preto, que crêem gerado pela noite, o branco, gerado pelo sol e lua, e o vermelho, 
gerado pelo fogo.”
282
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  Nas  Minas,  foram  várias as  designações  de  cores  e  muitas  delas  correspondiam  a 
tonalidades diferentes da mesma cor, ou seja, nomes distintos para gradações mais escuras ou 
mais claras de uma mesma cor. Exemplos disso: “a casaca de gorgorão cinza” de Antonio da 
Costa  Vidigal
283
,  “a  véstia  e  calção  de  veludo  cor-de-rato  forrada  de  uma  fábrica  de  seda 
amarelada com botões de canastra cobertas de fio de ouro” de Antonio Ribeiro de Miranda 
284
 
e a “casaca velha e  calção cor-de-chumbo” de Antonio da Silva Azevedo
285
. Além das 
gradações da cor cinza, existiam os diversos tipos de verde: o “par de meias de seda cor-de-
azeitona” de Manuel  Lopes da  Fonseca 
286
, e a  “casaca e  calção cor-de-limão” de  Antonio 
Correa de Carvalho
287
. 
  Além  dessas,  outras  diversas  tonalidades  compunham  o  vestuário  da  sociedade  das 
Minas: amarelo,  alvadio (quase  branco; esbranquiçado, ou  cinzento-claro), azul,  azul claro, 
branco, cor-de-barro, cor-de-cana, cor-de-canela, cor-de-fogo, cor-de-mel, cor-de-pérola, cor-
de-pinhão, cor-de-rosa, escarlate, escuro, laranja, pardo, roxo, verde e vermelho, além do ouro 
e da prata  que ornavam  muitas peças. Apesar  de muitas  peças  de roupa não  terem sua  cor 
descrita, segundo Luís Lisanti, a preferência dos consumidores era “pelo colorido”. 
288
 
  Essa  preferência  não  era  uma  questão  de  gênero,  ou  seja,  tanto  homens  quanto 
mulheres tinham roupas coloridas.  As  cores  mais  claras, entretanto, estavam, em  maior 
número,  nas roupas  femininas como  na  “roupinha de  pinhoela  amarela forrada  de  tafetá 
vermelho” de Ana Barbosa
289
, “saia de camelão cor-de-rosa” de Joana Pais da Costa
290
 e do “ 
capote de camelão lavrado azul forrado de baeta azul claro” de Dionízia Falcoa de Passos.
291
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3.5. A linguagem simbólica do vestuário 
Ao pensar nas roupas como modas passageiras, nos expressamos apenas uma meia 
verdade. Os corpos vêm e vão: as roupas que recebem esses corpos sobrevivem. 
Elas circulam através de lojas de roupas usadas, de brechós e de bazares de caridade. 
Ou são passadas de pai para filho, de irmã para irmã, de irmão para irmão, de 
amante para amante, de amigo para amigo. Tal como a comida, a roupa pode ser 
moldada por nosso toque; tal como as jóias, ela dura além do momento imediato do 
consumo. Ela dura mas é mortal. 
Peter Stallybrass 
 
A  linguagem  simbólica  do  vestuário  encontra  espaço  na  vida  e  na  morte  dos 
indivíduos  da  sociedade  mineira setecentista. Nesse  contexto, a  representação  do vestuário, 
suas linguagens e significados são adotados também nos momentos fúnebres. Na escritura do 
testamento,  o  testador escolhe  o  hábito  ou  mortalha  com  que  deseja  adentrar no  “reino  do 
céu”, envolto  sob  o hábito de seu  santo  devoto. O testamento  é, também, o espaço terreno 
para o “acerto de contas” com o mundo espiritual. Além de deixar como legado ou sufrágio, 
missas destinadas  aos pobres e  ausentes, parentes  distantes, pais,  filhos, irmãos  e outros,  o 
testador  deixa  definido  em  juízo  a  incumbência  para  seu  testamenteiro,  o  local  do 
sepultamento de seu corpo e com que vestidura - hábito ou mortalha - seu corpo será envolto 
ao ser enterrado. 
  Estar com o corpo coberto por um traje de significado religioso é de suma importância 
para aquele que deixa o mundo material e quer chegar ao céu. Apenas poucas pessoas não 
fazem questão desse traje. Em sua maioria, esses últimos são africanos que não professam a 
religião cristã, como pode ter sido o caso de Joana de Oliveira Correia, negra forra nascida na 
Costa  da  Mina,  que,  ao  indicar  a  Capela  de  Nossa  Senhora  do  Rosário  para  o  seu 
sepultamento,  pediu  que  seu  corpo  fosse  apenas  “envolto  em  um  lençol  branco”.
292
 
Entretanto, essa  situação  não era  a regra. A  preta forra  Josefa  Ribeiro da  Silva,  natural da 
Costa da Guiné e moradora na vila de Bom Sucesso de Minas Novas no ano de 1793, pediu 
 
 
292
 Test. 033/ BAT/1º f./Maço 34, 1790. 
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que seu corpo fosse “amortalhado no hábito de São Francisco.
293
 A escolha da veste fúnebre 
possibilita-nos conhecer a devoção religiosa dessa mesma sociedade, como é o caso do 
português Domingos Pires de Carvalho, natural de Santa Maria, arcebispado de Braga, que, ao 
fazer seu testamento no dia 30 de julho de 1719, pediu que fosse “amortalhado no hábito de 
São Francisco”
294
. Já o português Francisco Gonçalves Pinheiro, no mesmo ano, pediu que 
seu  corpo  fosse  “amortalhado  no  hábito  de  São  Bento,  sepultado  na  igreja  Matriz  e 
acompanhado de todos os sacerdotes da dita freguesia de São Bento” 
295
.  
  Dentre  os  dispositivos  formais  que  constituíam  a  estrutura  dos  testamentos,  chama 
atenção  a  parte  dos  legados  materiais  que  deixam  transparecer,  além  da  sua  importância 
material,  importante função  identitária da roupa  na  vida cotidiana  setecentista. 
296
 Como 
afirma Eduardo França Paiva, é pertinente observar que “nem todas as pessoas faziam seus 
testamentos  e  outras  não  os  registravam”,  além  da  população  “livre  e  liberta  nada  tinha  a 
legar.”  Em  outros  casos,  “os  poucos  bens que  possuíam   não justificavam  a feitura de  um 
testamento”. 
297
 
Nos testamentos existentes, é possível perceber o quanto de  valor simbólico está 
agregado  ao vestuário,  sobretudo  nos  casos  de  doação  dessas  peças  a parentes,  aos  pobres 
necessitados, aos escravos e outros. Entretanto, a intenção e o significado da doação da roupa 
revelam valores distintos, podendo assumir sentido de caridade ou mesmo de identidade. Para 
 
293
 Test. 032/ BAT/1º f./Maço 34, 1793. 
294
  IPHAN/Casa  Borba  Gato/Testamento  de  Domingos  Pires  de  Carvalho  –  Vila  real  de  Nossa  Senhora  do 
Sabará, 12/ago./1719 
295
  IPHAN/Casa  Borba  Gato/Testamento  de  Francisco  Gonçalves  Pinheiro  –  Vila  real  de  Nossa  Senhora  do 
Sabará, 27/set./1719. 
296
 Inventário resumido (às vezes completo) dos bens móveis e imóveis; alforrias, coartações, arrestos e vendas 
de  escravos;  disposições  e  legados  materiais e  identificação de  dívidas  e  créditos.    Para  esclarecer  sobre  a 
estrutura dos testamentos e seu conteúdo, ler: FREITAS, Maira de Oliveira. 
Inventário Post-Morten-Retrato de 
uma sociedade: 
estratégia patrimonial, propriedade senhorial, posses de escravos na Comarca do Rio das Velhas 
1780/1806. Dissertação (Mestrado em História) - FAFICH/UFMG, Belo Horizonte, 2006. 
297
 PAIVA, Eduardo França. 1996, p. 38. 
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Peter Stallybrass “a roupa é capaz de carregar o corpo ausente, a memória, a genealogia, bem 
como o valor material literal”.
298
 
Em alguns momentos, a doação das roupas não é uma mera transmissão de riqueza, 
mas é também um ato de caridade e uma forma de “acerto de contas” com Deus: 
[...] Toda a roupa do meu uso venderá meu testamenteiro, e o seu importe com mais 
cem mil réis, será repartido pelas pessoas mais necessitadas, e recolhidas desta vila, 
para  cuja  repartição  será  ávida  o  meu  reverendo  vigário,  porque  melhor  os  há  de 
conhecer, e alguma roupa que se não poder dispor, será repartida pelos pobres presos 
da cadeia.
299
 
  Nesse  sentido,  segundo Eduardo  França  Paiva,  transferir  em  herança  um  objeto  a 
alguém  revela  “nobres  atitudes  e  sentimentos  –  benevolência,  piedade,  estima,  gratidão  e 
reconhecimento  –  que  povoavam  o  espírito  dos  moribundos  de  todas  as  condições  e, 
certamente, para eles, representavam o ingresso no reino de Deus.”
300
 Em outros momentos, a 
doação  de  roupas  pode  transferir  identidades.  A  preocupação  com  a  aparência  tinha 
significados  distintos  conforme  a  pessoa  e  a  camada  social  que  ela  ocupava.  E  é  isso  que 
acrescenta o componente identitário entre quem veste e quem vê. O universo material no qual 
cada grupo de pessoas está envolvido identifica-os perante a sociedade. Esta identificação é 
determinante no convívio social, isto é, no espaço da vida pública. 
  Os significados e simbolismos agregados ao vestuário podem ser diversos e adotados 
de modos  distintos pelos diferentes grupos  sociais. A roupa pode simbolizar  a memória  do 
ausente, daquele que faleceu ou  partiu. Para  essas pessoas,  a  roupa do ausente  serve como 
substituição da própria pessoa e das suas conquistas. A roupa de quem partiu, neste contexto, 
pode transmitir a própria identidade do morto àquele que as veste. Vestir-se como o ausente é 
identificar-se  com  ele.  A  este  grupo  estão  agregadas  as  pessoas  de  pouca  posse,  mas  que, 
durante  sua  vida  possuíram  peças  de  roupas  variadas,  tentando  ao  máximo  alternar  e 
distinguir o vestuário da vida privada e o da vida pública. 
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O casaco de Marx, 
1999, p. 34. 
299
 APM/CMS.101. f, 65-125v, 1798-1806 
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Escravos e Libertos nas Minas Gerais do século XVIII, 
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É o caso de muitos forros, que detinham, quase sempre em suas posses, algumas peças 
confeccionadas com tecidos de melhor qualidade, misturadas aos seus trastes. Muito comuns, 
também, são os casos de apadrinhagem quando o testador recomenda que o testamenteiro zele 
pelo  filho  ilegítimo  ou  pela  filha  ilegítima,  nada  deixando  faltar-lhe  no  que  diz  respeito  à 
aparência, ao vestuário dos favorecidos, seu “bem estar”, ao fim. 
Abaixo, alguns exemplos disso: 
Declaro que o meu ouro Lavrado todo e Roupa branca e de côr, avaleada que 
seja, o seu valor tomo na minha Terça e tudo dou em legado as minhas três 
sobrinhas por nomes, Faustina, Irene, e Clementina filhas de meu Irmão José 
Vicente, a saber estas duas ultimas, e a primeira he filha nactural de minha 
Irmã  Anna  Bernarda  bem  entendido,  que  a minha vontade  he,  que  se  lhe 
entreguem os dittos trastes, e não o seu valor, digo trastes e não o seu valôr, 
havendo na divizão dos dittos trastes e Roupa igualdade e respondo que levar 
couza de maior valor.
301
 
[...] não tenho dinheiro nem bens de qualidade alguma a exceção das poucas 
roupas de  meu uso,  que meu  irmão,  e testamenteiro ou  o senhor  capitão 
Antônio  Fernandes  disporá  delas  pelos  pobres para  que  me  encomendem  a 
minha alma a Deus.
302
 
[...] declaro que a anos batizei na Jaguara Lucena, menina, que a ei expor, e 
se chama Mariana, e é branca, a qual pelo amor de Deus sempre lhe assista 
com vestuário.
303
 
  Morador  de  Sabará,  Francisco  Gonçalves  Pinheiro,  natural  da  Ilha  da  Madeira, 
solteiro, ditou, no dia 24 de março de 1719 ao padre Miguel Borges dos Reis seu testamento. 
Nele, deixa 150 oitavas de ouro para sua irmã Maria do Rosário e 100 oitavas de ouro para 
outra  irmã  Phelipa  da  Cruz  (ambas  na  Ilha  da  Madeira).  Francisco  tinha  uma  “morada  de 
casas de telha com três chãos preparadas com madeira para levantar duas moradas na fronteira 
da rua direita com uma roça.” Entretanto, deixa seus bens móveis, “um forno de cobre com 12 
ou 13 litros, uma espingarda, um tacho e uma sela” e “toda a roupa que possui para um pobre 
pelo amor de Deus” 
  Sebastião Pereira de Aguilar era baiano e a julgar pelas diversas dívidas que declarou 
em  seu  testamento, algumas  avaliadas em  mais de 50  e tantas  oitavas chegou à  região das 
Minas  com  seus  26 escravos  para  trabalhar  na  mineração.  Doente  e devendo  ao  “doutor 
 
 
301
 Test. 052 (Sabará)/APM/SC/Cód.111/pp.76v.-77. 
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303
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Jacobo  Afonso  96  oitavas  de  ouro  entre  ferramentas  minerais,  assistência  que  me  fez  na 
minha doença como também em medicamentos”, escreveu seu testamento em Sabará no dia 
26  de  outubro  de  1716,  determinando  aos testamenteiros  que  todas  as  suas  roupas, “assim 
brancas como as de  cor” fossem  repartidas “entre  os dois rapazes” que tinha  em casa, 
“Domingos e José”. 
  O  vestuário,  numa  primeira  análise,  está  inserido  na  esfera  dos  artigos  de  primeira 
necessidade do homem, oferecendo àquele que veste proteção ao corpo diante das mudanças 
climáticas,  além  de  compor,  no  tempo,  em  elemento  de  diferenciação  entre  humanidade  e 
animalidade,  entre  “civilidade”  e  “barbárie”,  como,  também,  de  se  constituir  em  elemento 
moral  que  esconde  a  nudez  e  o  pecado,  protegendo  “aos  olhos  de  Deus”,  “a  vergonha”  e 
proporcionando dignidade ao homem em sua relação com o outro. 
  A partir do momento, no entanto, em que esse mesmo homem pode escolher utilizar 
ou não determinado tipo de roupa ou tecido, ele sai do que é essencial e passa a adquirir um 
mecanismo de diferenciação social entre “o recuo da cultura, da distinção e da civilidade”. 
304
 
  Representantes da moral cristã, os sacerdotes deveriam servir de modelo de conduta e 
para  isso,  não  deveriam  “abusar  do  uso  do luxo”  nas suas  vestes.  Para  que  os  clérigos do 
arcebispado da Bahia pudessem viver na obrigação de servir como exemplo àquela sociedade, 
algumas regras relativas ao vestuário deveriam ser respeitadas: 
Os clérigos se devem abster de toda a pompa, luxo e ornato dos vestidos, para que 
sendo no estado Clérigos, não pareção no habito seculares, e por isso convém muito 
que tragão vestidos decentes, honestos, e convenientes ás suas Ordens, dignidade, e 
estado  distinguindo-se  em  tudo  dos que não  são  do  seu estado,  mostrando  na 
decência,  e  honestidade  dos  trajes exteriores  a  puresa  interior  da  alma,  e  assim o 
encommendão os Santos Padres, e dispõem os Sagrados canones e o Santo Concílio 
Tridentino. 
 
  Caso não fizessem, punições seriam impostas: 
   
Qualquer  Clérigo  de  Ordens  Sacras,  ou  Beneficiado  de  qualquer  qualidade,  e 
dignidade, que seja, que o hábito, e trages não guardar o que fica disposto, além das 
penas, que por direito incorre, será pela primeira vez admoestado com termo feito, e 
 
304 ROCHE, Daniel
. História das coisas banais
. Nascimento do consumo nas sociedades do século XVII ao 
XIX
.
 Trad. de Ana Maria Scherer. Rio de Janeiro: Rocco, 2000, p. 282 
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condenado em dois mil réis, e em perdimento da peça defesa, que lhe for achada, 
para o Meirinho: e pela segunda perderá a mesma peça, e pagará quatro mil réis do 
aljube  também  para  o  mesmo  Meirinho,  e  acusador;  e  sendo  compreendido  mais 
vezes,  se  procederá  contra  ele  com  mais  rigor,  segundo  a  qualidade  da  pessoa,  e 
circunstâncias da culpa. 
305
 
 
   
  A preocupação em relação às roupas dos religiosos é de ordem simbólica, ou seja, o 
traje clerical deveria ser respeitado delimitando a “distância” entre a vida religiosa e a vida 
“mundana”. Para isso determinou-se que: 
[...]que  todo o  clérigo de Ordens Sacras traga vestidos exteriores compridos  até o 
artelho dos pés pouco mais ou menos, e de cor negra, morando, ou residindo nesta 
Cidade:  a  saber,  loba  fechada  com  cabeção  levantado,  e  capa,  mas  não  poderão 
trazer cauda, e as mangas poderão ser do mesmo de que forem as lobas, ou de outra 
cousa da mesma cor preta.
306
 
 
E  quanto  aos  vestidos  interiores  poderão  trazer  roupetas,  e  calções  de  seda, 
conforme  a  sua  possibilidade,  mas  de  cor  preta,  parada  ou  roxa,  sem  guarnições, 
passamanes
307
,  galões
308
,  espiguilhas
309
,  alamares  de  ouro,  prata,  dourado,  ou 
prateado, e os gibões  poderão  ser  das  mesmas  cores,  ou brancos de linho, ou 
hollanda. 
 
  O traje na América portuguesa serviu de importante identificador e diferenciador 
social.  As  peças  de  roupa,  os  modos  de  vestir,  suas  cores  e  formas  foram  utilizadas  por 
diversos grupos  sociais  como  mecanismo de  identidade, isto é,  serviu  para reforçar,  de 
maneira  simbólica,  o  sentimento  de  pertencimento  a  determinada  categoria  social  ou 
profissional. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
305
 Livro Terceiro das Constituições do Arcebispado da Bahia. Título II, p. 177-178. 
306
 Ibidem, p. 176 
307
 Fitas ou galões entretecidos a prata, ouro ou seda. 
308
 Tira dourada, usada como distintivo nas mangas da farda de certas categorias de militares e de funcionários. 
309
 Renda estreita de bico; pontilha. 
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4. Ser e parecer: o perfil de consumo de cada um
 
A roupa, signo de adesão, de solidariedade, de hierarquia, de exclusão, é um dos 
códigos de leitura social. Mas ela também baliza o percurso da utilidade e da 
inutilidade, do valor mercantil e do valor de uso. Na prática, suas funções são 
interdependentes, e o Antigo Regime apresenta-se como momento crucial para se 
medir a variabilidade ou invariabilidade dos signos indumentários. 
Daniel Roche
310
 
 
  Nas Minas da primeira metade do século XVIII, a descrição da procissão do Triunfo 
Eucarístico  em  Vila  Rica  no  ano  de  1733  serve  de  referência  para  percebermos  o  caráter 
hierárquico da sociedade, pois nela, estão manifestados os “lugares” que  cada grupo social, 
sobretudo, os que mais abastados, ocupavam naquele espaço.  Segundo Affonso Ávila,  a 
experiência visual tem estreitos laços com o mundo barroco. Para o autor, o homem “desde a 
sua  mais  primitiva  e  perturbadora  emoção  diante  das  cores  e  dos  fenômenos  da  natureza, 
apoiou-se  sempre na  identificação  visual,  primeiro  instrumento  de que  dispôs  para aferir  e 
distinguir os objetos do mundo concreto”. 
311
 
  O translado do Santíssimo Sacramento da Igreja do Rosário para a Matriz do Pilar foi 
testemunhada e  narrada por  Simão Ferreira  Machado cuja  impressão foi  de uma  sociedade 
pautada por luxo e riqueza. A cerimônia que durou quatro dias parece ter “ofuscado” a visão 
do observador que indistintamente apenas relatou ter visto na vila: 
[...] homens de maior comércio, cujo trafego e importância excede em comparação o 
maior  dos  maiores  homens  de  Portugal,  a  ela,  como  a  porta,  se encaminham,  e 
recolhem as grandiosas somas de ouro de todas as minas na real casa da moeda; nela 
residem os homens de maiores letras, seculares e eclesiásticos; nela tem assento toda 
a nobreza, e força da milícia,  é por situação  da natureza cabeça de toda América, 
pela opulência das riquezas e pérola preciosa do Brasil.
312
 
996 
 
  Não  que esses  homens  não  existissem,  ao contrário,  exemplo  deles  era  o  português 
Mathias de  Crasto Porto, comerciante de “grosso trato” proprietário de  um monte- mor 
avaliado em mais de 40: 000$000 (quarenta contos de réis), várias lojas de secos e molhados 
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311
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na Comarca do Rio  das Velhas, além  de uma patente militar de  capitão lhe  assegurava 
importante  prestígio  simbólico.  Para  essa  elite,  “os  símbolos  de  distinção  desempenhavam 
papel  fundamental  no  reconhecimento  de  seu  prestígio;  ademais,  uma  vez  que  os  padrões 
fossem quebrados, fica ameaçada a ordem aparente que legitimava seu poder e privilégio.”
313
 
  Para Laura de Mello e  Souza, antes de uma  celebração religiosa, a  festa do Triunfo 
Eucarístico  é  a  comemoração  “êxito  da  empresa  aurífera,  e  nessa  excitação  visual 
caracteristicamente barroca, é a comunidade mineira que se celebra a si própria, esfumaçando, 
na celebração do metal precioso, as diferenças sociais que separam os homens que buscam o 
ouro daqueles que usufruem de seu produto” 
314
. 
Ainda para a autora, “mais do que expressão 
de  uma  religiosidade  intensa,  a  festa  religiosa  era  um  acontecimento  que  propiciava  o 
encontro e a comunicação.” 
315
 
  Entretanto, nas Minas setecentistas, outras tonalidades de cor da pele e diversas outras 
“qualidades” de pessoas, compunham esse universo onde “todo o aparato estético, valorativo 
e comportamental relativo à honra apresentava-se como indispensável na definição do lugar 
de cada  um na  sociedade.” 
316
  A  complexidade  social  que marcou as  vilas mineradoras  no 
século XVIII,  dentre  elas,  a sociedade da  Comarca  do  Rio das  Velhas  se enquadra na 
definição  que  Laura  de  Mello  acredita  melhor  caracterizar  “a  sociedade  colonial  como  um 
todo”, a exemplo do que também foi observado por Stuart Schwartz: 
Essa  sociedade  herdou  concepções  clássicas  e  medievais  de  organização  e 
hierarquia,  mas  acrescentou-lhes  sistemas  de  graduação  que  se  originaram  da 
diferenciação  das  ocupações,  raça,  cor  e  condição  social,  diferenciação  esta 
resultante  da  realidade  vivida  na  América.  Foi  uma  sociedade  de  múltiplas 
hierarquias de  honra  e apreço,  de várias categorias da  mão-de-obra, de  complexas 
divisões  de  cor  e  de  diversas formas de  mobilidades  e  mudança:  contudo,  foi 
também uma sociedade com forte tendência a reduzir complexidades e dualismos de 
contraste  –  senhor/  escravo,  fidalgo/plebeu,  católico/pagão  –  e  a  conciliar  as 
múltiplas hierarquias entre si, de modo que a graduação, a classe, a cor e a condição 
social de cada indivíduo tendessem a convergir.
317
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 O universo do indistinto
, 1997, p.175. 
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  Nessa sociedade, a importância da  imagem e  do “mostrar-se”  foi ritual social de 
grande  utilidade.  Ante  um  universo  social  em  que  o  convívio  de  milhares  de  pessoas  de 
diversas  funções,  “status”  e  hierarquias  fundiam-se  nos  espaços  urbanos,  diferenciar-se  ao 
primeiro olhar era de fundamental importância. Daí as despesas que os indivíduos, homens e 
mulheres, brancos e negros, tiveram com sua roupa e acessórios ostentatórios para participar 
do teatro social cotidiano. 
  Não era apenas nas festas religiosas, que a sociedade mineira se fazia distinguir. Em 
Ouro Preto, no ano de 1750 que marcaria a morte de D. João V, cerimoniais ali realizados 
denotam toda a  hierarquização dessa  sociedade pautada, dentre  outras formas,  por  títulos e 
cargos públicos, além de vestes específicas para a ocasião: 
Acordarão  que no dia  21 as referidas horas saíssem dos Passos  deste conselho  na 
fora seguinte - O procurador do Senado o capitão José Correa ia a cavalo com capa e 
casaca de baeta preta, levando ao ombro a dita bandeira preta que arrastará no chão 
e irá pegando nas farpas hum dos contínuos da Câmera também vestido de capa e 
volta, guiando o cavalo pelas rédeas o porteiro dos Auditórios em corpo vestido de 
luto  rigoroso,  e assim  montado  será o  primeiro que  irá  marchando,  e  depois  se 
seguirão oito Meirinhos, oficiais de justiça, ou os que houverem prontos com capa e 
volta, e vara brancas, e os seus escrivães também de capa e volta, e em duas alas 
irão logo em seguimento do dito Procurador, e depois se seguirão os cidadãos, cada 
hum com  sua vara  preta,  fazendo as mesma duas alas compaçadamente, todos 
cobertos com papa comprida, chapéus na cabeça, com fumos caídos e nos últimos 
lugares se seguirão os Almotacéis atuais, e o escrivão ...
318
 
 
  Nesse sentido, a vida pública, nos centros urbanos nas Minas, era marcada por forte 
apelo  simbólico,  expresso  por  rituais  de  convivência  onde  a  imagem  era  componente de 
destaque.  A  apresentação  diante  do  outro  muitas  vezes  foi  cerimoniosa  e  recheada  de 
preceitos  de  etiqueta  e  ostentação  de  poder,  simbólico  ou  real,  que  demarcava  no  espaço 
comum, as hierarquias sociais. Como nos lembra Silvia Hunold Lara, “a ostentação pública 
do  lugar  ocupado  por  cada  um  e  de  suas  prerrogativas  tinha  importante  significado 
político”.
319
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  Sobre esse mundo urbano que se forja nas Minas, Marco Antonio Silveira observa que 
“a  mobilidade  dos  escravos  coexistia  com  sua  proximidade  dos  brancos”.  Nesse  convívio 
cotidiano  estabelecem-se  relações  de  autoridade  e  submissão,  convivências  pacíficas  e 
conflituosas,  resistências  e  incorporações  culturais  entre  os  agentes.  “Estabelece-se  a 
indistinção”  dessa  sociedade.  Entretanto,  “embora  se  tratasse  de  uma  sociedade  permeada 
pelos  valores  estamentais,  a  lógica  do  mercado  e  da  urbanização,  assim  como  do  mundo 
particular,  assumido  pelo  escravismo,  fazia  com  que  a  vida  oscilasse  entre  referenciais 
variados.” 
320
 
  Nos arraiais, vilas e cidades, a cor da pele, mesmo que não determinante, fez parte de 
um “código visual” que, aos olhos do outro, distinguia indivíduos. Para Silvia Hunold Lara: 
Incorporada à linguagem que  traduzia visualmente as hierarquias sociais, a cor 
branca  podia  funcionar  como  sinal  de  distinção  e  liberdade,  enquanto  a  tez  mais 
escura indicava uma associação direta ou indireta com a escravidão. Ainda que não 
se pudesse afirmar que todos os negros, pardos e mulatos fossem ou tivessem sido 
necessariamente escravos, a cor era um importante elemento de identificação e 
classificação social. 
321
 
 
  Para se escapar à indistinção que a cor da pele poderia causar diante dos olhos dessa 
sociedade  hierarquizada,  destacaram-se  as  mulheres  forras,  que  muitas  vezes  dispensaram 
significativas quantias em roupas, jóias e objetos de luxo para se fazerem notar, mostrando a 
ascensão social que as distanciava da escravidão. Como cita Júnia Furtado, “se a escravidão 
era fator de segregação, a conquista da alforria tornava-se  condição para que, uma  vez 
imersos  no  mundo  livre,  homens  e  mulheres  buscassem  os  mecanismos  e  símbolos  de 
dignificação social.” 
322
 
  Em  uma  sociedade  escravista,  onde  a  propriedade  de  escravos,  ao  lado  dos  títulos 
honoríficos, cargos públicos e militares, constituía um dos principais referenciais de riqueza e 
prestígio,  não se  pode  ignorar  a importância  que a  produção  da  auto-imagem  teve nesse 
espaço. Não fosse a importante função social que a roupa ocupava no cotidiano das Minas, 
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despesas com  roupas (sem  levarmos  em  conta  as jóias)  como as  do português  Manuel das 
Neves Ribeiro, 151$000 (cento e cinquenta e um mil réis) 
323
, do capitão José Tavares Pereira, 
549$995 (quinhentos e quarenta e nove mil, novecentos e noventa e cinco rés)
324
 e da forra, 
Mata da Costa, 474$237 (quatrocentos e setenta e quatro mil, duzentos e trinta e sete réis), 
325
 
analisados detalhadamente a seguir, poderiam ser lidas como despesas supérfluas, já que em 
alguns casos, esses valores poderiam ser investidos em até três escravos adultos. 
326
 
  Podemos  dizer  que,  esses  três  grupos  sociais  (militares,  portugueses  ligados  ao 
comércio ou administração pública, e forros) tiveram, como mostra Marco Antônio Silveira, 
“obsessão  pela  fidalguia  e  a  afetação,  partilhadas  por  grandes  e  pequenos,  dos  forros  aos 
brancos poderosos”. Pelo perfil de consumo desses indivíduos, podemos afirmar que, também 
na  primeira  metade  do  século  XVIII,  mesmo  que  mais  modestamente  que  no  período 
posterior, essa sociedade forjou nas Gerais: 
[...]  certa  vulgarização  da  simbologia  disponível,  o  que  parece  ter  acarretado 
prejuízos para a autoridade e maior fluidez da dimensão pública e privada. Negras 
bem-sucedidas  com suas vendas e prostituição desfilavam jóias e trajes típicos das 
senhoras  “honestas”;  pardos  portavam  batinas  e  títulos  militares;  comerciantes 
apresentavam-se como doutores; homens descompunham senhoras com palavras 
grosseiras; governadores e ministros exageravam nas roupas e nas ordens.” 
327
 
 
  O uso cotidiano da imagem como elemento de distinção era uma busca de exaltação de 
poder, ou seja, a roupa funcionava como um instrumento político, que atribuía a quem vestia 
caráter de pertencimento a um determinado grupo. Ainda para Silveira: 
[...] Apesar das variadas classes sociais existentes no interior do Império lusitano, o 
que definia primordialmente a participação no grupo dirigente era o prestígio; daí o 
fato de a sociedade portuguesa apresentar na estratificação estamental. Tal prestígio, 
capaz de conferir “nobreza” aos membros do estamento, Cada vez menos, durante a 
época  moderna,  constituía  privilégio  exclusivo  das  famílias  proprietárias  de  terra. 
Pelo contrário: à proporção que as conquistas no Ultramar avançavam e tornava-se 
mais  evidente  que  a  economia  lusa  era  eminentemente  mercantil,  os  títulos 
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honoríficos e a incrustação na máquina administrativa afirmava-se como meios de 
distinção.” 
328
 
 
  Tal prestígio  devia ser  exteriorizado,  mostrado em  público, e  para  isso, as  despesas 
com  a  indumentária  se  faziam  necessárias  para  exibição  do  “eu  social”.  Nas  Minas 
setecentistas,  “a ascensão  econômica  e  política  de  comerciantes,  os  abusos  dos  homens  de 
patente  e  a  eficácia  relativa  de  um  aparelho  de  justiça  moroso e  permeado  pela  corrupção 
acentuavam, até mesmo no nível institucional, o caráter flexível da sociedade.” 
329
 
A análise documental que se segue pretende refletir sobre a posse de indumentária em 
relação  aos  demais  bens  móveis  de  algumas  categoriais  sociais  que  se  destacaram 
numericamente nos inventários pesquisados
330
. A carência de dados quantitativos suficientes 
para analisarmos separadamente os diversos segmentos sociais das Minas fez com que fossem 
deixadas  à  margem  desse  exercício  metodológico,  importantes  categorias,  sociais  e 
profissionais  que  tiveram  importante  atuação  na  sociedade  mineradora.  Outro  ponto 
importante é  que  este tipo  de análise  serve  apenas  de  indício de um  padrão  de conduta 
consumidora e não pode, nem é seu objetivo, considerá-los o reflexo de uma realidade 
acabada. 
  Em  função  da  precariedade  das  fontes,  que  diversas  vezes  impediu  a  leitura  de 
informações importantes para determinar uma classificação social ou profissional específica, 
o  critério  utilizado  para  a  definição  das  categorias  a  seguir  foi  de  ordem  estritamente 
funcional,  ou  seja,  optou-se  por  separar  o  maior  número  de  indivíduos  que  pudessem 
participar de um mesmo grupo de maneira que os dados compilados pudessem mostrar um 
universo material mais abrangente. 
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A partir da leitura documental e das pesquisas no Centro de Memória da Comarca do 
Rio das Velhas, foi construído um Banco de Dados
331
 que dividiu os bens móveis (à exceção 
dos escravos) em oito categorias: móveis, indumentária, artigos em tecidos, jóias, utensílios 
domésticos, utensílios  profissionais,  estoque,    (no caso dos  comerciantes  e  produtores) e 
outros  (com  objetos que  escapam  às outras  categorias).  Como cada  um  desses  objetos é 
arrolado com seu respectivo valor, essa classificação permitiu o cálculo, tanto em  valor 
absoluto  quanto percentual, do  tamanho da  despesa  que  cada um  dos inventariados fez  em 
indumentária em parte da sua vida. 
  O Banco de Dados ainda permitiu a organização das informações arroladas quanto à 
quantidade e à qualidade de peças que cada um possuía, de maneira a tentar buscar um padrão 
de vestimenta (tipo de peças e tecidos usados) para determinadas categorias sociais. Os bens 
móveis foram classificados como descrito abaixo
332
: 
 
Móveis 
  Essa categoria é formada por objetos que compõem o mobiliário da casa, constituído 
na sua grande maioria de itens como bancos, poltronas, baús, frasqueiras, caixas, canastras, 
mesas, tamboretes, oratórios, estantes e outros. 
Jóias 
 
331
 A  construção  desse  Banco  de  Dados  teve  inspiração  no  Banco  de  Dados da Comarca  do  Rio  das Velhas, 
organizado pela Prof.ª Beatriz Ricardina Magalhães, a quem esse trabalho também é devedor de agradecimentos 
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para compor as informações que o compõe. Na oportunidade, a base de dados não estava em funcionamento, 
mas, sua estrutura funcional foi por mim reproduzida com algumas alterações na forma de inserção dos dados e 
de busca. Cabe ainda registrar que esse projeto de memória sobre a Comarca do Rio das Velhas tem contribuído 
para que vários artigos sejam escritos de forma a valorizar a história local de região quase sempre colocada em 
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  À exceção de talheres e botões, consideram-se jóias os objetos de ouro e prata em sua 
quase totalidade: cordões, broches, argolas, braceletes e brincos. 
Acessório indumentário 
  Botões (de ouro ou de prata), chapéus, calçados (de todo tipo e qualidade), perucas e 
outros artigos dessa natureza. 
Indumentária 
  Dessa  categoria  fazem  parte  todas  as  peças  confeccionadas  em  tecido  ou  couro 
utilizadas como vestes. 
Artigos em tecido 
  Diversas vezes arroladas na documentação cartorária como “roupas de cama”, o grupo 
assim denominado lista as fronhas, lençóis, colchas e cobertores. Ainda nesta categoria estão 
presentes os tapetes e cortinas e demais artigos de qualquer tipo de tecido que não fazem parte 
da indumentária. 
Utensílios domésticos 
  Grupo  de  objetos  da  cozinha  e  da  alimentação.  Fazem  parte  dessa  categoria  as 
colheres, tachos, copos, pratos, garrafas, etc. 
Utensílios profissionais 
  Categoria de ferramentas de trabalho, tanto da atividade mineradora (bateias, picaretas, 
balanças,  etc.)  quanto  da  atividade  rural,  ou  seja,  enxadas,  foices,  martelos,  facões,  dentre 
outros. 
Outros 
 
Aqui  são  inseridos  os  objetos  que escaparam  à  classificação  das demais  categorias: 
correntes, selas, instrumentos de montaria e as armas quando o inventariado não compuser o 
grupo formado por aqueles que possuem alguma patente militar. 
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  Apesar  de  todo  o  cuidado  na  classificação  de  cada  um  dos  objetos,  é  possível  que 
alguns deles possam ter sido incorporados em outra categoria ou escapados a alguma delas. 
Entretanto,  caso  tenha  ocorrido,  não  terá  sido  em  grande  número  de maneira  a  interferir 
substancialmente nos cálculos das despesas. Em função da distribuição dos bens móveis em 
categorias,  é  importante  destacar  que,  para  o  cálculo  das  despesas  dos  inventariados  com 
vestimenta, foram somadas as categorias: indumentária e acessório indumentário por melhor 
retratar  as  despesas  com  o  que  podemos  chamar  de  “ornamentação  pessoal”  de  cada 
indivíduo. 
  Outro fator de suma importância é ressaltar que, pela característica da documentação, 
eventualmente,  os  objetos  arrolados  não  eram  os  únicos  que  o  inventariado  possuía.  A 
ausência  de  determinados  objetos,  inclusive  a  indumentária,  não  significa,  definitivamente, 
que  não  existissem.  A  inclusão  dos  objetos  da  vida  material  neste  tipo  de  documento  era 
determinada pelo seu valor de mercado, já que a maioria desses objetos era comercializada de 
maneira  a  cumprir a  partilha,  como cita  Maria  de  Oliveira Freitas,  “com o  propósito de 
garantir  aos  órfãos  ou aos  herdeiros  necessários  ausentes a  parte  que  lhes  era  devida  do 
quinhão da herança.” 
333
 
  A situação acima descrita pode ser observada no inventário do português João de Brito 
Roriz, morador do Arraial do Piolho, arredores de Sabará no ano de 1729. Proprietário de “1 
sítio de engenho com casa de telhas com e quartéis de cana; 22 árvores de espinho de laranja, 
3 taxos de cobre, 2 escumadeiras, 1 repartideira, 1 roda de mandioca, 1  prensa e capoeiras 
avaliado  em  200 oitavas  de  ouro,  2 cavalos  avaliados em  60$000 (Sessenta  mil réis),  7 
escravos, e um monte-mor somado em 2: 237$970
334
 (dois contos, duzentos e trinta e sete mil 
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e novecentos e setenta réis -  montante considerável para a época)”. Não se arrolou nenhuma 
peça de roupa, o que não quer dizer que andasse nu pelas ruas da vila. 
  Nesse sentido, a simples existência da documentação já inclui esse indivíduo em um 
grupo social de destaque em relação à grande maioria despossuída de qualquer tipo de bem. 
Em  uma sociedade  caracterizada por  disputas  de oportunidades  que  a indústria  mineradora 
potencializava, tanto nas atividades diretamente ligadas à extração mineral, na prestação de 
serviços (ofícios mecânicos de toda ordem) quanto no  abastecimento de mercadorias, esses 
inventariados  alcançaram  e  acumularam  conquistas  materiais  que  os  posicionaram  em 
hierarquia social privilegiada. 
  Assim, roupas julgadas pelos avaliadores de qualidade inferior, em razão de estarem 
danificadas, velhas ou confeccionadas com tecidos rústicos ou grossos, não merecendo, por 
esta razão, valor de permuta, eventualmente deixaram de serem incorporadas à documentação. 
Outra situação possível, apesar de formalmente proibida, era o desvio, por parte de familiares, 
dos  objetos  do  defunto  antes  do  arrolamento  dos  bens,  ou  quando  eram  distribuídos  pelo 
indivíduo  antes  do  testamento,  o  que  também  justificaria  a  ausência  desses  objetos  muitas 
vezes imprescindíveis à vida material ou ao convívio social (calças e camisas). 
É certo que não abundavam as roupas nas Minas setecentistas. Ao contrário, existiam 
em pouco número, inclusive entre os mais abastados. As melhores peças e, portanto, as mais 
valorizadas, eram  reservadas para ocasiões  especiais e,  ao  analisarmos a documentação  em 
destaque,  quase  sempre  são  as  peças  inventariadas  aquelas  usadas  nos  momentos  de 
sociabilidade,  ficando  as  de  menor  qualidade,  destinadas  ao  uso  cotidiano  no  universo 
privado, assim caracterizado por Georges Duby: 
[...]  uma  zona  de  imunidade  oferecida  ao  recolhimento,  onde  todos  podemos  abandonar  as 
armas e  as defesas  das quais  convém nos  munir  ao  arriscarmos no espaço público;  onde 
relaxamos, onde nos  colocamos à  vontade, livres  da carapaça de  ostentação que  assegura 
proteção externa. Este lugar é de familiaridade. Doméstico. Íntimo. No privado encontra-se o 
que possuímos de mais preciosos, que pertence somente a nós mesmos, que não diz respeito a 
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mais ninguém, que não deve ser divulgado, exposto, pois é muito diferente das aparências que 
a honra exige guardar em público.
335
 
Sendo  o  vestuário  “uma  das  marcas  essenciais  da  convivência  social,” 
336
  foi, 
sobretudo, para a utilização nos espaços públicos que se justificavam as despesas de cada um 
com  seus  trajes.  Ao  analisarmos  o  perfil  daqueles  que  eram  possuidores  dos  maiores 
investimentos  em  indumentária,  um  interessante  quadro  nos  é  revelado.  Antes,  faz-se 
necessário registrar o perfil desses. Dos 160 inventários pesquisados, 136 tiveram registro de 
bens  móveis  e  em  24  (seguindo  definição  anteriormente  estabelecida)  não  houve  registro 
algum. Dos que declaram possuir algum tipo de bem móvel,  apenas 94 tinham alguma peça 
de  roupa  arrolada.  Dessa  totalidade  serão  abordados  três  grupos  que  se  sobressaíram 
numericamente na documentação. São eles: os portugueses de nascimento, os que possuíam 
alguma patente militar e as mulheres, em destaque as negras forras. 
4.1 Os Portugueses 
A riqueza fresca tem que ser arejada e, na ausência e linhagens, patrimônios, títulos 
ou  bens  territoriais  há  que  valorizá-la  em  termos  representativos  mediante  a 
aquisição e a ostentação dos sinais exteriores que estão ao alcance no mercado. Em 
suma,  poderemos considerar que o luxo simboliza, por razões diversas, um meio de 
acesso a lugares de prestígio na hierarquia social. (CARDOSO, 1990: 83) 
Tendo a  origem  do  inventariado  como um  dos pontos de  partida para  a  análise  das 
posses dos bens indumentários, os homens portugueses de nascimento se apresentam como o 
grupo que mais possuía roupas na primeira metade do século XVIII na Comarca do Rio das 
Velhas que, segundo Maria Luiza Marcílio, também era a maioria da população branca. De 
acordo com a autora: 
Em 1700, Portugal tinha uma população de  cerca  de dois  milhões de pessoas. 
Durante o século XVIII, aproximadamente 4000  mil partiam para  o Brasil, apesar 
dos  esforços  da  Coroa  para  impor  rígidas  restrições  à  emigração.  Os  portugueses 
vieram de todas as regiões da metrópole, mas especialmente do Minho, a província 
de maior densidade populacional, e de todas as classes sociais e ocupações, desde 
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camponeses até membros da  pequena  nobreza, incluindo artesãos,  comerciantes, 
padres e muitos sem qualquer ocupação definida. ”
337
 
Esse grupo  é  constituído  por  27  homens, o  que representa  16,87  %  do  total  de 
inventariados num total de 120. Se calculados apenas aqueles indivíduos que tiveram algum 
tipo  de  posse  de  bens  registrado,  esse  número  aumenta  para  19,85  %  e  quando  buscamos 
somente os que tiveram peças de roupa na documentação, esse número chega a 22,34% o que 
é um número bastante expressivo. 
Dos  27  portugueses  inventariados  6  não  tiveram  roupas  arroladas,  mas  apenas  um 
deles não tinha bens móveis (esse tinha sua posse de bens móveis em moeda o que não nos 
serviu de base de análise). Entretanto, os números que envolvem esse universo material são 
ainda mais esclarecedores. Entre 26 portugueses, estavam 38,22 % de todas as 777 peças de 
roupas arroladas de um universo de 160 inventários de homens e mulheres. 
De  posse  desses  portugueses,  estavam  35,65  %  de  todas  as  camisas  arroladas.  Se 
calculadas apenas as camisas masculinas, esse número sobe para 92, o que representa 43,39%, 
delas.  Partindo  da  mesma  análise,  a  soma  de  todas  as  outras  peças  encontradas  compõe  o 
seguinte quadro: 14 ceroulas (43,75%), 25 calções (33,33%), 26 casacas (48,14 %) de todas as 
peças arroladas. (Ver gráfico 8) 
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GRÁFICO 8
Percentagem de peças nos inventários do portugueses em 

relação ao total de peças inventariadas.
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Fonte: Inventários pesquisados listados em anexo I e II. 
Apesar de categorizados por seu local de nascimento, esse grupo era bastante diverso, 
sendo  formado  por  pequenos  e  grandes  proprietários  de  escravos,  comerciantes,  militares, 
produtores rurais, oficiais mecânicos  e mineradores. Cada um  deles teve  comportamento 
distinto  quanto  ao  consumo  de  artigos  indumentários,  o  que  de  alguma  forma,  denota  sua 
posição hierárquica nesta sociedade e a função simbólica que a posse de determinada roupa 
exercia na sua vida cotidiana. 
O gráfico abaixo demonstra  a relação percentual existente entre as  despesas com 
indumentária de  cada um dos portugueses inventariados  em relação  às despesas  com os 
demais bens móveis que possuíam. Em 6 inventários não houve o arrolamento de roupas. Em 
um deles, as despesas com indumentária não chegou a 1% em relação a todas as despesas com 
bens  móveis.  No  restante  da  documentação  esses  valores  ficaram  distribuídos  em  algumas 
faixas de valores: em 7 situações entre 6% e 12%, 3 (15% e 25%), 4 (30% e 40%) e outros 6 
(40% e 65%). (Ver gráfico 9). 
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GRÁFICO 9
Relação percentual entre as despesas com indumentárias e 

os bens móveis dos portugueses
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Fonte: Inventários pesquisados listados em anexo I e II. 
A tabela, a seguir, mostra em  detalhes, a  relação  percentual que  a  indumentária 
ocupava na posse  de bens de cada um desses  indivíduos.  Inicialmente, o  que podemos 
observar é que não existe um “comportamento padrão” em relação às despesas com os bens 
móveis de cada um dos indivíduos. Utilizando como referência o valor acumulado com cada 
um desses pertences na totalidade de seus bens, muitas vezes, outros objetos da vida cotidiana 
ocuparam  lugar  de  maior  importância  material  que  a  roupa.  Entretanto,  para  outros 
indivíduos, como  é  o  caso  de  Agostinho  Rodrigues  Santinho
338
,  a  indumentária  e  alguns 
acessórios  que  a  compunham  foi  objeto  de  destaque,  chegando  a  somar  51,09%  dos  bens 
móveis  de,  58,46  %  de  Manuel  da  Costa  Barroso 
339
,  61,22%  de  Antonio  Correa  de 
Carvalho
340
 e 68,14% de Antônio da Silva Azevedo
341
. (Ver tabela 19) 
  Na  América  portuguesa,  segundo  Gilberto  Freyre,  muitos  portugueses  viviam  “em 
casa jejuando e passando necessidades; na rua, ostentando grandeza.”
342
 Ainda para Freyre, a 
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opulência das roupas que esses indivíduos utilizavam nos espaços públicos, quase sempre era 
à custa de muitas privações no interior das casas.
343
 Apesar de distinto do espaço que Gilberto 
Freyre descreve em Casa grande & Senzala, a região das Minas da primeira metade do século 
XVIII não se mostra muito diferente. Ao observarmos as despesas com os objetos domésticos 
em relação à indumentária, podemos notar algumas similaridades. 
Nome Móveis jóias Indumentária Ut. Dom. Outros Ut. Prof.
% % % % % %
João Vieira Campos 5,42 0,00 13,33 5,83 52,92 22,50
Antonio da Silva Azevedo 11,90 3,45 68,14 1,92 13.5 1,54
Joseph dos Santos Silva 1,03 33,35 33,04 6,42 25,24 0,92
Luís Ribeiro 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
João de Britto Roriz 0,00 86,96 0,00 13,04 0,00 0,00
Manuel Pinto de Barros 19,19 0,76 0,00 75,89 3,15 0,00
Antonio Gonçalves Varella 0,00 7,58 48,69 15,74 27,99 0,00
Joaquim da Costa Teixeira 2,64 5,29 12,27 27,32 46,56 5,92
Manuel de Macedo Guimarães 3,93 14,14 1.02 2,24 73,49 5,08
Manuel Lopes da Fonseca 2,68 62,32 9,34 3,19 21,14 1,32
Antonio Gonçalves Lima 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00 0,00
José Rodrigues de Menezes 43,97 5,82 20,43 21,45 8,34 0,00
José dos Santos Silva 24,24 0,00 17,32 20,78 17,32 20,35
Manuel da Costa Barroso 0,00 41,54 58,46 0,00 0,00 0,00
João de Abreu Guimarães 0,00 0,00 0,00 73,13 0,00 26,87
Manoel das Neves Ribeiro 10,08 12,67 25,51 6,26 24,09 21,39
Agostinho Rodrigues Santinho 0,00 1,53 51,09 4,91 18,39 24,07
Damazo Ferreira de carvalho 0,00 0,00 11,12 18,45 70,26 0,17
José Leyte Guimarães 0,00 0,00 8,57 25,75 55,57 10,10
Caetana da costa Nogueira 4,62 10,19 37,61 7,24 24,79 15,55
Manoel da Costa de Araujo Pinto 4,52 1,00 37,64 2,54 35,13 19,18
Antônio correa de Carvalho 1,99 20,68 61,22 7,59 4,36 4,17
Antônio Ribeiro de Miranda 1,81 20,81 43,41 8,95 22,54 2,48
Manoel da Costa Peixoto 20,61 41,26 6,87 11,65 16,57 3,03
Manoel Freyre de Souza 11,81 0,00 0,00 27,55 7,87 52,76
Domingos Martins 31,05 22,58 33,87 5,44 7,06 0,00
Mathias de Crastro Porto 10,34 5,62 4,00 25,33 15,37 39,34
TABELA 19
Ref.: Inventários pesquisados listados em anexo I e II
Relação percentual das despesas de bens móveis dos portugueses
 
Em  13  ocasiões,  as  despesas  acumuladas  com  indumentária  foram  superiores  às 
despesas  com  os  móveis  e  os  utensílios  domésticos.  Em  relação  aos  móveis,  Leila  Mezan 
Algranti faz importante consideração: 
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A precariedade do mobiliário doméstico, que tanto causa estranheza ao nosso olhar 
contemporâneo, pode até ser justificada nos primeiros tempos pela falta de recursos 
financeiros  e  mesmo pela  ausência de  artesãos competentes.  Mas  não  se pode 
explicá-la  nos  séculos  seguintes,  quando  chegam  ao  Brasil  oficiais  mecânicos  de 
todos  os  tipos  que,  aliando-se  à  abundância  da  madeira  e  de  outros  materiais 
disponíveis poderiam ter suprido em parte as necessidades dos colonos mesmo 
levando  em  conta  algumas  leis  que  restringiam  a  imigração  em  virtude  da 
descoberta do ouro. 
344
 
Em outras 16 ocasiões, a roupa ainda agrega maior valor acumulado na posse de bens 
móveis em  relação às  despesas com jóias  e utensílios profissionais dos  portugueses. Como 
nos  lembra  Algranti,  “o  mobiliário  e  os  utensílios  restringiam-se  ao  indispensável  para  o 
abrigo, repouso,  alimentação e também para  o trabalho.  Não eram  exatamente esses  os 
apetrechos que distinguiam ricos e pobres, livres e escravos”
345
. A julgar pelas informações 
coletadas na documentação, para esses portugueses, ainda mais importante que esses objetos, 
ao lado do status social proporcionado pelos cargos públicos e os imóveis, eram a vestimenta 
e  as  jóias.
346
  Não  coincidentemente,  o  campo  indumentária,  somado  ao  das  jóias,  em  14 
ocasiões, é maior que a soma de todos os demais bens móveis dos indivíduos em destaque. 
A  tabela  a  seguir  lista  as  despesas,  em  réis,  dos  objetos  arrolados  de  cada  um  dos 
inventariados. Muitas  das  quantias não  são  altas, ao  contrário, são  valores  bastante baixos, 
gastos  muitas  vezes  com  poucas  peças  de  melhor  qualidade  como  é  o  caso  de  José  Leyte 
Guimarães, de cujo inventário consta apenas “uma casaca de pano” avaliado em 7$960 (Sete 
mil e novecentos réis) 
347
 e Manoel da Costa Peixoto, com “um par de meias de algodão e 1 
saia de duas baetas”
348
, 6$375 (seis mil trezentos e setenta e cinco réis). 
  Entretanto, outros são muito expressivos, podendo chegar à quantia de 157$487 (cento 
e cinquenta e sete mil e quatrocentos e oitenta e sete réis), como é o caso da indumentária de 
Antônio  Ribeiro  de  Miranda.  Esses  números  indicam  que  a  roupa  dos  mais  abastados 
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funcionava  como  o  reflexo  da  sua  condição  material.  Peças  em  grande  quantidade 
confeccionadas com maior variedade de tecidos e diversos acessórios, como chapéus, perucas 
e  gravatas,  eram elementos  que  distinguiam  ou aproximavam  os  portugueses  (abaixo  em 
destaque) de outros indivíduos que mantinham hábitos  de  consumo, status social  e  práticas 
culturais semelhantes. 
Nome Móveis Jóias Indumentária Ut. Dom. Outros Ut. Prof. Total
João Vieira Campos 9$750 0 24$000 10$500 95$250 40$500 180$000
Antonio da Silva Azevedo 22$500 6$000 132$000 3$000 25$500 3$000 191$500
Joseph dos Santos Silva 1$800 58$140 57$600 11$200 44$000 1$600 174$340
Luís Ribeiro 0 0 0 0 0 0 0
João de Britto Roriz 0 12$000 0 1$800 0 0 13$800
Manuel Pinto de Barros 258$400 10$200 0 1:022$000 42$400 0 1:346$770
Antonio Gonçalves Varella 0 2$600 16$700 5$400 9$600 0 34$300
Joaquim da Costa Teixeira 3$000 6$000 13$920 31$000 52$830 6$720 113$470
Manuel de Macedo Guimarães 7$000 25$200 2$000 4$000 131$000 9$050 178$250
Manuel Lopes da Fonseca 7$700 178$730 26$780 9$160 60$640 3$800 286$810
Antonio Gonçalves Lima 0 0 0 0 16$800 0 16$800
José Rodrigues de Menezes 15$500 2$050 7$200 7$560 2$940 0 35$250
José dos Santos Silva 4$480 0 3$200 3$840 3$200 3$760 18$480
Manuel da costa Barroso 0 10$800 15$200 0 0 0 26$000
João de Abreu Guimarães 0 0 0 8$600 0 3$160 11$760
Manoel das Neves Ribeiro 59$700 75$030 151$000 37$045 142$600 126$600 591$975
Agostinho Rodrigues Santinho 0 1$500 50$000 4$810 18$000 23$562 97$872
Damazo Ferreira de carvalho 0 0 25$485 42$300 161$065 0$400 229$250
José Leyte Guimarães 0 0 7$960 23$910 51$600 9$380 92$850
Caetana da costa Nogueira 7$500 16$540 61$070 11$760 40$250 25$250 162$370
Manoel da Costa de Araujo Pinto 3$375 0$750 28$125 1$895 26$250 14$330 74$725
Antônio correa de Carvalho 3$000 31$100 92$073 11$410 6$561 6$265 150$409
Antônio Ribeiro de Miranda 6$562 75$480 157$487 32$487 81$777 9$000 362$793
Manoel da Costa Peixoto 19$125 38%287 6$375 10$812 15$375 2$812 92$786
Manoel Freyre de Souza 3$375 0 0 7$875 2$250 15$080 28$580
Domingos Martins 16$500 12$000 18$000 2$892 3$750 0 53$142
Mathias de Crasto Porto 138$600 75$250 53$560 339$360 206$000 527$140 1:339$910
TABELA 20
Ref.: Inventários pesquisados listados em Anexo I e II
Relação de despesas, em réis, dos bens móveis dos portugueses
 
  Antônio  da Silva  Azevedo, comerciante,  morador da  Roça Grande,  com  monte-mor 
avaliado em 2481  oitavas de ouro  (3:721$500 –  três contos,  setecentos e  vinte e um mil e 
quinhentos  réis),  tinha  na  sua  posse  de  bens  indumentários:    “1  chapéu  de  sol  pequeno,  9 
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véstias, 2 véstias de droguete forrada de chita, 7 calções de pano grosso, 6 calções de 
droguete, 9 certuns de duas baetas, 3 pares de meias de seda de homem inglesa, 2 calções de 
linhagem, 5 camisas de pano de linho, 7 jalecos de pano de linho branco, 1 timão velho de 2 
baetas, 1 casaca velha e calção cor de chumbo”
349
 Apesar da linhagem e a baeta serem tecidos 
considerados grossos e de pouco valor, dividiam espaço com grande quantidade de peças em 
linho. Outro fator de distinção é a quantidade de peças que o coloca em destaque na sociedade 
das Minas da primeira metade do setecentos. 
  Manuel  Lopes  da  Fonseca, morador  em  Sabará,  monte-mor avaliado  em  6:616$070 
(seis contos, seiscentos e dezesseis mil e setenta réis) possuía no ano de sua morte, em 1740: 
1 casaca,  1 vestia  e  1 calção de camelão abotoados com  fio de  ouro, 1 casaca  de 
pano azul forrada de tafetá com uma vestia de camelão azul e um sertum de seda da 
Índia,  1  peçazinha  de  riscado  da  Índia,  2  pares  de  meia  de  algodão  de  malta,  1 
chapéu fino com seu galão de  ouro,  6 gravatinhas, uns  sapatos de  cordovão,  6 
camisas de bertanha, 5 pares de meias de algodão, 1 par de meias de seda azul, 1 par 
de meias de seda cor de azeitona, 1 par de meias de seda carmezim, 1 chapéu de sol, 
1 boldrié de marroquim, 1 casaca velha forrada de chita.
350
 
 
  Manuel da Costa Barroso, morador do Morro de Congonhas do Sabará, com monte-
mor avaliado  em  21:854$600 (vinte  e  um  contos,  oitocentos  e  cinquenta  e  quatro  mil e 
seiscentos réis), possuía em indumentária no ano de 1743: 
1  casaca,  vestia  e  calção  de  droguete  pardo  forrado  de  tafetá  verde,  1  casaca  de 
lemiste com vestias já muito usadas, 1 vestia e calção de saragoça forrada de tafetá, 
3 camisas de bretanha e 1 camisa de pano de linho, mais ceroulas de linho, 1 par de 
meias de seda preta, 1 par de meias de algodão, 1 par de sapatos de bezerro, 1 par de 
chinelas de bezerro, 1 chapéu fino.
351
 
 
  Com um monte-mor avaliado em 7:898$690 (sete contos, oitocentos e noventa e oito 
mil  e  seiscentos  em  noventa  réis),  Antônio  Ribeiro  de  Miranda,  nascido  no  Algarve, 
Arcebispado de Braga, ao morrer no ano de 1748, possuía em indumentária: 
1  chapéu  de  sol,  7  pares  de  meias,  3  camisas  de 
holanda
  com  seus  babados  de 
cambraia; 1  camisa de 
saeta
, 3 camisas de 
esguião
, 6 camisas de 
bertanha,
 5 
camisas de 
esguião
, 1 vestia de 
holanda
, 1 vestia de 
holanda
 sem manga, 1 timão de 
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baeta
 verde, 1 timão riscado, chapéu fino com seu galão de ouro, 1 vestido com sua 
vestia e calção forrados de 
tafetá
, 1 vestido, 1 vestido de pano azul com uma vestia, 
1  vestia  de 
droguete
,  1 vestia  escarlate, 1  par  de  meias de 
seda
 preta, 2  pares  de 
meias de 
seda
. 1 cabeleira com sua cabeça e 1 cabeleira escura.
352
 
 
  Como nos lembra Philippe Braunstein,  “o traje é sempre mais que o tecido e o 
ornamento, estende-se ao  comportamento, determina  este  último tanto quanto  o põe em 
evidência: marca as etapas da vida, contribui para a construção da personalidade”. 
353
 Apesar 
de a presença da escravidão na América portuguesa, ter colocado o indivíduo branco, dentre 
eles,  o  português,  em um  lugar  privilegiado  em  relação  à  sua condição  jurídica,  não  lhe 
assegurou prestígio ou status social. Nas Minas, esses valores estiveram sempre associados à 
sua posição política ou econômica. Assim, como chama a atenção Silva Hunold Lara, “num 
mundo em que a maioria das pessoas era analfabeta ver era experiência das mais importantes: 
o poder e o  prestígio deviam saltar  aos  olhos”
354
. Para isso,  os portugueses  mais abastados 
gastaram importantes quantias na aquisição da sua roupa em detrimento de outros bens 
móveis. 
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4.2. Os Militares 
A postura, de que é testemunha a farda militar, revela um trabalho individual sobre o 
corpo e a aquisição dos princípios de ordem e coletivos. Ela é parte de uma nova 
delimitação do espaço público, estabelece distâncias, um código de relações 
humanas e sociais, e o faz de modo tão persuasivo que desenvolve uma estética. 
Daniel Roche
355
 
 
  Sobre  a  sociedade  mineira  da  primeira  metade  do  século  XVIII,  Laura  de  Mello  e 
Souza  nota  “os  princípios  estratificadores,  ainda  em  fase  de  constituição,  mostraram-se 
compósitos, aliando o “status” e honra a valores novos, ditados pelo dinheiro e pelo mérito.” 
356
 Uma das formas de exteriorizar esse prestígio social era alcançar uma patente militar. 
  Nas Minas do século XVIII, os militares podiam fazer parte de uma das quatro tropas 
existentes,  cada  uma  delas  composta  por  indivíduos  com  características  bastante  distintas. 
Eram elas: as tropas regulares, as ordenanças, as  milícias ou corpos auxiliares e os terços de 
homens pardos e pretos libertos. Nesse sentido, ocupar um dos postos de qualquer uma dessas 
categorias  serviu  de  instrumento  de  distinção  que  qualificava  o  indivíduo  de  um  dos 
regimentos em detrimento dos “anônimos” da sociedade. 
  Ao pesquisar a organização militar no Brasil colonial, Graça Salgado afirma que: 
O interesse dos poderosos pelas patentes militares estaria relacionado aos benefícios 
advindos  da posição que passavam a  ocupar  nas  redes de  poder. Sensíveis  a  essa 
lógica, os antecessores de Assumar teriam distribuído, de maneira estratégica, várias 
patentes  através de  uma dinâmica  de “ganhos simbólicos”, em  que  procurariam 
trocar os postos militares pela submissão política. 
357
 
 
  Reflexo  dessa  distinção  que,  além  do  poder  econômico  fazia-se  também  de  forma 
simbólica,  foi  a  indumentária  desses  militares  que  se  exteriorizava  de  duas  formas:  na 
imposição do  traje  que denunciava  seu poder econômico  e, consequentemente, sua posição 
social; e na utilização do uniforme que exibia , “ao olhos de todos” sua posição hierárquica na 
tropa que, eventualmente, diferenciava sua “qualidade social”. 
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  Sobre  o  prestígio  que  os  uniformes  tiveram  na  composição  dos  exércitos  ou  tropas 
militares  nas  sociedades  de  Antigo  Regime,  especificamente  na  França,  Daniel  Roche 
comenta que: 
O traje militar tem um papel no recrutamento que não deve ser negligenciado, seu 
atrativo pode ser superficial, mas geralmente pesa na decisão de se alistar, porque 
simboliza  poder;  ele  ajuda a  diferenciar  arma e  unidades  de acordo  com  uma 
hierarquia, que tem a cavalaria no topo e a infantaria miliciana no sopé. O uniforme, 
vale  dizer,  farda,  roupas-brancas,  sapatos  e  alimentação,  representa  importante 
benesse oferecida.
358
 
 
  De acordo com Francis Albert Cotta, no mundo luso-brasileiro, o traje militar teve a 
mesma importância e significado: 
[...]no início do século XVIII, o oficial português era orientado a ter um porte altivo, 
ofuscante e ostentoso. Este seria um meio eficaz para alcançar o respeito de soldado. 
Sua fardas deveriam ter gola rendilhada, botões de ouro e prata, chapéu engaloado e 
emplumado, espadas e arreios preciosos.
359
 
 
  Ainda  para  Cotta, os  figurinos dos  Dragões  das Minas  seriam  representativos  das 
percepções e práticas, denominadas pelo autor Rui Bebiano de “barroco militar”. 
360
 Da quase 
inexistente produção historiográfica sobre a história dos uniformes militares no Brasil, merece 
destaque  o  importante  trabalho  de  José  Washf  Rodrigues  e  Gustavo  Barroso,  em  obra 
comemorativa  do  centenário  da  Independência  do  Brasil,  produzida  no  ano  de  1922,  cujo 
original  se  encontra  no  acerco  do  Museu  Histórico  Nacional  no  Rio  de  Janeiro.
361
  A  obra 
Uniformes do Exército Brasileiro foi escrita a partir de extensa pesquisa sobre a indumentária 
militar  existente no  Brasil  desde o  século XVI  até  o início  do  século  XX. (Ver  Anexo  3). 
Além da  detalhada  descrição  das  peças,  insígnias, armas  e  acessórios dos  uniformes  das 
diversas patentes, a obra é ricamente ilustrada com desenhos e aquarelas que buscam resgatar 
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o uniforme militar no “Brasil Colônia, Reino, Império e Primeiro Reinado, e da Regência à 
República.” 
362
 
  Segundo os autores, desde o século XVI, existiu no Brasil uma tradição: 
[...]  os terços, e depois regimentos da Bahia,  Pernambuco  e do  Rio de janeiro,  de 
caçadores  a  pé,  das  milícias,  com  fardas  brancas  paramentadas  de  vermelho, 
composto  exclusivamente de  negros intitulados  Henriques. Após a  expulsão dos 
holandeses  de  Pernambuco,  surgiu  o  que  se  pode  dizer  ser  a  formação  das 
organizações  militares  locais,  ou  seja,  determinou-se  que  cada  comarca  fosse 
responsável  pela  sua  “segurança”  e  tivesse  formada  um  terço  de  soldados  locais, 
dando uma companhia cada freguesia e sendo seus capitães e mestres de campo, os 
homens de melhor posição social entre seus habitantes. 
363
 
   
  Entretanto,  esse  “corpo  militar”  não  era  formalizado,  ou  seja,  muitos  não  recebiam 
soldo  e se armavam e  fardavam  à  sua  custa. A  descoberta  da região  das  Minas fez  surgir, 
ainda  na  primeira  metade  do  século  XVIII,  a  preocupação  da  Coroa  portuguesa  quanto  às 
necessidades de controle do território, da sua população e da arrecadação dos impostos. Para 
isso, constituiu um conjunto de políticas que visavam a garantir e manter a segurança local. 
  Parte integrante dessas “políticas da ordem” foi o início das atividades, a pedido  do 
Conde  de  Assumar  (na  ocasião  governador  da  região  das  Minas),  em  1719,  da  tropa  dos 
Dragões. Quando da sua convocação, eram duas companhias, cada uma com 30 soldados, e 
seus cargos  de  comando eram  constituídos somente por indivíduos  portugueses, segundo 
Francis Albert Cotta, exceção feita aos soldados tambores (músicos), que eram originários da 
África.
364
 
  Os militares da tropa dos Dragões eram remunerados e, na região das Minas, seu soldo 
era quatro vezes maior do que em Portugal de modo a servir de atrativo para o recrutamento. 
Além  disso,  a  sobrevivência  na  região  mineradora  até  a  década  de  1730  foi  marcada  pela 
extrema carestia e a valorização do cargo militar deveria de alguma forma minimizar os riscos 
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de deserção que poderiam ocorrer diante da possibilidade de tais oficiais procurarem ganhar a 
vida na mineração. 
365
 
  Segundo Francis Albert Cotta, “o atraso do pagamento se tornou uma situação crônica, 
que se  estendeu por todo o  século XVIII” e, assim, como grande parcela  da população 
setecentista nas Minas, um dos recursos desses militares era manter uma relação de crédito 
com os  diversos  comerciantes locais para  a  sua  sobrevivência material, onde ficava  grande 
parte do seu soldo. 
366
 Entre os diversos objetos de necessidade básica pelos quais os soldados 
dragões se endividavam estava a roupa. 
  Essa situação pode ser percebida em carta enviada a Portugal por Dom Lourenço de 
Almeida 
367
 em 15 de outubro de 1722, portanto, três anos após a chegada dos Dragões na 
região,  notando  a  desvalorização  dos  soldos  pagos  e  outras  questões  que  envolviam  o 
pagamento dos soldados Dragões: 
[...] os  soldados nestas Minas não tem outro  nenhum  lucro de onde  se  possam 
sustentar mais do que dos seus soldos, porque pela razão de serem poucos os soldos 
e terem uma guarda contínua aos quartéis, casas do Governador, aos dois Tenentes 
generais e à casa do Tesouro, não lhe fica tempo para fazerem nenhum gênero de 
conveniência, e como estas Minas são tão sumamene caras que um par de sapatos 
custa  a  um  soldado  três oitavas  de  ouro,  e  a  este  respeito  a  mais  vestiária  e 
mantimento. 
368
 
 
  As peças indumentárias tratadas na correspondência não são as fardas e sim peças de 
uso  trivial.  Os  uniformes  eram  confeccionados  em  Portugal  e  repassados  ao  soldado 
periodicamente, que tinha de arcar com o seu custo, uma vez que o valor era descontado do 
soldo. Preocupado com o “vencimento das fardas” dos Dragões que haviam chegado à região 
das Minas havia pouco  mais de um ano, foi emitida no dia 19  de novembro de 1720, uma 
solicitação de novas peças para todos os 60 soldados componentes das duas tropas: 
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[...] haja um ano que eles saíram desta corte e quando chegassem as minhas ordens 
em resposta da vossa representação haverá dois e se terão vencido as fardas das ditas 
tropa e que assim me representáveis fosse servido ordenar se remetam sem falta na 
primeira  ocasião  para  as  quais  se  iam  descontando  a  sua  importância  nos 
pagamentos  que  se  vão  fazendo  as  mesmas  tropas.  Me  pareceu  dizer-vos  na 
consideração das vossas razões se remetem por via do Rio de Janeiro cento e vinte 
fardas para se fardarem nessas Minas os soldados das duas tropas de Dragões.
369
 
 
  José  Washf  Rodrigues  descreveu,  em  detalhes,  a  farda  dos  soldados Dragões  (ver 
figura abaixo) que serviram nas Minas na primeira metade do século XVIII. 
 
FIGURA 15 - Companhias de dragões Reais das Minas, 1730. 
Fonte: Rodrigues, José Washf. 2 /J.W.R. - - [192-]. 1 original de arte: aquarela, guache e nanquim; 23 x 33 
cm. Tamanho da Moldura: 32 x 42 cm. Cavalaria: Soldado da 1ª Companhia e Oficial da 2ª Companhia. 
Referente ao Brasil Colônia. 
 
No século XVIII, o tipo geral dos uniformes para oficiais é este: tricornio agaloado, 
com laço à esquerda e presilha; casaca com forros e canhões das cores regimentais; 
ao  princípio  amplo,  cheios de casas  e  botões, depois,  menores  até se  tornarem da 
largura das mangas: camisa com bofes e punhos de rendas; bandas da cor dos forros, 
enchendo a frente das casacas, do pescoço à cintura: estas tinham abas longas e eram 
abertas, tendo-se fechado, a pouco e pouco, com o tempo. A véstia – antepassado do 
colete – tinha os mesmos galões que a casaca e, sobre ela, se abotoava o talim. Os 
calções,  com  botões,  galão  e  fivela  logo  abaixo do  joelho,  aberto  na  frente,  em 
alçapão, foi, mais tarde, substituído pela pantalona de presilha e, enfim, pela calça 
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comum. Quando o militar estava de botas, as meias cobriam os joelhos. Sapatos e 
polainas curtos,  característicos das  tropas  portuguesas e  brasileiras.  Gravata,  em 
geral,  negra,  com  o  gorjal  dourado  por  baixo.  Cabelos  empoados,  rabicho  e  laço. 
Faixa  carmim,  boldrié  ou  talabarte  de  veludo  agaloado,  bastão  de  castão  de  ouro 
lavrado para os coronéis, de ouro simples para os tenentes-coronéis, de prata lavrada 
para os sargentos-mores (majores), de prata singela para os capitães, de marfim para 
os tenentes e alferes. 
370
 
 
  Apesar  de  quase  30  anos  após  a  baliza  temporal  que  conclui  o  período  em  estudo, 
descrever, mesmo que parcialmente, a farda dos soldados da tropa regular é importante, em 
razão do valor simbólico agregado à indumentária militar. João Pinto Furtado resgatou a vida 
material dos “inconfidentes”, dentre eles, a de José Joaquim da Silva Xavier, alferes Dragão. 
371
 Apesar de a vida material da segunda metade do século XVIII ter sido mais abundante, e 
da “posição privilegiada” do Tiradentes na sociedade colonial em função dos seus vínculos 
pessoais e  da  posse  de bens  diferenciada  em  relação aos  demais  soldados profissionais 
(monte-mor avaliado em 807$821 – oitocentos e sete mil oitocentos e vinte um réis), torna-se 
relevante,  do  ponto  de  vista  das  insígnias  hierárquicas,  identificar,  dentre  as  suas  diversas 
roupas, a indumentária profissional que o distinguia dentre os demais militares. Dentre  as 
suas diversas roupas, destaca-se em negrito, àquelas com as cores e insígnias regimentais que 
destacaram os soldados Dragões nas Minas setecentistas. 
13  pedaços  de  pano  azul  ferrete  fino  e  novos;  1  dito  de  pano  grosso  azul;  1 
boldrié de veludo preto usado espigalhado de prata; 1 casaquinha de castanha e 
calção de cabaia (cambraia) cor de fogo, já usada, com espiguilhas de prata; 1 véstia 
e calção de cetim cor de fogo com raminhos brancos espiguilhados e prata, tudo já 
usado; 1 casaca, jaleco e calção de brilhante de seda rosa bordado com abotoadura 
de palheta e lantejoulas de prata; 1 dito calção e vestia sem mangas de seda cor de 
flor  de  pessegueiro  bordada  de  retrós  verde  e  botões  de  palheta  de  furta-cores;  1 
jaleco de cetim cor de pérola espiguilhado de prata, já usado; 1 dito de cetim azul-
claro  lavrado,  também  usado,  só  com  dianteiros;  1  dito  de  cetim  azul-ferrete,  já 
usado, com alamares de prata; 1 jaleco de pano escarlate, espigalhado de prata, 
usado;  1  farda  de  pano  azul,  forrada  de  encarnado,  com  alamares  de  fio  de 
prata, já muito usada e rota; 1 calção de pano azul-ferrete usado; 1 casaco de 
jaleco de canga lavrada, velho e roto; 1 jaleco e calção de chita pintada de cham 
cor de cinza com pouco uso; 1 calção de belbute preto usado; 1 dito de cetim riscado 
de preto e roto; 1 boldrié de pano azul coberto de galão cego de prata com sua 
correias e fivelas de prata; 2 cortes de cetim preto bordados de fio de prata para 
sapatos. 1 dito também bordado de cetim pela beca (branca); 2 camisas de pano de 
linho rotas; 3 ditas de Bretanha fina também rotas com suas aberturas de renda; 1 
penteador de Bretanha rendado roto; 1 camisa fina o sua abertura de renda rota; 1 
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calção e vestia de belbute branco, já usado; 1 calção de canga branca novo; 1 dito de 
chita usado; 1 jaleco de canga branca; 1 véstia de mangas e jaleco de chita branca 
usados; 1 jaleco e calção de ganga branca novos; umas calças de riscado já rotas; 1 
calção de ganga camurça em bom uso; 1 dito de canga já usado, branco com dois 
jalecos irmãos já rotos; 1 colete branco usado; 1 dito já roto; 1 pedaço de pano de 
barba; 1 fronha de bertanha usadas; 1 par de meias de seda pintada já com bastante 
uso; 1 dito de seda branco novo; 1 dito de seda velha e roto; 3 pares de meias de 
algodão usadas; 1 dito de linha com uso; 4 pares de meias de linho novas; 1 dito de 
criança usado; 1 correia de boldrié com sua fivela de prata coberta de espiguilha da 
mesma; 3 oitavas de retrós branco e amarelo; 1 fiel de espada de retrós escarlate e 
fio de prata já velho; 1 bolsa de guardar ouro, já muito usada.
372
 
   
  Os  Dragões  de  El  Rey  formavam  a  tropa  regular,  cujas  atividades  “estavam 
diretamente  vinculadas  ao  processo  de  imposição  do  poder  da  Coroa  portuguesa  sobre  os 
poderosos locais, manutenção da arrecadação dos impostos e conservação da ordem e sossego 
públicos.” 
373
 Até a sua chegada, não existiam nas Minas uma tropa regular e quem cumpria 
as “funções de segurança” eram tropas das ordenanças que se destacavam com fonte de poder 
na esfera local. Essas,  ao final do século XVIII somavam formalmente nas Minas cerca de 
247 companhias. De acordo com Cotta, “cada companhia era composta por um capitão, um 
alferes, cabos-de-esquadra e soldados, todos da mesma qualidade de gente, isto é, os corpos 
militares  eram segregados  de acordo  com  a  cor  da pele:  homens  brancos,  pardos  e  negros 
libertos.” 
374
 
  Em  relação  aos  indivíduos  que  ocupavam  um  cargo  militar  nas  ordenanças,  Graça 
Salgado  observa  que  os  “privilégios  da  ocupação  de  um  posto  nas  Ordenanças  não  se 
traduziam em ganhos monetários, e sim nos inerentes à posse de uma patente militar: prestígio 
e posição de comando.”
 375
 
  Dos  120  inventários  masculinos  pesquisados,  16  possuíam  patente  militar.  Esse 
número corresponde a 13,3 % da totalidade dos inventários para esse sexo e quando calculado 
tendo como base apenas os documentos que tiveram indumentária arrolada, esse número sobe 
para  17,4  %.  O  grupo  de  militares  identificados  soma:  2  Alferes,  9  Capitães,  2  Capitães-
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mores,  1  Coronel,  1 Tenente  e  1  Tenente-Coronel.  A  partir  das  informações  contidas  na 
documentação, não foi possível determinar em qual das tropas cada um deles fazia parte. 
  Entretanto, é muito provável que nenhum deles fosse soldado Dragão. Caso contrário, 
tal patente não estaria ausente de registro na documentação. Tal inferência é possível a partir 
da leitura de uma carta enviada a Portugal no dia 20 de agosto de 1724 por Dom Lourenço de 
Almeida, onde tratava  “sobre os soldados  Dragões não haverem passado para os  postos de 
ordenança”. “Pelos interesses dos soldos e pela prerrogativa de soldados”
376
, nenhum soldado 
Dragão  aceitaria  servir  na  tropa  de  ordenança,  pois  estes  ”desprezam  ocuparem  postos  da 
ordenança  de  qualquer  graduação”
377
,  afirmando  assim,  não  existir  nenhum  soldado  da 
ordenança que tenha sido da tropa regular. Ser soldado Dragão era algo importante, digno de 
honra  e  menção.  Parece-nos  plausível  que,  se  algum  desses  indivíduos  tivesse  insígnia  de 
soldado Dragão, isso estaria evidente na documentação. 
  Tal quadro se revela interessante, já que, partindo da possibilidade de nenhum deles 
fazer parte da tropa regular, ou seja, “soldado profissional”, remunerado, branco e de origem 
portuguesa,  é  aberto  um  leque  de  possibilidades  para  analisar  a  indumentária  de  militares 
cujos “chefes, na maioria das vezes, eram os potentados locais.” 
378
 
  Como mostra Francis Albert Cotta, “a organização militar nas Minas era muito mais 
complexa do que se imagina. Nesse sentido, não se deve desconsiderar o papel desempenhado 
pelos corpos auxiliares e pelas ordenanças.”
 379
 Cada uma delas era composta por um capitão, 
um alferes, cabos-de-esquadra e soldados, todos  da mesma “qualidade de gente”, isto  é, os 
corpos  militares  eram  segregados  de  acordo com  a cor  da  pele:  homens  brancos,  pardos  e 
negros libertos.” 
380
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  As milícias ou corpos auxiliares eram formados por vassalos não pertencentes à tropa 
regular  ou  às  ordenanças,  seus  soldados  não  recebiam  soldo,  fardamento,  equipamento  ou 
armamento da coroa portuguesa. Seriam organizados pelos poderosos locais e sua estrutura 
hierárquica  assemelhava-se  aos  corpos  regulares:  coronel,  tenente-coronel,  sargento-mor, 
ajudante, capitães, tenentes, alferes, porta-estandartes, sargentos, furriéis, cabos-de-esquadra, 
anspeçadas e soldados.
381
 
  A leitura documental nos leva a acreditar que todos os militares pesquisados estiveram 
ligados  aos  potentados locais,  onde  a  patente  de  qualquer  hierarquia funcionava como o 
reflexo ou extensão da sua condição econômica e influência política. Os 16 inventários 
representam 10 % de todos os pesquisados, desses, apenas 3 não tiveram roupas arroladas. Os 
outros 13 somaram 165 peças de roupa. Esse número corresponde a 21,23% do total de peças 
inventariadas.  Dessas  peças,  19,76  %  são  camisas.  Quando calculadas  apenas  as  camisas 
masculinas,  esse  número  sobe  para  24,05  %,  que  somadas  às  camisas  masculinas  dos 
portugueses, chega a 67,44 % de todas as camisas masculinas. (Ver gráfico 10) 
GRÁFICO 10
Relação percentual de peças nos inventários dos militares 

em relação à totalidade
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  Fonte: Inventários pesquisados listados em anexo I e II. 
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  O que podemos observar é que a indumentária dos militares em destaque, apesar de 
existirem muitas semelhanças entre as peças, não é o uniforme de soldado, mas sim, roupas de 
uso cotidiano associadas a adereços simbólicos (botões de ouro, armas e perucas) que, juntas, 
denotam status de hierarquia e patente, além da condição social dos indivíduos. Nesse sentido, 
é interessante o trecho de um documento resgatado por Laura de Mello, e em que Assumar 
deixa explícito seu espanto, “quando ao passar por São Paulo a caminho das Minas”
382
, via a 
maneira com que vestiam as tropas locais: 
[...]  eles  vinham tão  cada  um  por  seu  modo,  que  era  gosto ver  a  diversidade  das 
modas  e  das  cores  tão  esquisitas,  porque  havia  casacas  verdes  com  botões 
encarnados, outros azuis agaloadas por uma forma  nunca vista e finalmente todas 
extravagantes, vinham alguns com as cabeleiras tão em cima dos olhos, que se podia 
duvidar  se  tinha  frente,  traziam  então  o  chapéu caído  para  trás,  que faziam  umas 
formosas figuras principalmente aqueles que abotoavam as casacas muito acima.
383
 
 
  Como  não  se  tratava  de  “soldados  profissionais”,  muitos  eram  os  adereços  ou 
detalhes  que  compunham  a  indumentária  do  militar  que  não  foram  arroladas  na 
documentação pesquisada e que estão descritas na imagem abaixo: 
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Desclassificados do Ouro, 
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 DIÁRIO da jornada que fez Dom Pedro de Almeida... Apud MELO e SOUZA, Laura de. Desclassificados do 
ouro, p. 106. 
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          FIGURA 16 – Uniforme dos oficiais 
Fonte: RODRIGUES, J. Washf; BARROSO, Gustavo. 
Uniforme do Exército brasileiro
, 1922, p. 11. 
  Dessa forma, na ausência  da farda que  identificava o  “soldado profissional”, as 
despesas com as roupas dos militares em destaque se mostraram consideráveis em relação aos 
seus demais bens móveis. A mais baixa patente registrada na documentação foi a de alferes e 
a mais  alta a  do  Tenente-Coronel. Em  todos os casos,  esses homens  eram  proprietários  de 
escravos  e tinham  na  mineração,  produção  de alimentos  ou do  abastecimento  local,  suas 
principais fontes de renda. A relação de bens móveis de cada um deles e o valor percentual 
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das  despesas  relativas  à  indumentária  denotam  a  importância  que  o  “bem  vestir”  tinha  na 
posição social e hierárquica que ocupavam na sociedade mineradora da Comarca do Rio das 
Velhas na primeira metade do século XVIII. (Ver tabela 21) 
 
Móveis Jóias
Indumentária

Ut. Dom. Outros Ut. Prof.
% % % % % %
Alferes Antônio da Cruz Duarte 9,26 46,82 10,12 3,88 22,39 7,53
Alferes Domingos Dias 10,44 44,17 10,10 15,69 3,58 16,03
Capitão José dos Santos Silva 1,03 33,35 33,04 6,42 25,24 1,92
Capitão João de Britto Roriz 0,00 86,96 0,00 13,04 0,00 0,00
Capitão Manoel da Costa Soares 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Capitão Manoel Pinheiro de Cerqueira 0,00 83,27 0,00 0,00 16,73 0,00
Capitão Manoel das Neves Ribeiro 10,08 12,67 25,51 6,26 24,09 21,39
Capitão José Tavares Pereira 9,30 50,17 12,34 21,95 3,74 2,49
Capitão Manoel Alves de Mendoça Bitencor 8,70 8,70 4,35 26,09 34,78 17,39
Capitão Mathias de Crasto Porto  10,34 5,62 4,00 25,33 15,37 39,34
Capitão Manuel Lopes Machado 3,66 21,13 30,61 7,89 12,34 24,36
Capitão-Mor Antônio Pacheco da Costa 7,04 17,48 36,33 7,51 26,25 5,38
Capitão-Mor João Ferreira dos Santos 1,30 26,28 2,16 2,82 42,75 24,69
Coronel Antônio Sá Barbosa 1,52 36,08 18,66 3,34 18,37 22,03
Tenente Manuel Coelho Duarte 0,00 34,09 22,77 9,31 26,09 7,74
Tenente-Coronel Antônio Pereira de Macedo 0,00 75,46 24,54 0,00 0,00 0,00
Patente Inventariado
TABELA 21
Ref: Inventários pesquisado listados em anexo I e II
Relação percentual das despesas com bens móveis dos Militares
 
4.2.1. Os alferes
 
  Antonio da Cruz Duarte, casado, 6 filhos, morador do município do Rio das Pedras, 
possuía “1 roça com 25 porcos pequenos, 4 grandes e 8 porcas e 24 leitões e 3 capoeiras em 
frente à dita roça e uma "venda na passagem do dito ribeirão com 4 porcos machos, 8 porcas e 
24 leitões". Proprietário  de 25  escravos e  dono de um monte-mor  calculado em 7:551$750 
(sete contos, quinhentos e cinquenta e um mil e setecentos e cinquenta réis), possuía “1 véstia 
de pano pardo, 2 camisas de bertanha, 2 pares de meias”, avaliados em 35$250 (trinta e cinco 
mil e duzentos e cinqüenta réis). Por ser alferes, possuía também, “1 espada com punho de 
prata, 1 par de pistolas, 1 espingarda de 4 palmos e 1 clavina (carabina).”
384
 
  Domingos Dias era morador no distrito de Papagaios, e, provavelmente, sua atividade 
principal estava ligada à venda de animais ou ao abastecimento da região, pois, além de 12 
escravos, possuía 30 cavalos, avaliados em 255$000 (duzentos e cinqüenta e cinco mil réis) e 
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tinha  uma  canoa.  Quando  da sua  morte  em  28  de janeiro  de  1738,  foi  arrolado  apenas  “1 
vestido de pano  pardo”, avaliado em  8$000  (oito mil  réis), o  que correspondeu a 10% dos 
seus  bens  móveis,  além  de possuir  “1 espingarda,  1 sela  com arreio,  freio,  xairel, bolsas  e 
pistolas”
385
 
4.2.2. Capitães 
  Quanto aos capitães, destaca-se o caso de Manuel Lopes Machado, falecido no ano de 
1742. A julgar pelos bens móveis e imóveis, sua atividade principal também era a produção 
de alimentos. Morador no Arraial da Lapa, possuía na área rural, “1 sítio: engenhos cobertos 
de telha, casas de sobrado de vivendas, paiol coberto de telhas, 3 casas cobertas de telhas, 8 
cochos de paus, roda de mandioca em pressa com suas mass(?)as, uma serra grande com seu 
braçal, forno de cobre de fazer farinha, seus bananais, várias árvores de espinho, marmeleiros, 
parreiras, várias senzalas cobertas de capim, campos, capoeiras e matos virgens”, avaliado em 
6:001$400  (seis  contos,  mil  e  quatrocentos  réis),  4  quartéis  de  cana  no  valor  de  800$000 
(oitocentos  mil  réis)  e  26  bovinos  no  valor  de  264$000  (duzentos  e  sessenta  e  quatro  mil 
réis).
386
 
  Todos seus bens móveis foram avaliados em 1:705$760 (um conto, setecentos e cinco 
mil  e setecentos e  sessenta réis), sendo  que 30,61%  deles foram  gastos  com  roupas,  o que 
representa  a  considerável  quantia  de  422$150 (quatrocentos  e  vinte  e dois  mil  e  cento  e 
cinquenta réis) distribuídos nas seguintes peças: “1 casaca e seu calção de baeta, 1 timão de 
baeta  preta,  2  chapéus  finos,  1  véstia  preta,  1  manta  de  veludo  laranja,  1  par  de  botas  de 
bezerro,  1  capa  preta,  3  pares  de  meia  de  seda,  2  camisas  de  cambraia  fina  com  rendas 
francesas, 1 capote, 10 camisas da bretanha, 1 véstia de veludo bordada de prata, 1 vestinha 
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de seda, 1 casaca - vestido de nóbrega, 1 casaca e 1 calção preto, 1 casaca e 1 calção branco, 1 
casaca e 1 calção, 1 véstia de seda branca bordada de ouro com matizes.”
387
 
  Possuidor de 63 escravos e um monte-mor avaliado em 16:942$540 (dezesseis contos, 
novecentos e quarenta e dois mil e quinhentos e quarenta réis), sua patente militar serviu-lhe 
apenas como  instrumento  de legitimação do  poder que,  de fato,  em  função  do seu  poderio 
econômico, já exercia. 
  Na ausência do uniforme  que o  associava diretamente à  patente  que exercia, sua 
indumentária era adornada com símbolos de “status” e como os diversos botões de ouro que 
possuía, além dos  “pares de fivelas de prata  e ouro”. Para complementar sua indumentária, 
trazia  junto  a  si  uma  das  suas  3  “espingardas  francesas”  ou  sua  espingarda  com  “coronha 
portuguesa”, além da espada. 
388
 
4.2.3. Coronel 
  Merece destaque o Coronel Antônio de Sá Barbosa, falecido no ano de 1734. Natural 
do Rio de Janeiro foi morador da Roça Grande e estava diretamente ligado à extração mineral 
e à produção de alimentos. Possuía próximo ao Rio das Velhas, “1 sítio com casas de vivenda 
cobertas de telha com senzalas cobertas de capim, quintal, árvores de espinho, bananal, um 
serviço de água, alguma mandioca plantada” avaliada em 1: 200$000 (um  conto e duzentos 
mil réis), um outro na Roça Grande, com “uma casa e um serviço de água para minerar com 
algum mato”, avaliado em 400$000 (quatrocentos mil réis). Além disso, tinha 99 escravos e 
um  monte-mor    registrado  em  21:703$935  (Vinte  um  contos,  setecentos  e  três  mil  e 
novecentos e trinta e cinco réis).  Seus bens móveis somam 1: 066$625 (um conto, sessenta e 
seis mil e seiscentos e vinte cinco réis), sua indumentária, ocupou 18,66% desse valor, o que 
corresponde a 199$040 (cento e noventa e nove mil e quarenta réis), valor bastante alto. 
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  Suas roupas refletiam  seu poder econômico,  utilizadas para exteriorizar sua patente, 
condição  social  e  “status”:  “1  par  de  botas  com  esporas  de  ferro,  3  pares  de  borzeguins 
(Botina cujo cano é fechado com cordões), 1 par de sapatos, 1 vestido verde caseado de ouro, 
1 véstia, 1 casaca e calção de chamalote carmezim com meias de pisão, 1 véstia de seda preta 
e 1 de seda parda, 1 rigongo novo de baeta azul, 5 camisas com punhos de renda,  16 camisas 
de algodão, 4 de cambraetas e 10 de linho.” Juntamente com a roupa, alguns outros elementos 
simbólicos compunham sua indumentária. Para ornamentar suas peças de roupa, possuía em 
jóias: “1 par de botões de ouro de filigrana, 1 par de fivelas de sapato de ouro, outros 8 pares 
de botões de ouro, 1 fivela de prata, 14 botões de prata, 1 bengala com bastão de prata”. 
  Outro importante objeto que compunha a ornamentação militar eram as armas de fogo 
e  as  espadas.  Símbolo  do  monopólio  da  força  era  acessório  fundamental  para  aqueles  que 
possuíssem uma patente de qualquer hierarquia. O coronel Antônio de Sá Barbosa possuía: 12 
espingardas (5 aparelhadas com prata, 4 com latão e 2 de ferro), 2 clavinas (fuzil), 1 escopeta 
e 1 arma curta de latão, 3 pares de pistolas de ferro. “7 espadas (2 com adereços), além disso, 
1 adaga com punho de prata.” 
389
 
  Todos  os inventariados  com  patente militar  eram  homens de  cor branca.  Um  grupo 
social, entretanto, formado pelos homens pardos e negros libertos teve, no último quartel do 
século XVIII, afirmada sua posição de importância no sistema militar da América portuguesa. 
Essa “valorização social” e regimental deu-se, dentre outras coisas, através da construção de 
figurinos militares específicos para cada posto e condição social. (Ver figura 17) 
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      A)          B)        C)          D) 
   
  FIGURA 17 – Figurinos militares do Terço de Infantaria Auxiliar de homens pardos e pretos libertos de Sabará. 1784. 
  a) Soldado Preto  b) Soldado Pardo  c) Oficial Preto    d) Oficial Pardo 
 
  FONTE: COTTA. Francis Albert. No rastro dos Dragões, p. 215.
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  Francis  Albert Cotta  analisou  alguns  desses  uniformes  destacando  os  símbolos  e  as 
representações que reforçavam a função militar e social deles: 
 
Os  oficiais,  tanto  pardo  quanto  o  negro,  estão  na  posição  de  “apresentar  armas”, 
conforme as prescrições do Regulamento do Conde de Lippe. Cada qual traz na mão 
direita a espada, símbolo de autoridade e prestigio social, pois uma das formas de 
punir o soldado transgressor  seria aplicar-lhe “pranchada  de espada”. Os soldados 
portam, em  “obro arma”,  de  maneira  regulamentar,  os  respectivos fuzis  com  suas 
baionetas “caladas”m isto é, no armamento,  Esta disposição  da baioneta destaca a 
ação operacional da infantaria e a iminência dos combates aproximados. Caberia ao 
infante negro  ou  pardo ver  a cor dos olhos  do inimigo. A  postura marcial dos 
oficiais e soldados segue o paradigma prussiano dos regulamentos para a infantaria 
elaborados pelo Conde de Lippe e aplicados à tropa regular. A maneira de empunhar 
as armas, a posição das mãos, tronco, pernas e cabeça está relacionada diretamente 
ao discurso militar oficial e aquilo que se esperava de um verdadeiro soldado. 
Através da elaboração dos figurinos, construiu-se uma imagem ideal desses vassalos 
militares. 
390
 
 
  A roupa dos pesquisados que possuíam patente militar esteve quase sempre associada 
ao  poder  econômico  que  tinham  no  espaço  social  que  ocupavam.  Nesse  sentido,  a 
indumentária exercia uma dupla função: ao mesmo tempo que os distinguia dentro da ordem 
pública,  deveria  deixar  aparente  sua  patente  na  hierarquia  militar  às  quais  pertenciam.  À 
exceção das armas, que compunham naturalmente os acessórios dos “soldados profissionais”, 
não  houve  registro  de  nenhuma  peça  que  distinguia  as  roupas  desses  oficiais  das  dos 
indivíduos civis. 
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4.3. As mulheres 
  No dia 24 de maio de 1749, é registrada, na Torre do Tombo, em Lisboa, por ordem do 
Rei Dom João, mais uma edição das Leis Extravagantes, que são, segundo Beatriz Ricardina 
Magalhães: 
Leis editadas pelos  monarcas europeus, desde fins da Idade Média, com objetivos 
variados:  proibir  o  luxo  da vestimenta,  manter  a  distinção  social  entre  os  três 
estados,  moralizar os  costumes;  incentivar a  indústria  nacional; evitar  a drenagem 
dos metais  preciosos; equilibrar a  balança comercial,  entre outro. Fossem  quais 
fossem  as  intenções,  estava  iniciada  a  era  das  novidades  no  Ocidente  com  o 
rompimento  da  estratificação  social.  O  gosto  pelo efêmero, pela  sedução,  vem 
reforçar os traços do individualismo com as potencialidades libertadoras da moda. 
Em  vão  se  tentou  impedir  suas  manifestações.  No  século  XVIII,  a  sociedade 
brasileira  consumia  fartamente  os  produtos  da  moda  européia,  além  de  criar  seus 
próprios produtos.  Importa,  pois,  considerar  as  posturas  da  monarquia  portuguesa 
tentando frear  esse comportamento lá  e cá.  De 1668  a 1749  várias pragmáticas 
foram baixadas: 1677 com 14 itens, 1686, 1698, com 17 itens, 1702 e 1704. Nelas 
sempre se manifestam o mesmo espírito no sentido de evitar o luxo, o desperdício, 
os gastos conspícuos, as frivolidades dos ornamentos e dos trajes, especialmente nos 
femininos. Eram leis circunstanciais. Já a promulgação da Pragmática de 24/05/1749 
coincide com o declínio da produção aurífera brasileira.
391
 
 
  Enviado  para  todo  o  Império  português,  o  documento  foi  reproduzido  “a  todos  os 
Corregedores, Ouvidores das Conquistas, e das Terras dos Donatários, Juízes de Fora e mais 
pessoas”,  392  de  maneira  que  as  novas  determinações  fossem  cumpridas  sob  risco  de 
penalidades. 
  Conhecidas  também  como  “Pragmáticas”,  essa  edição  tinha  31  capítulos  com  o 
objetivo, dentre outros, de regular “a moderação dos adornos e proibir o luxo e excesso dos 
trajes” 393, de maneira a impedir a “ruína não só da fazenda, mas dos bons costumes”394 dos 
vassalos. A partir desses termos,  fica evidente que,  ao  lado de uma preocupação de ordem 
econômica, que tinha no controle da importação, por parte da América portuguesa, de artigos 
que  pudessem  escapar  ao  formal  monopólio  do  abastecimento  metropolitano,  existia  uma 
preocupação  em  manter  uma  hierarquia  social  bem  definida,  identificada,  dentre  outras 
 
391
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Dicionário da História da Colonização Portuguesa no Brasil
, 1994. 
392 Leis extravagantes, p. 548 
393 Leis extravagantes, p. 530. 
394 Leis extravagantes, p. 530. 
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formas, pela aparência, através da posse e utilização de determinados bens móveis, dentre eles 
a indumentária. 
  Utilizado como instrumento de poder e distinção de toda sociedade em determinado 
tempo histórico, o vestuário, segundo Daniel Roche, tinha amplo significado. Segundo ele: 
[...]o traje falava de muitas coisas ao mesmo tempo, seja em si próprio, seja por um 
detalhe.  Ele tinha uma  função de  comunicação, pois  por ele  passava  a relação de 
cada um a comunidade. O traje revelava primeiro a vinculação a um sexo, à idade, a 
um estado, a uma profissão, a uma posição social. Essa linguagem geral devia ser 
compreendida por todos, apesar de suas variações segundo o nível de fortuna, dos 
modos de vida, da evolução da modalidade social das famílias.
395
 
 
  As  múltiplas  possibilidades  de  distinção  a  partir  das  roupas  tiveram,  nas  Minas 
setecentistas,  características  próprias  de  uma  sociedade  marcada  pela  miscigenação  onde  a 
convivência  (às  vezes  harmoniosa,  outras  conflituosas)  entre  índios,  brancos,  negros  e 
mestiços, propiciou o surgimento de “códigos e símbolos indumentários” de poder, resistência 
e identidade, algumas vezes similares, outras distintas de outros espaços, que, desde o início 
do Império Atlântico luso, estiveram interligados, sobretudo, pelo comércio. 
  Componente  importante  da  vida material  nas  Minas,  a  indumentária não  deve  ser 
pensada fora do seu contexto social. Nesse sentido, não nos é possível ignorar “o estímulo” 
inicial que tiveram milhares de pessoas de  diversos espaços,  colonial e metropolitano, para 
edificar a sociedade que aqui se forjou. O ouro fez desenvolver nessas regiões uma sociedade 
diferente, com características e dinâmicas próprias, bastante distintas das existentes em outros 
espaços coloniais na América portuguesa, ligadas, sobretudo, aos grandes latifúndios e à vida 
nas fazendas. 
396
 Por ter sido encontrado em uma  vasta área, necessitar de poucos recursos 
para sua exploração e servir de meio de pagamento, o ouro possibilitou o surgimento de uma 
urbanização ainda não experimentada na América portuguesa.
397
 
 
395
 ROCHE, Daniel. 
História das coisas banais
, 2000, p. 258. 
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  FIGUEIREDO,  Luciano  Raposo  de  Almeida. 
O  avesso  da  memória,
  1999;  PAIVA,  Eduardo  França. 
Escravidão e universo  cultural na colônia
 2001; RUSSELL-WOOD. 
Escravos e  Libertos no  Brasil Colonial, 
2005, dentre outros. 
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  Não apenas os  homens, mas também  muitas mulheres passaram a dividir  e disputar 
oportunidades  que  a  indústria  mineradora  potencializou.  Nem  sempre,  contudo,  os  ganhos 
com  esse empreendimento  alterou, por  si  só,  o  quadro  de  pobreza  e escassez  material  que 
caracterizava a  grande maioria  da  população. 
398
 Esse quadro  social determinou  o  universo 
material encontrado, em destaque a indumentária. A presença dos nativos da terra, do homem 
branco, dos negros das mais variadas etnias e os mestiços (biológico e cultural) proveniente 
da  ligação  entre  eles,  fizeram  a  sociedade  mineradora  muito  diferente  de  outras  partes  da 
América portuguesa e por sua vez também muito distinta da sociedade metropolitana. 
  Condicionada  à  dinâmica  econômica  mercantilista,  os  lucros  dessa  empresa 
escapavam  aos  comuns,  sendo  drenados  aos  cofres  públicos  através  dos  impostos  sobre  o 
próprio produto  do  trabalho  e dos  diversos outros  “artigos de  subsistência” que  a  vida nas 
Minas  demandava.  Nesse  cenário,  os  indivíduos  brancos,  muitas  vezes  envolvidos  na 
administração  colonial  e  no  comércio,  além  daqueles  que  possuíam  grande  propriedade  de 
escravos, distinguiam-se socialmente fazendo da roupa elemento fundamental de identificação 
social  num  espaço  quase  que  “indistinto”  onde  o  “aparato  estético”  definia,  aos  olhos  dos 
outros, o espaço de cada um. 
399
 
  O caráter “urbano, efêmero, itinerante e de aventura,”
400
 que caracterizou a região das 
Minas  da  primeira  metade  do  século  XVIII,  contribuiu  para  que a  população  de mulheres, 
sobretudo  brancas,  fosse  bastante  reduzida.  Segundo  Caio  Prado  Júnior,  a  escassez  dessas 
mulheres no início da colonização se deveu à maneira como se desenrolou o povoamento no 
Brasil.  Para  o  autor,  o  deslocamento  da  maioria  da  população  “não  se  faz  senão 
excepcionalmente  por  grupos  familiares  constituídos,  mas  quase  sempre  por  indivíduos 
isolados que vêm tentar uma aventura, e que mesmo tendo família, deixam-na atrás à espera 
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de uma situação mais definida e segura do chefe que emigrou. Espera que se prolonga e não 
raro se eterniza”.
401
 
  Essa situação reflete-se na documentação pesquisada. De um total de 160 inventários, 
apenas 31 eram de mulheres brancas, onde está arrolada a grande maioria das peças do sexo 
feminino, 85,79%. Apesar disso, em muitas situações, a indumentária esteve ausente no 
processo de inventário dessas mulheres. Quando casadas, parece ter sido comum suas roupas 
de maior valor terem sido consideradas pelos avaliadores como “bens de família”, ignoradas 
quando da sua morte mas arroladas nos inventários de seus maridos. Tal comportamento pode 
ser visto quando analisamos o inventário do Capitão Manuel Lopes Machado que, casado com 
Bernarda Antônia de Melo, ainda viva, mulher branca com quem teve 3 filhos legítimos, teve 
arroladas juntamente com suas diversas roupas, “ 3 saias de seda, 1 espartilho de seda, 1 saia 
com barra rendada de ouro, 2 saias de camelão, 2 anáguas brancas, 1 saia de seda bordada de 
ouro, 1 casaca, de mulher, bem bordada de fios de ouro”
402
, dentre outros objetos femininos. 
  Situações similares à acima descrita podem  ter ocorrido nos  17 casos abaixo em 
destaque na tabela a seguir, onde não consta nenhuma peça de roupa feminina. Em outras 15 
situações, as despesas com vestimenta de cada uma das inventariadas foram bastante distintas 
em relação aos seus demais bens móveis. (Ver gráfico 11) 
 
 
 
 
 
 
401
 PRADO JR. 1979, Pg. 350-351. 
402
 IPHAN/Casa Borba Gato/CSO (02) 22 - 1743 
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GRÁFICO 11
A Indumentária na relação de bens móveis entre as mulheres 

brancas
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Número de Mulheres
 
Fonte: Inventários pesquisados listados em anexo I e II. 
 
Móveis jóias
Indumentária

Ut. Dom Outros Ut. Prof
% % % % % %
1 Maria Siqueira Leme 0,00 0,00 0,00 33,33 45,16 0,00
2 Jacinta Helena Barbosa Cerqueira 0,00 100,00 0,00 0,00 0,00 0,00
3 Maria Cabral 13,83 1,27 50,99 10,26 0,00 0,00
4 Catharina Soares Pereira 3,48 54,98 0,00 10,10 10,88 0,00
5 Eufrázia Maciel Passos 0,00 100,00 0,00 0,00 0,00 0,00
6 Maria Corrêa das Neves 0,00 93,34 0,00 6,66 0,00 0,00
7 Michaela Josepha Sotto Mayor 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
8 Rosa Maria da Cunha 0,00 0,00 0,00 23,27 18,76 54,12
9 Francisca de Souza 7,64 19,57 8,27 12,34 3,18 0,00
10 Joana Pereira 12,41 0,00 36,31 31,99 0,00 0,00
11 Micaella Fernandes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
12 Andreza de Oliveira 10,30 25,75 39,48 7,30 17,17 0,00
13 Ignácia de Azevedo 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
14 Dona Ignácia de Miranda 8,41 26,88 28,73 1,56 34,42 0,00
15 Elena de Chaga 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
16 Agostinha Cletto Maciel 5,34 28,96 60,31 0,00 5,39 0,00
17 Angela Moreira 0,00 94,33 0,00 0,00 5,67 0,00
18 Catherina da Encarnação 0,00 87,06 0,00 3,87 9,07 0,00
19 Margarida de Linhares 0,00 62,07 0,00 7,58 23,38 6,98
20 Domingas Rodrigues Ramos 2,86 3,83 62,52 2,87 27,92 0,00
21 Dionízia Falcoa de Passos 8,10 30,10 14,68 14,17 14,17 18,79
22 Ana Barbosa 6,81 15,13 14,10 19,93 25,28 18,76
23 Jacinta da Rocha de Crastro 6,97 15,83 53,62 10,68 6,97 5,92
24 Izabel Fransisca 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
25 Izabel Nunes Mello 3,81 4,32 2,70 27,01 32,62 6,89
26 Joana Paiz da Costa 1,10 8,96 11,78 75,96 2,20 0,00
27 Antonia Maria do Nascimento 28,90 0,00 0,00 0,00 71,10 0,00
28 Domingas Vieira de Assunpção 0,00 0,00 0,00 56,52 43,48 0,00
29 Josepha Pereyra Mendes 4,75 30,37 47,46 8,41 4,48 4,53
30 Mariana de Magalhães 10,51 22,77 54,64 9,98 0,00 2,10
31 Maria Ferreira de Sá 0,00 0,00 0,00 46,75 0,00 53,25
Ord. Nome
Ref.: Inventários pesquisados listados em anexos I e II
TABELA 22
Relação percentual dos bens móveis das mulheres brancas
 




[image: alt] 
177
 

  Muitas dessas mulheres foram casadas com indivíduos socialmente diferenciados pelo 
cabedal e fortuna familiar, que  se refletiam  na sua indumentária. Uma  dessas mulheres 
brancas era Agostinha Cletta Maciel, falecida no ano de 1730, casada com o Capitão Manoel 
Nunes  Velho e  mãe  de  2  filhos.  Tinha  “uma  casa  em  Raposos,    termo  vila  de  Sabará  e  1 
morada de casas de sobrado em terras do também Capitão Alves Maciel” no valor de 100$000 
(cem mil réis). Possuía “umas capoeiras com uma casa de telhas e um serviço de água, em 
Brumado”,  avaliada  em 300$000  (trezentos mil  réis). Seu  monte-mor  foi  avaliado  em 4: 
531$000 (quatro contos, quinhentos e trinta e um mil réis) incluindo seus 20 escravos. Desse 
valor,  356$000  (trezentos  e  cinquenta e  seis mil  réis)  eram  de  bens móveis  dos quais  a 
vestimenta  ocupava  60,31%,  o  correspondente  a  214$700  (duzentos  e  quatorze  mil  e 
setecentos réis). De todas as peças arroladas, mais de 10% eram suas: “1 vestido de mulher 
com casaca de veludo azul , vestia de seda verde com ramos de ouro e guarda pé da mesma, 1 
guarda-pó de seda encarnada com ramos encarnados e vestia da mesma cor, 1 saia de nobreza 
preta,  1  vestia  de  seda  encarnada  com  ramos  brancos,  2  mantos  de  lustro,  14  camisas  de 
mulher com renda , 1 anágua de bretanha”
403
. A qualidade dos tecidos e a quantidade de peças 
denunciam sua condição social de destaque na sociedade das Minas setecentista da primeira 
metade do século. 
  Entretanto, outro grupo social se destacou na sociedade das Minas Gerais. Os forros, 
sobretudo  as  mulheres,  mereceram  atenção  especial da  administração  metropolitana.  No 
mesmo documento acima mencionado, pela primeira vez ao longo de toda existência das leis 
sumptuárias, as pessoas de cor deixaram de “figurar” como agentes periféricos da sociedade 
colonial, até  então  associados  às  pessoas de  menor  qualidade,  “para  se tornarem  objetos 
mesmos de uma regulamentação inteira e específica voltada para eles”.404
 
 
 
 
403
 IPHAN/Casa Borba Gato/CSO (03) 31 - 1732 
404 LARA, Silvia Hunold. 
Resíduos setecentistas
, 2007, p. 101. 
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  No capítulo IX da Pragmática de 1749, destaca-se: 
Por  ser  informado  dos  grandes  inconvenientes que  resultam nas  Conquistas da 
liberdade de trajarem os negros, e os mulatos, filhos de negro, ou mulato, ou de mãe 
negra, da mesma sorte que as pessoas brancas, proíbo aos sobreditos, ou sejam de 
um, ou de outro sexo, ainda que se achem forros, ou nascessem livres, o uso não só 
de toda a sorte de seda, mas também de tecidos de lã finos, de olandas, esguiões, e 
semelhantes, ou mais finos tecidos de linho, ou de algodão; e muito menos lhes será 
licito  trazerem  sobre  si  ornato  de  jóias,  nem  de  ouro  ou  prata,  por mínimo  que 
seja.405 
 
  Tais “inconvenientes” já haviam sido notados pelo bispo do Rio de Janeiro que em 20 
de janeiro  de  1702, enviou  carta ao  rei de Portugal pedindo providências contra as  negras, 
pardas, e ainda mulheres de outra cor, “que  se lhes proibisse vestirem sedas, garças, e 
trazerem ouro, mais que as publicamente expostas, porque estes enfeites que vêm em outras, 
as move poderosamente a imitá-las nos erros”.406 
  Portanto,  o  capítulo  IX  da pragmática  de  1749  que  proibia  o  uso  de    determinadas 
peças às pessoas de cor, tinha como objetivo não apenas impedir-lhes o acesso a determinados 
tipos  de  bens,  mas  também  de  frear  o  uso  desses  objetos,  já  que  eles  haviam  sido 
incorporados, sobretudo pelas mulheres forras, como prática cultural que as distinguiam e as 
qualificavam diante das demais pessoas de cor. 
  Apesar de  largamente  utilizada por  Portugal  desde  o  fim  da  Idade  Média  como 
instrumento  de  regulação  econômica  e  social,  a  edição  das  Pragmáticas  de  1749  admite  a 
preocupação com uma realidade não mais pautada pela simples associação entre a cor da pele 
e  a  condição  social,  ou  seja,  “de  cor”/escravo;  branco/livre.  Segundo  Silvia  Hunold  Lara, 
“mais que marcar a condição social e legislar sobre o vestuário das escravas, temos a idéia de 
que o luxo era atributo exclusivo dos brancos”
 407
, negando a qualquer homem ou mulher “não 
brancos” o consumo e utilização desses artigos. 
 
405 Pragmáticas, pg. 538. Foram feitas algumas atualizações ortográficas para melhor facilitar a leitura e a 
compreensão do texto. 
406 LARA, Silvia Hunold. Sedas, panos e balangandãs, 1999, p. 177. 
407
 LARA, Silvia Hunold. 
Resíduos setecentistas
, 2007, p. 102. 
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  Além das restrições de uso, o alvará descreve a punição exemplar a que estaria sujeita 
toda pessoa que transgredisse a nova determinação: 
Se depois de um mês da publicação desta lei na cabeça da comarca, onde residirem, 
trouxerem mais cousa alguma das sobreditas, lhes será confiscada; e pela primeira 
transgressão,  pagarão  de  mais  o  valor  do  mesmo  com  isso  em  dinheiro;  ou  não 
sendo com que satisfaçam, serão açoitados no lugar mais público da Vila, em cujo 
distrito residirem; e pela segunda transgressão, alem das ditas penas, ficarão presos 
na cadeia pública, até serem transportados em degredo para a Ilha de S. Thomé por 
toda a sua vida.408 
 
  Apesar de destinada a todos “os homens e mulheres de cor“, a partir da documentação 
pesquisada, tais impedimentos só se justificariam em relação às “pretas, mulatas ou pardas” 
forras. Ao  contrário  dos  cativos  homens,  as  mulheres  quase  sempre  envolvidas  com  o 
comércio  volante  gozaram  de  grande  mobilidade  na  região  das  Minas.  A  mão-de-obra 
masculina foi essencialmente destinada ao trabalho pesado, fosse ela na mineração, lavoura, 
pecuária  ou  ofícios  mecânicos  que  exigiam  melhor  condição  física  como  seleiro,  ferreiro, 
oleiro, ferrador, carpinteiro, dentre outros. 
  O comércio, segundo Sheila de Castro Faria, era o meio de acumulação mais acessível 
à  população  forra  na  América  portuguesa,  uma  vez  que,  não  requeria  grandes 
investimentos.
409
 As ruas das vilas e arraiais ficavam sempre cheias das chamadas “negras de 
tabuleiro”  que  vendiam  uma  variedade  enorme  de  mercadorias.  Em  outros  casos,  algumas 
delas tinham sua própria venda de artigos de “secos e molhados”, onde uma série de outros 
produtos saciavam a fome e sede daquele que, cotidianamente ou esporadicamente, passavam 
por ali. 
  Segundo Laura  de Mello e Souza e Luciano Figueiredo, na Capitania das Minas 
Gerais, as mulheres tiveram uma participação efetiva no pequeno comércio de gêneros que 
era “largamente praticado por mulheres negras, crioulas e mestiças, escravas e libertas, estava 
bastante  próximo  ao  papel  feminino  na  produção  de  comida  e  nas  atividades  de  mercado, 
 
 
408 Pragmáticas, p. 538. 
409
 FARIA, Sheila de castro. 
A colônia em movimento,
 1998. 
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desempenhado  em  tradicionais sociedades  africanas.”, proporcionando diante  dos  homens 
certa autonomia e independência financeira. 
410
 
  Não  apenas  pelo  comércio,  mas  também,  por  outras  “estratégias  de  resistência 
pacífica”  que  iam  desde  os  bons  serviços  prestados  aos  seus  senhores  até  o  uso  da 
sexualidade,  muitas  mulheres  cativas  criaram  oportunidades  para  alcançar  sua  liberdade  e 
ascensão social.  Foi  bastante  comum  escravas  se tornarem  amantes  de  seus proprietários  e 
com eles ter filhos como forma de alcançar a alforria. Certamente, a falta de mulheres brancas 
para  o  casamento  e  as  dificuldades  impostas  pela  Igreja  ao  casamento  inter-racial, 
contribuíram para que lograssem êxito em muitas oportunidades. 
  O envolvimento dessas mulheres nessas atividades propiciou a elas a “oportunidade de 
acumularem recursos monetários que, mais à frente puderam ser empregados na compra das 
cartas de alforria.”
411
 Apesar de muitas terem sido as estratégias ou formas de aquisição da 
liberdade  por  parte  dos  cativos, 
412
  a  coartação  foi,  no  caso  das  mulheres,  uma  das  mais 
utilizadas. Esse era um acordo entre cativo e senhor no qual era fixado um valor referente à 
carta de alforria que, à custa de um tempo livre para trabalhar em benefício próprio, o escravo 
poderia  juntar  o  valor  necessário  para  comprar  sua  liberdade  durante  o  tempo  fixado  pelo 
proprietário para a quitação da dívida. 
Apesar de uma possibilidade real de adquirir a liberdade, a coartação tinha seus riscos. 
Segundo Eduardo Paiva: 
Os  riscos  de  perder  a  chance  de  libertar-se  eram  grandes  e  o  coartado 
responsabilizava-se, durante esse período, também por sua alimentação, vestimenta 
e saúde, além, é claro, de ter que conseguir ajuntar o montante relativo às parcelas 
da dívida. Nada disso era regulamentado pela legislação em vigor, mas tratava-se de 
práticas e de direito, costumeiros. 
413
 
 
410
 FIGUEIREDO, Luciano.
 O Avesso da memória, 
1999; SOUZA, 2001. 
411
 LIBBY Douglas Cole; PAIVA, Eduardo França. A Escravidão no Brasil, 2000, p. 36 
412
 Sobre as diversas possibilidades e estratégias de aquisição da liberdade por parte dos escravos nas Minas ver: 
PAIVA, Eduardo França. 
Escravos e  Libertos nas  Minas  Gerais  do século  XVIII,
  1995;  PAIVA,  Eduardo 
França. 
Escravidão e universo cultural na Colônia,
 2001. 
413
  PAIVA,  Eduardo  França. 
Escravidão  e  universo  cultural  na  colônia
;  Minas  Gerais,  1716-1789.  Belo 
Horizonte: Ed. UFMG, 2001, p. 168. 
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  Em  grande  parte,  as  mulheres  foram  beneficiadas  com  esse  tipo  de  acordo.  Essas 
mulheres faziam o que lhes era possível para juntar o valo fixado pelo senhor pelo preço da 
sua liberdade. As dificuldades encontradas pelas negras eram enormes. Além de cumprir suas 
obrigações de cativo, elas tinham que, nos dias dispensados às atividades destinadas ao seu 
ganho, muitas vezes desrespeitados pelo senhor, conviver com a discriminação da cor que por 
si só, já a limitava socialmente. 
  Se  realmente  “todos  os  negros  e  mulatos  livres  do  Brasil  colonial,  com  raríssimas 
exceções”  nasceram  e  morreram  “numa  penumbra  social,  econômica  e  étnica.”  como  cita 
Russel-Wood,
414
 uma ressalva deve ser feita em relação a muitas negras que alcançaram sua 
liberdade. 
  Conforme Eduardo  França Paiva,  “entre os  que lograram  enriquecer, as mulheres 
constituíram  a  maioria,  assim  como  formavam,  também,  a  parcela  mais  numerosa  dos 
alforriados.”
415
  Uma  vez  livres,  muitas  mulheres  tornaram-se  proprietárias  de  escravos, 
condição essa que as  colocava em posição inversa à  antiga situação de  cativa. Socialmente 
“lido”  como  símbolo  de  ascensão  econômica,  possuir  cativos  era  também  um  bom 
investimento.  Entretanto,  para  muitas  forras,  outros  símbolos  foram  incorporados  como 
instrumento indicativo de riqueza e distinção econômica.
416
 
  Os  diversos  artigos de  luxo,  sobretudo de  tecidos  importados e  jóias,   muitas vezes 
formalmente  restrito  ao  uso  dos  brancos,  foram  largamente  usados  pelas  pretas,  mulatas  e 
pardas forras no cotidiano na Comarca do Rio das Velhas, ainda na primeira metade do século 
XVIII. 
As mulheres negras, pardas ou mulatas forras foram identificadas em 9 inventários e 
neles estão arroladas 14,21% das roupas femininas. Apesar de numericamente representadas 
na documentação pesquisada, suas despesas com indumentária e artigos “proibidos à elas” 
 
 
414
 RUSSELL-WOOD. 
Escravos e libertos no Brasil Colonial.
 2005, p. 289. 
415
 PAIVA, Eduardo França. 
Escravidão e universo cultural na colônia
, 2001, p. 67. 
416
 Ibidem. 
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acima descritos, em muitas ocasiões foram  superiores às das mulheres brancas. Dessas 
últimas, em 16 situações a vestimenta não foi encontrada. Já no caso das forras, apenas duas 
não tiveram e somente uma teve bem móvel arrolado. Proporcionalmente, um número maior 
de mulheres brancas não teve arroladas peças de roupas no seu inventário, 54,54%, enquanto 
das forras apenas 25%. 
A despesa com a produção da própria imagem era de fundamental importância para 
que as forras tivessem legitimidade na sua condição social. Rompida a barreira da liberdade 
judicial, as negras forras tinham que romper o preconceito visual, ou seja, o preconceito de 
cor, para o qual o vestuário tinha papel fundamental. Segundo A. J. R. Russell-Wood, “a cor 
da  pele  de  alguém  estava  nos  olhos  do  observador,  mas  o  “status”  social  e  econômico  do 
observador  e  sua  cor  também desempenhavam  seu  papel  em  qualquer  dessas  atribuições, 
assim como a época e a região.”417 
  Como  ocorrido  em  11  situações  nos  inventários  das  mulheres  brancas,  (ver  tabela 
acima), algumas forras preferiam investir em jóias a dispensar grandes quantias com roupas 
de maior valor. No entanto, mesmo quando reduzidas as despesas com vestimenta, essas eram 
destinadas  àquelas de melhor  qualidade, formalmente “proibidas”  às pessoas  de  cor. Tal 
comportamento foi percebido nos bens móveis de duas forras destacadas a seguir. 
  Uma dessas mulheres era Catarina de Barros. Casada com o também forro Domingos 
da Silva, tinha um filho de quinze anos de idade de nome Inácio e morava na rua do largo da 
Igreja Grande em Sabará em uma casa avaliada em 40$000 (quarenta mil réis). Seu Monte-
mor foi calculado em 549$070 (quinhentos e quarenta e nove mil e setenta réis) e a sua posse 
de bens móveis era seguinte: Vestuário: 2 saias de seda; 1 par de meias; 1 anágua (sic), 1 pano 
de Lemiste preto, 3 camisas; Jóias: cordões de ouro; cruz com uma volta de cordão; pares de 
botões  de  ouro; pares  de  argolas  de  ouro;  uns  brinquinhos  esmaltados;  Verônica  de São 
 
 
417 RUSSELL-WOOD, A. J. R. 
Escravos e Libertos no Brasil Colonial.
 Tradução de Maria Beatriz Medina. 
Rio de Janeiro. Civilização Brasileira, 2005. p, 297. 
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Bento; memórias; coração de filigrama; pares de botões pequenos; palito de ouro com cordão; 
braceletes de corais; memórias de ouro; pares de botões de prata; feitio de Nossa Senhora da 
Conceição;  feitio  do  Espírito  Santo;  Utensílios  Domésticos:  tacho  de  cobre;  Utensílios 
Domésticos; tachinho; Outros: caixinha de Moedas: 25 8ªs de ouro em pó. 
418
 
Descontadas a casa, e duas escravas que possuía, (Josefa - avaliada em 156$000 (cento 
e cinqüenta e seis mil réis) e Tereza em 150$000 (cento e cinqüenta mil réis), a diferença em 
valores arredondados gira em torno de 191$000 (cento e noventa e um mil réis) distribuídos 
entre seus bens móveis que tinham a seguinte destinação: 2,09% para objetos componentes de 
utensílios  domésticos,  2,71%  de  roupas,  0,35%  de  outros  objetos  (segundo  pré-definição), 
16,32% em ouro  em  pó e o  surpreendente montante   de  78,53% de  jóias, o  que representa 
180$000 (cento e oitenta mil réis). (Ver gráfico 12) 
 
GRÁFICO 12
Relação percentual dos bens inventariados da forra 
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  Comportamento similar foi identificado no inventário de Marta da Costa
419
, moradora 
na Vila Real de Sabará, solteira, mãe de 2 filhos (Pedro de 30 anos e José de 24 anos). Dona 
de um monte-mor avaliado em 4: 503$281 réis (quatro contos, quinhentos e três mil e 
 
 
418
 IPHAN/Casa Borba Gato/CPO - I (01) 05 - 1731 
419
 IPHAN/Casa Borba Gato/CSO (07) 69 - 1741 
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duzentos e oitenta e um réis)
420
, era proprietária de 15 escravos, destacando as escravas Rita e 
Caetana, registradas  como cozinheiras e  avaliadas  cada uma em 160$000  (cento e sessenta 
mil réis). Além de uma casa na rua Direita, no centro da Vila, avaliada em 120$000 (cento e 
vinte mil réis), possuía enorme quantidade de jóias em detrimento aos demais objetos de bens 
móveis, inclusive vestuário, cujo registro foi de apenas 2 saias. 
  Em ambos os casos, além de uma preocupação ornamental, podemos pensar nas jóias 
como  um  investimento  para  essas  mulheres.  Em  uma  sociedade  dinâmica,  onde  o 
deslocamento  é  intenso,  ter  ao  alcance  das  mãos  os  objetos de  valor  poderia  ser  grande 
conveniência. Não devemos esquecer que a sociedade que se formou nas Minas teve, desde os 
seus primórdios, o objetivo de acumular riqueza e, nesse sentido, as jóias, de ouro ou prata, 
para além do seu valor simbólico, representavam conquista e acúmulo de bem material. 
  Dos 528$737 (quinhentos e vinte e oito mil e setecentos e trinta e sete réis) com bens 
móveis, 474$237 (quatrocentos e setenta e quatro mil e duzentos e trinta e sete réis) foram 
gastos com os seguintes objetos: 6 cordões de ouro; 1 medalha de São Bento, outra imagem 
de  Nossa  Senhora  da  Conceição  com  seu  trancelim;  1  imagem  de  Nossa  Senhora  da 
Conceição com seu trancelim (sic); 2 fios de conta de ouro com 2 voltas cada fio para pescoço 
com  suas  chapinhas;  1  bola  de  âmbar  com  seu  trancelim  (sic);  1  anel  de  ouro  com  seus 
diamantes pequenos e ainda brutos; 1par de brincos de aljofres; 3 pares de brincos de ouro; 1 
anel de filigrana; 2 pares de botões de filigramas; 2 pares de botões de ouro; 1 par de botões 
singelos; 1 fio de corais vermelhos engrasados (sic). (Ver gráfico 13) 
 
 
 
420
 Ibidem, p. 12 v.
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GRÁFICO 13
Relação percentual de bens moveis da forra
Marta da Costa
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  A vida material dessas forras evidencia a importância do mecanismo de alforria para 
aproximar  ainda  mais o  universo cultural e  material  de  indivíduos  “brancos  e  de  cor”, 
sobretudo entre as mulheres. Entretanto, havia que se mostrar essa ascensão mesmo que fosse 
apenas a  social, diretamente  ligada  à sua  condição de  não escrava e  uma das  formas era a 
roupa, que exteriorizava a sua nova condição jurídica. 
  Nesse sentido, destacam-se duas forras, Joanna Coelha
421
 e Ana Maria Borges
422
 que, 
apesar de possuírem pouco  valor  agregado na  sua posse de  bens,  tinham na roupa  o  maior 
acúmulo de despesa em relação aos seus demais bens móveis. (Ver gráficos 14 e 15) 
 
 
421
 IPHAN/Casa Borba Gato/CSO (04) 39 - 1735 
422
 IPHAN/Casa Borba Gato/CSO (09) 92 - 1745
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GRÁFICO 14
Relação percentual de bens móveis da forra 

Joanna Coelha
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  A preta forra Joana Coelha era natural da Costa da Mina e, quando faleceu em 1734, 
tinha um filho de 9 anos de idade. Além de  possuir 6 escravos avaliados em 575$000 
(quinhentos e setenta e cinco mil réis), alforriou seu antigo escravo, Antônio Correa Pacheco. 
Possuía  uma “morada de casas”  no arraial  de  Congonhas,  avaliada em  42$000 (quarenta  e 
dois mil réis). Sua posse de bens móveis não tinha valor muito alto somando apenas 26$200 
(vinte e seis  mil e duzentos réis). Entretanto, suas roupas compunham  57,78% de todos  os 
bens móveis  que  estavam  divididos em:  “1  canastra de  couro  cru, 1  fio  de  corais,  1 tacho 
grande, 6 pratos de estanho usados, 5 camisas usadas, 1 saia de baeta usada, 1 saia de chita 
usada, 1 colete de seda carmezin e um sapato usado.”
423
 
 
 
423
 IPHAN/Casa Borba Gato/CSO (03)25 - 1731 
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GRÁFICO 15
Relação percentual de bens móveis da forra 

Ana Maria Borges
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Valor percentual
 
  Não deve ser motivo de estranhamento o fato de as mulheres forras terem dispensado 
boa  parte  dos  seus  ganhos  na  aquisição  de  roupas  e  acessórios.  Essa  despesa  tinha  a 
preocupação  com  a  composição  da  sua  imagem,  fator  de  grande  importância  para  a 
legitimidade  da  sua  condição  de  forra.  Como  menciona  Eduardo  Paiva,  ao  estudar  a 
escravidão e o universo cultual em Minas Gerais, entre os anos de 1716 1 1789: 
Ao  contrário  das mulheres  brancas,  cujos  bens  tinham  sido  deixados  pelos  maridos 
falecidos ou pertenciam ao casal desfeito pela morte da esposa, as forras eram solteiras 
na maior parte das vezes; várias tinham filhos, mesmo não sendo casadas, mas nunca 
em  grande  número,  os  bens  materiais  declarados  tinham  sido  adquiridos  por  elas 
individualmente  ou  através  do  trabalho  diversificado  de  seus  escravos,  muitos  deles 
eram  de  ganho,  em  vendas  de  secos  e  molhados,  no  comércio  ambulante  feito  com 
tabuleiros, balaios e instrumentos similares, nas faisqueiras e catas de ouro ou, ainda, a 
partir do aluguel dos cativos. 
424
 
 
Assim, as despesas com as roupas devem ser encaradas cumpriram dupla função, ou 
seja, ao mesmo tempo em que denuncia, propositadamente, a “identidade social” de quem as 
veste, serve de “investimento na imagem”, já que as melhores roupas, confeccionadas com os 
melhores tecidos, têm valor  agregado alto e consumo  restrito. Quem as possui,  procura 
“status” social, ou seja, diferenciar-se dos “iguais” já que a “roupa de qualidade” era escassa e 
possuí-la era um fator de distinção tanto no universo simbólico quanto no material. 
 
 
424
 PAIVA, Eduardo França
. Escravidão e universo cultural na colônia,
 2001, p.146 
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  Ao contrário da maioria da população que possuía poucas peças de roupas, as forras 
buscaram destaque através da auto-imagem, da exteriorização da aparência, pela utilização de 
adornos, peças e acessórios, que era uma das poucas formas de se diferenciar num espaço que 
se destacava pela precariedade material. 
  Para algumas  forras, manter-se bem  vestida funcionou  como uma estratégia para 
manter  “as  portas  das  oportunidades  abertas”.  Para  isso,  as  despesas  de  algumas  mulheres 
ficaram longe de serem desprezíveis. (Ver tabela 23) 
Ord. Nome Móveis jóias Roupa Ut. Dom Outros Ut. Prof
1 Catarina de Barros 0 180$500 6$240 4800 0 0
2 Catharina Francisca 0 0 83$600 21400 0 0
3 Maria Ribeira 1$500 5$150 0 4495 2$625 0
4 Ana da Silva 0 171$575 151$440 0 3$000 0$600
5 Antonia da Cruz Pereira 17$000 25425 69$870 3960 3$375 0
6 Joanna Coelha 1$800 1$200 15$600 8400 0 0
7 Marta da Costa 14$000 474$237 20$000 20500 0 0
8 Ana Maria Borges 0 10$575 9$000 14400 10$200 0
9 Joanna Carvalho 0 0 0 16400 0 0
TABELA 23
Relação de despesas com bens móveis das mulheres forras
Fonte: Inventários pesquisados listados em anexos I e II
 
  O  alvará régio  de  maio de  1749, sem  que fosse  dada nenhuma  justificativa,   foi 
suspenso no dia 19 de setembro do mesmo ano. Por ter vigorado por tão pouco tempo, não 
nos  foi  possível  encontrar qualquer  ação por  parte do  poder local  quanto  às  determinações 
acima citadas.  Assim,  a questão  do controle  sobre  o uso  e abuso  do luxo de  determinados 
grupos, nos parece ter sido muito mais uma preocupação da metrópole, voltada para regras 
sociais ou de categorias sociais específicas como “os homens da Igreja” do que propriamente 
questão de importância para a administração local mineira. 
Se o  estrato  inferior da sociedade  configurava uma ameaça aos bons  costumes, isso 
não está claro nas manifestações legais produzidas localmente. Apesar de intensa  pesquisa, 
não foi  encontrada  nenhuma  punição exemplar  para  os que  descumpriram  tal ordem  régia. 
Determinadas condutas sociais não necessitavam de tamanho esforço da administração local 
para  combatê-las  ou censurá-las.  A  desclassificação  social tinha  mecanismos próprios de 
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exclusão. Nascer negro, pobre ou não fazer parte do grupo social dos “homens bons” eram as 
maiores punições e impedimentos que uma pessoa podia ter numa sociedade desigual, onde 
mandam aqueles que possuem o poder econômico e administram entre si, a estrutura de poder 
local. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
A  aquisição  e  a  propriedade  dos  objetos  remetem  ao  funcionamento  dos 
mecanismos  sociais,  revelando  importantes  alterações  no  comportamento 
econômico, mas  também  questionam as  normas  da  sociedade, tanto  religiosas  e 
morais quanto políticas. A totalidade das convenções que determinam a aquisição e 
a propriedade da roupa, seu uso e sua força demonstrativa tem a vantagem de revelar 
a íntima ligação entre a cultura material e os imperativos morais e filosóficos, e até 
mesmo sua expressão jurídica, como mostra a história das restrições indumentárias e 
das leis suntuárias. O problema do luxo e do consumo ostentatório, a representação 
social das  hierarquias  da riqueza  e do  status na ordem das  aparências, o papel do 
estímulo  distintivo  na  redistribuição  dos  sinais  de  aderência  reaparecem  então 
substancialmente  nos  equilíbrios  culturais,  nas  diferentes  distribuições  e  nos 
significados morais cambiantes, que coincidem com o deslocamento no temo dessas 
categorias. 
                Daniel  Roche 
425
 
 
  O  desenvolvimento  dos  centros  urbanos  nas  regiões  mineradoras  contribuiu  para  a 
intensificação de um comércio já existente entre os diversos espaços da América portuguesa. 
A formação dos núcleos populacionais em torno das Minas demandou, dentre outros objetos, 
grande  quantidade  de  tecidos,  roupas  e  acessórios  indumentários  que,  além  de  atender  às 
necessidades materiais básicas de sobrevivência e proteção, supriu uma demanda de artigos de 
luxo e conforto exigidos por algumas categorias sociais. 
  A circulação dos objetos destinados ao vestuário contribuiu para o desenvolvimento de 
um universo multifacetado, onde hábitos indumentários foram incorporados, adaptados e 
reinterpretados ao gosto de um mercado que se desenvolvia e diversificava. Nesse contexto, 
destacam-se a presença dos diversos comerciantes que aproximaram espaços geograficamente 
distantes  ao  promoverem  a  circulação  de  mercadorias  nos  diferentes  espaços  da  América 
portuguesa e também fora dela. Panos, fitas, aviamentos, chapéus, sapatos e outras diversas 
peças consumidas na Europa, no Oriente e na África, podiam ser adquiridos nas diversas lojas 
de  secos  e  molhados  espalhadas  pelos  arraiais,  vilas  e  cidades  na  região  das  Minas  assim 
como, algumas dessas mercadorias, podiam ser compradas até mesmo no comércio volante. 
 
 
425
 ROCHE, Daniel. A cultura das aparências, 2007, p. 504-505. 
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  Tecidos e roupas de várias qualidades e origens passaram  a circular pela região das 
Minas abastecendo  um mercado que se revelou complexo desde  o momento em que as 
escolhas por esses objetos passaram  a  ser definidos  não apenas por  critérios  de ordem 
econômica,  mas, também,  por  uma questão  simbólica  que  aproximavam  ou distanciavam 
indivíduos de qualidade e condição social distinta. 
  Na  Comarca  do  Rio  das  Velhas,  alfaiates,  sapateiros,  costureiras  e  tecelões, 
destacaram-se  entre  os  oficiais  especializados  na  confecção  dos  diversos  artigos 
indumentários  que  compunham  o  traje  ordinário e  extraordinário  da sociedade  mineradora. 
Ao lado dos alfaiates que confeccionavam peças de roupa com maior rigor técnico e com os 
mais  diversos  tecidos,  existiu  uma  produção  caseira  de  fios,  tecidos  e  roupas  rústicas  que 
abastecia a maioria da  população. Fosse para abastecer o mercado  de tecidos  grosseiros ou 
mesmo para o consumo familiar, diversas famílias estiveram envolvidas com essa produção. 
  O destaque desses profissionais que se denominou “oficiais da aparência” é percebido, 
para além da grande demanda por seu trabalho, na grande valorização do escravo que possuía 
a instrução ou formação em um dos ofícios especializados destacados. Quando comparados 
aos cativos destinados ao trabalho na mineração tinham sua preço valorizados em quase 40%. 
Além disso,  em diversos  casos,  esses ofícios mereceram  escolha privilegiada por  muitos 
tutores para  a  formação profissional dos  órfãos  que eram  deixados como  aprendizes  aos 
cuidados de mestres de ofício. 
  A demanda, o consumo de peças de vestuário e de matéria prima para a sua produção, 
bem  como  a  atividade  manufatureira  que  os  abastecia,  foram  fatores  que  permitem,  hoje, 
perceber  a  diversidade  social  que  se  construiu  naquele  espaço  histórico.  A  documentação 
trabalhada  permite  a  quem  estuda  o  passado,  perceber  fatores  materiais  e  simbólicos  que 
gravitam em torno do ato de vestir e da linguagem que esse ato constrói. 
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  No  espaço  histórico  pesquisado,  sob  forte  influência  do  trânsito  comercial  que  se 
estabeleceu  por  toda  a  América  portuguesa,  o  vestuário  do  mundo  lusitano  foi  largamente 
utilizado nas urbes mineiras durante todo o século XVIII. Modelos de véstias, camisas, saias, 
meias, capotes, ceroulas, casacas, calções, dentre outras peças, foram compartilhados entre os 
indivíduos  de  “lá  e  de  cá”.  As  influências  na  maneira  do  vestir  tiveram  implicações 
simbólicas, dado à grande importância da linguagem visual em uma sociedade que tinha na 
indistinção  uma  das  suas  principais  características.  Forja-se  assim,  uma  “sociedade  de 
aparências”, onde vestir-se de determinada forma denunciava a posição social do indivíduo. 
  Acompanhando a força da alegoria barroca e a importância da linguagem simbólica do 
vestuário, as elites locais formada por comerciantes de grosso trato, grandes proprietários de 
terra e escravos, além daqueles que possuíam alta patente militar e, em destaque, um grande 
número de forras de ascenderam econômica e socialmente, utilizaram da sua vestimenta como 
instrumento de distinção, exibindo, aos olhos de todos, sua condição econômica. 
  Com o objetivo de controlar e reduzir o acesso ao luxo por parte da população, assim 
como, a distinção e segmentação da sociedade à utilização de determinados tecidos e roupas, 
as Pragmáticas ou Leis extravagantes tentaram, sem sucesso, impedir o acesso a produtos de 
qualidade  diferenciada,  sobretudo aos  forros,  na  grande maioria  mulheres,  que  ascenderam 
economicamente e fizeram da sua roupa, o reflexo da sua nova condição jurídica e social. 
  Os dados coletados nos inventários post mortem de homens e mulheres nos revelam 
gastos consideráveis com a indumentária. Dentre os bens móveis analisados (jóias, mobiliário, 
utensílios domésticos e utensílios profissionais), a indumentária foi um dos artigos com que a 
maioria  dos  inventariados  mais  tiveram  despesas.  As  quantias  dispensadas  aos  gastos  com 
vestimenta por homens  e mulheres da Comarca  do Rio das  Velhas  levam-nos a perceber a 
importante  função  social  da  roupa.  Na  documentação  percebeu-se  que,  junto  da  roupa 
cotidiana que cumpria a função material e cultural de cobrir o corpo, existiu, em muitos casos, 
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a roupa extraordinária, utilizada para forjar ou representar o “eu social” do indivíduo que a 
vestia. As qualidades dos tecidos com que a peças eram confeccionadas, além dos modelos e 
das formas  de vestir cada uma  delas, representaram hábitos indumentários de categorias 
sociais específicas e reproduziram e construíram formas simbólicas de representação. 
  Entretanto, essa  realidade não  descreve toda  a sociedade das  Minas setecentistas.  À 
margem do consumo de tecidos e roupas mais caras ou sofisticadas, existiram aqueles que se 
fizeram identificar pelo pouco traje que utilizavam. Uma enorme quantidade de cativos, além 
de  uma  população  na  maioria  formada  por  pessoas  pobres  e  sem  posse,  distinguiu-se  pela 
rusticidade. Esses indivíduos, quase  nunca  aprecem na  documentação, entretanto, se  fazem 
representar por aquelas cuja posse de bens é parca ou ausente. 
  Em  suma,  o  hábito  de  vestir-se  sempre  foi,  antes  de  tudo,  uma  necessidade  básica 
criada e institucionalizada pelo homem através dos tempos. A partir da complexidade que se 
transformou a vida em sociedade, em destaque nesse trabalho, a Comarca do Rio das Velhas, 
o vestuário  foi transformado em importante elemento  da cultura material e  distinguiu, pela 
posse ou não de objeto, indivíduos que procuram diferenciar econômica ou simbolicamente. 
Em  conclusão,  ressalte-se  a  percepção  de  características  históricas  da  cultura  material 
existente nas  Minas setecentistas, pensada  a partir de um  objeto, ou  seja,  a  roupa dos seus 
habitantes, no intuito de configurar uma visão da sociedade mineradora da primeira metade do 
século XVIII na Comarca do Rio das Velhas. 
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Fontes primárias 
APM – Arquivo Público Mineiro 
 
APM - CMS 08 Rol 02 Gav. F-5.
 
 
ANEXO 1 
 
Arquivo Histórico do Museu do Ouro de Sabra / Casa Borba Gato 
 
Cartório de Primeiro Ofício - CPO - 1725-1751 
Inventários post-mortem 
Ord.
 

Referência  Ano 
1  IPHAN/Casa Borba Gato/CPO - I (01) 01  1725
 

2  IPHAN/Casa Borba Gato/CPO - I (01) 02  1726
 

3  IPHAN/Casa Borba Gato/CPO - I (01) 03  1728
 

4  IPHAN/Casa Borba Gato/CPO - I (01) 04  1729
 

5  IPHAN/Casa Borba Gato/CPO - I (01) 05  1731
 

6  IPHAN/Casa Borba Gato/CPO - I (01) 07  1731
 

7  IPHAN/Casa Borba Gato/CPO - I (01) 06  1731
 

8  IPHAN/Casa Borba Gato/CPO - I (01) 08  1733
 

9  IPHAN/Casa Borba Gato/CPO - I (01) 09  1734
 

10  IPHAN/Casa Borba Gato/CPO - I (01) 011  1735
 

11  IPHAN/Casa Borba Gato/CPO - I (01) 13  1737
 

12  IPHAN/Casa Borba Gato/CPO - I (01) 12  1737
 

13  IPHAN/Casa Borba Gato/CPO - I (01) 15  1738
 

14  IPHAN/Casa Borba Gato/CPO - I (01) 16  1738
 

15  IPHAN/Casa Borba Gato/CPO - I (01) 14  1738
 

16  IPHAN/Casa Borba Gato/CPO - I (01) 17  1739
 

17  IPHAN/Casa Borba Gato/CPO - I (02) 18  1740
 

18  IPHAN/Casa Borba Gato/CPO - I (02)20  174?
 

19  IPHAN/Casa Borba Gato/CPO - I (02)19  1742
 

20  IPHAN/Casa Borba Gato/CPO - I (02) 22  1743
 

21  IPHAN/Casa Borba Gato/CPO - I (02) 21  1743
 

22  IPHAN/Casa Borba Gato/CPO - I (02) 23  1743
 

23  IPHAN/Casa Borba Gato/CPO - I (02) 24  1745
 

24  IPHAN/Casa Borba Gato/CPO - I (02) 26  1746
 

25  IPHAN/Casa Borba Gato/CPO - I (02) 25  1746
 

26  IPHAN/Casa Borba Gato/CPO - I (03) 30  1747
 

27  IPHAN/Casa Borba Gato/CPO - I (03) 29  1747
 

28  IPHAN/Casa Borba Gato/CPO - I (03) 31  1749
 

29  IPHAN/Casa Borba Gato/CPO - I (03) 32  1750
 

30  IPHAN/Casa Borba Gato/CPO - I (03) 33  1751
 

 
 
 
 




 
195
 

ANEXO 2 
 
Arquivo Histórico do Museu do Ouro de Sabra / Casa Borba Gato 
Cartório de Segundo Ofício - CSO - 1713-1750 
Inventários post-mortem 
Ord.
 

Referência  Ano 
1
 

IPHAN/Casa Borba Gato/CSO (01) 01  1713
 

2
 

IPHAN/Casa Borba Gato/CSO (01) 02  1716
 

3
 

IPHAN/Casa Borba Gato/CSO (01) 03  1721
 

4
 

IPHAN/Casa Borba Gato/CSO (01) 04  1722
 

5
 

IPHAN/Casa Borba Gato/CSO (01) 05  1726
 

6
 

IPHAN/Casa Borba Gato/CSO (01) 06  1726
 

7
 

IPHAN/Casa Borba Gato/CSO (01) 07  1727
 

8
 

IPHAN/Casa Borba Gato/CSO (01) 08  1727
 

9
 

IPHAN/Casa Borba Gato/CSO (01) 09  1728
 

10
 

IPHAN/Casa Borba Gato/CSO (01) 10  1728
 

11
 

IPHAN/Casa Borba Gato/CSO (01) 11  1728
 

12
 

IPHAN/Casa Borba Gato/CSO (01) 12  1729
 

13
 

IPHAN/Casa Borba Gato/CSO (01) 13  1728
 

14
 

IPHAN/Casa Borba Gato/CSO (01) 14  1729
 

15
 

IPHAN/Casa Borba Gato/CSO (01) 15  1729
 

16
 

IPHAN/Casa Borba Gato/CSO (01) 16  1729
 

17
 

IPHAN/Casa Borba Gato/CSO (02) 17  1730
 

18
 

IPHAN/Casa Borba Gato/CSO (02) 18  1730
 

19
 

IPHAN/Casa Borba Gato/CSO (02) 22  1730
 

20
 

IPHAN/Casa Borba Gato/CSO (02) 19  1730
 

21
 

IPHAN/Casa Borba Gato/CSO (02) 20  1730
 

22
 

IPHAN/Casa Borba Gato/CSO (02) 21  1730
 

23
 

IPHAN/Casa Borba Gato/CSO (02) 23  1731
 

24
 

IPHAN/Casa Borba Gato/CSO (02) 24  1731
 

25
 

IPHAN/Casa Borba Gato/CSO (03) 25  1731
 

26
 

IPHAN/Casa Borba Gato/CSO (03) 26  1731
 

27
 

IPHAN/Casa Borba Gato/CSO (03) 27  1731
 

28
 

IPHAN/Casa Borba Gato/CSO (03) 29  1732
 

29
 

IPHAN/Casa Borba Gato/CSO (03) 28  1732
 

30
 

IPHAN/Casa Borba Gato/CSO (03) 30  1732
 

31
 

IPHAN/Casa Borba Gato/CSO (03) 31  1732
 

32
 

IPHAN/Casa Borba Gato/CSO (03) 32  1732
 

33
 

IPHAN/Casa Borba Gato/CSO (03) 33  1733
 

34
 

IPHAN/Casa Borba Gato/CSO (03) 34  1733
 

35
 

IPHAN/Casa Borba Gato/CSO (03) 35  1733
 

36
 

IPHAN/Casa Borba Gato/CSO (03) 36  1734
 

37
 

IPHAN/Casa Borba Gato/CSO (04) 38  1734
 

38
 

IPHAN/Casa Borba Gato/CSO (04) 39  1735
 

39
 

IPHAN/Casa Borba Gato/CSO (04) 37  1734
 

40
 

IPHAN/Casa Borba Gato/CSO (04) 40  1735
 

41
 

IPHAN/Casa Borba Gato/CSO (04) 41  1735
 

42
 

IPHAN/Casa Borba Gato/CSO (04) 42  1735
 

43
 

IPHAN/Casa Borba Gato/CSO (04) 43  1735
 

44
 

IPHAN/Casa Borba Gato/CSO (04) 44  1736
 

45
 

IPHAN/Casa Borba Gato/CSO (04) 46  1736
 

46
 

IPHAN/Casa Borba Gato/CSO (04) 47  1737
 

47
 

IPHAN/Casa Borba Gato/CSO (04) 48  1737
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48
 

IPHAN/Casa Borba Gato/CSO (05) 49  1738
 

49
 

IPHAN/Casa Borba Gato/CSO (05) 50  1738
 

50
 

IPHAN/Casa Borba Gato/CSO (05) 51  1738
 

51
 

IPHAN/Casa Borba Gato/CSO (05) 52  1738
 

52
 

IPHAN/Casa Borba Gato/CSO (05) 53  1738
 

53
 

IPHAN/Casa Borba Gato/CSO (05) 56  1739
 

54
 

IPHAN/Casa Borba Gato/CSO (05) 54  1738
 

55
 

IPHAN/Casa Borba Gato/CSO (05) 55  1738
 

56
 

IPHAN/Casa Borba Gato/CSO (05) 58  1739
 

57
 

IPHAN/Casa Borba Gato/CSO (05) 57  1739
 

58
 

IPHAN/Casa Borba Gato/CSO (05) 59  1739
 

59
 

IPHAN/Casa Borba Gato/CSO (05) 60  1739
 

60
 

IPHAN/Casa Borba Gato/CSO (06) 61  1739
 

61
 

IPHAN/Casa Borba Gato/CSO (06) 62  1740
 

62
 

IPHAN/Casa Borba Gato/CSO (06) 63  1740
 

63
 

IPHAN/Casa Borba Gato/CSO (06) 64  1740
 

64
 

IPHAN/Casa Borba Gato/CSO (06) 65  1740
 

65
 

IPHAN/Casa Borba Gato/CSO (04) 45  1736
 

66
 

IPHAN/Casa Borba Gato/CSO (06) 66  1740
 

67
 

IPHAN/Casa Borba Gato/CSO (06) 67  1740
 

68
 

IPHAN/Casa Borba Gato/CSO (06) 68  1740
 

69
 

IPHAN/Casa Borba Gato/CSO (07) 69  1741
 

70
 

IPHAN/Casa Borba Gato/CSO (07) 70  1741
 

71
 

IPHAN/Casa Borba Gato/CSO (07) 71  1741
 

72
 

IPHAN/Casa Borba Gato/CSO (02) 72  1741
 

73
 

IPHAN/Casa Borba Gato/CSO (07) 73  1742
 

74
 

IPHAN/Casa Borba Gato/CSO (07) 74  1742
 

75
 

IPHAN/Casa Borba Gato/CSO (07) 75  1742
 

76
 

IPHAN/Casa Borba Gato/CSO (07) 76  1742
 

77
 

IPHAN/Casa Borba Gato/CSO (07) 77  1742
 

78
 

IPHAN/Casa Borba Gato/CSO (07) 78  1742
 

79
 

IPHAN/Casa Borba Gato/CSO (07) 79  1743
 

80
 

IPHAN/Casa Borba Gato/CSO (07) 80  1743
 

81
 

IPHAN/Casa Borba Gato/CSO (07) 81  1743
 

82
 

IPHAN/Casa Borba Gato/CSO (07) 82  1743
 

83
 

IPHAN/Casa Borba Gato/CSO (07) 83  1743
 

84
 

IPHAN/Casa Borba Gato/CSO (07) 84  1743
 

85
 

IPHAN/Casa Borba Gato/CSO (07) 85  1743
 

86
 

IPHAN/Casa Borba Gato/CSO (08) 86  1744
 

87
 

IPHAN/Casa Borba Gato/CSO (08) 87  1744
 

88
 

IPHAN/Casa Borba Gato/CSO (08) 88  1744
 

89
 

IPHAN/Casa Borba Gato/CSO (08) 89  1744
 

90
 

IPHAN/Casa Borba Gato/CSO (08) 90  1744
 

91
 

IPHAN/Casa Borba Gato/CSO (08) 91  1744
 

92
 

IPHAN/Casa Borba Gato/CSO (09) 92  1745
 

93
 

IPHAN/Casa Borba Gato/CSO (09) 93  1745
 

94
 

IPHAN/Casa Borba Gato/CSO (09) 95  1745
 

95
 

IPHAN/Casa Borba Gato/CSO (09) 96  1745
 

96
 

IPHAN/Casa Borba Gato/CSO (09) 97  1745
 

97
 

IPHAN/Casa Borba Gato/CSO (09) 98  1745
 

98
 

IPHAN/Casa Borba Gato/CSO (09) 99  1745ª
 

99
 

IPHAN/Casa Borba Gato/CSO (09) 100  1746
 

100
 

IPHAN/Casa Borba Gato/CSO (09) 101  1746
 

101
 

IPHAN/Casa Borba Gato/CSO (09) 102  1746
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102
 

IPHAN/Casa Borba Gato/CSO (10) 103  1746
 

103
 

IPHAN/Casa Borba Gato/CSO (10) 104  1746
 

104
 

IPHAN/Casa Borba Gato/CSO (10) 105  1746
 

105
 

IPHAN/Casa Borba Gato/CSO (10) 106  1746
 

106
 

IPHAN/Casa Borba Gato/CSO (10) 107  1746
 

107
 

IPHAN/Casa Borba Gato/CSO (10) 108  1746
 

108
 

IPHAN/Casa Borba Gato/CSO (11) 109  1747
 

109
 

IPHAN/Casa Borba Gato/CSO (11) 110  1747
 

110
 

IPHAN/Casa Borba Gato/CSO (11) 111  1747
 

111
 

IPHAN/Casa Borba Gato/CSO (11) 112  1747
 

112
 

IPHAN/Casa Borba Gato/CSO (11) 113  1748
 

113
 

IPHAN/Casa Borba Gato/CSO (11) 115  1748
 

114
 

IPHAN/Casa Borba Gato/CSO (11) 116  1748
 

115
 

IPHAN/Casa Borba Gato/CSO (11) 117  1748
 

116
 

IPHAN/Casa Borba Gato/CSO (11) 118  1748
 

117
 

IPHAN/Casa Borba Gato/CSO (11) 119  1748
 

118
 

IPHAN/Casa Borba Gato/CSO (11) 120  1748
 

119
 

IPHAN/Casa Borba Gato/CSO (11) 121  1748
 

120
 

IPHAN/Casa Borba Gato/CSO (12) 122  1748
 

121
 

IPHAN/Casa Borba Gato/CSO (12) 123  1749
 

122
 

IPHAN/Casa Borba Gato/CSO (12) 124  1749
 

123
 

IPHAN/Casa Borba Gato/CSO (12) 125  1749
 

124
 

IPHAN/Casa Borba Gato/CSO (12) 126  1749
 

125
 

IPHAN/Casa Borba Gato/CSO (12) 127  1749
 

126
 

IPHAN/Casa Borba Gato/CSO (12) 128  1750
 

127
 

IPHAN/Casa Borba Gato/CSO (12) 129  1750
 

128
 

IPHAN/Casa Borba Gato/CSO (12) 130  1750
 

129
 

IPHAN/Casa Borba Gato/CSO (13) 131  1750
 

130
 

IPHAN/Casa Borba Gato/CSO (13) 132  1750
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 




[image: alt] 
198
 

ANEXO 3 
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GLOSSÁRIO DE TECIDOS
426
 
 
Ord. 
NOME DO 
TECIDO  DESCRIÇÃO 
CARACTERÍSTICAS, USOS E 
APLICAÇÕES  ORIGEM 
1 
Algodão 
Nome atribuído a diversos tipos de tecido 
produzidos com essa fibra, como chita, 
tricoline, popeline, etc.     
2  Algodãozinho  Tecido grosseiro de algodão.     
3  Algodoim  Tecido rústico de algodão  Mais grosseiro que o algodãozinho.   
4 
Alpaca  Tecido de lã da alpaca. 
Tecido barato de algodão ou viscose 
empregado em forros de roupas. 
Originário de tecido antigo, fino e 
brilhante, que era produzido com fios 
dos pelos da Alpaca.   
5  Aman  Tecido de algodão.    Originário do Levante. 
6 
Aniagem 
Tecido grosseiro de juta, sisal, cânhamo 
ou linho cru grosso e estreito. 
Utilizado geralmente para confecção de 
capas e fardos / sacaria.   
7 
Baeta 
Pano felpudo de lã ou tecido grosseiro de 
algodão. 
Baeta passou a ser alcunha do mineiro 
ou natural de Minas Gerais, cujos 
camponeses, em geral, usavam casaco 
de baeta. 
França 
8  Baetão  Baeta grossa; cobertor de lã.     
9  Baetilha  Baeta fina; tecido de algodão felpudo.  Espécie de flanela.   
10  Barbarisco  Espécie de tecido antigo de lã.    Originário da Barbária. 
11 
Barregana  Tecido forte de lã. 
Usado freqüentemente para se fazer 
sobrecasacas, capotes, etc.   
 
 
426
 Os tecidos listados nesse glossário é uma compilação de diversas fontes trabalhadas pelo autor: Tipos de tecidos arrolados nos Inventários pesquisados listados nos anexos 
I e II; DRUMOND, Marco Aurelio. O Guarda-roupas da colônia, 2001, pp. 147-148; LISANTI, Luiz. 
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12 
Batista ou Batiste  Tecido de linho. 
Muito fino e transparente, sempre 
branco, compacto, com ligamento em 
tela. Nome originado do tecelão francês 
Jean Baptiste.   
13  Belbute  Tecido de algodão aveludado. 
De cor, e usado antigamente para estofar 
cadeiras e sofás.   
14  Berbim  Pano dozeno de lã. 
Antiga marca de tecidos com estas 
características.   
15 
Berne  Pano vermelho. 
Usado antigamente. "Em todas as portas 
reposteiros de pano berne bordado de 
cores."   
16  Bernê ou Berneo  Pano fino de cor escarlate.    Irlanda 
17 
Bertangil ou 
Bretangil 
Tecido antigo de algodão ou cambaia. 
 
Usado antigamente na 
África oriental e Ásia. 
18 
Bertanha ou 
Bretanha 
Tecido de linho ou algodão.  Tecido muito fino.  Inglaterra 
19 
Bocaxim 
Entretela, tarlatana, tecido de algodão 
semelhante ao fustão. 
Servia antigamente para forrar trabalhos 
de tapeçaria.   
20 
Bombazina  Antigo tecido de seda ou riscado de 
algodão e linho; fustão sem invés. 
Imita o veludo e se fabricava 
antigamente em Milão e depois na 
França.   
21 
Bretanha da 
França  Antigo tecdio fino de linho ou de algodão.
 

  França 
22  Bretanha da Suécia
 

Antigo tecido fino de linho ou de algodão.
 

  Suécia 
23  Brilhante  Determinado tecido de seda.     
24 
Brim  Tecido de linho ou algodão forte. 
Usado para confecção de calças, 
blusões, jaquetas, macacões, e também 
nos toldos das embarcações, sanefas e 
velas. Apresentava diversas qualidades: 
ordinário, curado, fino, largo, etc.   
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25 
Burel  Tecido de lã simples. 
Hábito de frade ou de freira. Geralmente 
de cor parda, castanha ou preta.   
26  Cadilho  Franja de toalhas e tapetes.  Fio de urdume que não leva trama.   
27  Calamaço  Tecido lustroso de lã ou de seda. 
Muito antigo e com uma sorte era 
frisada.   
28  Calamânia  Tecido de seda pouco apreciado.  Usado no século XVIII.   
29 
Calicó  Pano de algodão fino. 
 
Fabricado antigamente 
em Calicut. 
30  Cambraeta 
Cambraia ordinária espécie de tarlatana 
gomada.  Usava-se como entretela do vestuário.   
31 
Cambraia 
Tecido fino e transparente de linho ou 
algodão. 
 Feito com ligamento tela, para camisas 
e blusas finas, semelhante ao Batista. A 
cambraia de lã é um tecido mais pesado 
em ligamento sarja com fios de cores 
contrastantes no urdume e na trama, 
usado para ternos. 
Cidade de Cambray, 
França 
32 
Camelão 
Tecido feito de pele de cabra com lã ou 
seda; havia também camelão só de seda e 
de diversas cores. 
Impermeável, era feito primitivamente 
de lã de camelo, depois subistituído por 
pêlo de cabra. Tecido de lã em trama.   
33  Canequim  Tecido fino feito de algodão.    Fabricado na Índia 
34  Canga 
Certo tecido forte de algodão azul ou 
amarelo.     
35  Casemira  Pano de lã finíssimo e leve.  Muito usado para coletes, calças, etc.  Fabricado na Índia 
36  Cassa  Tecido de algodão ou linho.  Transparente.   
37  Catalufa  Tecido de prata.     
38  Catassol  Tecido fino e lustroso.     
39 
Cetim  Pano de seda ou lã. 
Possui aspecto brilhante e liso, com 
toque macio, obtido com o ligamento de 
mesmo nome. O efeito é conseguido a 
partir do desligamento dos fios de trama 
no direito do tecido.   
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40 
Chamalote 
Tecido de pêlo de camelo ou de cabra e lã 
levando as vezes seda.     
41 
Chita 
Tecido leve de algodão cardado, 
geralmente estampado em varias cores.   
Coromadel – Golconda 
42  Coxinilho  Tecido de lã. 
Próprio para se estender sobre a sela do 
cavalo.   
43  Cré  Tecido de lã.    Morlaix, na França 
44  Crepe  Tecido transparente e leve.     
45 
Damasco 
Tecido de seda com tafetá ou cetim ou 
ainda de lã, algodão e linho. 
Tecido Jacquard com desenhos 
formados pela utilização de fios opacos 
e brilhantes, muito usado para 
estofamento. 
Originário da cidade de 
Damasco 
46  Damasela  Tecido fino.     
47 
Droguete 
Tecido de lã, ou de lã e linho ou, ainda, e 
lã e seda. Quando a lã era mais encorpada 
dizia-se droguete pano. O droguete rei era 
o de melhor qualidade. Sendo tecido com 
lã, seda e prata e/ ou ouro podia ser 
chamado de estofo.     
48  Duqueza  Espécie de tecido antigo.     
49  Durante  Tecido de lã.  Lustroso como o cetim.   
50 
Duraque  Tecido forte e de lã. 
Semelhante ao cetim; era aplicado 
especialmente em calçados de senhoras.   
51  Durguete  Espécie de tecido similar ao droguete.     
52  Enserado  Pano revestido de cera, de óleo ou breu.  Impermeável.   
53  Esguião 
Tecido fino de linho ou algodão; lençaria 
de linho fino.    Holanda 
54  Esparragão  Tecido de seda.  Usado em forros de vestidos.   
55  Estamenha 
Tecido ordinário de lã, leve e pouco 
tapado.     
56 
Estofo 
Tecido alcochoado com lã, algodão, linho 
ou seda. 
Geralmente usado para dar volume à 
peça do vestuário que se usa.   
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57 
Estopa 
Tecido fabricado de estopa, parte mais 
grosseira do linho separada deste pelo 
sedeiro.     
58  Estopinha 
A parcela mais fina do linho antes de ser 
fiado.     
59 
Flanela  Tecido de lã ou algodão. 
Menos encorpado que a baetilha, 
quando feito de algodão; imita a baeta.   
60  Fofoli  Pano de algodão riscado.     
61  Franja  Cadilhos de linho, algodão, seda e ouro. 
Usado para enfeitar e guarnecer um 
estofo.   
62  Froco 
Felpa de lã ou seda, cortada em 
bocadilhos.     
63 
Fustão 
Lençaria ou tecido de algodão, linho, seda 
ou lã; tecido em cordão. 
Fabricação de roupa de cama, de grande 
consumo. 
Originário do Egito 
64  Gala 
Tecido de lã, estofo de lã sem seda, fino, 
lustroso.     
65 
Galão 
Tecido de lã, linho, seda, algodão, ouro, 
etc.,em forma de fita encorpada. 
Serve para enfeitar os debruns. 
 
66  Gallace  Galão estreito.     
67 
Ganga  Tecido de algodão estreito. 
De cor azul ou amarelo, este tecido era 
muito usado entre nós. 
Vindo inicialmente da 
Índia e depois da Itália. 
68  Garça  Tela muito rala.  "cortinas de fina garça"   
69 
Gaze 
Tecido bem leve e aberto de algodão 
cardado, com armação tela. 
 Usado atualmente em bandagens, 
ataduras e outros fins hospitalares. 
Também conhecido como Bandagem.   
70  Gorgorão  Tecido de seda muito encorpado.    China 
71 
Granadina 
Tecido arrendado de seda. Tecido de 
algodão arrendado e fino; seda crua de fio 
torcido. 
Geralmente de cor escura, torcida e 
empregada em rendas. 
 
72 
Guingão 
Borra de seda; tecido de algodão muito 
fino e lustroso. 
 
Guimgam, cidade da 
Bretanha onde se 
fabricava tal tecido. 
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73 
Holanda ou 
Olanda 
Tecido fino de linho, muito branco e de 
vários tipos; holanda fina, ordinária, 
grossa, riscada, frisada, larga; holanda 
com seda.   
Fabricado na Holanda 
74 
Holandilha 
Tecido de algodão vindo da Índia que na 
holanda era então tingido de diversas 
cores; tecido grosso de linho. 
Usado geralmente em entretelas.  Índia 
75  Lã 
Tecido feito de pêlo de carneiro ou outros 
animais.     
76  Lambel  Estofo listrado. Lençaria de pano listrado.  Estofo muito usado para cobrir bancos.   
77  Lemiste  Tecido preto de lã fino.     
78  Linhagem  Tecido grosso de linho. 
Servia para encapar fardos e vestir 
escravos.   
79 
Linho 
Planta linácia, cuja haste produz um fio 
que serve para fabricação de tecidos e 
rendas. Tecido feito com esta planta. 
Tecido de peso médio produzido com 
essa fibra ou com Rami, puros ou 
mistos, em ligamento tela ou cetim, para 
uso em ternos.   
80  Melancia  Espécie de tecido ondeado de lã ou seda.  Próprio para decorações.   
81 
Merino 
Tecido de lã fino, feito com a lã de 
carneiro espanhol com este nome. 
Muito usado em roupas de senhoras. 
 
82 
Merlim 
Qualquer tecido ralo e engomado, como a 
tarlatana, de algodão. 
Usado em forros. 
 
83 
Metim 
Tecido de algodão entrançado; espécie de 
cetinela ou algodão. 
Empregados em forros de vestuário. 
 
84 
Musselina 
Tecido leve e transparente, de algodão; 
cassa. Estofo de lã ou seda muito fino.     
85  Nanquim  Tecido de algodão amarelo.  É similar a ganga.  China 
86  Nastro  Fita estreita; trena.     
87  Nobrezas  Tecidos de seda.     
88  Osteda  Certo tecido....     
89 
Panico 
Tecido de linho de diversas qualidades: 
panico, panico fno, panico mais fino.   
Hamburgo 
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90  Panico-rei  Tecido de algodão muito fino.    Índia 
91 
Pano 
Tecido feito com agodão, linho, lã ou 
seda; havia diversas qualidades; o pano 
dozeno (urdido com 1.200 fios), sezeno ( 
com 1.600 fios, dezocheno (com 1.800 
fios), vinteno (com 2.000). Vitedozeno 
(com 2.200), vinte quatreno (2.400) etc. A 
partir de dozeno 
  França 
92 
Percal 
Tecido leve de algodão puro ou misto, 
geralmente estampado, com ligamento 
tela, muito usado para lençóis.   
Originário da Pérsia 
93 
Percale  Tecido fino de algodão. 
Não tem o pêlo que os outros tecidos 
dessa natureza possuem.   
94  Percalina  Tecido forte de algodão. 
Sem pêlo, usado sobretudo em 
encadernações.   
95  Perpetuana  Antigo tecido de lã.     
96  Picaro  Tecido em forma de fita.  Similar a picote.   
97  Picotilho  Pano picoto menos grosso que o picote.     
98  Picoto  Pano groseiro de lã.  É também chamado de picote.   
99  Pinhoela  Tecido de seda com círculos aveludados.     
100  Pintado  Similar a chita.     
101 
Primavera-de-
flores  Espécie de tecido antigo de seda.     
102  Raxa  Espécie de pano de lã ordinária.     
103 
Renda 
Tecido de malhas abertas e com textura 
em geral delicada, cujos fios (de linho, 
algodão e seda, etc.), trabalhados à mão 
ou à máquina, se entrelaçam formando 
desenhos. 
Usado para guarnecer ou confeccionar 
peças de vestuário, alfaias, roupa de 
cama e mesa, etc. 
 
104  Riscado 
Tecido de linho ou algodão, com listras de 
cor.     
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105 
Ruão  Espécie de tecido de linho. 
 
Fabricado em Ruão na 
França 
106 
Saeta 
Pano de lã da Inglaterra, mais fino que 
sarafina, muito usado de todos conhecido.     
107 
Saieta 
Tecido de lã às vezes mesclado com um 
pouco de seda. 
Próprio para forros.  Amiens – França 
108  Santaomé  Tecido fabricado em Santomer.    França 
109  Santoanne  Tecido leve, de lã vermelho. 
Próprio para vestuário em tempo quente 
ou de São João.  Bretanha 
110  Saragoça  Tecido grosseiro de lã preta.  Similar ao Mandrião.  Espanha 
111 
Sarja 
Tecido de lã, algodão ou mistos, com 
ligamento sarja, apresentando estrias no 
sentido diagonal.     
112 
Seda 
Tecido feito com substância filamentosa 
produzida pela larva de inseto chamado 
vulgarmente de bicho-da-seda. Nome 
atribuído a diversos tipos de tecidos 
produzidos com essa fibra como tafetá, 
cetem, crepe, etc.     
113  Sedinha  Tecido fino de algodão ou de seda.     
114 
Serafina  Espécie de baeta encorpada; tecido de lã. 
Próprio para cortinados, forros, 
geralmente com desenhos ou debuxos.   
115 
Serapilheira  Tecido grosseiro para envolver fardos. 
Usado em limpeza de casas. Aplicado 
por camponeses em seus vestidos.   
116 
Setin 
Tecido de seda liso e lustroso; esta úlitma 
qualidade é que lhe conferia maior ou 
menor apreciação. O setin podia conter 
também ouro ou prata na urdidura.   
Florença – Itália 
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117 
Tafetá 
Tecido antigo de seda muito fina, em 
geral lustrosa, de diversos tipos. 
Tem esse nome originado da palavra 
persa Taftan, com ligamento tafetá ou 
tela, geralmente feitos com fio de seda 
ou filamentos químicos. Serve tanto 
para vestimenta como para cobrir o 
estofo de cadeiras, cortinas, etc.   
118 
Taficira 
Tecido de algodão, pintado de cores 
listradas ou ramagens. Espécie de chita.   
Índia 
119  Tarlatana 
Tecido transparente, e geralmente 
encorpado.  Usados para forros de vestuário.   
120  Veludilho 
Veludo de algodão, menos encorpado que 
o veludo.     
121 
Veludo 
Tecido de algodão, viscose ou acetato, 
com pêlos cortados, formando um 
superfície suave e macia que pode ser lisa 
ou formando canaletas (cotelê ou 
corduroy). Nome originário da palavra 
italiana Veludo.     
122  Zuarte  Pano de algodão tinto de azul ou preto.  Muito usado por mulheres da roça.   
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